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l-ATA DA 42• SESSÃO, EM 18 DE ABRIL 
DE 1984 

LI -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.2- Comunicações da Presidência 

-Recebimento das Mensagens n"'s 68 a 73/84 (n9s 

107 a 112/84, na origem), para que os Governos-dos 
Estados do Espírito Santo, Rio Grande do Sul, -Rio 
de Janeiro e as Prefeituras Municipais de Mambaf­
GO e de São Paulo, possam realizar operações de 
crédito, para os fins que especificam. 

- Arquivamento do Projeto de Lei da Câmara ""' 
134/82 (n9 1.562/79.- na- casa de oiigem), por ter re-­
cebido pareceres contrários, quanto ao mérito, das 
comissões a que foi distribu!do. 

- Referente ao tempo destinado aos oradores do 
Expediente da sessão de segunda-feira, dia 23, qoe se­
rã dedicado a homenagear o ex-parlamentar João 
Pandiã Calógeras. 

1.2.3 - Requerimento 

N'~ 45/84, de autoria do Sr. Senador Raimundo 
Parente, solicitando que não seja realizada sessão do 
Senado no dia 19 de abril, neffi haja expediente em 
sua Secretaria." Aprovado. - ---

1.2.4 - Discursos do Expediente 

SENADOR JORGE KALUME- Dia de Tiraden­
tes. 249 aniversãrio de fundação do Correio Brazillen~ 
se e da cidade de Brasília. 

SENADOR FÁBIO LUCENA -- Conlei1tãrios 
sobre a nota divulgada pelo Palãcio do Planalto a 
respeito das manifestações realizadas no País, em fa­
vor das eleições diretas para a sUCessão do Presidente 
da República. Focalização da proposta de reforma 
da Constituição feíia pelO- SeTaloTPresiderite da Re­
pública. 

·SUMÁRIO 

SENADOR HUMBERTO LUCENA, como Líder 
-Considerações sobre a nota oficial do-Governo, de 
advertência sobre coações e intimidações que esta­
riam sendo exercidas sobre o Congresso Nacional, 
que poderiam inipedif sua livre manifestação. 

1.3-0RDEM DO DIA 

- Profeto_de Lei do-Senado n' 16~ .de 1982, -de ·au­
toria do Senador Lázaro Barboza, que dispõe sobre a 
proibição de importar alho~ Aprovado em primeiro 
turno. 

- Requerimento n' 857/83, -solicitando, nos ter- , 
mos dos arts. 75, a, 76 e 77 do Regimento Interno, a 
criação de uma Comissão especial, composta de 7 
(sete) rriembros, para, no prazo de 90 (noventa) dias, 
examinar e avaliar denúncias public1:1das na Imprensa 

_brasileira sobre fraudes nos fretes de distribuição de 
derivados de petróleo, bem como a extensão de subsí­
dios concedidos ao setor petrolífero. Votaçio adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n' 127/82, que aprova as 
conclusões e recomendações do relatório da Comis­
são Parlamentar de Inquérito inStituída Pefa RCso­
lução nv 69, de 1978. Votação adiada por falt8. de 
quorum. 

- Requerimento n' 6/84, solicitando nos termos 
do inCiso I do art. 418 do Regimento Interno, a con­
vocação do Senhor Ministro Jarbas Gonçalves Pas­
sarinho, do Ministério da Previdência e Assistência 

.Social, a fim de que, perante o Plenário, preste inTer­
mações sobre a crise econômica e financeira da Previ­
dência e Assistência Social. Votação adiada por falta 
de quorum. 

- -Requerimeiito n9 896/83, sOliCitando, nos ter­
mos dos arts. 75. c, 76 e 77, do Regimento Interno, a 
criação de uma Comissão Especial Mista, composta 
de 5 (cinco) Senadores e 5 (cinco) Deputados, para o 
prazo de 90 (noventa) dias avaliar os resultados da 

-ZOna Franca de Manaus bem cOmo propor medidas 
de reorientação de sua política, examinando ainda os 

motivos e causas da fragilidade do modelo da Zona 
franca de Manaus. Votação adiada por falta de quo.. 
rum. 

- Projeto de Lei do Senado nv 280/80, determi­
nando que a Ordem dos Advogados do Brasil OPine 
sobre a escolha de magistrados que devam integrar 
Tribunais com jurisdição em todo território nacional. 
Votaçio adiada por falta de quorum. 

:.:::...Projeto..,. de Lei do Senado n"' 21/83, que dispõe 
sobre a_ redução do preço do ãlcool para venda a pro­
prietários -de v'eículos dé aluguel empregados no 
transporte individual de passageiros, mediante subsí-

. dia, nas condições que especifica.Votaçio adiada por 
falta de quorum. 

1.4- DISCURSOS APÚS A ORDEM DO DIA 

SENADOR GALVÀO MODESTO- Providên· 
cias para o desenvolvimento do comércio regional e 
fronteiriço do Estado _de Rondônia. 

SENADOR JOSE LINS"- Pronunciamento do 
Presidente 1 oão Figueiredo ao anunciar às Lide­
ranças do PDS a remessa ao Congresso N acionai de 
mensagem propondo o restabelecimento das eleições 
diretas para a P~i-~ência da República. 

SENADOR ODACIR SOARES - Atual crise 
político-institucionaf do País. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Cente· 
nádo de nascimento do prof. Eduardo Rodrigues de 
Moraes. 

SENADOR MAURO BORGES- Manifestação 
da AssociaçãO dos Municípios do Nordeste Goiano a 
respeito da criação do Estado do Tocantins. 

SENADOR RAIMUNDO PARENTE- 359 ani-
v_ersãrio do jornal Crítica, de Manaus. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ÉNCERRAMENTO. 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDV MAURER 

Diretor Administrativo 

2- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES­
SOES ANTERIORES 

- Do Sr. Lourival Baptista; proferido na sessão 'de 
16-4-84. 

- Do_ Sr. Itamar Franco, proferido na sessão de 
16-4-84. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superficieo 

Semestre ..••.•••......••••.•••.......• Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 Ano ................................ . 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 
Tiraqemo 2.200 exemplareo 

- Do Sr. Aloysio Chaves, proferido na sessão de 
17-4-84. 

- Do Sr. Henrique Santillo, proferido na sessão 
de 17-4-84. 

3-ATAS DE COMlSSOES 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

6- COMPOSIÇÀO DAS COMISSOES PER­
MANENTES. 

Ata da 42' Sessão, em 18 de abril de 1984 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 47•. Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Dal/a e Lenoir Vargas 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

JÔrge Kalume - Mário Maia - Fábio Lucena -
Raimundo Parente - Aloysio Chaves - Gabriel Her- _ 
mes - Hélio Gueiros - Jo_ão Lobo - José .Uns _: 
Virgílio Távora - Carlos Alberto - Martins Filho -
Humberto Lucena - Marcondes Gadelha - Aderbal 
Jurema - Marco Maciel- Lourival Baptista- Passos 
Pôrto - Lomanto Júnior - Moacyr Dalla - Itamar 
Franco - Fernando Henrique Cardoso - Henr\9-ue 
SantiHo - Lenoir Vargas -Octávio Cardoso. •' 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 25 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhoS. 
O Sr. !'-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

.t lido o seguinte 
EXPEDIENTE 

PARECERES. 

ARECER N• 128, DE 19 4 
Da Comlssio de Redaçio 

Redação do vencido para o turno suplementar, do 
Projeto de Lei a Câmara n9 24, de 1981 (n' 285/79, 
na Casa de origem). 

elator: Senador Jorge Kalume 
A Comissão apresenta_a redação do vencimento para 

o turno suplementar, do PrOJetO de Lei da Câmara n9 24, 
de 1981 (n9 285/79, na Casa de origem), que dá nova re-

dação ao art. 245 do Decreto-lei n'1 2.848, de 7 de de­
zembro d.e:_l9~9-- Código Pe_nal. 

- -Sal~ _das Comissões, ~m i 7 de abril de 1984 - João 
- Lobo,_Presidente- Jorge Kalume Relator- José Lins. 

ANEXO AO PARECER N• 128, DE 1984 

- -RedaÇlo do vencido para O turno suplementar, do 
Subsdtudvo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n' 24, de 1981 n' %85/79, na Casa de origem). Dá 
nova redação ao art. 245 do Decreto-lei a9 2.848, de 7 
de dezembro de 1~40 - C6digo Penal. 

O-congresso Nacional decreta: 
Art. I' O art. 245 do Decreto~lei n' 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940- Código Penal, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

. ~·Art. 245 Entregar filho menor de dez_oito 
ancis -a- pessoa em cuja companhia saiba ou deva sa­
ber que o menor fica moral ou materialmente em 
perigo . 

Pena - detenção de I (um) a 2 (dois) anos. 
§ lY A pena é de I (um) a 4 (quatro) anos de re­

-clusão se a gente pratica delito para obter lucro, ou 
se o menor é enviado para o exterior. 

§ 2Y Incorre, também, na pena do parâgrafo 
anterior quem, embor;~. excluído o perigo moral ou 
material, auxilia a efetivação de ato destinado ao 
envio de menor para o exterior, com o fito de obter 
lucro." 

Art. 2'1 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3<:' Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER N• 129, DE 1984 
Da Comissi~ de Redação 

Redaçlo final do Projeto de Resoluçio n' 5, de 
1984, que altera a Resoluçio n' 138, de 1983. 

- Relator: Senador Passos Pôrto 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n' 5, de 1984, que altera a Resolução n' 138, 

de 1983. 
Sala das Comissões, 18 de abril de 1984. -Joio Lobo, 

Presidente- Passos Pôrto, Relator- José Lins. 

ANEXO AO PARECER N' 129, DE 1984 

Redação final do Projeto de Resoluçio a' 5, de 
1984, que altera a Resoluçio n' 138, de 1983. 

Faço saber que ó Senado Federal aprovOu; nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu ___ ~ 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1984 

Altera a Resoluçio n' 138, de 1983, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Cândido Mota, Estado de 
Sio Paulo, a contratar operações de crédito no valor 
global de CrS 114.178.153,00 (cento e quatorze mi­
lhões, cento e setenta e oito mil, cento e cinqlienta e 
três cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. J9 O artigo !9 da Resolução n' 138, de 1983, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 19 I: a Prefeitura Municipal de Cândido_ 

Mota, Estado de São Paulo, nos termos do art. 29 da 
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Re.<iolução n9 93~ de 11 de outubro de 1976, do Sena­
do Federal, autorizida a contratar operações de cré­
dito no valor global de Cr$ 114.178.153,00 (cento e 
quatorze milhões, cento e setenta e oito mil, cento e 
cinqüenta e três -cruzerras),-~Cofrespolldentes a 
64.300 ORTN, considerado o valor nominal da 
ORTN de Cr$ 1.775,71, vigente em maiO de 1982, 
junto à Caixa Ecoi16niic7i:-Federai, esia ·na qualidide 
de agente financeiro do Fundo de ApOio ao Desell-­
volvimento Social - FAS, destinados à implan­
tação de duas escolas de ]9 grau e uma uriidade pré­
escolar; implementação de galerias de âguas pluvfaiS 
e aquisição de equipamentos para coleta e desti­
nação final de lixo e a iínplantação de centrO de saú­
de no Distrito de Nova Alex:andria, naquele Mu­
nicípio, obedecidas as condições pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo processo." 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigÕr na daiã. de 
sua publicação. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições-em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)---:- O EXpeaien-
te lido vai à publicação. · -

O SR. PRESIDENTE (Moacyr baila)-...:. A Presidên­
cia recebeu as Mensagens n'i' 68 a 7Õ, de 1984 (n9s 107 a 
109/84, na origem), de 17 do cori-ente, peias quais o Se­
nhor Presidente da República, nos termos do disposto 
no artigo 42, item VI, da ConstitUi_ção, e de acõido com 
o estabelecido no artigo 29 da Resolução n'i' 93, de 1976, 
do Senado Federal, solicita autorização para que os Go­
vernos dos Estados do Espírito Santo, Rio Grande dó 
Sul e Rio de Janeiro possam realizar operações-de crédi-
to, para os fins que especificam. - -

As matérias serão despachadas às Comissões di: Eco-
nomia e de ConstituiÇão e JusÜça. -

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Presidên­
cia recebeu as Mensagens n~s 71 a 73, de 1984 (n9s IIÕ a-
112/84, na origem), de 17 do correrite, pelas quais o Se­
nhor Presidente da República, nos termos do disposto 
no art. 42, item VI, da ConStitufção, e de. acordO com o 
estabelecido na Resolução n9 93, de 11-10-76, do Senado 
Federal, solicita autOrização para que a Prefeitura Muni­
cipal de Mambaí (GO), o DCpartamerito de Águas e 
Energia Elétrica de São Paulo - DAEE, e a Prefeitura 
Municipal de São Paulo (SP), possam realizar operações 
de crédito, para os fins que especificam. 

As matérias serão -despachadas às Comissões de EcO­
nomia, de Constituição e Justíça e de Municípios. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr QaHa) -A Presidên­
cia comunica que, nos termos do art. 278 do ReglrrleiÚo 
Interno, por ter recebido pareceres contrâriás., quantó ao 
mérito, das comissões a que foi distribuído, dêterminoll 
o arquivamento do Projeto de Lei da Câmara nt;t 134, de 
1982 (N~ 1.562/79, na C.i:Lsa de origem),- qÚe i0tr6duz al­
teração na redação do § 4t;t do art. 59 da Lei n9 4.380, de 
21 de agosto de 1964, e acrescenta parâgrafo ao meSmO 
artigo. 

O SR. RESIDENTE (Moacyr DaH8.) - De acordo 
com deliberação anterior do Plenário, -ao -aprovar-O-Re­
querimento nt;t 2, de f984, de autOria do Senador Alfredo 
Campos e outros Srs. Senadores, o tempo destinado aos 
oradores do Expediente da sessão de segunda-feira, dia 
23, SCrá dedicado a hOmen.á:geiir o ex-parlamentar JOio 
Pandiá Calógeras, por ocasião do cinqUentenãrio- de--Sua~­
morte. 

o-sR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a me. 
sa, requerimento que vái ser lido pelo Sr. 19-Secretãfio. 

t lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N 45, DE 1984 

Nos termos regimentais, requeiro que não seja realiza­
da sessão do Senado no dia 19 de abril, nem haja Expe­
diente em sua Secretaria. 
·-Sãla das Sessões, 18 de abril de 1984.- Raimundo Pa· 

rente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Em conse­
qilência da aprovação do requerimento, não haverá ses­
são do Senado e nem Expediente em sua SeCretaria no 
dia 19 do corrente. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Jorge Kalu­

me. 

. --O-SR.-JORGE KAÜ:fME (PDS- A C. Pron~ncia ~ 
_..s.eguinte discurso.) --Sr.-· Presidente, Srs. Senadores: 

Meu hábito de celebrar acontecimentos que enobrece­
ram a raça brasileira e contribuíram para enriquecer a 
sua hist_óiia não p~i-mite que eu_- permaneça nesta Casa 
apenas como ouvinte. Dela quero participar ativamente 
e é o que es'tou fazendo nesta oportunidade da ante_vés­
Pera de -eventos marcantes na nossa vida dVíCO-p-olrtiCa, 
Como sói ser a_ data de 21 de abril. 

Inicialmente, rendo meu tributo ao mártir Tiradentes 
-,o Alferes Joaquim José da Silva Xavier, que se imo­
lou pela Pátria, para que _pudéssemos dirigirlloss-áê pró­
prios destinos como aspiração de tC?do_s o_s povos, não 
obstante oS movimentos antertÕres e posteriores-direcio­
nados com" o "ni.esm"o objetivo. 
___ E o momento é oportuno para recordar o pioneiro do 
jornalismo no Brasil, que se sagrou bravo pela atitude in­

- timorata, conio fora Tiradentes e seus símiles, também 
na luta em prol dos interesses da nacíonalidade. Refiro-
me a Hipólito José da Costa. Não obstante haver 

_ abraçado..o ramo das ciências exatas, como discípulo de 
Arquimedes, seu patriotismo o conduziu ao jornalismo, 
fundando o Correio BrazUiense, veículo que daria a sua 
contribuição para agilizar a -n_ossa independência, que 
afinal veio em 1822. 

O Correio Brazlliense, em sua nova fase, também esta­
rá engalanado no dia 21 para comemorar os 24 anos de 
sua ressurreição, ao lado da cidade de Brasília. Mas para 
falarmos sobre o B faz-se mister destinar algumas pala­
'lras ao~ seu jdealizador Hipólito José da Costa, que, 
corno depusera_ Antônio Cândido a s_eu respeito, "talvez 
a rnais alta figura dentre _os nossos ilustrados"._ Não foi 
diferente Oliveira Lima afirmando ter sido "uma inteli­
gência ilustrada e perfeitamente convencida das suãs_pre­
ferências refOrmadoras". 
Co~m uma admirável bagagem cultural e imbuído do 

mais- acendrado espírito patríótico, funda o jornal braSi: 
leTro, porém--e-m LOn"dres, de Onde hàveria de irradiar a 
lUZ .. da suã Tu ta emancip"âcionista a-Partir de i808 até 
T92?(1n.fluericiando fortemente oS ativistas rla nosSa In­
dependência política. 

Embora o Correio Braziliense tenha deixado de fun­
Cionar a partir de 1823, a sua cofttríbuição foi das -m~is 
valiosas porque seu fundador fez da peria o seu ribombar 
em defesa dos sagrados princípios da nossa soberania. 
An_te essa luta, dir-se-ia que não se ofuscou, pois a sua 
!ui, Oepois de contribuir para alumiar o caminho da luta 
irredentista, manteve-se_ tênue até que o seu símile, o in­
quieto, pertinaz e corajoso jornalista sob todos os ângu­
los Assis Chateabi-iand reacendeu a sua chama e 
enfileirou-se na campanha mudancista, atrav_és de sua 
cadeia de jornais. 

E em 1960 fez ressurgir o mesm-o veículo de infor~ 
mação,-desta vez sob os uivos dos ventos do cerrado, de­
pois que se banhou nas águas marinhas inglesas do 
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Atlântico. Era esse, por certo, o seu destino o de servir a 
causas nobres, como no caso recente a fundação de 
Brasília. Em suas páginas aformoseadas pela inteligência 
dos que nele serviam, registraram os lances pioneiros do 
histórico gestO, tend_o "à frente o paraibano, plantador de 
jornais, -cujo nome hoje é uma legenda na imprensa con­
temporânea, pelo seu arrojo de nordestino habituado a 
enfrentar as intempéries do solo que o abrigou, tendo 
inicialmente a seu lado outros vravos como João Cal­
mon, -Edilson V areia e Ary Cunha. 

E o seu_crescimento que acompanhou a cidade o Qbri­
gou a ter nas sUas oficinas de trabalho maior número de 
auxiliares exercitando o jornalismo dentro do mais legíti­
mo desejo de bem servir à coletividade, aos quais rendo o 
me~:~ preito de admiração. 

Depois de mencionar esses dois eventos, volto-me 
para o último, que é a da fundação de Brasília. 
_"História dãs m~is er-tcantadoras, se buscarmos a sua 

origem Õl.l .. desse_ _a gênese da idéia até o prelúdio da 
aCão", como afirmara_ um_ dos seus admiradores, o ex­
deputado José Peixoto de Silveira. O tempo haveria de 
unir o destino de quatro criaturas para deflagrarem esses 
acontecimentos: Tiradentes, Hipólito José da Costa, 

_ Chateubriand e finalmente o estadista invulgar Juscelino 
Kubitscheck. Sua det~rminação, como uma das suas 
constantes, desde que abraçou a vida pública no glorioso 
Estado de seu nascimento -Minas Gerais- o p-redesti­

-na:ra a" realizar um~ obra di~ada pelos deuses_ da sabedo­
ria, tendo como instrumento o próprio JuscelinO. Efeti­
vam~nte para tornãr realidade uma obra como esta, hoje 
cantada em prosa e_verso, materializar esse tentâmen que 
a poHtica brasíleira j~ alimentava há 200 anos, teria qUe 
ser através de um super-homem, audaz, intimo rato, polí­
tico, persuasivo para vencer todas as inimaginâveis difi­
culdades que encontraria em seu caminho, na marcha 
para o Oeste. 

Muitas lágrimas foram demrmadas no sentido sim­
bóliç_o ante a incompreensão a transpor por aqueles que 
bem-iritencíonadamente resolveram fazer o tránsplante 
do coração da pátria para esta área localizada no. "para­
lelo 15 onde haverá de correr pão ·e mel" como predisse-
ra São João BoSco. --

0 certo é que, apesar de menina-moça ainda, já foi -e 
vem sendo palco de grandes decisões, a partir do Seu Pri­
meiro aniversârío. quando um Presidente renuncioU; o 
seguinte, João Goulart, abandonou o posto; eleito e em­
possado o Presidente Castello Brailco, depois sucedido 
pelo Marechal Costa e Silva, vendo após os Presidentes 
Emílio Médici, Ernesto Geísel, e finalmente o nosso 
João Figueiredo. 

Daqui partiu a voz da anistia, isto é, o perdão para a 
-reabertura ãemocrática; agora, Brasília assiste a uma 
nova escolha direta e. outros advogando que se mantenha 
~ preceito constituci~nal p_ar.a a atual sucessão. 

O Sr. Passos Pôrto- Permite--me V. Ex~ um aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Vou ouvir com prazer o 
nobre representante do Amazonas. 

O Sr. Pilssos Pôrto- Quem es_tá pedindo o apárte a 
V. Ex~ é um modesto representante de Sergipe. 

O SR. JORGE KALUME- Eu não me .equivoquei_; 
pensei que fosse o nobre Deputado Fábio Lucena que 
solfcítava o -aparte. 

_Então, vou ouvir o nobre Deputado da terra de Gu­
mercindo Bessa. 

O Sr. Passos Pôrto- Eu gostaria de ser, neste instan­
te, o Senador ~e 64, mas fui o Deputado do dia 21 de 
abril de 1960. Sou remanescente daqueles parlamentares 
que assinaram a ata de fUndação de Brasília. Estive aqui 
no dia 21 de abril de 1960, aCompanhei a vida desta cida­
de durante vinte e qr.i·atro anos; fui Diretor da Compa~ 
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nhia Urbanizadora da Nova Capital, particiPei de alguns 
projetos executados nesta cidade, algumas construções, 
algumas obras ·que estão incorporadas ao seu patrimôniO -­
urbano, suburbano e rural. Gostaria de -dizer a V. Ex i 
que, como oriundo-da UDN, que era o partido que fazia 
objeções, não à transferência da capital, mas à forma 
como estava sendo feita, desejo declarar qUe, hoje, há 
um denominador comum, a cidade está consoHdada, é a 
sede _do Governo, é a Capital da República. Foi um 
grande gesto do Pr~sidente Juscelino Kubitsch!!k, que 
cumpriu uma velha aspiração ·constitucional, transferin­
do para o Planalto Central aquilo que tinha sido o sonho 
e a cogitação de todos os nossos homens que fizeram as 
constituições da República. Hoje, nobre Senador, aos 
vinte e quatro anos, que é o aniversário de Brasílía -no 
próximo sábado, eu gostaria de me congratular com V. 
Ex• e, mais do que isto; com a naçãu brasileira, por ter­
mos a sede do Governo ne"ste local, cujo inspirador, CUjo 
autor do projeto, Lúcio Costa, a fez como um sinal da 
cruz, o que significa um ato de pos-se. Realmerite, 
Brasília proporcionou a conquista do oeste brasileiro, 
Brasília é um ponto avançado no desenvolvimento da 
fronteira econômica do nosso País, Ela está cumprindo 
tudo aquHo que seus idealizadores pensaram; ela é, sem 
dúvida alguma, a maior obra do povo brasileiro; ela está 
incorporada à nossa históila e Vai ·servir sempre como 
marco de um dos instantes mais esplendorosos da vida 
política brasileira, quando toda a Nação aqui esteve, há 
24 anos, aplaudindo o Presidente da República e aplau­
dindo também o Congresso Nacional, que aqui se-rellil.íu 
para a instalação da nova sede do Governo. V. Ex• faz 
muito bem em prestar esta homenagem, hoje, com à qual 
me solidarizo; tanto porque fui um dos que assinaram a 
ata de fundaçãO;- mas sobretudo porque sou, como V. 
Ex•, preocupado com o crescimento e a felicidade do 
povo brasileiro. 

O SR. JORGE KALUME- Muito obrigado, nobre 
Senador Passos Pôrto. Eu posso dizer a V, Ex• que a mi­
nha saudação desta tarde representa um átomo diante da 
grandeza da obra que Juscelino Kubitschek legou a nos­
sa pátria. E são tão grandes quanto Juscelino todos 
aqueles que contribuíram com o seu esforço, dentre os 
quais se insere V. Ex• que, inClusive, fcii meinbro da enti­
dade urbanizadora de Brasília. Quero também, nesta 
oportunidade, congratular-me com V. Ex• por esta valio­
sa contribuição que deu ao Brasil. 

O Sr. Passos Pôrto- Quero dizer, também, a V. Ex•, 
antes de V. Ex~ permitir o aparte ao nobre Senador 
VirgOio Távora, cfue se tem feito tnuito elogio, aliás me­
recido, ao Presidente Juscelino Kubitschek, mas é preci­
so que na dimensão históiica da transferênciãSe abra um 
grande espaço para a partidp"áÇão constante que o Con­
gresso Brasileiro teve como fator primordial da mudança 
da capital. Basta declarar a V. Ex• que o primeiro pOlígo­
no estabelecido para a mudan_ça da capital se chamava o 
Quadrilátero do Cong_resso, porque foi o COngresso bra­
sileiro, a Constíh.línte de 1891, que estabeleceu a área, 
que é o chamado Quadrilãtero de Cruls, chamado tam­
bém o Quadrilátero do Congresso. Sabe muito bem V. 
Ex•, e os Anais estão ai para dizer, os An.als eStão cheios 
de discursos, examinando todos os aspectos favoráveis à 
mudança. Os Deputados e Senadores, sobretudo do Oes­
te brasileiro, deram verdadeiras aulas, examinando as 
vantagens da sua transferência. O Congresso também foi 
o único Poder que· se instalou no dia da transferência-, e 
em definitivo. Sabe muito bem V. Ex• que o Palácio-Ti­
radentes e o Palácio dQ Monroe foram fechados, foram 
desativados completamente e houve a transferência de 
todos os servidores__ das duas Casas para BrasHia, e aqui 
se instalaram, de modo que no dia 2 I de abril vale ressal­
tar a luta, o empenho do Congresso brasileiro •. 

O SR. JORGE KALUME - Se nós fizermos um re­
trospecto, nós temos que ir ao vice-Reinado, nós ternos 
que ir ao Marquês de Pombal, que se interessou pela mu­
dança, como também José Bonifácio de Andrada e Silva 
e tantas outras figuras que eniiq"UeCefain a nóssa His­
tória, Todavia, nós, em homenageando Juscelino Ku­
bitschek, estamos também, por extensão, homenageando 
todos aqueles que deram a sua contribuição, há dois sé­
culos, para que se tornasse realidade o transplante do co­
ração da Pátria para este Planalto Central, como eu fala­
ra an-teriormente. Portanto, a V. Ex•, mais uma vez, o 
meu muito obrigado. 

Vou ouvir, com prazer, o nobre representante do Esta­
do do Ceará, Senador Virgílio "Távora. 

O Sr. Virgílio Távora- Eminente Senador, fomos, re­
presentando a UDN, naquele tempo o maior partido da 
oposição, membro da diretoria desta companhia- NO­
VACAP- na ocasião da mudança da Capital Federal 
do mar para o planalto central. E, volvendo os olhos ao 
pasSado, chegamos à conclusão de que nada mais justo 
do que o exame da História e do tempo- que a justiça 
da História de que tanto falava Pedro Il. Àquela época, 
com exceção dos Deputados do Planalto Central, desses 
Estados que vieram ser beneficiados com a interiori­
zação da Capital una vocce, o que ouvfanlos no Congres- -­
so, o que ouvimos na ordem dos diretórios dos diferentes 
partidos a que pertencíamos - sej<i. do PDS seja da 
UDN, era uma condenação formal à íniciativa de Jusce­
lino. E neste momento em que V. Ex• aqui, com tanta 
propriedade, neste dia, evoca essa data que acreditamos 
ser uma âas maiores que a latinidade teve, ilão só oBra­
sil, gostaríamos de fazer uma menção toda especial a este 
homem que é tão injustiçado, e que até o dia de hoje ain­
da não teve o reconhecimento de Brasília na proporção 
do. seu esforço, e a quem deve a nova Capital realmriilte 
-ter-Sido -co-nstruídã O o resirho tempo -quê-d-eStinad-o foiâ 
por Juscelino Kubtschek - Israel Pinheiro, o grande 
construtor, o grãnde tocador de obras, o homem que 
realmente, desprezando as nonadas, procurou construir 
a Capital deste País, a Brasília que hoje, nós admiramos 
e que, no momento, tão bem V. Ex' evoca. 

O SR. JORGE KALUME - Muito obrigado, mais 
uma vez, a V. Ex• Incorporo ao meu-discurso, às minhas 
saudações, suas belíssimas palavras que são de muifa 
profundidade, porque o importante não é combater, o 
importante é reconhecer os méritos como V, Ex• está fa­
zendo, neste momento. 

Brasília resistiu e ·vai resistindo a tudo, numa prova _de 
sólida estrutura ante esses duros embates, que não a es­
tremeceram. Ontem, tendo à frente Juscelino Kubits­
chek, o qual soube, com a sua reconhecida determinação 
e otimisruo, inundar seus diletos e mais dedicados com­
panheiros como Israel Pinheiro, Lúcio Costa, Oscar Nie­
meyer, lris Meimberg, Ernesto Silva, Bernardo Sayão, 
Passos Pôrto, que fez parte da Companhia Urbanizado­
ra e tantos outros também dignos e já registrados pela 
história, 

E aqui recordo uma singela mas signiftcativa homena­
gem que se encontra na parede do Museu da cidade: 

"Ao Presidente Juscelino Kubitschek de Olivei­
ra, que desbravou o sertão e ergueu Brasília com au­
dácia, energia e confiança, a homenagem dos pio­
f!eiros que o ajudaram na grande aventura." 

E Brasília é de fato e de direito o centro onde gravitam 
todas as decisões pátrias e de onde se irradiam as ordens 
do bem-estar e progresso nacional. 
Qu~ as lágrimas derramadas durante a sua construção, 

pelo desejo de agilizar o seu término, por todos aqueles 
q~e_ dela participaram, como a do seu iiltimorato e bravo 
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.construtor Juscelino Kubitschek na noite da sua inaugu­
ração, hão de continuar a fecundar este solo, pois o seu 
lavrador, como dom Bosco, o pressagiador, foram ho­
mens predestinados por Deus. Concluo lembrando um 
dos versos do seu belo hino, isto é, 

"Capital de um Brasil audaz 
Bom na luta e melhor na paz. 
Salve o povo que assim te quis. 
Símbolo da força de um país! 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito B'em! 
Palm~s.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
Palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB -~AM. Pronuncia 
o seguinte_ discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

A Nação assistiu estarrecida, ontem à noite, pela es­
tações_de__televisão, à leitura de um ultimato dirigido pelo 
Goyerno Federal ao povo brasileiro, este povo que se 
empenhou em diversas batalhas pela reconquista das 
eleições diretas; e quando essas batalhas se demostravam 

_ as _mais bem planejadas, as mais bem articuladas e as 
mais bem executadas, o Governo, num ato de heroísmo 
que só os verdadeiros heróis não possuem, debelou o 
grosso e o forte da batalha, fazendo com que a vontade 
naciOnal fosS-e, ma-is uma 'vez, recolhída ao recôdífo de 
uma paciência que só os milagres da natureza têm podi­
do conter. 

Reãiiza-va-se em São Paulo o mais vigoroso de todos 
os atos públicos já ocorridOs em nosso Pais. Uma pas­
seata extraordinária Que reuniu o concurso de mais de 

_ u_m _milhão _de brasil_ei_ros, residentes no grande Estado 
Bandeirante, quando no exato momento em que discur­
sava o Governador do Rio de Janeiro, anunciou-se ao 
povo brasileiro, e em especial ao povo de São Paulo, a 
nova sentença sobre a tragédia da nossa História. Tragé­
dia para o povo que vem vivendo-a sem ser o seu autor; e 
comédia para o Governo que a vem encenando, onde 
seja possível a _instalação dos palcos. E, depois do ulti­
mato lido ontem à nOite, r.inguém tem mS:ís dúvidas de 
que neste exato momento, medidas de emergência já fo­
ram adotadas pelo Presidente da República, encontram­
se devidamente assinadas no Gabinete Presidencial do 
Palácio do Planalto, à espera do fim da tarde, para mer­
gulhar o País em mais uma noite de intranqüilidade. 

Houve um erro crasso de língua portuguesa, no mo­
mento em que o general João Figuerredo jurou fazer des­
te País uma democracia, Não foi democracia o vocâbulo 
por ele utilizado; o Presidente João Figueiredo jurou im­
plantar neste País uma. "democlastia", cuja a raiz da 
língua grega -ao contrário de democracia, que significa 
o Governo do povo- sigriificã a imolação, a destruição 
do povo. É o que começou a acon.tecer no Pals, a partir 
do momento em que uma pertensa emenda à Consti­
tuição Federal chegou ao Congresso Nacional, redimin­
do a Junta Militar de 1969, porque lhe tira o nome da 
Carta _em vigor e lhe modifica o preâmbulo, restaurando, 
diz a mensagem, o preâmbuo da Constituição de 1967. 

t. preciso recordar, Sr. Presid.ente, que toda a falsidade 
dos preâmbulos constitucionais neste País começou exa~ 
tamente com o preâmbulo da Constituição de 1967. Ali, 
sob a vigência do Ato Institucional n~> 4, que co-nvocara o 
Cong_resso_ Nac~onal para o fim que específico de apro­
var a Constituição, ali, naquele projeto oriundo do Ma­
rechal Castallo Branco, se impingiu ao Congresso Na­
cional que "nós, os representantes do povo brasíleiro, in­
vocando a proteção de Deus, promulgamos a seguinte 
Constituição para o B_rasn''. O embuste, Sr. Presidente, 
porque se o Congresso, num prazo de 45 dias, não tivesse 



Abril de 1984 

aprovado aquela Constituiçãõ" interiça, inclüSlve, CoiiíO 
lembrou certa ve:z: o Sr. Nelson Carneiro, até com o 
••mas, porém", que constava no texto da mensagem, se-o 
Congresso não tivesse aprovãdO a Constituição de f967, 
ela teria sido aprovada automaticamente, depois de 45 
dias de permanência nO -Poder· Le!;dSlativo. 

Dezessete anos depois, nós vemos à oficialização da 
farsa, o nome de Deus, em um procedimento sacrílego e 
deicida, utiliZado por mãos impudicas, para Ímpof aõ­
País esta nova f31ácia que objetiva simplesmente a pror­
rogar por mais 10 anos- O esfãdO atrabiliãrio, fruto do 
arbítrio e da exceção que ainda vige em nosso País. Nem 
a referência aos atos institucionais, nem a referência à 
proibição de os seus efeitos serem examinados pelo Po­
der Judiciário, nem a isto, 20 ailos depois, nem a iStO ã.b­
dicou, nem disto prescendiu o autor da merlsagem, o 
ilustre Senhor Presidente da República. Para constatar, 
para positivar e para chamar à realidade planaltina, 
aqueles que supuseram, ironicamente, que as palavras do­
Presidente da República não encerrassem aquilo que o"S 
romanos dizjam em relação aos cartagineses, uma punica 
fides, uma fé púnica, atê istO -Se_ faz constar do-· texto da 
proposta de emenda, a fim de que os atos institucionais, 
fantasmagoricamente, e como todo o fantasma cOm o 
afã exclusivo de intimidar, de atemoriza-r, continuem 
presentes nas regras constitucionais que pretendem nor­
matizar Juridicamente este País. 

Não, Sr. Presidente, a Nação não ãceita eSte Ultraje, 
porque assim ê demais. Quando se ultrajava o Pais, a Re­
pública, na certeza de que a chriitarra do Ato InstitUcio­
nal nt? 5 estava ao alcance da mão para tornar inflexível o 
ultraje e ainda, Sr. Presiáente, pelos argumentos da ren­
dição à força, os brasileiros poderiam Silenciar ante o vi­
lipêndio do ultraje. Mas hoje, quando se presume que os 
direitos indivídu"ais sejam fundamentos intangíveis di 
ConstituiÇão do Estado, e saOemos agora que não o são 
porque o Presidente da República, no artigo 153 da men­
sagem, diz que são tnta~g_í_yei§_o_s_ '{alo_!~ da pessoa hu­
mana e seus direitos furidamentais, nós, que pensávamos 
que essa intangibilidade, Sr. Presidente, atingiã~ hicli.iSí­
ve, a intimidade da família, a privátio dos cidadãos, nós 
hoje vemos que não porque pela mensagem do Preside-n­
te da República, deve o Estado respeitar e proteger a in­
timidade do indivíduo e de sua família. Nós, que vemos 
agora a confissão do Presidente da República de que o 
Estado, sob o timão de Sua Excelência, pelo menos atê 
que essa emenda não esteja aprovada, que o·EstaôO DãO­
protege e nem respeita a intimidade dO individuo e da 
família, nós, Sr. Presidente, só temos que protesiã.-r vee-­
mentement~ contra ess~ insulto, contra esse ultraje que 
se lança como um suflê medieval sobre o rosto desprote­
gido de 130 milhÕes de brasileiros. 

O Sr. Virgillo Távora- Permite-nos V. Ex.' um apar­
te? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Ouço V. Ex• com· muíta 
honra, nobre Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílio T.1ivora- Eininerrte Senador, -nós já CS-~ 
tamos habituados à eloqCiênCia, e - porqrie não-dizer? 
- muitas vezes as injUStiÇas que V. Ex• praticã. ci.uando 
vai à tribuna e se refere ao Governo que rege os destinos 
desta Nação. Mas o discurso de V. Ex'~-, hoje, nos deixa 
atônito. V. Ex'~- depois de nos brindar com a ... democlas­
tia", termo que não conhecíamos ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- ~·Democlastia", o regime 
do General Figueiredo. - · · 

O Sr. Virgflio TáYora- Nós não conheciariros·esse 
termo. Naturalmente deve-se ele aos apurados conheci­
JTientos que V. Ex• tem da língua portuguesa. 
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Ú SR. FÁBIO LUCENA -~Abeberndos nos de V. 
Ex .. , obviamente. 

O Sr. Vlrgdio T'vora - Nalunih~ente, por aqui V. 
Ex• nAo encontrtJ."democlastia", vem a seguir a afirma­
tiva· de pretensa emenda constituCional. '•pQfqUe preten­
sa emeilda constituCional, se ê uma emenda abningerlie, 
que pode receber ou não o apoio de V. Ex•s'? 1:. uma 
emenda como outra qualquer. V. Ex'~- acha que isto é_um 
"procedimento sacrílego.'' - -

0 SR. FÁBIO LUCENA - Não, sacrilégio. 

O Sr. Virgílio Távora - Procedimento sacrílego. 

_O_ SR. FÁiuo LUCENA - Cuja pena ê a expiação 
perpêfua depois- da morte. 

O Sr. Viriflio T'vora- Vamos aqui ver o que iCm de 
sãCiílego um procedimento deste. V. Ex• vãi mais -adfan­
te e nos brillda com Cste primor a<lui., .. que a emenda ob­
jetiva prorrogar por mais dez anos o estado de exceção"-. 
Eminerit'e s·enado'r, ao que ·nóS-saibamos, -o rnaOdato 
proposto pela emenda em questão, que será aprovada se 
tiver o apoio- de V._ Ex•s. é de quatro anOS; prOrrogável 
uma só vez, em eleição diret8.,-isto é, o povO jufgÚá. Por­
tantO, não pode ha,ver este desejo .criminoso, este dolo, 
contra o qual V. Ex~_ tanto fala, dizendo que o intuitõ_é 
prorrogar por- mais dez anos O n1andat0 presidenciaL 
Prorroga por mais outros quatros, sobre os quatio, se o 
povo assim o desejar porque a eleição,- v. Ex• tã.nto se 
bate por ela, ê uma eleição direta. Emínente Senador, 
nós POdemos discutir todos estes assuntos sem.~ssa pai­
xão co in que V. Ex• está reVestindo seu discui-sO de hoje, 
mais do que das outras vezes, por uma razão muito si~­
pleS". É SabidO. vamos repetir mais urrlã-vez:-aqúi, de to­
doS os Srs. Senadores do PDS e, acredito, -que tambêm 
do conhecimento de todos os do PMDB, que se trata de 
~ip~_ ~~~n 9ª _ q_ lJ-~~ l~ç?_<;i? _li_Q. _taPlad_o_ p_ara_ ser_ discutida;. 
para em tofno dela haver o que nós chamamos diálogo, 
o entendimento, mesmo porque, nem V. Ex•s, da Opo­
sição-, ne'm nós do governo, iemos a força necessáiiã de a 
fazer vitofiosa do ponto de vista constitucional, sem qUi:: 
não tenh? o apoió da outra parte. ~só iSso que estou ti-a-­
zendo para o caminho da discusSâÇ) normal; sem paixão, 
aquilo que deve ser o ponto comum do nosso __ diá1ogo 
aqui no plenário-: · 

- O SR. FÁBIO LUCLENA- Agradeço a intervenção 
de V. Ex•, nobre Senador Virgílio Távora, e com mais 
uma experiência no governo cearense, que V. Ex• vai tê­
la a partir de 86, talvez V. Ex .. retorne às suas monumen~ 
tais e tão saudosas origens democráticas da União De­
mocrática Nacional. 

O Sr. Virgflio Tál'ora- Eminente Senador, permita­
me dizer que delas jamais nos afastamos._ 

O SR. FÁBÍO LUCENA- E que Deus o conserve as~ 
sim. 

Sr. VirgOio 'I)bora- Desde a somatória, fomos go­
veriía:dor enquanto pudemos e enquanto houvesse 
eleições diretas. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Quando eu disse retoma­
rã, foi pensando em um grande mestre seu, José Améri­
ca, que disse que ninguém se perde na volta .. 

Sr. Presidente, ·c.omo não poderia deixar de s.er, e pre­
cisamente no capítulo pertinente aos decretos-leis, 
impinge~se ao País que o Presidente da República, pelo 
fato de abdicar da competéncia de editar decreto-lei 
sobre normas tributárias, transferiu para O Congresso 
Nacional uma enorme soma de atribuições no sentido de 
legislar sobre Direito Tributário. Isto não é verdade, Srs. 
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Senadores. O instrumento que transformou o Brasil em 
um estado fiscal permanece: intocável na Constituição 
Federal. Esse instrurriento foi enquistado na -Consti­

-tuição pelo "pacote de abril", pelo Ato Institucional nt? 
5, c foi o instrumento, Srs. Senadores, que elimínou da 
Cc?nstituiçâo o prínclpio da anualidade do tributo; e nós 
que estudamos Direito Tributário, não precisaremOs ja­
mais nos_ doutourar nessa matéria para saOermos que 
sem o princíPio da legalidade, sem o princípio de que 
não_há tributo sem lei que o institua, e sem o princípio de 
que_ o tributo sô pode vigorar, criado num exercício, no 
exetcíciQ seg1;1inte, nós não teremos, Sr. Presidente, Srs. 
senadores, jamais um regime de justiça tributária neste 
País. 

Foi o que f~z o General Ernesto Geisel, exavnnep.te no 
capítulo dos Direitos e GaraiiHis Individuais, art. 153, § 
29. - - -

-Des-de a prime'irà -Constituição Republicana·- que o 
princípio da legalidade e o princípio da anualidade eram 
respéiiâdos em noss·o:-País_. Hoje_, a qualquer momento, e 
por mera Tei complementar, que depende para ~ sua 
aprovação, conforme estatuí o art. so· da CoitSfituTÇão 
Federal, de maioria absoluta, de metade mais um dos vo­
toÇdQs membros do Senado Federal e da Cãmarã dos 
Deputados, depende deste quorum bastante fácil de atin­
gir para ser aprovada uma simples lei complementar. A 
qualquer época do- ano, em qualquer mês o Governo 
pode legislar sObre tributos, pode modificar o estamento 
tributário, ·pode in1-plafltar novos tributos, pode cancelar 
uns outros, pode fazer, em síntese, um verdadeiro carna-
vaf nO setoÍ' do bireiio ·Tributário. -

É o que eStá no ait."~fSJ,-'--'§ 29: 

"Nenhum tributo será eXigido ou aumentado 
sem que a lei o estabeleça, ... " 

---Aqui. está, Sr-.-- Pr-esidente,- o--pri-Ecípio- cls. -leg-alida-de.-

.. ~nem cobrado em cada exercício, sem que a lei 
que o houver instituído ou aumentado esteja em vi­
gor antes do início do _exCrcicio financeiro,.r.~' 

-Aqui es_tá, Sr---: :Pfesidente, o princípio da anualidadé, 
mas, e aqui estão as ressalvas, e, dentre elas, o Presidente 
Ernesto Geisel, com o buril do arbítrio, fez inscrever a­
seguinte: 

-" ... ressalvados o imposto sobre produtos indus­
trializados e outros" -vejam bem- e outros, que 
não discrimina, que não define- "especialmente 
indicados em lei complementar." 

Esta, Sr. Presidente, é a realidade crua, é o instituto 
maldito que transforma o Brasil num Estado fiscal por 
excelência. Vale recordar, Sr. Presidewnte, que as gran~ 
des reVoluções que amanhe-cerain com este sêculo -nesta 
Repilblica foram desencadeadas, precisamente, em con­
seqüência da orgia tributária que se implantou no País. 

Isto não é nada, A pretensa emenda chega a conter 
dispositivos grotestos, grotescos e ridículos, como este 
do ar L 15, que diz no s-eu § 1"': 

"Art. 15. 
§ 1"' Serão nomeados pelo governador, co·m 

prêvia aprovação do Presidente da República, os 
prefeitos dos municípios declarados de interesse da 
segurança nacional por lei de iniciativa do Poder 
Executivo. 

Sr. Presidente, a isto se chama mentir constitucional­
mente. É uma nova figura no Direito Constitucional dos 
povos latino-americanos. Isto, nobre Senador Severo 
Gomes, é uma mentira constitucional. 
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De fato, Sr. -Presidente, porque esse instituto se con­
tém no mesmo art. 15 da Constituição em vigor, artigo 
que a emenda pretende alterar com a mesma redação: 

.. Os PrefeitOs dos- municíPiOs de áreã de segu­
rança nacional são nomeados pelo Go_vemador do 
Estado, com prévia autorização do Presidente da 
República." 

Mas, que fez o General João FigUe'JredO? 
Em 1981, por motivo de quizilias, de questiúnculas-en­

tre o então GdVernádo"r do Para; Coronel Alãcid NUnes 
e um eminente Sehádor da República, o hoje -MinÍStro 
JarbaSt Passarinho, o Presidente João Figueiredo criou, 
fora da Constituição, os ci.bOm-ináveis prefeitos pi'o tem~ 
pore, criando figuras esquisitas e esdrúXulas, das Quais a 
Constituição jamais cogítOu, como o instituto da con­
fiança que deve o prefeito do municipio de segurança na­
cional merecer do Presidente da República, e toda vez 
em que o prefeito decair da confiança do Presidente da 
República, o .Governador do Estado só pode demitir o 
prefeito com a autorização do Presidente da República. 

Eis, Sr._ Presidente, mais este embuste, este embuste 
que pretendem que o povo brasileiro tenha empurrado 
pela garganta, como um dos triúnviros romanos teve 
ouro derretido derramado na garganta pelo rei dos Par­
tas. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A Mesa 
lembra ao nobre orador que seu tempo está esgotado. 

O SR. FÁBIO LUCENA- S-e iStO n-ãO é embuste, Sr.­
Presidente, que expressão há que se~ usada? 

No Estado do Acre ... 

O Sr. VlrgOio Távora- Eminente Senador, V. Ex• me 
permite mais um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- ... só para exemplificar, 
existem onze municípioS declarados de interesse da segu­
rança nacional, e todos eles são municípios -declarados 
de interesse da segur3nçi nacíOrtal. Até &õJe, o Governa­
dor do ACre ainda não-conseguiu substituir nenhum da­
queles prefeitos porque, contrariamente ao que determi­
na a COnStituição--Federal, O prefeito 86 po"de ser exone­
rado se decair da confiança do Presidente da República e 
se o Presidente da República consentir na exoneração 
daqueles prefeitos. 

Sr. Presidente, permita-me conceder o aparte ao emi­
nente Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílio T'vora- Veja V. Ex', 'mais uma vez, 
aonde vai a paixão de V. Ex• O que a emenda faz, nada 
mais, nada menos, é ajustar o art. 15 à nova realidade da 
eleição dos prefeitos das capitais e dos municíPios consi~ 
derados estâncias hidrominerais em lei estadual. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Hidrominerais, não. São 
municípios de interesse da segurança nacional, e não es~ 
tâncias hidrominerais. Aqui está a Mensagem e aqui estâ 
a Constituição. 

O Sr. Virgílio Távora- Eminente Senador, V. Ex• 
nos concedeu o aparte. Temos aqui a ConstitUiÇão e a 
Mensagem. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Essa verde está ultrapas­
sada, não tem a Emenda n"' 22. 

O Sr. VirgOio Távora- Vamos, então, ler exatamente 
como está o § I' do art. 15 na Constituição atual, ç como 
veio a redação;_ "serão nomeados pelo governador, com 
prêviá-:iprovàção: a) da Assemblêia Legislativa, os Pre­
feitos das Capitais dos Estados e dos Municípios consi­
derados estâncias hidrominerais em lei estadual; e .. .'~ 
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O SR. FÁBIO LUCENA- Isso caiu. 

O Sr. Virgfilo Távor'a - Exatamente. 

"b) do Presidente da República, os Prefeitos dos Mu­
nicípios declarados de interesse da s~g__,urança pacio:nal 
por lei de iniciativa do Poder Executivo." O que diz a 
Emenda? 

O SR. FÁBIO _LUCENA - Eu leioc 

"Serão nomeados pelo Governador, com prévia 
aprovação do Presidente da República, OS PrefeífOs 
dos Municfpios declarados de interesse da segu­

- rança nacional por lei de iniciativa do Poder Execu­
tivo." 

É a_rnesma coisa, nobre Senador. 

--O Sr. Virgfllo Távora-- É o que estamos dizendo, que 
justamente foi adaptação exata ... 

O SR. FÁBIO LUCENA - Não, Excelência. 

O Sr. Virgílio Távora- apenas cortou a primeira par­
te, porque da Assembléia Legislativa não havia mais 
nem Prefeitos de Capitais de Estado- nem Municípios 
considerados estâncias hidrominerajª- _de lei estadual, a 
serem referendados porque esses iam ter eleições diretas. 
Está claro, não pode haver discussão. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Talvez a sua formação 
cartesiana, acostumada aos números, ã exatidão dos cál­
culos, não o permita atentar para a intimidade do ra­
ciocínio jurfdico. 

O$r. VfrgllioTávora- Não hâ iritimidade do raciocf­
nio jurídic_o_, Não nos diga que nela não está, fpsú lltteris, 
verbo ad verbum, o que está na Constituição. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Ela contém certas 
nu.anças, nobre Senador Virgílio TáVora; embora o véu 
seja diáfãtio, seja transparente, torna-se difícil enxergá­
Ias, salvo para os olhos habituados a trabalhar com a in­
terpretação da lei e do direito. Observe-a, Ex• 

O SR. PRESIDEN:U: (Moacyr Dalla) -O t_empo de 
V. Ex• estâ esgotado. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sr. Prf<sídente, vou con­
cluir. O te"xio da Mensagem e o texto da letr~ "b"_do in­
ciso 2 do art. 15 da atual Constituição, os textos absolu­
tamente idênticos ... 

O Sr. Vlrgilio Távora- E é isto que estamos dizendo. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Acontece, nobre Senador 
Virgílio Távora, que, apesar desse texto da Constituição 
estar em pleno vigor, o Presidente da República, por 
decreto-lei, anulou a vigência do texto constitucional, 
uma vez que se o Governador pode nomear o Prefeito 
com o Presidente da República, lpso fado, Senador 
Virgílio Távora, ele tem o poder de exonel-ar o Prefeito 
sem: necessita~ da autorizaçãO. dq_Presid~n.te da Répúbti­
ca. Este é um raciocfnío lógico. 

O Sr. Virgflio Távora -Isto que V. Ex• diz não altera 
o que dissemos. 

O SR. FÁBIO LUCENA- E não apenas um raciocí­
nio, mas a prática ádotada até- que· o Presidente João Fi~ 
gueiredo concebeu a esdrúxula figura do Prefeito pro 
tempore, esse Prefeito que seria de mandato temporáriO, 
mas que em diversos Estadqs_ do País, principalrllente no 
Acre, no Amazonas e no Pará, lá se encontram nas Pre­
feituras com mandatos por tempo indeterminado. Vale 
ressaltar que o eminente Líder do PMDB, _Senador 
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Humberto Lucena, já diligenciou no sentido de argUir 
perante o Supremo Tribunal Federal a inconstitucionali­
dade do _decreto-lei editado pelo General João Figueire­
do, instituindo a figura do Prefeito pro tempore, porque, 
nobre Senador Virgílio Távora, aquele decreto-lei fere, 
magoa, estupra violentamente a Carta Magna, a superlei 
em viga r no País. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PRFSipENTE O tempo do nobre orador está 
ultrapassado em nove minutos. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Nobre Presidente tendo 
em vlsta o aproximar da Semana Santa, em que t~dos os 
nossos corações, no atendimento ao sunum corda, vale 
dizer. aos corações ao alto, serão elevados para a divin: 
dade., no sentido de nos reunirmos em um mesmo taber­
náculo de preces pelo futuro do nosso País, e tendo em 
V(sta Cjue V. Ex• já foi magnânimo em outras oportuni­
dades em homenagem à Semana Santa, eu gostaria que 
V. Ex• fosse magnânimo para com este modesto parla­
mentar, a fim de que pudesse ouvir os apartes que estão 
sendo solicitados, logo então, tão logo acabar de ouvi­
los, eu confesso a V. Ex• que, antes de ir -me ajoelhar no 
próxímo templo de fé desta Capital, eu prontamente me 
assentarei na poltrona. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr O alia)- A exortação 
de v:-Ex• ê maravilhosa. A Santa Bíblia, nós a temos em 
casa e a nossa bíblia aqui, eminente Senador, é a Consti­
tuição e o Regimento Interno. V. Ex• queira enCerrar o 
seu discurso, por gentileza. 

O SR. FÁBIO LUCENA- V. Ex• permite-me ouvir 
os dois apartes? 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) --Perfeita­
- mente, concederei. 

O SR. FÁBIO LUCENA --Concluídos os apartes, 
meu pronunciamento estará concluído. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Pois não, ouço. 

O Sr. Humberto Lucena- V. Ex• tem toda razão 
quando inv~te contra esies decretos-leis, baixados pelo 
Presiderite -da República, que silo tranquilamente, iri­
constitucionais e que só não foram, aináa;--declanidos 
como ___ tais, po_rque, Como sabe V. Ex•, nós temos entre 
nós e 9 Supremo Tribunal Federal da República, a figura 
do Procurador-Geral da República que, por incrível que 
pareça, apesar de ser guardião-chefe da ordem jurldica e 
constitucional do Pais, ainda é um funcionário da con­
fiança imediata do Chefe da Nação. 

OS~. VirgOio Távora- A situação é modificada jus­
tamente pela emenda. 

O Sr. Humberto Lucena - A pesar do aparte ter sido 
feito fOra do microfone, eu diria, em resposta que, em 
absoluto, a emenda em quase nada modifica a nomeação 
do Procurador-Geral da ~epública, porque ele continua 
como funcionário da confiança do Chefe da Nação, com 
o seu nome apenas submetido ao Senado Federal, quan­
do ele deveria ser o titular de um cargo isolado _de provi­
mento efetivo eleito pelo -Ministério Público diretamente 
atravéS óe lista tríplice a ser submetido ao Presidente da 
República, e com todas as prerrogativas e garantias de 
Ministro do Su-premo Tribunal Federal. Só assim ele po­
derá ter a necessária independência para zelar pela or­
dem jurídico-constitucional do Pais. 

Mas, aproveitando o pronunciamento de V. Ex•, eu 
queria deixar também claro que, já que o Senhor Presi-
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dente da República enviou ao Congresso emenda consti­
tucional tão abrangente, sobretudo em matéria de auto­
nomia municipal, é de estarrecer que Sua Excelência não 
tenha também estirpado da carta outorgada em 1969 
essa alínea b do artigo 15, que mantém a nomeação dos 
prefeitos de municípios incluídos em ârea de segurança 
nacional. Sabe V. Ex• que isto é uma balela. Qual o mu­
nicípio a ser incluído em área de segurança nacional? 
Tudo é muito subjetivo e fica muito por conta do autori­
tarismo que ainda prepondera no País. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Eu agradeço o aparte de 
V. Ex• e ouço o nobre Senador José Lins. 

O Sr. José Lins- Nobre Senador Fâbio Lucena, essa 
piedosa prece de V. Ex•, quando pede, estâ totalmente 
em desacordo com a veemência ímpia do discurso, quan­
do acusa. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Permita-me. Quando V. 
Ex' pediu o aparte eu não tinha feito a prece, ainda. 

O Sr. José Lins- Já tinha feito. V. Ex• jâ se- dirigira 
ao Presidente da Casa. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Eu fiz a prece para poder 
lhe dar o aparte. 

O Sr. José Lins - Piedosamente, para conseguir mais 
uns momentos de impiedade-QuandO-aCusa. Mas, no que 
diz respeito ao texto -da Co-nstituição, eu concordo cóm 
V. Ex': indicado o Prefeito, será nomeadO pelo Governa­
dor com a aquiescência do Presid6nte da República. 
Acontece que, no caso do Acre e em outros casos, 
chegou-se a um impasse, porque como bem disse V. Ex', 
o Governador pode ter o direito de demitir, erribora não 
tenha de sozinho de fazer a nomeação. Óra, criã.do o im­
passe, a responsabilidade do Presidente da República le­
vou o Governo a -tomar uma decisão: a nomeação pro 
tempore, sob pena de prejudicar a administração do mu-
nicfpio. --- -

O SR. FÁBIO LUCENA_- N3.o é o que-·a Consti­
tuição diz. 

O Sr. José Lins- Para isto é que existe o bom senso, 
para resolver problemas dessa natureza. Efa só o que 
queria dizer a V. Ex~ 

O SR. FÁBIO LUCENA- V. Ex' está cOnfundindo. 
Ainda outro dia V. Ex' confundiu estado de emergênda 
com frente de emergência, lã no Nordeste. Não há ne­
nhuma relação, Excelência. 

O Sr. José Lins- V. Ex• está enganado. Nem-V. Ex' 
falou em estado de emergência, pelo que sei. Não tem 
nada que ver uma coisa com a outra. V. Ex• foge comple­
tamente do assunto. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Eu gostariã que me fosse 
indicada a relação, como fez o nobre Senador -Viràílio 
Távora. O Seflãdof ViiiíiTo TâVõra aponta a possível 
contradição e o cidadão que estã effi debate Com ele, se 
estiver errado, tem que se curvar. 

O Sr. José Lins- Estou falando a respeito do decreto 
de nomeação de prefeitos pro tempore. V. Ex• não quis 
entender porque não pode responder. Não há respostas 
que lhe sirvam. 

O SR. FÁBIO LUCENA- V. Ex• parte do zero para 
chegar ao nada. Mas continuo ouvindo. 

O Sr. José Lins- Era o que tinha a dizer. V. Ex• não 
quis ouvir, V. Ex~ se eSvai ou escorrê para outro campo 
completamente diferente.------
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O SR. FÁBIO LUCENA- V. Ex• sabe que, em al­
guns campos, eu posso palmear; nem em tantos quantos 
os de V. Ex•, haja vista a minha estreiteza de conheci­
mentos, que não pode se medir com a de V. Ex• 

O Sr. José Lins- Não é nada disso, nobre Senador 

O SR. FÁBIO LUCENA- Mas gostaria que V. Ex• 
indicasse fatos, pontos concretos do meu raciocínio que 
estão incorrendo em Crro para que eu possa, pelo menos, 
me corrigir. 

O Sr. José Lins- Estou apenas, nobre Senador,justi­
ficando a V. Ex• ... 

O SR. FÁBIO LUCENA - Serã uma ajuda para 
mim, creia. 

O Sr. José Lins- .. : porque o Governo Federal foi 
obrigado a indicar prefeitos pro tempore. Este é o cerne 
da minha interferência ao discurso de V. Ex~ E: que se 
cria um impasse quando o prefeito é admitido pelo Go­
vernador e não conta com aquiescência do outro Poder. 
O Governo Federal não aceitaria u-m prefeitO com o qual 
n[o estivesse de acordo tendo em vista a segurança na­
quele municípiO. Criando-se assim um impasse, o Gover­
no então faz a nomeação pro tempore para que o municí­
pio não- sejã prejudicado. Este é o sentidO dos decretos 
dessas nomeações. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Agradeço o aparte de V. 
Ex• e peço por favor que releve, que desculpe mesmo 
qualquer expressão minha que tenha escapado a retidão 
do proceâimento e do falar de V. Ex' aqui no plenário do 
Senado. -

O Sr. figJUberto Lucena- ~ermite V. Ex~ um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA - V. Ex• tem o aparte. 

O Sr. Humberto Lucena - Só para esclarecer este as­
suntO. Sabe V. Ex• muito bem que é princípio fundamen­
tal do Direito que a lei não l'ode restringir a norma cons­
titucional. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Exato. 

O-Sr. Humberto Lucena - Então, é o caso. 

O -SR. FÁBIO LUCENA- Tem toda a razão V. Ex• 

O sf. -Mii.rio Mala- Permite V. Ex• um aparte? Só 
porque o meu Estado foi citado. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Em primeiro lugar, vou 
ouvir o Senador Passos Pôrto, para em seguida conceder 
o aparte _a V. Ex~ 

_O Sr. Passos Pôrto- Jâ que V. Ex• me convida, gos­
taria de dar o meu pensamento no episódio. A minha im­
pressão ê de que matêria de segurança, embora na Cons­
tituiç~o diga; ... é dever de cada um", compete sobretudo 
à União as atribuições de segurança, de modo que, tenho 
a impressão, o mecanismo constitucional é certo, o go­
vernador propõe e o Presidente aquiesce, porque a segu­
rança ê uma responsabilidade, sobretudo da União. 
Quanto ao Prefeito pro tempore, foi" evidentemente, em 
face da circunstância excepcional de um caso até então 
- porque àquela êpoca não havia governadores da Opo­
sição- e Creio-que agora, com um disposiÜvo inch.iido 
na emenda, vai solucionar em definitivo, porque vai de­
saparecer o Prefeito pro tempore e não vai merecer mais 
nenhuma restriÇão Constitucional, visto V. Ex• saber que 
para que haJa prefeítos de ãréa ·de segurança naciOnal 
basta um decreto do Poder Executivo. O decreto do po­
der Executivo tira o município da área de segurança e, 
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em face disso então, não hã mais por que haver a no­
meação e sim a eleição. Este é o pensamento que gostaria 
de dar a V. Ex• aP,enas como um observador. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Nobre Senador, o pensa­
mento de V. Ex•, ãpesar de tão abrangente, de ter vôos 
verdadeiramente condoreiros, a tal ponto que sempre en­
somb!eia o plenário do Senado, mesmo quando as luzes 
aqui estão cintilando com a sua maior veemência, o pen~ 
sarnento de V. Ex~ lamentavelmente, agora se choca com 
a rocha fria- dos fatos, porque o mesmo decreto, o mes­
mo texto do art. 15 que está na Mensagem, copiada da 
Constituição em vigor, esse mesmo art. 15 - e quero 
chamar á atenção de V. Ex•- que está inserido no Capi­
tulo da Autonomia Municipal, esse mesmo artigo conti­
nua, inclusive o da Mensagem, sendo violentado pelo 
decreto-lei que criou o prefeito pro tempore, porque esse 
decreto-lei não foi revogado. 

Não se pode admitir - mas_ o Congresso tem sido 
omisso, neste ponto, a um projeto de lei de minha auto­
ria, revogando os decretos que criam a figura do Prefeito 
pro tempore, porque são decretos inconstitucionais -la­
mentavelmente, o Presidente da República manda uma 
Mensagem; o Congresso, ao que tudo indica, aprova a 
Mensagem Presidencial. E: um decreto-lei que equivale, 
se considerarmos as resoluções, como Cabo, e a emenda 
à Constituiçãõ--como General; no· processo legislativo, o 
decreto-lei equivaleria à patente de Sargento, de sargen­
tão; é lamentável que utn sargent~o. um decreto-lei, con­
tinue a ditar normas sobre o generalato que seria, figura­
tivamente, a capacidade normativa da Constituição Fe­
deral. 

Antes de concluir, Sr. Presidente, ouço o último apar­
teante, o nobre Senador Mário Maia. 

O Sr. Mário Maia- Só porqu<!o meu Estado foi cita­
do, mais de uma vez, gostaria também de incluii no seu 
discurso o protesto do meu Estado do Acre, que não foi 
cOntemplado nem lembrado na emenda proposta pelo 
Presidente da Repúb!ica, o que mostra o completo es­
quecimento, o completo desinteresse, o completo desca­
so do Poder Central, mormente o Senhor Presidente da 
República, para com a Amazônia, de uma maneira geral, 
e para com o meu Estado, de um modo particular. Sabe 
o Governo e sabe o Presidente João Baptista de Figueire­
do que o meu--Estado está sob intervenção Federal há 
muito tempo, em virtude desse dispositivo exdrúculo que 
acabamos de analisar. São doze municípios que consti­
tuem a divisão política do meu Estado e dos doze onze 
são fronteiriços com a Bolívia_e_com o Peru e, portanto, 
considerados áreas de interesse da segurança nacional. E 
os prefeitos que foram nomeados, anteriormente à mu­
dança do GOverno que se fez agora, permanecem os mes­
mos prefeitos. Portanto, o meu Estado, infelizmente, de­
pois que passou de Território a Estado, só teve atê agora 
dois Governadores conStitucionais. O primeiro Gover­
nador foi o Professor José Augusto de Araújo e agora, 
depois de 20 anos, o nosso Companheiro Nabor Telles da 
Rocha Júnior, mas-que é Governador só do Município 
de Rio Branco, porque os outros municípios permane­
cem sendo governados pelo Presidente da República, 
atravês dos seus sâtrapas que são os prefeitos nomeados 
com a sua aquiescência. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Agradecendo a sua com­
preensão e atenção, Sr. Presidente. agradeço também o 
aparte do nobre Senadqr Mário Maia. 

Concluo, Sr. Presidente, recordando que Jesus Cristo 
também pedia água, jã, ao.s romanos no alto da Cruz, e 
os romanos lhe deram vinagre, já. F oi o que f~ o GOVer­
no com o povo brasil~Jro. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas!) 
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O SR. PRESfDENTE(MOacyr DaÚa) - COncedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena, como 
Lfder do PMDB. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Corno 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.) ~Sr. President~, 
Srs. Senadores:- --- -------

Leio as manchetes da grande Imprensa de hOje;: O -Es-­
tado de S. Paulo- "Planalto adverte que po_de vir emer­
gência"; 

Folba de S. Paulo- "Governo ameaça caravanas que 
irão ao Congresso"; - -::_--

0 .Globo ~-"Governo não admitirá coação ao Con­
gresso". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, essa repercusSão na Im­
prensa decorre, evidentemente, da nota oficial que a Se­
cretaria de Imprensa e Divulgação da Presidência daRe­
pública publicou no dia de ontem, na qual, -entre outros 
tópicos, destaco os seguintes; 

"Desde hâ alguns dias, o pafs assiste a manifes­
tações públicas, integr~das ostensivaJ;ttente por gru­
pos de militantes áe ideologias incompatíveis com 
nossa ordem constitucional." 

"Seguindo esque-mas de mobillZaçãO'organiza:-­
das, os manifestantes se propõem declar:idaffiente a 
constranger a intimidar parlamentares brasileiros a 
votar de acordo com a determinada orientação." 

"O Governo Federal considera que esse procedi­
mento configura intolerável tentativa de cOiÇão 
sobre membros do Poder Legislativo, e lembra que, 
nos termos da Constituição Federal, o Poder Execu­
tivo- em especial o Presidente da República- es­
tã obrigado a garantir o livre exercício do Poder Le­
gislativo." 

O Governo Federal alerta a Nação· brasilefrà · 
para a gravidade da situação que se ameaça criar na 
Capital Federal, sobretudo em vista do propósito 
declarado de criar constrangimento físico· S"obre 
membros do Congresso Nacional." 

"Cônscio de suãs reSponsabflldãdes coristitudo­
nais, o Governo Federal adverte os integrantes das 
caravanas que, de vários pontos do País, pretendem 
dirigir-se ã BTaSUiã, para a obrigação que lhe assiste . 
de preservar a liberdade e a autonomia do Poder Le­
gislativo, evitando e repelindo ações destinadas a 
impedir a livre deliberação dos parlamentares, no 
exercício do mandato popular." 

Esse posicionamerito da Presidência da República, 
através da sua Secretaria de Imprensa e Divulgação, veio 
em conseqüência.da manifestação de ontem, em BraSília, 
das mulheres brasileiras, na Câmara dqs ,Deputados, em 
favor da aprovação da Emenda Danté de Oliveira. 

ora, Sr ~Presidente, V. Ex•, mais do que ninguém, sa­
be, perfeitam-ente, qUe nada de anormal ocorreu ontem 
nem no prédio nem nas adjacências do Congresso Nacio­
nal. Toda a manifestação transcorreu num arrib1e.ntede 
absoluta ordem, paz e tranqailidade. Vãrias líderes com­
pareceram aos gabinetes dos Senhores Senadores de to~ 
dos os partidos, sem discrimínãÇão. Inclusíve, a Impren­
sa de hoje estampa uma fotografia em que elas são rece­
bidas, fraternalmente, pelo nobre Senador José Sarney, 
Presidente Nacional do Partido Democrático ·social, 
quando S. Ex.• ouViU das líderes, ali presentes, o seu ape­
lo no sentido de que o seu Partido se sintonizasse com a 
opinião pública no exato momento em que o Congtesso 
Nacional é chamado_adecidir_de maneira histórica sobre 
a grande aspiração nacional, que é o restabelecimento 
das eleições diretas para Presidente da República, já ·ãgo­
ra na sucessão do Presidente João Figueiredo. Não se co­
nhece nenhum fato que possa se dizer tenha trazido o 
mínimo de anormalidade a essa manifestação, nem den-
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tro nem mesmo fora do Congresso Nacional, quando 
houve, na rampa de acesso ao prédio que serve de "Sede 
ao Poder Legislativo brasileiro, uma concentração de 
cerca de 5 a 10 mH mulheres que ali se reuniam para tra­
zer os aplausos de toda a Nação à Emenda Dante de Oli­
veira. 

POrtantO; Sr. Presidente, Srs. Senadores, é- de estarre­
cer que se possa tirar qualquer ilação entre o que ocorreu 
ontem, nó Congressd N acionai, e a nota divulgada pela 
Secretaria de Imprensa da Presidência da RePública. 
Aliás, en passant, devo lembrar que, em tempos anterio­
reS a 1964; declarações. dess_a natureza, que ~PuCã:vam 
pela sua gravidade em posicionamento da própria Presi­
dê__ncia da República, eram da lavra do Ministério da 
Justiça, cujo tituiar sempre foi, no Brasil, O rCsp~nsável 
pela condução dos problemas políticos na área federal. 
Talvez isso aconteça porque o Sr. Ministro Ibrain Abi­
Ackel esteja um tanto quanto marginalizado dos atuais 
aC"ontecimentos a ponto de não ter contribuído ao que 
parece, de nenhuma maneira, nem sequer para a elabo­
ra9ã~ dessa proposta de emenda constitucional que foi 
enviada ao Congresso Nacional, e tambêm, porque, hoje 
temos uma superposição de competência dentro da hle­

.rarquia administrativa federal. O Sr. Ministro Chefe da 
Cas'a CivH da Presidência da República possue hoje uma 
autoridade muito maior do que o Senhor Ministro da 
Justiça em assuntos de natureza político-institUcional. 

Mas a propósito desta nota, que causou espêcíe não 
á penas aos que residem em Brasflia, sobretudo à classe 
política, a todos nós Parl~mentares que atuamos, diarici­
mente, na Câmara e no Senado, o Presidente Nacional 
do PMDB divulgou, ontem, em resposta, um documento 
que leio para que conste nos nossos Anais: 

.. 0 Governo não dC~>viará a Oposição do funda­
mental. Principalmente não desviará o povo. Povo e 
OpOsição -n-ão estamos brigando apenas por uma 
data. Brigamos por um compromisso. Não se trata 
de tr'oca de guardas, mesmo com as diretas. O com­
promisso é que a Nação, não agUenta mais isso que 
aí está. O desemprego, a inflação, a fome, as falên­
cias, a corrupção impune, sobretudo o FMI como 
gestor da economia e das finanças do Brasil. Todo 
esse universo de desespero e de esperança o povo 
compactou no monossílabo ... jâ" ~Esta a mensagem 
enviada pelo povo ao Congresso Nacional, no 
exercício soberano da democracia direta. Outras 
emendas, inclusive a proposta pelo Governo, po­
dem ser examinadas como complemento do pacto 
social de compromissos aprovados pelo povo para 
sua salvação. 

Constituíção ê meio, não fim. ó fim -é a salVação, 
o bem-estar e a segurança do povo. E o povo estâ 
const:iente de suas terriveis necessidades, sabe seus 
nomes e só ele saberá dizer o nome do governo que 

__ terã sua confiança para solucioná-las. 

O Governo, como sempre fizeram as elites, foi 
hábil. Não lançou um só anzol, para pesca de um só 
peiXe. Armou uma ceva, na tentativa de pescar, 

·muitos peixes. Não enganará a ·oposiÇão, mUito me­
nos o povo. Tudo_ faremos para que as mudanças 
não sejam frustradas. Chega a meu conhecimento a 
possível decretação de medidas de emergência, em 
Brasília e em vários Estados. Será uma decisão de 
a_rbítrio, não de Governo. O Congresso não a pe-
diu." -

.. A Oposição oferece. a garantia da o_rdem perfei­
ta reinante em_ cerca de 20.000 c.omlcios realizados 
nos 4.000 municípios do Brasil, mobilizando 
20.000.000. de brasileiros. O arb(trio não teme a de­
sordt;:m. Teme _seu fim, cgm a aprovªção das diretas 
já. A emergência será um ato de força, na truculenta 
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tentativa de_ derrotar o povo. Não aceitamos esta e 
outras provocações. O povo vencerã." 

E por que o Presidente Ulysses Guimarães teria emití­
do esta nota? Não só para contestar àquela que fora di­
vulgada pela Secretaria de Comunicação Social do Palá­
cio do Planalto, mas também em dec_orrêncta das notí­
cias que estão se espalhando a cada instante, a cada ho­
ra, a cada dia nesta cidade que é a Capital do Brasil e 
onde será decidida, a vinte cinco do mês corrente, a 
Emenda Dante de Oliveira, sobre a possível decretação 
de medidas de emergência, jâ agora não apenaS na ãrea 
do Distrito Federal, mas até compreendendo outros Es­
tados brasileiros, entre os quais o Rio de Janeiro, São 
Pa.u_lo, Minas Gerais _e 83hi3.. _Nó.s nãÕ f'Ciinos buscares­
t;s ~otícias no 'ar, nó~ .nãO o~vi~os. ao pê do o~vÚl~ de 
quem quer que seja; elas estão hoje publicadas pela pró­
pria imprensa, que é o grande veículo de informaçãO-de 
todos nós._ Estã no Jornal de Bruma de hoje, textual­
mente: 

Emergência pode sair 
O governo deverã baixar hoje medidas de emer­

gência em Brasília para assegurar que o Congresso 
Nacional não seja pressionado pelos participantes 
da mobilização nacional pelas diretas já, na votação 
da emenda Dante· de Oliveíra~ dia 25, próxima 
quarta-feira. Segundo informou ontem à noite um 
destacado dirigente do PDS, a .nota oficial da Presi­
.dência da República preparou o terreno para a_~e- . 
cretação da emergência, que devem entrar em vigor 
hoje oú amanhã. 

A presença em Brasflia das representantes do 
movimento femínino p~las diretas jã, segundo o in­
formante, deu ao governo uma idêia do que poderã 
acQnt~er na cidade na véspera da votação da em~n­
da Dante de Oliveira, quando estã programado um 
comício-monstro na Torre de Televisão, a quase 
cinco quilômetros do prédio do Congresso. A con­
centração das mulheres foi acompanhada com 
atenção pelos órgãos de segurança e pelos minis­
térioS militares e teria sido o motivo principal da 
nota de advertência do Palácio do Planalto. 

O Sr. Itamar Franco - Permite V. Ex' um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. FUMBERTO LUCENA - Pois não. 

O Sr. lta~ar Franco - Quem sabe a Liderança do 
Governo poderia esclarecer a V. Ex• e ão Pa[s se as Inedi­
das serão decretadas ou não. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Por isso mesmo es­
. tou nesta tribuna, nobre Senador. 

Mas,.antes que a Liderança do Governo faça qualquer 
intervenção neste pronunciamento, leio, para conheci­
mento do Senado e da Nação, entrevista publicada hoje 
no jornal O Globo do Sr. Ministro-Chefe da Secretaria 
de Comunicação Social da PreSidência da República, 
Carlos Átila:. 

O Presidente João Figueiredo. "deseja o livre 
exercício do Poder Legislativo, em clima de entendi~ 
menta e conciliação, e se necessário recorrerá aos 
remédios.e mecanismOS previstos na Constituição 
para assegurar isto". 

Depois desta declaração, o que_ nos resta é nos dirigir 
ao Sr. Presidente do Congresso Nacional, Senador Moa­
cyr Dalla, que nos parece o guardião-mor da instífuição, 
para saber de S. Ex• se tem alguma informação a respeito 
e, maiS do que isso, reivindicar de S. Ex• que faça o mais 
solene protesto do Corigresso Nacional junto aos pode­
res constituídos da República, mais adequadamente ao 
Ser~üi.9r Pre~idente 9a República, contra essaS ameaças 
que pairam não só sobre o Congresso, mas sobre todos 
aqueles que residem ou que se dirigem ao Distrito Fede-
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rale que desejam, com muita naturalidade, depois dessa 
campanha memorãvel que tivemos em todo o Brasil, as~ 
sistír a todos os-lances, minuto a minut"o, hOra a hora e, 
se preciso, dia a dia, tudo o que se passar no Congresso 
Nacional com relação à emenda Dante de Oliveira no 
próximo dia 25. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador Humberto Lu­
cena, V. Ex• tem muita razão em estranhar e criticar essa 
nota da Assessoria de Imprensa da Presidência da Re­
pública, não só pelos motivos destacados por V, Ex• 
como porque ela é hipócrita. Dizer que o Executivo C:sü 
preocupado com o funcionamerito do Congresso N-ã.Cio­
nal, essa não há quem agüente. Às vezes que o pod_er Le­
gislativo tentou se insurgir contra o Poder ExecJ,Itivo, 
aconteceu que este Congresso foi fechado. Há um jorna­
lista brasileiro que quando vê uma blasfêmia dessa, o Sr. 
Hélio Fernandes, publica a notfcia:; "Executivo preocu­
pado com o Poder Legislativo", e coloc~. "Ha! H a! H a!" 
Essa, Sr. Presidente e_ Sr. Senador Humberto Lucena, é 
que deve ser mesmo a reação do povo brasileiro, porque 
de maneira nenhuma se vai acreditar que o Governo es­
teja preocupado com o livre funcionamento do Congres­
so Nacional no di<i. 25 de abril. Quero dizer mais a- V. Ex' 
o seguinte; segundo já se anuncia, o PDS que ê quem po­
deria votar contra a emenda Dante de Oliveira, não vai 
comparecer à sessão do Congresso Nacional. 0-s eleinen­
tos do PDS contrã'Tios à emenda Dànte -de Oliveira nãÓ 
vão comparecer. Então, aqui no Congresso NaCional; só 
estarão aqueles que estão de acordo com a Emenda Dan­
te de Oliveira, Que são iS OPOsiÇões e um grupo respeita­
vel dentro do PDS. Então, se nós d~ OpoSição e eSse gru­
po do PDS não estamos reclamando coisa alguma, nem 
proteção alguma, nem emergência alguma por parte do 
Executivo, nobre Senador Humberto Lucena, está se 
vendo que tudo isso é -pretexto ..::::. não para proteger o 
Congresso Nacional, mas para intimidar e apavOrar o 
povo brasileiro. Muito obrigado. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Eu é que agradeço 
a intervenção de V. Ex', e mais do que isso, nobre Sena­
dor Hélio Gueiros, releio o tópico da nota do Goverilo, 
que se refere diretamente ao Congresso ... "O Governo Fe­
deral considera que esse procedimento configura intole­
rável tentativa de coação sobre membrÕs do Poder Le­
gislativo, e lembra que, nos termos da Constituição Fe­
deral, o Poder Executivo e em especial o Presidente da 
República está obrigado a garantir o liVre exercício dQ 
Poder Legislativo". 

Ora, o que nós encontramos na Constituição Federal 
são normas bem diferentes. 

Diz o seu art. 61': 
Art. 61' São Poderes da União, independentes e 

harmônicos, o Legislativo, á EXecutiVo e o Jtidi- _ 
ciário. 

Art. 27 O Poder Legislativo é exercido pelo 
Co_ngresso Nacional, que se compõe. dá Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal. 

Art. 30 A cada uma das Cftmaras compete ela­
borar seu regimento interno, dispor sobre sua orga­
nização, polícia e provimento de cargos de seus ser­
viços. 

Portanto somos um poder independente e não estamos 
precisando de garantias do Poder Executivo para funcio­
nar livremente. Tanto assim que o Regimento Interno do 
Senado Federal, numa complementação do que estatui a 
norma constitucional, estabelce: 

Art. 423 A ConifsSão Diretora fará manter a 
disciplina e o Fespeito indispensáveis no edifício do 
Senado - vale dizer, no Congresso Nacional -e 
suas dependências. -

Art. 424. O policiamento do edifício e dep-en­
dências serâ feito pelo S"erviço de Segurança da Ca-
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sa~ pOde"ndo, quando necessário, ser utilizada a co~ 
laboração de outros policiais, postos à disposição 
da Comissão Diretora, por solicitação desta. 

Foi como V. Ex• fez, Sr, Presidente, por oCaSião da v o~ 
tação, no Congresso Nacional, do Decreto-lei n~' 2.065, 
sobre a Polftica salarial, com o nosso protesto à Mesa. V. 
Ex~ oficíoU ao Sr. Ministro da JuStiça solicitanâo que lhe: 
fosse colocada à disposição uma força policial que, even· 
tualmente, poderia ser utilizada pela Mesa do Congresso 
para garantia da ordem interna do Poder Legislativo. No 
entantO, V. Ex• foi mal corripreendido naquele instante e 
o Poder Executivo, atravês do Sr. Ministro da Justíça, 
distorceu a sua intenção, e se baseou, naquele oficio. 
para cOnseguir do Senhor Presidente da República urna 
expoSição de motivos que explicasse ao Poder Legislati­
vo a decretação das medidas de emergência no Distrito 
Federal. 

Mas também está no nosso Regimento: 

Art. 432. Quando, no edifício do Senado Õu 
em suas dependências, alguém perturbar a ordem, o 
Presidente mandá-lo-á pó r em custódia, se desaten­
dida a advertência que se lhe fizer. Feitas as a ver i· 
guações necessárias, mandá-lo-á soltar ou entregar 
à autoridade competente, com ofício do __ )9. 

Secretário participando a ocorrência. 
Art. 433. Quando, no edifício do Senado ou 

-·em suas dependências~_ for COlJ!etido algurrl delito, o 
criminoso será preso e, em seguida, instaurado in­
quérito, presidido por um dos membros da Mesa, 
designado pelo Presidente. 

§ J<? Serão observadas, no inqué:rito, as leiS de 
processo e os regulamentos policiais do Distrito Fe­
deral, no que lhe forem aplicáveis. 

§ 21' Servirá de escrivão, no inquérito, o funcio­
nãrio -da Secretaria designado_ pelo (9-Secretário. 

§ 39 O inquérito será enviado, após sua conclu-
são, à autoridade judiciária competente. -

§ 49 O preso será entregue cam o auto de fla­
grante à autoridade policial competente. 

Assim se _vê,_ que não há porque o Poder Executivo, 
atrav_és do Senhor Presidente da República, se preocupar 
com o policiamento do Poder Legislã.tivo, já que a Mesa 
que V. Ex~ dirige tem toda a competência e autoridade 
para fazê-lo. O que hã, na verdade, é a preparação de 
uma crise artificial de cima para baixo com o firme pro­
pósito de intimidar a _classe política e_ a opinião pública, 
às vésperas da votação da Emenda Dante de Oliveíra no 
COngresso NacioQal. Fora daí, não há outra conclusãO~---

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Nobre Sena­
dôf, peço que conclua o seu pronunciamento. O tempo 
de-V. Ex• esgotou-se hâ mais de cinco minutos. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Concluirei, Sr. 
Presidente, e o farei lendo, para meditação de V. Ex• e da 
Casa, o editorial de hoje da Folha de S. Paulo, que cons­
tituirá o- fecho deste meu pronunciamento: 

Leio: 

Congresso sem tutela 
!:. no mínimo estranha a nota ofidal distribuída 

ontem à tarde pela secretaria de Imprensa e Divul­
gação da Presidência da República, cuja íntegra 
publicamos nesta edição. 

Em tom alarmista, refere-se à grave ameaça que 
pesaria sobre a Capital Federal, tão-somente por­
que cid3.dãos de vários pontos do País pretendem 
dirigir-se pã:ra lâ, a fim de elltrar em contato com 
seUs repreSentantes no Congresso Nacional, plei­
teando a aprovação da emenda que restabelece as 
efeições diretas para a Presidência da República. 
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:1:. pro.va de apego a uma mentalidade autoritária 
que se veja nessa atitude. "intolerável tf'!ntativa de 
coação" sobre os parlamentares, Como se não bas­
tasse, a nota chega ao absurdo de sugerir que cabe 
ao Executivo, em especial ao Presidente da Repúbli­
ca, âeddir quando e em que medida o Congresso 
Nacional necessita de proteção além da dispensada 
por seus próprios agentes da segurança. 

A propósito, cumpre lembrar mais uma vez as 
declarações do Presidente do Cong-resso, Senador 
Moacyr Dali a, de que a própria instituição, através 

_de seus funcionários e sobretudo mediante o respei­
to ao_ regimento interno e à Constituição, pode dar 
as garantias necessárias aos parlamentares. 

Seria dever do Executivo dar proteção adicional 
ao LegiSlativo caso fosse solicitada pela pr,Ppria ins­
tituição. Na falta de uma solicitação formal, a preo­
cupação manifestada pelo Palácio do Planalto con­
figUra; ela sim, uma interferência indébita na esfera 

--de atuação de outro poder soberano. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, com estas palavras dei­
xo registrado aqui o meu mais vigoroso e indignado pro­
testo_contra esta nota infeliz, inoportuna e abusiva da 
Secretaria de Divulgação e lm.prensa da Presidência da 
República, e reivindico de V. Ex', Sr. Presidente, que 
faça um contato imediato com o Palácio do Planalto, 
p·ara evitar que mãis ~J.ma vez essa violência inominável 
se abata sobre a Capital Federal do Brasil. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O próprio 
jornal que V, Ex• leu respondeu à sua indagação solicita­
da à Mesa. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Altevir Leal - Eunice Michiles -~ Galvão Modesto 

- Alexandre Costa - João Castelo - José Sarney -
Milton _Cab-rãt - Cid Sampaio - Guilherme Palmeira 
- Alfredo Campos- Severo Gomes - Mauro Borges 
- Âlvaro Dias- Enéas Faria - Pedro Sirnon. -

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Está finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa requerimento cuja leitura será feita pelo 
Sr. I 9-Secr.etário~ 

t lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO No 46, DE 1984 

Nos termos do art. 198, alíne.a. "d", do Regimento In~ 
terno, requeiro inversão da Ordem do Dia a fim de que 
as matérias constantes dos itens 5 e 2, sejam submetidas 
ao Plenário em I~' e 29 lugares, respectivamente._ 

Sala das Sessões, 18 de abril de 1984.- Mauro Borges 
- Itamar Franco. 

- O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da\la) - De acordo 
com a deliberação do Plenário, os ítens 5 e 2 serão apre~ 
ciados' em )I' e 21' lugares, respectivamente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 5: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n_9_lfj, de 1982, de autoria do Senador Lá­
zaro Barboza, que dispõe sobre a proibição de im­
portar alho, tendo 

PARECERES, sob n9s 817 e 818, de 1983, das 
ComissõeS: · · 

-de Coruitftulçiio e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Economia, favorável. 
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Em votação o projeto, em primeiro turno. 
Os "Srs. senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.)_ 
Aprovado. 
A matéria voltará oportunamente à Ordem do_ Dia 

para o segundo turno regimental. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• I . , DE 1982 

Dispõe sobre a proibição de Importar alho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I'~ S proibida, a partir da publicação desta lei, 
toda e qualquer importação de alho. 

Art~ 29_ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação_. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 2: 

Votação; em turno único, do Requerimento n9 
857, de 198.3, de autoria do Senador Itamar Franco, 
solicítando, nos termos dos arts. 75, a, 76 e 77 do 
RegimentO Interno, a criação de uma Comissão es­
pecial, composta de 7 (sete) membros, para, no pra~ 
zo de 90 (noventa) dias, exam-inãr e avaliar denún~ 
cias publicadas na Imprensa brasileira sobre fraudes 
nos fretes de distribuição de derivados de petróleo, 
bem como a extensão de subsfdios concedidos ao se­
tor petrolífero, tendo 

PARECER ORAL, proferido em Plenãrio, da 
Comissão de Constituição e Justiça, favorável 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Rejeitado. 

O Sr. Itamar Franco - Sr. Presidente, peço_ verifi­
cação da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Vai-se pro­
ceder à verificação requerida. (Pausa.) 

Se_ndo evidente a falta de quorum, a Presidência irã 
suspender a sessão e fará acionar aS-camPanhias, nos ter­
mos regimentais, para convocar ao plenário os Srs. Sena­
dores que se encontram em seus gabinetes. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 16 horas e 20 minutos, a sessão é reei~ 
berta às 16 horas e 30 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Está reaber~ 
ta a sessão. 

Persistindo a falta de quorum, a Presidência deixa de 
proceder à verificação s_olicitada. 

A votação do requerimento fica adiada. 
Nestas condições, as derriais matérias da pauta, itenS 

n9s. I, 3, 4, 6 e 7, constituídas do Projeto de ResoluçãÕ n9 
127 /82; Requerimentos n9s. 6f84 e 896/83; e Projetos de 
Lei do Senado n9s. 280/80- e 21/83, em fãse de votação, 
não serão submetidos a votos, ficando sua apreciação 
adiada para a sessão ordinãria da próxima 2•-feira. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalta) - Volta-se à 
lista--de ofãdores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Galvão Modes­
to. 

O SR. GALVÃO MODESTO (PDS- RO. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senado~ 
res: 

Entre os dias 7 e 9 de fevereiro, a Bolívia recebeu a vi~ 
sita do nosso Presidente da República, o Excelentíssimo 
Senhor João Figueiredo, atendendo a convite do Presi­
dente Siles S_uazo_, 
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Destaco, nesta opOrtunidade, a importância funda­
mental dos assuntos tratados naquela ocasião, do máxi­
mo interesse para o aprofundamento das relações entre o 
Brasil e a Bolívia, pafses de extensa fronteira comum, en­
volvendo os Estados de Rondonia, Acre, Mato Grosso e 
Mat9 Grosso do Sul, cujas_ economias caracterizam-s_e 
pela compl_ementaridade, com efeti\._'as possibilidades de 
incremento bilateral. 

Os protocolos assinados pelos presidentes Figueiredo 
e suazo revelam uma feliz e oportuna coincidência de 
pontos de vista na área e_conômica, tecnológica, das re­
lações internacionais, etc, em pontos básicos e funda~ 
mentais, aliás, que têm orientado a nossa deplomacia. 

Questões como o Direito de todos os estados à sua ple­
na realização na Comunidade Internacional; a observân­
cia dos propósitos e princípios da carta das Nações Uni­
das e, dentre esses, a livre determinação dos povos, com 
exclusão de toda e qualquer forma de intervenção e de 
colonialismo; o agravamento contlnuo das tensões Inter­
nacionais, Como uma grave ameaça ã Paz Mundial; o de­
sarmamento geral e completo, sobretudo o Nuclear; o 
uso racional de Recursos Energéticos não renováveis e o 
desenvolvimento intensivo de fontes alternativas de ener­
gia; dentre outras, foram amplamente discutidas, con­
cordando, os Presidentes - brasileiro e boliviano, prin~ 
cipalmente, que é essencial que a Paz, a Soberania, a Jus­
tiça e o bem-estar dos povos devam constituir compro­
missos inalienáveis e in arredáveis de toda a humanidade. 

Para.tanto, o diãlogo e a negociação são instrumentos 
exclusivos para se alcançar níveis de estabilidade neces­
sários para superar os graves problemas mundiais como 
a fome, o subdesenvolvimento, o armamentismo e as 
tensões inlernacionais. 

Consideraram que o papehelevante dos países em de­
senvolvimento, na economia internacional, recomenda 
que se encaminhe adequadamente as questões relativas 
ao diálogo norte-sul, corno etapa importante dos es­
fSJrços para superar as presentes dificuld~des eco~ômicá.s 
globais, em benefício de todos os países, desenvolvidos e 
em desenvolvimento. 

Assim, a persistência de acentuados e sérios dese­
quilíbrios entre as nações desenvolVidas e os Países em 
di!senvolviinento é um dessa fio. Sua solução depende da 
fianca e decidida vontade dos países desenvolvidos, cOn­
cretizando esforços e aspirações inerentes à uma nova e 
mais juSta_ordem econônlica muridial. 

Para esse fim, é importante-que os países industrializa­
dos adotem políticas que ajUdem a resolver os sérios de­
sequilíbrios nos campos do intercâmbio comercial, 
transferêiiciã -de tecnologia _e financiamento para O de­
seoyolvimento, desestimulando políticas protecionistas 
lesiv_as aos interessei_do.s países menos favorecidos, as 
princiPB.ís VItimas de uma crise mundial, produzida, ba­
sicamente, no meu ponto de vista, fora de suas frontei­
ras. 

Os presidentes Figueiredo e Suazo manifestaram, ain­
da, profunda preocupação_ que, aliás, é de _todos nós, 
com a graV1ôade da crise econômica da América Latina. 
A deterioração da economia mundial provoucou sérios 
prejuízos nos níveis de vida da população Latino­
americana, afetarido a estabilidade social e o deSenvolvi­
mento econômico da região. 

A desmesurada Dívida Externa, por outro lado, é re­
conhecidamente o principal fator que está inibindo a ina­
diável recuperação econômica da região Latino­
americana, tornando-se imperiosa a aplicação de cri­
térios flexíveis e realistas para sua renegociação, incluin­
do taxas de juros, períodos de carência e prazos compatí­
veis com os objetivos de reativação econômica. 

Concluindo, os presidentes Figueiredo e Suazo salien­
taram que é fundamental que o Brasil e a Bolívia prossi­
gam nos esforços comuns para o aperfeiçoamento de me­
canismos de integração e- cooperação sub-regionais. 
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--Assim entendendo, examinaram com profundidade as 
relações entre o Brasil e a Bolívia e suas perspectivas fu­
turas, enfatizando caráter dinâmico e operacional com 
que estão sendo levadas a cabo iniciativas concietãs de 
cooperação em_ campos prioritários ·para -o deserivOIVi­
mento dos dois Países, com evidente disposição de pros­
se-guirem nos esforços tendentes a diversificar e ampliar a 
cooperação bilatúal. 

Sr. Presi~ente, Srs. Senadores, da declaração conjunta 
de Santa Cruz de La Sierra, destaco dois aspectos quere­
PUto do máximO in-teresse -para a Amazônia Ocidental 
Brasileira, pelo seu intríseco relacionamento com o de~ 
senvolvimento Regional. 

Tratam-se, pois, da dinamização das relações comer­
ciais entre os dois países, pelo incremento e diversifi­
cação do intercâmbio bilateral e do apoio recíproco às 
solicitações de financiamentos ao banco interamericano 
de d~en_volvimento, para pr()jetos de interesse mútuO, 
tais como as rodovias La Paz- Guayaramerim e La Paz 
- Cobija em território Boliviano e Porto-Velho-Rio 
BrariCo-, inclusive sua inte&ração com as cidades de 
Guajarã-Mirim ·e Brasiléia, no Brasil. 

Estas Questões - incremento do comércio e ligação 
viária Porto-Velho-La Paz e Rio Branco- La Paz vem 
sendo reivindícadas, há muíto,- petas lideranças Políticas 
e empresariafs, como essenciais ao desenvolvimento da 
Amazônia Ocidental. 

J:'Io C?S~_par!_[ç_!.lla_r_de meu Estado, a importância-des­
tes propósitos é avUltada pelo acelerado ProcesSo de 
crescimentO de sua economia, mercê ·da intensa ocu­
pação e exploração de seu território, a partir dos anos se­
tenta. 

Rondônia apresenta-se, sem dúvida alguma, como a 
grande fronteira econômica da Amazônia, quer pelas po­
tencialidades de suas riquezas naturais, quer pelo volume 
expressivo dos investimentos públicos e privados que 
têm sido efetuados no último decênio, com retorno eco­
nômico e social. 

No encontro de Santa Cruz de La Sierra, fomos repre­
sentados pelO Governador do Estado, Cel. Jorge Teixei­
ra de Ofiv.eira, e pelos empresários Luiz Tourinho, Moi­
sés Bennesby, Frederico Camelo, José Ribeiro Filh_o e 
Luiz Simplício, que, num esforço integrado, encaminha­
ram entendimentos no sentido de mostrar que o comér­
cio fronteiriçO, a nível regional, é ab-sOlutimente indis­
pensável para o fortalecimento e consolidação âe nossa 
economia. 

Demonstraram a pujança da economia de Rondônia, 
acentuando que já existe disponibilidade de excedentes 
de fácil penetração no mercado boliviano e alhures, pug­
nimdo pela simplificação dos mecanismos operacionais 
da -área de exportação, cujas regras atuais críam mais di­
ficuldades do que facilidades, para quem deseja estabele­
cer uma relação de trocas simplificada e eficiente com o 
mercado exterrio, a nfvel de fronteira. 

Foram portadores de nossas reivindicaÇões, relaciona­
das num documento intitulado "Síntese e aspirações de 
intercâritbiõ a i:tível de fronteira- Rondônia/Bolívia", 
do qual destaco os seguintes pontos principais: 

1 - criação de uma área de livre comércio na região 
_compreendendo mais especificamente o municfpio de 
Guajará-Mirim (Brasil) e os departamentos do Beni, 
Panda e Santa Cruz de La Sierra (BoHvia); 

2 - cumprimento dos Tratado de Petropólis (1903) e 
Acordo de Roboré ( 1958) visando a integração viária en· 
tre os dois países; 

3 - viabilizar o aeroporto de Guajará-Mirim, para 
rotas inte~riadonais, principalmente às aeronaves boli­
vianas, aproveitando a infra-estrutura já existente; 
4- ampliação dos termos de trocas, inclusive com a 

_ desdolarização formal do comércio iilter-reglonaJ, já que 
na prática o "comércio-formiga" ê realizado em termos 
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de cruzeiros e de pesos bolivianos, concedendo dessa for­
ma todas as facilidades necessárias ao intercâmbio e ao 
livre comércio; 

5 -um maior intercâmbio cultural, científico e tecnCJ­
Jógico, pela efetiva execução do pacto amazônico, poSsí..: 
bilitando a criação de projetos de desenvolvimento con­
junto, bem como a troca de experiências bilateraiS que 
assuma importância eStratégica nuina maior inte8raç.ão 
de técnicos governamentais e de universítáriós de ambos 
países; 

6 - criação de comissões mistas permanentes, com 
sede em Porto Velho e Santa Cruz de La Síerra integra­
das por representantes dos dois países, que formularão 
recomendações para sim-plificar ou suprimir formalida~ 
des do comércio e fomentar o in-tercâmbio de modo a 
permitir que as transações se processem regularmente 
através da realização de feiras, exposições, etc. 

As coincidências entre as nossas- reivindicações e os 
termos ajustados pelos Presidentes Figueiredo e Síles 
Suazo_, alentam-nos no sentido de que a integração intra­
regional fronteiriça é-plenamente factível. 

A abertura de novas frentes comerciais para o meu Es­
tado, em grande escala, proporcionará ganhos compara­
tivos essenciais, Indispensáveis à consolidação de sua 
economia. 

O mercado produtor de Rondônia apoia-se, substan­
cialmente, no setor primário, quer agrícola, quer mine­
ral, já se: apresentando como um bom parceiro nacional 
no suprimento de matérias primas comercializada inter­
na e externamente. 

Comprovadamente dinâmica a economia rondoniense 
já se caracteriza pela oferta, em escala razoável, de pro­
dutos como o cacau, de acentuada com'petitividade inter­
nacional, cuja qualidade nada deve ao produzido em ou­
tras regiões do País. 

O café desponta como um suporte econômico viáveL­
Sua prodw:;ão crescente colocará o Estado, dentro de 
pouco tempo, na categoria de grande produtor nacional, 
não obstante a inexplicável ausência, na região, do órgão 
responsável pela política cafee"ira no País, debaldes os es­
forços envidados nesse sentido. 

O cultivo orientado na seringueira jâ apreSenta os pri­
meiros resultados positivos, cOm um futuio bastante 
promissor. 

Ano a ano têm sido incorporadas novas áteas ao ·mer- -
cada de produção agrícola, pelo assentamento sistemati­
zado de milhares de agricultores, 

O subsolo rondoniense tem possibilitado um expressi­
vo resultado na _exploração mineral, quer na pro-dução 
de cassiterita, quer na de ouro. 

Estes cinco exempfOs evidenciam o carâter diriâmico 
da nossa economia regional, não- restando dúvidas de 
que os investimentos que foram efetUados, que estão sen­
do feitos ou que vieram a ser viabilizados colocarão o 
Estado de Rondôn-iã numa- põslç:ãO de destaque no mer-
cado brasileiro. ---

No entanto, estamos plenamente convencidos que a 
distância do Estado para os grandes mercados nacionais, 
mormente os do Centro-Sul, signifíca um elevado custo 
de fretes, que diminui, de per si, a competitividade de 
nossos produtos. 

t neste contexto que situo a importância, a partir da 
simplificação de metodos e normas, do incremento dás 
relações comerciais intra-regionais fronteiriças, como su­
porte e meio de consolidação do desenvolvimento do 
meu estado. 

A economia rondoniense só se consolidarâ, permitfrí­
do um desejável nível de auto-suficiência, se se disPuser 
de perspectivas concretas de participação no comércio 
exterior, no caso, de natureza intra-regional, ainda que 
se utilizando o território boliviano como um canal para 
se atingir outros rriercadoS- internacionais, allãs, Oíga-se 
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de passãgern, um propósito existente desde- o Tratado de 
Petrópolis. 

-o deseriVcilvimento de Rondonia apóia~Se, hoje, como 
não poderia deixar de ser, no setor primârio como forne­
cedor de matérias-primas. Este é o primeiro estâgio. Fa­
talmente, com um suprimento adequado de energia- e 
jâ estamos caminhando, nesse sentido, com a execução 
~ãas ObraS de- construção da Hidrelétrica s~flmel, mais 
d_ias, menos dias, por um desdobramento natural do pro­
cesso, .serão implantados no Estado indústrias de trans-
formação vegetal e mineral. · 

Deverão existir, pois, alternativas que iornem em­
preendimentos desta natureza atraentes para o investi­
dor privado, gerando um mercado sólido capaz de aten­
der os diferentes tipos de demandas esperadas para a re­
gião. 

O comêrcio iiltra~regional fronteiriço ê uma destas 
concretas oportunidades, daí a importância do Ct;t~~di~ 
menta firmado em Santa Cruz de La Sierra. 

Doravante, por outro lado, a presença ativa de Ron­
dônia., do Acre, do Mato Grosso do Sul e do Mato Gros­
so, representados por suas lideranças políticas e empre­
sariais, nos entendimentos e negociaç-ões, é fundamental 
para qu·e os acordos firmados tenham efeitos prâticos, 
atendendo, sobremodo, aos interesses fronteiriços dire­
taniente envolvidos. 

O-Segundo deStaque do entendimento, que reputei do 
mãximo interesse para Rondônia, foi o comum propósi­
to de se buscar financiamentos que permitam a cons­
trução nos territórios brasileiro e boliviano de rodovias 
que interliguem os Estados do Acre e de Rondônia com 
aquele País vizinho e amigo. 

Se se quer o incremento das relações comerciais intra­
r_egionais _fronteiriças, como um dqs suportes_ para o de­
senvolvimento do Estado, as ligações viárias indicadas 
são indiscutivelmente fundamentais para viabilizar esse 
intento. 

A construção, em definitivo, das ~odovias La P"a.zj­
Cobij~, La PazjGuayaramerim, Porto Velho/Rio Bran­
co, com ligações para as cidades de Brasiléia e Guajarâ­
Mirim é a infra-estrutura indisp~nsãveis para o fomento 
comercial naquela região. 

Houve, por parte dos dois Governos, uma opção clara 
a respeito, vale dizer, de executar as obras mediante fi­
nanciamento externo, com recursos no Banco Interame­
ricano_ de Desenvolvimen~o~ Esta~. pelo menos, a opção 
do momentO; que espero, do nosso lado, não seja a úni~ 
ca. 

No caso brasileiro, o asfaltamento do trecho Porto 
Velho/Rio Branco é vita_l e urgente, porqUe eQvolve uma 
necessidade concreta e Imediata, o ffiesmo se devendo- di-­
zer da melhoria das condições da Rodovia BR-425 
(Abunãjdlr.ajarâ~Mirim), assunto- pof- mirri·oeXaUsti~a­
mente tratado no pronunciamento de 20-3-84. 

Entretanto, se essa foi a opção do Governo brasileiro e 
na ausência de outra alternativa mais rápida, entendo 
que as demarches com o agente financiador do projeto 
devam ser conduzidas com o máximo de brevidade e em 
regime de prioridade, tendo em vista a acentuada depen­
dência que os habitantes daquela região têm, para viver, 
das Rodovias Br-364 e Br-425, trechos Porto Velho/Rio 
Branco e AbunãjGuajará-Mirim. 

O nosSo Presidente, testemunho, não tem faltado aos 
- reclamos da gente de nossa região, tenho absoluta con­

viçção que, tendo o Presidente entendia prioritário e de­
sejável não só o incremento das relações comerciais com 
a Bolívia~ -cOmõ tambêm oferecer, para tanto, a infra-­
estrutura viária necessária, terá entendido, princip-al:.­
mente. que o tráfego permanente e regular das Br-364 
(trecho Porto Velho Rio Branco) e Br-425 
(AbunãjGuajará-Mirim) é uma solução que se impõe 
para já e determinará que as providências para esse fim 
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revistam-se da urgência requerida, sensível para a amar­
ga e dramática situãção dos brasileiros, nossos irmãos, 
que habitam naquela longínqua e, ainda, inóspita região. 

_Era o.que tinha a d.izer. 
Muito ohrigado! (Muito bem!) 

-O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)---: Concedo a 
paiãvra· ao nobre Senador Henrique Santillo. (Pausa.) 

S. -EX• não está presen-te. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Gabriel Hermes_ 

(Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 

-Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 
(f'ausa.) 

S. Ex~ não estâ presente. 
COncedo a palavra ao nobre Senador Mário Maia, 

(P"ausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Corlced6 a Palavra ao nobre Senador José Lins. 

O SR. JOSE LINS PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PDS- RO. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Este País está vivendo uma hora aguda e grave de seu 
destino histórico. E parece-me dever de todos nós, ho­
mens públicos brasileiros, denunciar com agudeza a gra­
vidade deste instante, tanto pelos perigos como pelas 
promessas- potenciais que, do bojo desta crise, poderão 
sobrevir para todos nós. E nem de,vemos perder de vista 
que as crises -sejam políticas, sociais ou econômicas- o 

costumam ser fecundas de conseqüências, tanto negati­
vas como positivas, para o destino dos povos que as en­
frentam. Da própria guerra- a mais grave e maligna de 
todas as_ crises: que as sociedades humanas conhecem -
costumam nascer, como irmãs gêmeas, desgraças e espe­
ranças. As crises são, pois, antes e acima de tudo, um de­
safio para a inteligência dos homens. Um desafio que 
possui a virtude da urgéncia, pois sob o aguilhão destas 
duas pressões-- o desafio e a urgência- é que a inteli~ 
gência humana costuma alcançar seus mais altos índices 
de rendimento; desde que não se deixe obnubilar pela né­
voa das paixões e dos surtos emocionais. 

Procuremos, pois, todos nós, refletir esta hora com lu­
cidez, serenidade e, mais que tudo, realismo, espírito 
público e patriotismo. Qual é a raiz, conteúdo _e significa­
Qo ~ta crise presente? Cumpre, em primeiro lugar, assina­
lar que se trata de uma crise tripla. Uma crise econômi­
ca, social e político~institucional. Crise econômíca c~uac­
terízada p_ela -iilflaçãã ·gigantesca, ascendente sempre e, 
atê hoje, incontrolada; agravada pela dívida externa as~ 
tronômica e a dívída interna insustentável; multiplicada 
pela recessão que entorpece, paralisa e leva à beira da in­
solvência o setor empresari3.1 d3 força-de-produçãO, ao 
mesmo tempo em que penaliza, de maneira insuportável, 
com- o desemprego, o subemprego e os salár-ios insufi­
cientes aos mfni_mos vitais, os componentes da força-de­
trabalho, e- o que é pior---: atinge, nas suas condições 
de s_ob_revivêncía social e-atê mesmo de sua sobrevivênCia 
orgânica, a família do trabalhador, com prejuízo irresga­
tável à novas e- às futuras gerações obreiras do Brasil. A 
crise social, filha direta da crise econômica, manifesta-se 
na insatisfação generalizada que hoje atinge do empre­
sário de.scapitalizado e oner.ado por taxas de juro que, 
em tempos não- distantes, seriam obje_to das sanções I» 
nais da usura, ao trabalQador sem trabalho, sem saúde, 
sem casa e sem alimentacio suficiente à vida- passaitdo 
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tJela vobrc classe média, cada vez mais pauperizada e in­
felicitada por tantas privações e frustrações nas sua~ 
mais modest~ aspirações existenciais. A crise polftico­
institucional está af, aos olhos de todos e aos seus ouvi­
dos, gritando por todas as bocas, nas ruas e praças públi­
cas, assim como nas tribunas dos plenários destas duas 
Casas· do Congresso Nacional, e questionando, em tom 
menor, à meia-Voz, nas sedes supremas mesmas do Po­
der Executivo, e já, muitas yezes, batendo às oolendas 
portas dos tribunais do Poder Judiciário. 

Essa crise tripla - cujos três componentes de sua 
aflitíssima trindade se inter-e-entra-relacionam, a 
multiplicar-se reciprocamente, em suas parcelas cOmo no 
seu todo- tem sido jâ objeto de muitos estudos e deba­
tes quanto às suas causas, origens, vetores,-perspectivas -e 
cfnseqllências - o que, por aqui, me dispensa da tarefa 
iriútil e acaciana de repetir o sabido e consabido, e poupa 
a todos nós da maçante estopa da de ouvir, mais uma vez, 
o já dito, redito e tredito. O do que hoje ~e ocuparei, 
,nesta tribuna, e vos peço -Sr. Presidente e Srs. Senado­
res - que me ajudeis neste trabalho ingrato e contudo 
tão necessário, é de apenas um ângulo aparentemente 
menor do componente polrtico-instituciohat da crise ge­
ral; ângulo, esse, que, nà sua aparência menor, contém, 
~ntretanto, uma carga potencial de conseql.lências capaz 
·de conduzir a crise global tanto às suas conseql.lências 
ptais explosivas e danosas quanto aos seus desfechos 
mais resolutivos e benéficos. Quero referir-me- e Vos­
sas Excelências decerto já o adivinharam- ao processo 
~a próxh:na sucessão presidencial da República. Cum­
!pre, ao entrarmos no exame desta matéria;--revestir-nos. 
.de muita serenidade, equilíbrio e reflexão, pois que, em 
verdade, neste terreno o que muito tem havido e prepon­
derado, até aqui, é exaltação, emocionalidade e irrefle­
xão. Ouso mesmo dizer -e perdoem-me os que acaso, 
com 'ou sem razão, possam sentir-se neste ponto atingi­
dos- o que neste assunto tem havido é, de fato, muito 
ruído e pouco siso. 

Cabe, com efeito, reconhecer que, de um lado e de ou­
tro, o que mais tem havido são as demasias muito pró­
prias das polarizações de idéias e sobretudo de sentimen­
tos, que costumam levar à radicalizações precipitadas e 
precipitadoras. ij.adicalizações que a nada levam, quan­
do não levam a& Pior. Radicalizações tanto da parte dos 
que, na oposição, querem-porque-querem as eleições di­
retas já, hoje--mesmo-se-possível, e se comportam, e o 
proclamam, como se o simples processo eleições diretas 
- quem sabe a simples expressão ... deições diretas"? -
fosse uma panacéia político-institucional-econômico-­
social capaz, por si só e nada mais, de curar~nos, a todos 
nós, País e cidadãos, de todos os nossos males passados, 
presentes e futufos, inclusive o lumbago da vovó e adiar~ 
réia do netinho; - e, de outro lado, os que exorcizam o 
processo e a própria expressão ... eleições diretas" como 
se ao próprio Mefisto exorcizassem. Claro que o"Cxãgero 
dos que, após 20 anos de instituições poHticas desinstitu­
cionalizadas, batem o pé, com capricho e picardia, por 
••eleições diretas já!", não admitindo, sequer, para argu~ 
mentar, que, a bem de uma solução melhor, mais estável 
e permanente, se possam pacientar mais uns poucos 
anos, que pesarã.o muito menos na sua aguda e estéril 
impaciência individual do que nos resultados históricos, 
fecundos em graças ou desgraças para o futuro da Nação 
e de todos nós, inclusive deles próprios - claro que esse 
exagero constitui um erro que a História poderá ·lhes 
cobrar com juros e correção social. Comõ igual cobrança 
poderá ser feita dos que, adeptos de alguma forma de 
imobilismo ou de continuismo, nada mais queiram do 
que a indefinida manutenção de um estado-de-coisas que 
se encontra já superado por todas as coisãs~ um estado­
de-coisas que o Presidente João Figueiredo começou, tão 
hem, a reformular e cuja reformulação - política­
econômica e social- ou se c-ompleta de todo, em novas 
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estruturas, ou nos manteremos desestruturados para en­
frentar e resolver os gravíssimos problemas que hoje afli­

-gem todos os- segmentos da sociedade brasileira. 
O que importa, pois- Sr. -Presidente e Srs: Senadores 

-é adotar uma serena atitude de reflexão e racionalida­
de, que não se deixe arrastar pela pressa emocional dos 
impulsos irrefletidos nem imobilizar pelo saudosismo, 
continuista dos que, hoje, já têm saudade de ontem, ou 
até de hoje mesmo. A pressa levará sempre a soluções 
que não rc;solvem ou resolvem errado. Assim tem sido 
sempre. que ela comandou as nossas decisões polfticas e 
institucionais. Poderíamos alinhar aqui uma série dos 
inúmeros precedentes históricos que falam por si mes­
mos nesse sentido. Mas bastará lembrar um dos mais re-­
centes e mais evidentes, i{ue a nossa geração assistiu em 
todas as suas fases, desde seus antecedentes, passando 
por sua etapa crítica, até chegarmos às suas conseql.lên­
cias, que até hoje pesam sobre nós e infelicitarit as nossas 
inStituições, Quero referir..:me à crise desencadeada com 
a renúncia do ex-Presidente JâO.io Quadros e seus des: 
dobramentos subseqOentes. N~ tentativa de contornar o 
impasse entre o veto dos ministros militares de então à 
posse, pura e simples, do então Vice-Presidente da Re­
pública e as exigências dos que defendiam o estrito cum­
primento dos dispositivos constltucionaíS vigenies, 
engendrou-se, às pressas (sempre a pressa), uma impro~ 
visada emenda - antes. diria, um remendo constitucio­
nal, suhstituíndo, da noite para o dia, num passe de má­
gica, o regime presidencial pelo parlamentar. E a presti­
digitação foi o que se viu e estamos a ver até hoje, em 
seus efeitos. A emenda- muito pior que o soneto cons­
titucional vigente- acabou por gerar aquilo que o pró­
prio Primeiro-Ministro de então, o ilustre hoje Governa­
dor db Minas Gerais, chamou de, ... parlamentarismo 
híbrido" - _estéríi como todo produto híbrido - que 
mal durou poucO mais de um ano e-quase tantas crises 
quantos os dias de sua duração, e que, ao extinguir-se, 
foi igualmente tão mal e apressadamente extinto, que o 
regime nascido de tal extinção não sobreviveu tambêm 
mais que ano e pouco e muitas crises mais. 

Este é um exemplo histórico de on.tem- diria mesmd 
de hoje - e, entretanto, eis que, jâ agora, ainda'n~o 
amanhecido o dia seguinte do incêndio politico­
inStitudoital que tanto tem consumidO das energias na­
cionais, afetando tão fundo, as novas gerações de brasi­
leiros; eis que, repito, ainda em pleno resciildo de tal in­
cêndio, já surgem os que mais do que propõem, os que 
reclamam, exigem uma nova emenda-remendo nessa 
nossa hoje pobre Constituição tão remendada. Na ver~ 
da de- Senhor Presidente e Senhores Senadores- pre­
cisamos, sim, mais que nunca, não de uma emenda ou re-­
mendo nesse pofdo e esgarçado tecido de noss~ colcha­
di-retalhos constitucional, mas de uma autêntica e pro­
funda refonna constitucional, direi mesmo de uma nova 
Carta Constitucional, dabõrada -com muita competên­
cia, juízo e patriotismo. Para tanto, cumpre que: se cum­

, pra o que hoje está escrito: que se eleja, dentro de um 
máximo de normalidade legal e um mínimo de agitação 
estêril, o futuro Presidente da República, por um manda­
to cujo período de duração lhe assegure as-coildiçõe$ de 
estabiTídã.de-que-Oh-abílitem a coorden-ar as ãmplas e du­
radouras reformas que este País está a reclamar e mere­
cer. A reforma da economia nacional, que nos arr3.nque 
do fundo-do-poço da reCessão innadonada, inflaciO­
nária e inflacionante. A reforma social, que garanta ao 
empresário a rentabilidade e a segurança de sua empresa, 
e, ao trabalhador, a continuidade de seu trabalho e a ele­
vação de seu nível de vida. Mas, também, muito especial­
mente, a reforma político-institucional quê-a maturidade 
de nosso povo já hã muito faz por merecer. Que se eleja 
um Presidente da República cujo prõgrama e as reali­
zações passadas sejam uma garantia de que tais reformas 
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r-e farão ~ a firmeza e a obstinação de uma autêntica 
reconstituição institucional do País, Um Presidente da 
República que convoque ao serviço da Nação a melhor 
inteligência -dos homens sábios de nosso País, para que 
elaborem, à luz da experiência histórica de todos os po~ 
vos da Terra, mas sobretudo das lições da história de 
nosso povo, um anteprojeto de reforma coÍlstitucional 
que os legítimos representantes da soberania nacional, 
neste Congresso da República, possam estudar, meditar, 
discutir; aperfeiçoar e, finalmente, dotar o Brasil da 
Constituição que nós, homens públicos, estamos a dever­
lhe desde sempre. 

ParaJ_anto, é necess.ário que se instale n-Õ poder um go- ~ 
verno que implante, de logo, no País um clima de norma­
lidàde, trabaihÇ>, realizações e austeridade. Que crie as 
condições de convivência entre o Estado e os cidadãos, 
de forma que este veja naquele, não uma entidade distan­
te, difícil e incontrolâvel, à qual ele deve servir sempre, 
sertcespefãt recompensa, tnas sim, o órgão de agluti­
nação dos interesses sociais que tem como objetivo 
maior servir ao indivíduo e à sua famflia; o Estado, em 
suma, corno servidor e não como senhor do Cidadão. É 
necessário que se instale no País um governo que preser­
ve, defenda e garanta os direitos civis de cada indivíduo e 
as prerroga:tiVãs de suas comunidades, Um governo que 
respeite e faça respeitar as liberdades políticas e estimule 
os cidadãos ao cumprimento de seus deveres cívicbs. Um 
governo que respeite e assegure a privacidade do indivi­
duo e da família, ao mesmo tempo em que faça da vida 
pública e do homem pública uma clara, transparente rea­
lidade aberta aos olhos da Nação. Um governo que, por 
fundar instituições políticas estáveis e nelas fundar-se 
com firmeza, -tenha como peJnto de honra de sua ideolo­
gia e de sua prâtica a liberdade de imprensa, instrumento 
da própria liberdade do cidadão e da respeitabilidade 
das instituições públicas. Um governo que apóie e forta­
leça uma vigorosa reestruturação da ec_onomia nacional, 
baseada no estímulo à iniciativa, à economia de merca­
do, ao incremento da produtividade empresarial, com 
um sólida instrumentação de defesa dos interesses coleti­
vos e da soberania nacional. Um governo que, promo­
vendo a retomada do desenvolvimento econômico do 
País, conquiste imediatamente uma tal autoridade e cre­
dibilidade interna e externa que lhe dê condições de ne-­
gociar os compromissos financeiros do Brasil - tanto 
nos entendimentos bilaterais quanto nos foros interna~ 
cionais - numa postura de grandeza e dignidade com­
patíveis com a grandeza desta Nação e a dignidade de 
seu povo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, para que alcancemos, 
afinal, estas que são as verdadeiras vocações profundas e 
permanentes do destino histórico da nacionalidade bra­
sileira, cumpre que todos nós, homens públicos do País, 
nos entendemos em torno de uma premissa fundamental: 
a única maneira de construir a sociedade livre e justa, vi­
gofosa e próspera, que todos nóS almejamos para os nos­
sos filhos e os filhos dos nossos filhos, tem como pressu­
posto bâsico que a nossa geração saiba sobrepor os du­
ros e pacientes encargos da construção do futuro às en­
ganosas seduções dos construtores de castelos-de-areia. 
Castelos que costumam desabar justamente sobre seus 
desastrados construtores. Mas, que, infelizmente, desa~ 
bam também sobre a Nação inteira, (Muito bem.) 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Lourival Baptista. 

O Sr. Lourival Baptista (PDS -SE. Pronuncia o se­
guinte discurso.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

As comemorações do _centenário do nascimento do 
Professor Eduardo Rodrigues de Moraes transcorreram 
num Clima de intensa saudade e profunda admiração 
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pela inesquecível personalidade do saudoso mestre que 
introduziu a otorrinolaringologia como especialidade 
médica, na Bahia. __ 

Catedrático dessa disciplina na Faculd-ade -de Medici~ 
na da Bahia, Eduardo Rodrigues de Moraes foi meu pro­
fessor, motivo pelo qual dele me recordo com profunda 
emoção, inclusive porque tive, ígualmente, o privilégio 
de ser um dos internos de sua clínica no Hospital de San­
ta lzabel, em Salvador. 

Cirurgião de extrema habilidade, e médico prestigiado 
por sua vasta clientela como um dos maiores otorr~!lola­
ringolistas da Bahia e -do Brasil, Eduardo Rodrigues de 
Moraes teve o seu perfil traçado pelo Professor Aloysio 
Novis que, na qualidade de orador oficial da soleniQade 
realizada no dia 28 de março passado, no Memorial de 
Medicina do Terreiro de Jesus, enalteceu, em primoroso 
discurso, os notáveis atributos da sua personalidade, do 
ponto de vista profissional e acadêmico. 

O centenário de Eduardo Rodrigues de Moraes foi 
promQvido pelas seguintes institüições associadas: a 
Academia Bahiana de Medicina, a Faculdade de Medici­
na da Universidade Federal da :Bahia, e o Conselho Esta­
dual de Cultura, cujos dirigentes compareceram às ho­
menagens programadas, destacando-se, dentre as autori­
dades presentes, o Senador Luiz Viana Filho. 

Criador de uma verdadeira escola, no âmbito da sua 
especialidade, a obr; de Eduardo Rodrigues de Moraes 
foi continuada pelo seu ilustre filho, já falecido, o Profes­
sor Carlos de Moraes. 

Cumpro, por côrtseguinte, um dever que me sensibili­
za, como ex-aluno e amigo do Professor Eduardo Rodri­
gues de Moraes, ao fazer, desta tribuna, o registro das 
homenagens que lhe foram tributadas por ocasião do seu 
cetenário. 

Neste sentído, solicito a incorporação ao texto deste 
sumário pronunciarqento dos artigos-que sobfe o insig-ne 
Mestre foram publicados na edição de A Tarde, da 
Bahia, a 30 de março de 1984, de autoria, respectivamen­
te, de Adherbal Almeida---;- .. Professor e Mestre" -e de 
Manoel Pereira, .. Eduardo de Moraes". 

São dois magníficos e autorizados depoimentos pres­
tados sobre a vida e a obra do Professor Eduardo Rodri­
gues de Moraes. 

Eram estas as considerações que desejava fOrmular 
nesta oportunidade. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SElVA' 
DOR LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCUR­
SO 

PROFESSOR E MESTRE 

Adherbal Almeida 
O Conselho Estadual de Cultura, a Faculdade de Me­

dicina da UFBa. e a Academia de Medicina da Bahia, 
em oportuna decisão, entenderam que não passasse esM 
quecida a data de hoje, e_m que se completa o primeir~_ 
centenário de nascimento do S:randl:: professor Eduardo 
Rodrigues de Moraes. Professor e Mestre - diríamos 
com maior propriedade-, e dos mais ilustres que já en­
sinaram no velho templo da medicina brasileira, a mais 
renomada escola desse gênero das que têm funcionado 
neste país. 

O evento teria de ocorrer- como acertadamente tam~ 
bém se decidiu --no salão nobre daquela casa, hoje la~ 
mentavelmente desfigurada a outroS destinos, al8:uns dos 
quais, embora a ela ainda ligados, mas evidentemente 
setn a significação que haveria de ter a sua plena conti~ 
nu idade no sítio onde nasceu e se fez gloriosa. Pobre fa~ 
culdade- diríamos ainda uma vez-, que não encon~ 
trasse no sentimento dos teus condutores de agora ames~ 
ma c;ombatividade dos que te .serviram no passado por 
tanto tempo, e que, redivivos fossem te não consenti~ 
riam, jamais, esse triste fim! Eduardo dç Moraes, entre 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

eles,_ com aque_la fibra de varão destemido que tão es­
plendidamente assinalou a sua passagem por ela, mestre 
insigne de várias gÚações. Tinha, entre os dotes Pere&ri-=. 
nos que lhe ornavam a personalidade- e sem que o seu 
reconhecido cavalheirismo a pudesse encobrir-, a pai­
xão explosiva das grandes causas, do que deixou aos seus 
colegas e alunos, aos seus conterrâneos e descendentes os 
melhores exemplos a seguir. 

Quando a~ forças do despotismo ameaçaram fazer su­
cumbir as mais belas conquistas da civílização, subme­
tendo os povos do mundo livre ao arbítrio de decisões es­
túpidas e reacionárias; quando a sua pátria, ferida, for­
mou fileira entre as nações que a elas se opuseram, orga­
nizou ele aqui e presidiu, ancião já, e a poucos passos da 
morte, "A Legião dos Médicos para a Vitória", com o 
mesmo entusia.')mo de que se fizeram marcadas todas as 
suas nobres atitudes. 

Essa fQi, porêm, uma demonstração que apenas assiM 
nalou um estreito período da sua vida. O melhor que 
dela se sabe esteve no desempenho cotidiano do ensino e 
na prática da medicina. Foi aí que se fez imortal. 

Exercendo, a um tempo e brilhantemente, a Oftalmo­
logia e a Otorrinolaringologia, desta é que se tornou pro­
fessor na sua velha faculdade, e nome aureolado nos 
meios mêdicos da Bahia e do Brasil. 

_Cercado, sempre de muitos discípulos - alguns dos 
quais se fizeram, igualmente, renomados mestres-, foi 
sob sua forte influência, e às luzes do seu imenso saber 
que se cr:iar'a, aqui, 3 chamadl;l. "Escola Bahiana de Otor:­
rinolaringologia", de que tanto, ainda agora, nos envai­
decemos. 

Entre a missão de escrever para ensinar, e a de ensinar 
diretamente, pela ação, pela palavra e pelo exemplo, de­
cidiu por esta última alternativa, e nessa condiçãO é que 
pôde fonnar aqueles discípulos e aquela escola, legando 
à sua pátria o nome ilustre que deixou. 

Recebido, sempre, com especial destaque, nos mais re­
quintados meios sociais do seu tempo, neles foi sempre 
visto como um gentleman, na mais correta avaliação in­
glesa do vocâbulo. 

"Não é só ouvindo e vendo, Senhor, mas vendo, ou­
vindo e praticando que o aprendiz se faz discípulo e o 
discfpulo se faz mestre",já alguém disse eloqilentemente. 
E foi esta, sem dúvida, a melhor lição que ele nos ensi­
nou. 

Mas não é nosso propósito, nem seria esta a oportuni­
dade, tentar refazer, aqui, na estreiteza destas Unhas, o 
magnífico perfil desse grande morto, neste primeiro cen­
tenário do seu nascimento_ 

·Fa-lo-á, dentro de poucas horas- naquela mesma ca­
tedral do ensino médico da Bahia, em cujas paredes ve­
tustas tantas vezes repercutiu a autoridade da sua voz-, 
um dos seus mais diletos e chegados discípulos, o ilustre 
professor Aloísio Novis. Haveremos de ouvir embeveci­
dos, na eloqilência da sua palavvra e no encanto do seu 
estilo, o relato dessa grande vida, da vida radiosa de 
Eduardo Rodrigues de Moraes. 

A homenagem que hoje se lhe presta à memória não é 
só um culto de gratidão; ê, sobretudo, um ato dignificao­
te de justiça. 

A Tarde- Sexta-fCira, 30 de março de 1984: 

EDUARDO DE MORAES 

Manoel Pereira 
Doutorando ma1s JOVem da turma de 1905, com 20 

anos, após ter colado o grau de médico na Faculdade de 
Medicina da Bahia, viajou para o velho mundo onde 
per-maneceu durante três anos, freqUentando o·s melho­
res.centros de cultura médica. 

Na Alemanha fez estágio na Universidade de Heiden­
berg assistindo às clínicas de otorrinolaringologia e of­
talmologia; na Áustria, em Viena, procurou também 'se 
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atualizar em assuntos de sua especialidade; na França, 
em Paris, foi, excepcionalmente, como um estrangeiro, 
nomeado assistente do Hospital da Fundação Roths­
child, cargo remunerado cujos proventos foram por ele 
dispensados. 

De volta de sua viagem à Europa, passou a trabalhar 
no Rio de Janeiro como assistente do Prof. Hilário Gou~ 
veia, quando, em julho de 1913, foi nomeado catedrático 
de otorrinolaringologia da Faculdade de Medicina da 
Bahia. Esta nomeação sobejamente justa porque creden­
ciada pela sua cultura e nos dotes de grande mestre antes 
revelados; os concursos freqUentemente não escolhem o 
mais capaz. 

No exercício de sua cátedra, de ano para ano, ganhou 
p"restlgio excepcional mercê de suas magníficas aulas, 
conferências, êxitos cirúrgicos. Em sua clínica, ·com os 
seus ensinamentos, uma escola otorrinolaringológica d«! 
onde saíram espedalistas que se espalharam por todo o 
País. 

Os acadêmicos de medicina rendiam-lhe preitos de ho­
menagens freqUentemente e o elegeram paraninfo da tur­
ma de 1917, 1923, 1926, 1927 e 1943. 

No estrangeiro, Eduardo de Moraes foi nosso repre­
sentante no Congresso de Otorrinooftalmologia realiza­
do em 1928 em Copenhague; no Egito, no Cairo, deu o 
brilho de sua presença no Congresso Mundial de Oftal­
mologia em 1938; na Argentina, em Buenos Aires, ao vi­
sitar como turista, o final de uma reunião de um Con­
gres;o Médi~, teve a surpresa de sentir a mesma prorro­
gada a fim de os presentes lhe renderem urna grande ho­
meflágeriC 

Eduardo de Moraes, alêm de ser um grande mestre, 
ern_um líder da classe mêdica, presente em todos os mo­
vimentos cívicos. 

Em meio as numerosas manifestações que enalteceram 
a sua vida, há uma que pode ser subscrita por todos os 
que o conheceram; ei-la, de Jorge Amado --; ... Foi um 
grande, Irradiava essa simpatia que vem da inteligência 
feítã bondade, era com um ar de paternal carinho que ele 
acolhia os estudantes naquelas reuniões cívicas, onde sua 
figura era cercada de aplausos, porque todos, moços e 
velhos, o sabiam um patriota verdadeiro. Era tão entu­
siasmado como o mais jovem dos acadêmicos, em Edu­
rado de Moraes o fogo da juventude nunca se apagou. 

Realizou, na sua totalidade, a missão do sábio: nunca 
se trancou nas distantes torres que afastam o intelectual 
da vida". 

Eduardo de Moraes em seu labor protissional, nas sa­
las do primeiro andar do Sanatório Manoel Victorino, 
diariamente, passava as manhãs operando e atendendo 
os client~s que o procuravam. Alunos_seus deram ao ser­
viço - o seu nome -concretizado em uma placa festi­
vamente inaugurada. 

O autor destas linhas abruptamente demitido pela 
Mesa da Santa Casa de Misericórdia, em 1942, do cargo 
de-Diretói- do Sanatório--Manoel Victoiino, depois de· 
exercê-lo durante 10 anos - antes do pronunciamento 
da justiça mandando reintegrã-lo no cargo que ocupava, 
contou com o apoio excepcíonal de Eduardo de Moraes: 
"Tive cOrifiechnento da ã. titude injusta da Santa Casa -
':!.manhã saireffios juntos desta casa depois de arrancar a 
placa do serviço que tem o meu nome". 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mauro Borges. 

O SR. MAURO BORGES (PMDB- GO. Pronuncia 
o seguinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Os 27 Municípios do Nordeste goiano querem que a 
região seja ouvida isoladamente, atravês de plebiscito, 
sobre a crlação do Estado do Tocantins, pois querem ter 
o direito de fazer sua opção de continuarem pertencendo 
ao Estado de Goiãs. Está informação, a recebi atravês de 
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carta da Associação dos Municipíos do Nordeste goiano 
apelando para que me torne .. o mais importante aliado" 
de sua causa. 

Eu, senhores, que inúmeras vezes, inclusive -durante 
sessão de audiência pública da Comissão de Interior da 
Câmara dos DepUtados, demonstrei meU posicionamen­
to contra os argumentos para a criação do Estado do To­
cantins, considerando-os subjetivos e sem quaisquer fun­
damentos científicos, divulgarei, aqui, na fntegra, a carta 
da Associação dos Municípios do Nordeste de Goiás: -

"Considerando o aprovado em Assembléia Geral 
por maioria cte seu membros issoci3.ctos, e a perS­
p~ctiva da divisão do Estado de Goiás e, cõnseqUen".:' 
temente, da formação do EStado de Tocantins, vi­
mos através deste documento expor nosso ponto de 
vista à Vossa Excelência e apresentar um veemente 
apelo: queremos ter o direito de fazer nossa opção. 

I. Estamos a poucas horas de Goiânia e Brasília, 
ligados pela BR-020, rodovia com todas as obras de 
arte concluídas. Assim, tornaram-se mais próximos 
de nós os hospitais, faculdades e todos os órgãos 
dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, da 
União e do Estado de Goiás. 

2. A idêía de vermos qU.ebrado esse vínculo Cú-m-
o desenvolvimento, deixa-nos seriamente preocupa­
dos. Por isso, queremos permanecer cama parte in­
tegrante do Estado de Goiâs. Não queremOs perten­
cer ao futuro Estado_do_ Tocantins, região com a 
qual não mantemos relacionamento de qualquer es­
pécie, seja cultural, seja econômico, seja cQmetciaL 
Não somos contra a divisão do Estado. Somos con­
tra a inclusão do Nordeste no Estado do Tocantins. 

3. Há entre nossos Municípios e a Região Norte 
do Estado, uma cisão determinada pela própria to­
pografia local, pelos acidentes físicos.- Para vencê­
los e termos acesso à futura Capital seria necessária 
a construção de mais de mil quilômetros de estra­
das, de pontes sobre os rios Paranã, Manoel Alves 
Grande, Manoel Alves Pequeno, Maranhão, sem ci­
tar dezenas de pontes e bueiros de menor porte. 

4. Com a Capital do novo Estado na cidade de 
Araguaína, ou Guaraf, ou Presidente Kennedy, fica 
completamente inviáVel e irOpossível a ligação da re­
gião Nordeste com aquelas cidades, pela falta de ro­
dovias e obras de arte, e pela distância, o dobra _da 
distância a Brasília e G_oiânia. 

5. Em qualquer uma das três cidades menciona­
das que for escolhida para Capital, o Governo Fe­
deral teria que injetar recursos, sorrias elevadas, 
para construir a -irifra-estrutura necessária a uma 
Capital. Quando essa cidade, que seria Capital do 
Estado, tivesse as mínimas condições, então se po­
deria pensar em recursos para as cidades mais dis­
tantes, como as da Região Nordeste, que com ape­
nas 10% do total dos recursos a serem investidos, 
colocaria as cidades existentes, dotadas das princi­
pais obras de infra-estrutura e sem maiõres sacrifí­
cios governamentais. Ade_mais, nossa pedido 
justifica-se pela impossibilidade de contatos comer­
ciais do Nordeste com o Norte, que de tal forma e 
uma vez aprovada a criação do Estado, o N ardeste 
goiano continuaria à margem de desenvolvimento. 
Somos então pela consulta, quando do referendum 
popular, fosse ouvida, isoladamente a região do 
Nordeste, através do plebiscito onde pudessem co­
lher a opinião de todos os Municípios em partiCulãr. 

Assim, e por essas razões, animamo-nos diante 
da certeza de que Vossa Excelência reconhecerá e 
compreenderá o nosso apelo e se constituirá o nosso 
mais importante aliado nesta luta, no -sentido de 
nossos MunicípioS continuarem- pertencerites--ãO-Es~­
tado de Goiás." (M"uito -bem.) 
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O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Raimundo Parente. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (PDS- AM. Pro­
nuncia o Séguinie discurso.)- Sr. Presidente, Srs. 5ena­

- dOres: 
Transcorre amanhã em Manaus, o trigésimo quinto 

aniversário do Jornal A CrftlCa~ de pfopriedade do jor-
nalista Umberto Calderaro Filho. -

NOrteado pelo mais puro idealismo e pela vontade 
maior de be"? servir a sua comunidade, o jornalsitã Cal­
~eraro, no dia 19 de abril de 1949, numa sala acanhada 
da Avenida Eduardo Ribeiro fez rodar o primeiro núme­
ro de A Crítica, numa época em que matutinos famosos 
como O Jornal e o Jornal do Comércio, dominavam 
completamente a preferência do grande público manaua- • 
ra. 

Era, Sr. Presidente e Senhores Senadores, a grande ar­
rancada de uma carreira profissional marcada pelas vi­
tórias mais legítimas e pelas conquistas mais brilhantes. 
Circulando com o lema_ "De Mãos Dadas com o :povo", 
A critica, ao longo desses trinta e cinco a_nos, outra coisa 
não fez senão marchar intimamente ligada ao povo ama­
zonense, cujos anseios sabe traduzir com tanta proprie­
dade e cujos direitos sabe defender com tanta combativi­
dade. 
· Tendo enfrentado situações as mais difíceis e obstácu­

los os mais perigosos, o jornalista Umberto Calderaro a 
tudo- so-ube vencer coni galhardia e altivez, semeando, 
em sua_caminhada imbatível. os mais dignificantes exem­
p}os de renúncia, de abnegação e de amor ao povo e à 
ter:ra que se propôs defender. 

E como reconhecimento a esse trabalho e a essa luta, o 
povo da cidade de Manaus, através da sua representação 
ná Câmara Municipal, vem de lhe outorgar o Título 
1-Ionroso de Cidadão Benemérito de_ Manaus, numa de­
mon_straç~o eloqüente de que a gratidão da comunidade 
r_esplandesce, agora, como uma coroa de louros na sua 
fronte de campeador vitorioso, título que, não temos dú­
vidas, há de ser transformado, pela representação popu­
lar à Assembléia Legislativa, no de cidadão benemérito 
do Amazonas. ~is que é a todo o Amazonas que Umber­
to Calderaro continua servindo, com a mesma dedi­
cação, com a mesma fibra e com o mesmo idealismo que 
caracterizaram a estrêia de A Crfdca nos idos distantes 
de 1949. 

Era,-Õ que tinha a dizer. (Muito bem.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a sessão ordinária da próxima segunda-feira, 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nQ 
127, de 1982, de autoria da Comissão Parlamentar-de ln­
quérito, que aprova as conclusões e recomendações_ do 
relatório da Comissão Parlamentar de Inquérito instituí­
da pela Resolução nQ 69, de 1978, tendo 

PARECERES, sob nQs 1.090 a 1.092, de 1983, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça -lQ pronunciamento: pela 
constitudonalidade e juridícidade do Projeto e da Emen­
da de Plenário, com duas subemendas que apresenta; lQ 
pioilunciamento: pela constitucionalidade e juridicidade 
do substitutivo da Comissão dt! Minas e -Erieriia; e 

-de Minas e Energia, favorável, nos termos do subs­
titutivo que oferece. 
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2 

Votação, em turno único, do Requerimento nQ 857, de 
1983, de autoria do Senador Itamar Franco, solicitando, 
nos termos dos arts. 75, a, 7_6 e 77 do Regimento Interno, 
a criação de_uma Comissão Especial, composta de 7 (se­
te) membros, para, no prazo de 90 (noventa) dias, exami­
nar e avaliar denúncias publicadas na Imprensa brasilei­
ra sobre fraudes nos fretes de distribuiÇãO de derivados 
de petróleo, bem como a extensão de subsídios concedi­
dos ao setor petrolífero, tendo 

PARECER ORAL. proferido em Plenãrio, da Comis­
são de Constituição e Justiça, favorável. 

3 

Vot<içãã, eni forno único, do Requerimento nQ 6, de 
1984, de autoria dos Senadores Aderbal Jurema e Jutahy 
Magalhães, solicitando nos termos do inciso I do art. 418 
do ·RCgimCÕto Interno, a convocação do Senhor MiriiS.: 
tro Jarbas Gonçalves Passarinho, do MinistériO da Pre-­
vidência e Assistência SoCial, a fim de que, perante o Ple­
nário, pr~te informações sobre a crise econômica e -fi­
nanceira da Previdência e Assistência Sõdal. 

4 

Votação; em turno único, do Requerimento nQ 896, de 
1983,._d!! autoria da Senadora Eunice Michiles, solicitan­
do, nos termos dos arts. 75, c, 76 e 77, do Regimento In~ 
terno, a criação de uma Comissão Esp~cial Mista, com­
posta de 5 (cinco) Se-nadores e 5 (cinco) Deputados, para 
no prazo de 90 (noventa) dias avaliar os resultt~dos da 
Zona Franca de Manaus bem como propor medidas de 
reorientação de sua política, examinando ainda os moti~ 
vos e causas da fragilidade do modelo da Zona Franca 
de Manaus. 

(Dependendo de Parecer da Comissão de Economia) 

Votação, em primeirO tu-i'no (apredação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do_ art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado nQ 280, de 1980, 
de autoria d_o Senador ltamar_Franco, determinando que 
a Ordem dos Advogados do Brasil opine sobre a escolha 
de magistrados que devam integrar Tribunais com juris­
cf!Ção em todo o territ6iio nacional, tendo 

PARECER, sob nQ 634, de 1983, da Comissão 
-de Constitulçio e Justiça, pela inconstitucionalida­

de, com voto vencido do Senador José Ignácio Ferreira. 

6 

Votru;ào, em primeiro turno (apreciaÇão preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n~' 21, de 1983, 
de autoria do Senador Henrique Santillo, que dispõe 
sobre a redução do preço do á1cool para venda aproprie­
tários de vefc1,1los de aluguel empregados n9 tran~porte 
individual de passageiros, mediante subsídio, nas con­
dições que especifica, tendo 

PARECER, sob nQ 710, de 1983, da Comissão 
-de Constltuiçio e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 
O SR. PRE:S_ID_EN"fE (Lenoir Vargas)- Está enc1?r­

rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às I 7 horas e 56 minutos.) 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
cia _o seguin-te 9iscurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

As viagens do Ch_efe da Nação ao exterior tornaram-se 
um- impúativo no âmbito das relações internacionais, 
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planejadas e desenvolvidas pelo Itamarati, como exigên~ 
cia inarredãvel dos superiores interesses.polftícos, cconô~ 
micos, culturais e técnico-científicos de um País­
Continente, dotado de incomensurãveis potencialidãdes 
no cenário muridial. 

A emergência -do Brasil, a curto prazo, como um dos 
autênticos protagonistas da História, em função das suas 
incomparáveis virtuaHd3de5 geodemogrâficas - desem­
penhando, simultaneamente, pa{)el decisivo coniO Cefeí­
ro, fonte supridora de matériã.s-primas e i16Cleo de -irra­
diação de forças propulsoras do desenvolVimeniO-SJobal 
no rumo da paz, do respeito aos ideais da democracia, da 
justiça social e do berri-eSúiFpafa to-dos- avulta, certa­
mente, como um dos motivos pelos quais as viagens do 
Chefe da Nação vêm aUmentando, à medida em que os 
anos vão passando, em número e importância. 

Nesse contexto, é que se pode avaliar o signifiCado, o 
inegáVel alcance, e os resultados de recém-encerrada- via­
gem do Presidente João Baptista Figueiredo ao Marro­
cos e à Espanha, que se realizou, precisamente, no perío­
do de 8 a l4 de abril do corrente. 

A comitiva oficial do Presidente João Bãptista Figuei-­
redo, da qual participei, estava constituída pelos Minis­
tros de Estado das Relações Exteriores, Erilbaixador Sa­
raiva Guerreiro; da Agricultura, Nestor Jost; da lndús­
tria e do ComérciO, João Camito Penna; General Rubem 
Ludwig, Ministro-Chefe- do Gabinete Militar da Presi­
dência da República; João Leitão de Abreu, Ministro­
Chefe do Gabinete CIVlf; General Octávio Aguiar de 
Medeiros, Ministro-Chefe do Serviço Nacional de Infor­
mações (SNI); Antônio Delfim Netto, Ministro-Chefe 
da Secretaria de Planejamento da Presidência da Re­
pública (SEPLAN); Gener:i!Dariilo Venturirii, Ministro 
Extraordinário para Assuntos Fundiários e Secretário­
Geral do Conselho de Segurança NaciOnal; Senadora 
Eunice Michiles; Deputado Fe_deral Alcides Franciscato;­
Deputado Federal Victor Faccioni; Ministro Synesio 
Sampaio Goes Filho, Códe do Cerlmonial da Presidên­
cia da República; Ministro CárJOS-Atila Alvãres da Silva, 
SecretáriO--de Imr)ierisa e Divulgação dã PreSidência da 
República; Dr. Marco AntOnio Kraemef, Diretor­
PreSidente da Empres-a BrilSHCLr·a de Notícias; Coronel 
Piero Ludovico Gohbato, Assessor-Chefe da Assessoria 
Especial da Presidência da República; Coronel Luiz Car­
los de Avellar Coutinho, Secretário Especial da Secreta­
ria Particular para Assuntos Especiais do PreSidente da 
Repúblíca e Coronel Pcriassú Ferreira Mattos, Che"fe do 
Serviço de Segurança da Presidência da República. 

Agregam-se, ainda, à comitiva oficial do Presidente 
João Baptista Figueiredo o Embaixador do Brasil na Es­
panha, Lauro Escorei de Moraes; o Senador Albano-do 
Prado Franco, Presidente da-Confederação Nacional da 
Indústria; o Professor Lynaldo CavalCanti de Albuquer­
que, Presidente do Conselho Nacional do Desenvolvi­
mento Cientifico e Tecnofógico (CN.Pq); Õ PreSidente da 
Pctrobnís Shigt:aki Ueki; Dr. Flávio Costa Brito, Presi­
dente da Confederação Nacional da Agriculturã; Dr. 
Antônio de Oliveira Santos, Presidente da Confederação 
Nacional do Comércio; Dr. Gil Macieini;PresidútiC da 
Caixa Econômit.:a Federal; Dr. Hêlio Smidt, Presiaente · 
da Varig; Dr, José Ubirajara Timm, Superintendente da 
SUDEPE; Dr. Jos.é Maria Mar in, ex-Governador de São 
Paulo e os Embaixadores Paulo Tarso Flexa de Lima, 
Jotio Carlos P. F rugoso, José Bota fogo Go-nçalves, Oct-á­
vio Rainho Neves, Paulo Cardoso de _Oliveira Pires do­
Rio, Ronaldo Mota Sardenberg e Dr. Roberto Pinto 
Ferreira Mameri Abdenur. 

A viagem ao Marrocos se caracterizou, sobretudo, 
pela sua importância política e diplomática; tendo sido a 
comitiva oficial do Presidente João Baptista Figueiredo 
recebida no Aeroporto da cidade religiosa de Fez, pelo 
Primeiro#Ministro Mohame Karim Lamrani e grande 
massa popular. 

Do Aeroporto, a comitiva oficial se deslocou até a 
Praça Histórica de Bab-El Makina, onde o Presidente e a 
Senhora Dulce Figueiredo foram cumprimentados pelo 
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Rei Hassan II, pelo Príncipe Herdeiro Sídi Mohmmed, 
sua irmã Princesa Lana: Meriam e pelo Príncipe Manlay 
Rachid. Ao longo do trajeto, grande massa popular 
compareceu e ovacionou a comitiva oficial, observando­
se milhares de marroquinos que acenavam _com_ bandei­
ras do Brasil e retratos do Presidente João Baptista Fi­
gueiredo_. _ 

Ã tarde do dia 9, tiveram início OS entendimentos, en­
tre os Ministros e Presidentes de órgãos dos dois paíSes, 
notadamente, os Ministros Saraiva Guerreiro, d8.s Re­
lações Exteriores, Camilo Penna, da Indústria e do Co­
mércío, Nestor Jost, da Agricultura, César Cals, das Mi­
nas e Energia, Presidente do Conselho Na.ciciflal de De­
senvolvimento Científico e Tecii_-ológico, Professor- Ly# 
naldo Cavalcanti de Albuquerque e do Presidente da PE­
TROBRÁS, Sliigcaki Ueki, prosseguidos no dia 10, ten­
do ef9_ vista o exame dos prob-lemas e assuntos de interes­
se recíproco_ do Brasil e de Marrocos, -

Seria impossível enumerar e des.crever todas as home­
nagens tributadas ao Brasil pelo Rei Hassan 11, sUa Cor­
te, e pelos habitantes da Histórica .Capital religiosa e cul­
tural do Marrocos. 

Mas, a viagem oficial do Presidente João Baptista Fi­
gueiredo foi, particularmente expressiva e coroada de ê-­
xito integral na Espanha, em face dos atos, entendimen­
tos e aó:irdos efetivados no âmbito dos problemas exa­
minados em Madri, com as autoridades principais do 
Governo espanhol. 

Destacaram-se, nessa área, os assuntos examinados, 
conjuntãfiierité~ através dos Ministros: Saraiva Guerreí­
ro~--das-- RelaÇões Exteriores, Delfíffi Néttõ-, do Planeja­
mento; Cã.miiO Piúlna, da Indústria e do Comércio; Nes­
tor Jást, da Agricultura; Professor Lynaldo Cavalcanti 
de Albuquerque, Presidente do CNPq; dos Presidentes,_ 
Gn Macieira,_ da Caixa Econômica Fedéral, Emhaixãdor 
OCtâvio Rain~o Neves, PreSidente_do IBC, Embaixador 
Paulo Tarso Flexa de Lima, Coordenl!dor do Departa­
mento de_~romoção Comercial e Ubirajara T"fmm, Supe­
rintendente da SUDEPE. 

Evidentemente, esta não é a ocasião oportuna parare­
latar o conteúdo e as dimensões dos resultados obtidos 
nessas áreas. 

Desejo, agora, realçar os aspectos políticos fundamen­
tais, destacando, sobretudo, o janjar oferecido ·por sua 
Majestade o Rei Juan Carlos e a Rainha SOfiã, ao Pre"si­
dente João Baptista Figueiredo e Senhora, bem como à 
comitiva oficial, oportunidade durante a qual foram pro­
n-uncia-dos Õs discursos, cuja incorpo-ração, ao texto des­
te breve pronunciamento, solicito neste instante, porque 
traduzem os sentimentos de mútuo apreço, \':tistórica a­
mizade, e profundo respeito, que unem o Brasil e a Espa­
nha, bem corria do discU.iso de ãgrad-ecimento ao almoço 
oferecido pelo Presidente do Governo Espanhol, o Pri­
meiro Ministro Felipe Gonzales MarqueS. 

Um dos aspectos mais sugestivos da viagem presiden­
ciaf à -Espành::J foi, indiscutíVéimerite, a visita d.o Chefe 
da Ni:!ÇãO é de stÍa 'comitiva ao Senado Espanha i Cujo 
Presidente, Senador José Frederico de Carvajal, dirigiu 
unla eloqüenté saUdação aos visitantes brasileiros, que 
solicito. igualmente, seja incorporada às presentes consi­
derações. 

Merece, ainda, destaque especial o almoço oferecido 
aos parlamentares brasileiros integrantes da comitiva o­
ficial, pelo Primeiro Vice-Presidente do Senado, ocasião 
em que tive a honra de falar agradecendo essa relevante 
homenagem. 

Não poderia deixar de acentuar que, índepentemente 
das cordialís~imas homenagens de Sua Majestade o Rei 
Juan Carlos f e da Rainha Sofia, o Presidente_ João Bap­
tista Figueiredo foi distinguido pelo eminente Primeiro­
Ministro da Espanha, Felipe Gonzales, com uma visita 
especial no Pal~io E! Pardo, durante a qual manteve 
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co_m o Chefe da Nação Brasileira importantes entendi­
mentos e intercâmbio de opiniões, abrangendo a vasta 
gama dos interesses bilaterais das duas nações amigas. 

Eram estas as breves ,observações que desejava formu­
lar, sobre a viagem. do Presidente João Baptista Figueire­
do ao Marrocos e à Espanha, cujos efeitos podem ser 
considerados positivos e auspiciosos, no concernente à 
tonsolidaçã.o da tradicional arilizade que sempre caracte­
rizoU as relações desses pafses com o Brasil. 

Não poderia, por conseguinte, na qualidade de inte­
grante da comitiva oficial, deixar de regiStrar, desta tri­
buna, a indiscutível importância diplomática, política, e­
conõmic~~ Cultur_al da viagem do Presidente João Bap­
tistã Figueiredo ao Marrocos e à Espanha. 

Era o que me cumpria a dizer. (Muito bem! Palmas. O 
orador é cuniprlmentado.) 

/)OCUMENTOS A QUE SE REFERE O $R. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

DISCURSO DO PRESIDENTE DO SENADO, DA 
ESPANHA, SAUDANDO O PRESIDENTE JOÃO 
FIGUEIREDO. 

Sr, PreSiden-te: · 
En nombre de las Cortes Generales, en et de f Sr. Presi­

dente Del Congreso, representado por el Sr. Vicepresi­
dente y en el mio propio, tengo el honor de darle la bien­
venida a esta una de sus casas y saludarle, saludando en 
vuestra perso~a al noble pueblo brasileõo, 

Estamos, Sr. -Presidente, en el Palacio dei Senado, vie­
jo Conyento de Padres Agustinos Calzados, construido 
en '15~0 y sím~olo de las libertades de los espalioles. Y 
digo símbôlo de las libertades de los Espafioles, porque 
de Convento de Padres Ã.gustinos Calzad_os, fué trans­
f9i'~ado por las Cortes de Cádiz e~ Palacio Parlamenta­
rio, el 2 de_!flayo, de 1.814, para conmemorar la gesta detl 
puebto de Madrid, -que ese rriismo dia dei ano ')808 Se.aH 
zó frente a la de1,1ominación extrã.njera para defender la 
independencia de Espafía. 

Hoy y tras un largo parentesis en nuestra histeria de­
mocrática, de nuevo es Câmara parlamentaria, sede dei 
Sen.ado da Espaiia, pues la Constitución de 1.978, qúé: es­
tabelece para los espafioles todos os derechos y liberta­
des, configura las Cortes Generales en dos Câmaras, el 
Congreso de los Diputados y el Senado. Elias dan asien­
to ai pluralismo político que, junto con la alternancia en 
el poder, constituye la baSe de todo e! sistema democráti~ 
co, y con ello la de la libertad de los pueblos, que es la 
plena realización dei hombre, pues e! hombre sin libertad 
no es nada. 

Sé, Sr. Presidente, que el pueblo brasilefío camina con 
paso firme por esta misma senda. Em claro ejemplo de 
ello son los hitos recorridos desde la subida de vuestra 
excelenci~ ai solio presidencial. Me refiero a la ley de am­
nlstía de agosto de 1979 y la's alecciones de 15 de no­
viembre de 1982. Yo éstoy seguro que el camino em-

. p-rendido bajo vuestra dirección continuará hasta conse­
guir e! total perfeccionamento de las institucíones. 

Es importante Sr. Presidente que los pueblos busquen 
la paz interior-, la libertad y la democracia, pues como 
sabe vuestra Excelencia en estas momentos la humani­
dad está atravesando una crisis dificil y nos encontramos 
en un mundo lleno de tensiones y en todas partes surgen 
focos bélicos. Creo que todos hemos de hacer un esfuer­
zo de voluntad por crear de nuevo Ia paz la concordia en­
tre los pueblos y, estimo que el pueblo brasileffo y e! 
pueblo espafiol, en Jibertad y dem_ocracia, con su esfuer~ 
zo y su ejenlplo pueden aportur u'na importante conÍri­
bución a la causa de la pa-z, contribución más necesaria si 
se tienen en cuenta los momentos difíciles a los que he a-
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ludido por los que atraviesa la situación. mundial en_tre 
tantas y tan grandes crisis. 

En esta esperanza, Sr. Presidente, reciba una vez más 
la bienvenida de las Cortes Espaiiolas '! el saludo en 
vuestra persona a todo el pueblo brasileõo, com et que 
tantos !azos nos unen y ai que tan fraternal afecto tiene el 
pueblo espaiiol. 

DISCURSO PRONUNCIADO POR SUA EXCELEN­
CIA O SENHOR JOÃO BAPTISTA DE OLIVEIRA 
FIGUEIREDO, PRESIDENTE DA REPÚBLICA FE­
DERATIVA DO BRASIL, AO SER RECEBIDO Elv\ 
SESSÃO SOLENE NO PARLAMENTO ESPANHOL.· 

Madri, em 12 de abril de 1984. 

Ilustríssimo Senhor Presidente do Senado Espanhol, 
Ilustríssimos Senhores Senadores, 
Minhas Senhoras, 
Meus Senhores, 

Saúdo, nesta Câmara Alta e na pe"ssoa de seus ilustres 
representantes, o nobre e valoroso povo espanhol. Ao 
~enhor Presidente, agradeço, sensibilizado_, as palavras 
acolhedoras que acaba de me dirigir e que bem traduzem 
a generosa hospitalidade da gente espanhola. 

Chamou-os o povo espanhol, delc!gando-lhes o poder 
que dele emana. Por sua voz, Senhores Senadores, a so­
ciedade faz ouvir suas aspirações e objetivos. 

O espírito cíVicO da sociedade espanhola soube reunir, 
em torno dos ideais democráticos, a multiplicidade de 
matizes que a compõem. Gradações diversas do espectro 
ideológico ericOritr-a-se aquí-ii-iSente-;---smtetízadaS- em 
prova inegável de amadurecimento político. Vossas Se­
nhorias são responsáveis, perarite a liisiória, Pela- expres­
são das altas aspirações nacionais e pela mobilização das 
Forças do País na realização do bem-comum. 

O mesmo apego aoS valores mais caros de seu povo ~ 
rienta o Governo brasileiro na busca de caminhos segu­
ros que levem à plena expressão democrática. Juntos, o 
povo e o Governo bra.Si!Ciros estão enlprenhadOs no- a­
perfeiçoamentO das instituições nacionais. Em meu país, 
consolida-se, de forma irreversível, a prática da demo-

cracia, pluralista e social. Graças a ela, as mais variadas 
tendências· políticas encontram representação no Con­
gresso Nacional, unidas pela certeza de que as insti­
tuições democráticas são a base indispensável ao bem­
estar e à prosperidade da nação brasileira e condição 
para que possa desempenhar um papel signifiCativo em 
favor do desenvolvimento, da cooperação entre os povos 
e da paz mundial. 

Senhor Presidente, 

Minha presença nesta Casa traduz o alto apreço da 
nação brasileira pelo Parlamento espanhol. Reafirmo, 
nesta oportunidade, a perene fraternidade hispano­
brasileira, de que deu testemunho recente a honrosa visi­
ta de Sua Majlstade o Rei Juan Carlos I a meu País. 

Brasileiros e espanhóis confiamos em que, nos mo­
mentos de crises e dificuldades, avulta a importância dos 
Legislativos na procura, pelo caminho do diãlo_go e da 
negociação, do bem-estar e da felicidade de cada pais. 

A Vossas Senhorias, Senhores Senadores, formulo sin­
ceros agradecimentos pela consideração com que ora 
distinguem, na minha "pessoa, o povo e o Governo do 
Brasil. 

Muito Obrigado. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

BRINDE A SER PRONUNCIADO POR SU,A 
EXCELENCIA O SENHOR JOÃO aAPTISTA 
DE OLIVEIRA FIGUEIREDO, PRESIDENTE 
DAREPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, 
POR OCASIÃO DO ALMOÇO OFERECIDO 
POR SUA EXCELENC!A O SENHOR FELIPE 
GONZÁLEZ MARQUEZ, PRESIDENTE DO 
GOVERNO.ESPANHOL. 

Madri, em 13 de abril de 1984. 

SenhOr Pres.ideote do Governo, 

Agradeço, sensibUizago, as amáveis palavras que Vos­
sa Excelência acaba de dirigir ao povo brasileiro e a 
mim. 

São elas o exemplo da generosidade que caracteriza os 
espanhóis, tão conhecida de todos os que privam -com 
seus compatriotas estabelecidos no BrasiL 

O emadurecimento e o descortino polftico do povoes­
panhol levaram-no a escolher Vossa Excelência para di­
rigir seus destinos. Vossa Excelência muito tem contri­
buído para a confiança granjeada pelo Governo espa­
nhol e soube responder, aos -olhos da comunidade inte;r­
nacional, às mais sêrias exigências do importante cargo 
em que está investido. 

A grande satisfação que sentimos em conhecer este 
país admirável é aumentada pela possibilidade de 
aprofundar-se o entendimento recíproco. _ _Em nossas 
conversas e naquelas entre nossos Ministros das Re­
l~ções Exteriores pudemos confirmar _a coosergência de 
posições, em muitas áreas, e explicitar os pontos de vista 
que orien_taro_ _a ~ção extern_a de cada Governo. 

Na esfera bilateral, nossos Governos e no:>sos povos 
partilham o desejo de expandir e dinamizar o intercâm­
bio existente. A situação atual exige criatividade e inicia­
tiva. 

As trocas entre dois países não se restringem ao. co­
mêrcio, aos investimentos, ao turismo~ à cooperação 
científica e tecnológica: mas abrangem também as re­
lações culturais, cuja importância é ressaltada pela pre­
sença__ histórica da Espanha em toda a Amêrica Latina, 
inclusive no meu país. 

Embasa a cooperação, que se desenvolve entre nossos 
d'ois países, em benefício de ambos, a crença comum e i~ 
nabalável nos valores democráticos e pluralistas, que 
constituem a própria essência do pensamentO ocidental. 

A dedicação aos princípios da justiça e do direito, na 
busca do bem comum, leva nossos países a trabalhar, em 
seus respectivos âmbitos de atuação, por um relaciona~ 
menta kmaiS-equilibrado e um diálogo mais efetivo entre 
as nações, ~chegado o momento de lançar mão de todos 
os recursos que conduzam à colaboração. Há que. militar 

--pela construção de uma ordem internaciorial compatível 
com a realização dos legítimos anseios de todos os po­
vos. 

O Brasil e a Espanha estão profundamente empenha­
dos nesse esforço, confiantes no êxito- da luta pelos obje­
tivos básicos do progresso e da paz. 

Ergo, pois, minha taça ao futuro- das relações entre 
noSsos povos e nossos Governos, à sallde de Sua Majes­
tade o Rei Juan Carlos (e à felit:idade pessoal de Vossa 
Ex.cel_ência e da Senhora de González. 

DISCURSO DE S.M. O REI 
DURANTE O JANTAR DE GALA 
OFERECIDO EM HONRA DO PRESIDENTE 
DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL 

12 de abril de 1984 
Sr. Presidente, 
Dentro de escassas semanas haverá passado um ano 

9esde que a Rainha e eu pisamos, pela primeira vez, a ter­
ra brasileira. Foi o início de uma viagem durante a qual 
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fomos, Oesde o primeiro momento, objeto de um alco­
lbirnCnto- emoçionante, que se foi repetindo no decorrer 
dos sete dias da nossa estada no seu maravilhoso pã:ís. 

As gratas recordações dessa viagem inesquecível, a 
joia do barroco da Baía, a criatividade arquitetônica da 
capital, a alegria e a paisagem cariocas, o dinamismo 
paUlista, a cordial hospitalidade de toda a ge~te brasilei­
ra ÇQJJ.t_iouam a est~r presentes, não só na nossa me­
mória, mas também no nosso coração. Seria dificil expri­
mir com palavras os sentimentos que nos sugere, desde 
então, a _evocação da palavra Brasil. 

Além disso verificamos, durante aquela viagem e não 
sem emo~o. a profunOidade dos laços que unem os nos­
sos d~is pafses, perfeitamente simbolizados em tantos es­
panhóis que; pQr -uma ou outra razão, foram levados a 
fazer vida no Brasil e que, hoje, se sentem plenamente in~ 
tegrados na vida nacional e na soci!!dade brasileira, con-

--servando ao mesmo tempo o legítimo orgulho da sua ori­
gem espanhola. 

Senhor Presidente, 
Se~·verdade que tiveram que passar muitos anos até 

que o Rei de Espanha, como Chefe de Estado, chegasse 
por primeira vez· ao Vosso país, haverá que dizer o mes~ 
mo no que diz respeitO à longa espera do povo espanhol 
até receber a visita oficial do Primeiro Mandatário da 
gepública Federativa do Brasil, do Presidente desse 
grande país das Amé-ricas, a que a Espanha está secular­
mente vinculada, numa relação, tão contínua como viva, 
que faz com que este intercâinbio de visitas de Estado,_ 
hoje culminadas, sejam um reencontro de notável signifi­
cado histói'icO. 

Por isso e antes de mais nada, Senhor Presidente, lhe 
dOu, em nOme do povo espanhol, aS minhas mais caloro­
sas e sinceras boas vindas. 

Além disso, este reencontro constitui uma prova opor­
tuna e evidente do desejo político que têm ambos os Go­
vCT.no_s de estreitar, diversificar e aprofundar as nossas 
relações, cujo desenvolvimento se encontra apenas no 
seu início, em muitos aspectos. 

Assim o revela a importante delegação que acompa­
nha Vossa Excelência para permitir, nestes breves dias 
dqrante ~s quais os espanhóis têm a honra de Vossa pre-­
sença, que se aprofundem as nossas relações e que se in­
tensifiquem os nossos recfprocos-intercâmbios em todos 
os âmbitos: econômico e cultural, tecnológico e humano. 

Esta vontade de aproximação manifesta-se num con­
texto que não é fãcil para nenhum dos nossos países. O 
mundo int.«iro padece a crise econômica que afeta, com 
especial crueldade, os países ibero-americanos. Também 
em Espanha o desenvolvimento econômico se tem visto 
profundamente atiilgido por essa crise que, estou con­
vencido, será vencida com o esforço de todos. 

É precisamente nestes tempos difíceis que a cons­
trução de uma democracia alcança o seu maior valor. 

Creio que é daí que parte, em grande medida, a admi­
ração e a espeiança com a qual o povo espanhol contem­
pla o firme caminhar do Brasil, rumo à democracia. 
Cada Nação tem, como eu o dissera em Brasília, o seu 
próp-rio .. tempo'' histórico; cada povo projeta o seu 
próprío modelo com o seu esforço e conforme a suâ per­
sonalidade. Mas todos se reconhecem na liberdade. 

Senhor Presidente, 
EsPanha também viu comO a,Vocação internaciOnal 

do Brasil se tem vindo a revelar n~ma demanda mais in­
tensa de soluções para os grandes problemas do nosso 
tempo e na sua inserção, cada vez mais profunda, no 
contexto ibero-americano. 

Esta orientação do Brasil irá contribuir poderosamen­
te para que este grupo de países reafirme a sua identida­
de, reforce a sua presença e, ao fim e ao cabo, consiga o 
protagoniSmo que lhe é devido na cena internacional. 

Cr.eio que a eleição, recente e unânime, de um presti­
gioso diplomata brasileiro para a Secretaria Geral da O r-
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ganízaçào dos Estados americanos constitui um teste-­
munho palpável dessa vontade brasileira e de como essa 
vontade estâ sendo apreciada entre os restantes Estados 
do Continente. 

Neste campo das_ relações internacionais _convergem, 
indubitavelmente:, muitas apreciações e multas Perspectl=---­
vas entre os nossos dois países, que sentem uma mesma 
vocação_ de paz e que-_consideram, como prioridade, a as· 
piração ao desenvolvimento dos povos e a uma distri­
buição mais justa de riqueza mundial. 

Dentro da complexidade brasileira - produto de um 
cruzamento único entre as culturas europêias, ãíricanas e 
americanas - a luta contra a desigualdade e pela digni­
dade do homem não é o desejo de viver melhor, mas 
também, num sentido mais profurido, o desejo dê Viver 
de outra maneira. 

Senhor Presidente, 
Na esperança de que esta nova etapa histórica de re­

lações entre os nossos povos dê os frutos que todos _espe­
ramos. em nome dã.. Rainha e do meu, desejo-lhe, a si e à 
sua esposa, bem como às distintas personalidades que os 
acompanham, uma gratfssima eStada em Espanha, onde 
terfamos gostado retê-los pelo menos tantos dias como 
os que gozamos no seu inesquecível e querido país. 

Convido todos a erglfer comigo as suas taças para um 
brinde pelo Brasil, pelo seu povo', pelo seu Governo e 
pela felicidade pes!ioal do Presidente da República e da 
Senhora de FiguCii'edo. 

DISCURSO PRONUNCIADO~POR SUA EXCELEN­
CIA O SENHOR JOÃO BAPTISTA DE OLI­
VEIRA FIGUEIREDO, PRESIDENTE DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, 
POR OCASIÃO DO BANQUETE OFERECI­
DO EM SUA HOMENAGEM POR SUA MA-~ 
JESTADE O REDOAN CARLOS I. 

Madri, em 12 de abril de 1984 
Majest<!-de, 
Seu honroso convite permite-me retribuir a v\Sitã- cjui 

Vossa Majestade fez ao Brasil, no ano passado. O povo 
brasileiro recorda, com carinho, os dias em que i Rainha 
Sofia e Vossa Majestade estiveram entre nós. 

Guardarei sempre, entre as gfatãs memórias -de meu 
governo, a lembrança da oportunidade, que então tive­
mos, de dialogar sobre nossos países, sobre os laços fra­
ternos que os unem, sobre as aspirações de nossos povos, 
sobre os problemas de nossa civilização e do mundo con­
turb::ldo em que vivemos~ J:. com grande prazer que vejo 
a possibilidade de retomar este diálogo. 

Encanta-me, igualmente, conhecer a terra espanhola, 
herdeira de um passado glorioso e votada a um futuro de 
grandeza. Seus monumentos, a riqueza de sua literatura, 
sua tradição universitãría;·a pujimça e a-criatividade' de 
suas artes plásticaS, ()vigor do seu pensamento filosófi~ 
co, tem o poder de inflamar a imagin·ação dos homens de 
todos os quadrantes e de todas as idades, cativados pela 
riqueza inesgotável da alma espanhola. Contemplá-Ia é 
reencontrar o humano nas soas manifestações mais 
nobres, no justo orgulho, no destemor, na paixão pelas 
grandes causas, na generosidade, no amor entranhado à 
terra, s_entimentos que sabe associar à capaddade criado­
ra e ao sentido prático. Cervantes, o grande gênio da 
língua, soube transpor estes traços na obra imorredoura: 
do Quixote, cujo sentido_transcende fronteiras e culturas 
para ganhar valor universaL 

A Espanha é credora de toda a humanidade por esta e 
por muitas outras contribuições ao patrlmõtiio criltuial 
de nossa civilização. 

A riQueza polimorfa da cultura hispânica-reflete-Se n-ã 
coinplexidade da sociedade espanhola. Coube a Vossa 
Majestade conciliar e sintetizar as aspirações deste n~bre 

povo num mOmento particularmente rico de sua his­
tória. 

A identidade nacional espanhola está em tudo repre-. 
sentada por seu Rei, A sobriedade, a dignidade, o huma­
n"ismo, a benevolência e a eqüidade encontram em Vossa 
Majisfãde morada natural. Estes Valores tradicionais da 
cultura hispânica, aliados ao espírito da modernidade o­
cidental, inspir;am Vossa Majestade no decisivo papel 
que desempenha no processo de consolidação da demo­
cracia espanhola. 

Majestade, 
No plano da política exterior, a Espanha:, de um lado, 

confirma sua plena inserção no Ocidente democrática e, 
de outro, propicia aproxim;ação maior, enl termos de 
cooperação e solidariedade, com a comunidade latino­
americana, 

Parte integrante da América Latina, o Brasil é particu­
larmente sensível a esse empenho. Meu Governo procura 
desenvolver com os vizinhos do Continente e com as de-. 

_ m<!-iS nações amigas relações francas e solidárias. Culti­
vamos o diálogo, livre e desimpedido, porque fundado 
no apreço e respeito entre iguais. 

Essa atitude aberta, que compreende a aceitação de di~ 
ferenças no tecido dos interesses comuns, emana, a_ meu 
ver, de substrato cultural, que encontra suas origens em 
Portugal e Espanha. 

Espa-nhóis e portugueses mesCiãram-se aos povos que 
encontraram na América, imprimindo sentido humanls-:.. 
tico à missão que empreenderam em nossO"· continente. 
Figura ímpar e simbólica desse processo é o Beato José 
de Anchieta, cujo sesquicentenário de nascimento come­
moramos este_ano. Avulta, na história, como cidadão 
hispânico por excelência, no sentido atribuídÔ original~ 
mente à expressão por Caffiõci: é'espanhol por nasci­
mento, português por formação intelectual e brasileiro 
por quarenta e_quatro anos de incansável dedicação à ca­
tequese dos índios do Brasil. 

Iniciador da JitÚatura brasileira, compôs-,-- em espa­
nhol, português, latim e tupi- autos, diálogos, versos, 
cartas e sermões. Co-fundador da cidade de Sào Paulo~ _ 
participou, igualmente, da fundação do Rio de Janeiro. 
_Com heroísmo missionário, dedicou-se a atividades so· 
ciais e políticas que até hoje rendem frutos. Suas qualida­
des humanas, virtudes e admirável exemplo de zelo e 
santidade fazem com que meu país se orgulhe de venerar 
no Bem-Aventurado Padre José de Anchieta, o "Apósto­
lo do Brasil". 

Intrépidas e bravas naves espanholas cingraram os 
mares e transportaram os Ojeda, os Pinzón, os Diego de­
Lepe até as cos-tas brasileiras. Esse mesmo espírito trou­
xe, em terilpos modernos, consideráveis contingentes mi­
gratórios espanhóis a nossas cidades e campos. Ao inte­
grai a paisagem social brasileira, contribU!ram para mol­
dar o periil de uma nacionalidade de múltiplas carac­
terísticas. A nação brasileira é profundamente grata às 
diferentes formações étnicas e culturais que criaram a o­
riginalidade de nosso caráter nacional. 

Â Espanha devemos um legado de influências nas !e~ 
traS, no folclore, na música, no direito, na filosofia. 
Sobre esse patrimônio, que se vem formando desde os 
tempos colõiliais, ergue-se a comuna adesão de nossos 
paíseS aOs- Priilcípios básicos da convivência

7

lrltêrniCio~ 

nal de igualdade soberana, autodeterminação e respeito 
mútuo. 

Majestade, 
A difícil conjuntura internacional com que nos defron~ 

tanios apresenta-nos o trágico espetáculo de focos de 
ten-são que se multiplicam, ameaçando a paz e a segu~ 
rançã internacionais. -- -- ----

A _ln_quietação ca.usada pela aceleração da _carreira ar­
mamentista, os perigosos jogos de intimidação e pressão 
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iilfnam o arcabouço político necessário ao intercâmbio 
entre as nações. 

Nª esteira de um ambiente político que_s_e deteriora, 
também a economia internacional está em crise. As ele­
vadas taxas de juros, a desaceleração do comérciO:O re­
forço do protecionismo e a contração dos fluxos finan­
ceiros dirigidos aos países endividados afetam perversa~ 
mente a todos _os países, do Norte ou do SuL 

As causas profundas dessa crise global, a nosso ver, 
situam-se nas deficiências da estrutura do relacionamen­
to internacional. Urge criar novas fórmulas de convivên­
cia que -abandonem a confrontação pelo entendimento e 
pela cooperação. 

AO Brasif"rião falta disposição para dialogar em bases 
construtivas. Estamos convencidos de que, com mode-· 
ração-e eqt.iilil,-ri-o, .is "imperfeições existentes poderão ser 
Corrigicf8.S. l\10-aSpecto econômico, confiamos e:m que a 
recuperação que hoje se esboça no mundo desenvolvido 
possa contribuir para a estabilidade da economia mun­
dial. 

Apesar dos impactos externos de que vem sendo alvo, 
o Brasil tem persistido na luta pela superação da crise 
que o obriga, por ora, a reduzir o ritmo de seu desenvol­
vimento. Espera, porém, contar com a sensibifidade dos 
países exportadOres de capital e com a compreensão de 
s_eus parceiros comerciais para: o extrao~diná_rio ~forço 
que vem empreenden~o. 

Nossa atitude é a de buscar superar as dificuldades 
pela compreensão e pela cooperação. f: esse o espfrito 
que sempre presidiu o diálogo proficuo entre o Brasil e a 
Espanha. Solidamente lastreadas em valores permanen­
tes.., nossas relações têm sido suficientemente flexíveis 
para adaptar~se às exigências das dos novos tempos. 

Estamos abertos a iniciativas inovadoras, que respon­
dam ao desafio do momento presente. Estamos dispos­
tos a aperfeiçoar todos os campos de nosso denso inter­
câmbio- as trocas econômicas e Titlánceiras, a pãrtici~ 
pação em projetos conjuntos na ârea cieritífica e tecnoló­
gica, o intercâmbio cultural. Nesse particular, o Brasil 
sente~se. lisonjeado ao participar da celebração da gesta 
colombina, pela presença de sua comissão nacional nas 
comemorações do qilingentésirno aniversário da desco­
berta da América. 

Majestade, 

Agradeço-lhe o convite que me propiciou a oportuni­
dade d~ realizar de_sejo há muito acalentado: o de visitar 
este maravilhoso país, do qual nós, brasileiros, nos senti­
mos muito próximos. 

Convido todos os presentes a me acompanharem num 
brinde à crescente prosperidade do povo espanhol, às 
boas relações entre o Brasil e a Espanha e à saúde e felici~ 
dade pessoal de Vossa Majestade e da Rainha Sofia. 

Republicado por ter saído com incorreções no DCN de 17-04-84. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR./TA­
MAR FRANCO NA SESSÃO DE 16-4-84 E QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronun­
cia o seguinte discUrso.) -Sr. Presidente, Sfs. Senado­
res: 

Participei, sábado, de um comício na cidade mineira 
de Itab_ira_ c: gostaria de ler o comentário do jornalista 
Otaviano Lage, que diz o seguinte, Sr. Presidente: 

" ... cinco mil pessoas fizeram anteontem à noite 
na pequena e indomavet Itabira, cidade encravada 
em pleno quadrilátero ferriféro ·mineiro. Itabira é 
um capítulo espedfico dentro- da futa da NaçãO bra­
sileira peta imediato restabelecimento das eleições 
diretas. ~ uma cidade arrancada de suas pachorra 
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pelos tentáculos da Companhia Vale do Rio Doce, 
que invadiu aquele espaço e ali se comportou cOma­
voracidade do colonizadQJ exaurindo milhões de to­
neladas de hamatita Cciffi-paCta, deixando no lugar 
enormes buracos e a ameaça de a transformar em 
uma cidade "fantasma, arrancada que for a últlma 
tonelada de minériO. 

Povo sofrido, o it8.birano quer conStruir o seu-­
amanhã para não mais ter de conviver com a perple­
xidade vivida hoje por todos eles diante da nenhuma 
perspectiva sobre o que fazer findo o ciclo de mine­
ração em sua cidade. Evitar tamanha angústia pas­
sou a ser a preocupação de cada um dos cont~rrâ­
neos,do poeta Carlos Drummond_de Andrade. Se­
guramente veio daí o engajamento de todos eles na 
luta pelas diretas já. Não votar no próprio presidenM 
te e saber qual o seu nome somente depois de fecha­
do o conciliábulo do qual o povo não participa é se 
angustiar duplamente. Ilabira quer votar nesse noM 
me, participar de sua indicação, legítimáMlo nas urM 
nas. Como quer mais espaço para discutir o seu 
amanhã como cidade. 

Há um paralelo entre Itabira, a cidade minerado­
ra que se exaure, e o Brasil, país exaurindo por uma 
política ecoriOmíc-a-na qual o bem-estar_da Nação é 
detalhe de menos importância. Em São Paulo, hoje, 
em ltabira, anteontem, o povo nas ruas quer ames­
ma coisa. quer ser senhor de seu destino, quer so­
nhar, e determinar a concretização de seus Sonhos, 
quer continuar -trabalhando mas sabendo que os 
frutos de seu trabalh_o serão seus. 

Sr. presidente, aqui termino a leitura- dO ãrt1g0 do jor­
nalista Otaviano Lage. Mas vale a pena dizer, e particu­
larmente à Bancada do governo nesta Casa, que o povo 
brasileiro quer ser senhor dp seu destino, que o povo 
brasileiro quer participar da vida da Nação e, conse­
qUentemente escolher pelo processo direto, o Presidente _ 
da República. 

Veja, Sr. Presidente, a artificialidade em que vivemos 
- não sei se os Srs. Senadores do PDS conhecem a pro­
palada emenda que o Senhor Presidente da República 
deverá enviar ao Congresso Nacional, dizem que hoje, 
amanhã ou depois de amanhã. 

Sr, Presidente, a verdade é que o Poder Político da 
Nação, o Congresso Nacional, tem que se preparar, exa­
tamente para o quê? Para no dia 25 dar o seu _voto às 
eleições diretas. _Não podemos ficar na expectatiVa de! 
que esta Casa, tão rica de -tradições, a Câm3.ia--ã:lta do 
País, não possa no dia 25 dar o seu voto às eleições dire­
tas. Muito mais sério, Sr. Presidente, será nfo ver naque~ 
!e dia, naquela batalha, os Srs. Senadores da Repúbllcã 
presentes, mesmo que S. Ex•s não queiram votar a emen­
da que estabelece as eleições diretas para este País. E pre­
ciso que o campo de batalha seja ocupado por esses Srs. 
Senadores e que, no desenrolar dos debates, quem sabe, 
os nobres Senadores nos convencerão de que a emenda 
que propõe eleiçõe-s âiretas para Presidente da República 
não deva ser aprovada? Será difícil compreender a au­
sência dos nobres Senadores da República, sObretudo, 
sr. Presidente, a ausência do Partido do Governo._ 
Costuma:.:se dizer que a Minoria às vezes se ausenta do 
plenário. b verdade, Sr. Presidente, mas, à Maioria norR 
malmente não é dado exercer esse direito. 

Sr. Presidente, aqui se tem levantado uma questão que 
não corresponde à verdade. 

O Sr. Lenoir Vargas- Permite V. Ex• uma aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Ouço o aparte do 
nobre Senador Lenoir Vargas. 

O Sr. Lenoir Vargas --Acho que o fato de a Minoria 
retirar-se do plenário, como V. Ex• está dizendo, não ai-
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lera nada, porque se é Minoria tanto faz ficar como sair, 
ê a meSma coisa. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Este é o meu fãclocí­
nio. 

O Sr. Lenoir Vargu- Este é o raciocínio di:- V. Exf'? 
V, Ex• i:fisse que a Minoria era criticada por se retirar. 
Áchõ que tanto faz a Minoria fLcar como sair ... 

O SR. ITAMAR FRANCO -V. Ex• talvez não tenha 
entendido o raciocínio que eu estava fazendo. 

O Si. Lenolr Vargas- V. Ex• é um dos campeões da 
democracia a-qui, naturalmente não vai querer ditar as 
regras para o outro Partido, de como vai agir. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Eu não diria que sou o 
campeão da democracia porque V. Ex• está à minha 
frente na defesa da democracia. Vamos objetivamente a,o 
caso, _Óostãria de debater com V. Ex• 

V. Ex• vai comparecer no dia 25? 

O Sr. Leriolr Vargas- Seguirei a orientação do meu 
Partido, mas ela não está traçada ainda. 

O SR. ITAMAR FRANCO - O Partido de V. Ex• 
não tem orientação até hoje? 

O Sr. Lenoir Vargas -Traçada ainda, não. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Quer dizer que até ho­
je, às vésperas da decisão de uma emenda tão importan­
te, o Partido de V. Ex• está sem qualquer perspectiva? 

O Sr. Lenolr Vargas- Temos especulações no sentido 
de sabermos _que somos Maioria. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Quando V. Ex• disse 
qu~ "nós não temos", até pensei que V. Ex• ia dizer que 
"nós não temos Líder" V, Ex• tem o Uder. 

O Sr. Lenoir Vargas- Eu não disse isso, não. V. Ex• 
sabe muito bem que tenho uma grande consideração e 
respeito muito o meu Líder _e aguardo as instruções que 
venham da Liderança para segui-las. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Instruções da Lide­
rança ... 

O Sr. Lenolr Vargas- E com tranqUiUdade. Eu com­
preendo ~ _preocupação de V, Ex• ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - Eu não estou preocu· 
pado, não .. 

O Sr. Lenoir Vargas- Tanto que V. Ex~pediu a pala­
vra para se preocupar com o que o PDS vai fazer. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Preocupado com o 
- PDS, não. Eu estou apenas, e V. Ex• me interrompeu 

quando eu estava iniciando a minha fala, mostrando 
preocupação não para com o PDS, para com a Casa, e 
V. Ex•s não repiesentam apenas a Casa-, isoladamente. A 
minha preocupação não é com V. Ex~s, é para que o 
povo possa pensar amanhã em relação ao Senado daRe­
pública. É muito diferente, veja a Colocação que faço. Há 
uma distinÇão, Senador. Vamos ser bastante cfaros. 

O Sr. Lenoir Vargas- Mas, V.Ex• não falou nisso. 
Agora V. Ex• está falando. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Não, V. Ex• não pres-­
tou atenção porque estava conversando, e não percebeu 
o inicío da minha fala. 

Há uma distinção entre o que seja o Senado da Re­
pública e o que seja a Bancada do Governo. Nós faze­
mos perfeitamente esta distinção. Temos o maior respei­
to pela Bancada do Governo, mas distinguimos o Sena­
do da República, que não é representado aqui apenas 
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pela Bancada do Governo. E para o que eu estava chit­
rnando a atenção é exatamente isso: é que este Senado 
não pode ficar ausente ao grande_ debate que se vai esta­
belecer no Congresso Nacional no dia 25._ E fiz aPenas 
uma indagação. E à indagação V. Ex• já disse que não 
pode responder_ porque nã-o tem orientação. Então, nós 
temos que aceitar o que diz V, Ex•, é que a Bancada de 
V. Ex• não tem orientação, não sabe se vai.comparecer, 
se vai Votar, o que nóS lastimamos. E V. Ex• vai-me per­
mitir que eu tenha o direito de lastimar que, nesta altura, 
V. Ex• não saiba se deve ou não apoiar as eleições diretas 
para Presidente da República. 

O Sr~ Lenoir Vargas- Bem, quanto a mim ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- É o direito que V. Ex• 
tem. 

o--sr. ~nofr Vargas - Permite V. Ex• uma inter­
ve_!ição? 

O SR. ITAMAR FRANCO-- Com muito prazer. 

O Sr. Lenoir Vargas- Quanto a mim, nesse outro te­
ma, a minha posiÇão já foi muito clara, eu acompanho a 
situação que está prescrita na atual Constituição em vi­
gor, em yi;rtude de_ ter disputado as eleições de 1982, na 
convicção de que se fosse vitorioso, com maíoria no Co­
légio Eleitoral, elegeríamos o Presidente da República, 
Isso é a repetição do que .. 

O SR. ITAMAR FRANCO - t o realejo? 

O Sr. Lenoir Vargas- É o realejo da maioria, que V. 
Ex• não aceita. 

O SR. ITAMAR FRANCO- É o realejo, eu já co­
nheço esse realejo. 

O Sr. Lenolr Vargas- Agora V. Ex• ficou a mobilizar 
o povo e dai" a impressão para o povo de que tem maioM 
ria aqui, e não tem. Quer dizer, V. Ex•s estão vendo que 
estão iludindo a opinião pública e querendo, nessa ilu­
são, à medida em que o dia chega, à medida que vai che­
gar a hora da verdade, _eu sei que vão ficar consfrangi­
dos, porque, na hora que abrir, efetivamente, a realidade 
da situação, no Senado, V, Ex•s não têm maioria, não 
têm coisa nenhuma, só têm conversa, até agora. 

O R. I'rAMAR FRANCO- Veja V. Ex•, SenadOf 
Lenoir Vargas,_ V. Ex• disse que é um respeitador da 
Constituição, as regras aí estão. V. Ex', em I980,_não 
respeitou a Cciilstituição e aceitou a prorrogação dos 
pref'eitõs e veÍ'eaóõres. A ConStituição foi alterada às 
vésperas das votações dos prefeitos e vereadores. Então, 
quando há o interesse, quando há o interesse de V. Ex~. 
V. Ex• levantam a íntocabilidade da Constituição. Mas a 
Verdade é que V. Exts já não conseguem mais enganar, e 
o engano de V. Ex•s está exatamente af é de que o povo 
não quer mais ser senhor do seu destino, o povo sempre 
qufs ser senhor do seu destino. E cada vez mais e é por 
isso que eu fiz questão de começar citando a pequena ci­
dade de ltabira, onde estive no sábado, num grande 
comício, para cujo Significado, Sr. Presidente, é exata­
mente esse, o povo brasileiro não abre mão e não vai 
abrir mão de influir nos destinos do nosso País. E que é 
mais importante, Sr. Presidente, ele quer influir demo­
craticamente, pacifLcamente, ordeiramente. Não haverá 
crise artificial, Srs. Senadores.-

O Sr. Fábio Lucena- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Pcis não, nobre Sena­
dor. 

O Sr. Fábio Lucena- E a propósito da resposta que 
deu, em oportuna intervenção, o eminente Senador Le-
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noir Vargas, de que o Partido Democrâiico Social, ainda 
não adotou uma orientação. Tomei a fibúâade, nobre 
Senador Itamar Franco, de reler o Programa do PDS e, 
lá, reencontrei, dentre os seus compromissos fundamen~ 
tais para com a sociedade brasileira, inscrito, de modo 
iniludível, a eleição direta em todos os níveis. E Os cida­
dões, quando ingressam num partido polftico, assinam 
uma ficha em que se-comprometem a cumprir o progta-' 
ma e obedecer aos estatutos do partido. E esse programa 
e estatutos são registrados-perante_ a Justiça Eleitoral, tal 
qual aconteceu com nós outros do PMDB e com ~s:de­
mais integranteS dos outros partidos políticos. 1.080~ a 
orientação para o PMDB, para o -PDS, para o PTB e 
para o PDT está estabelecida no programa desses parti­
dos. Paradoxalmente, o único partido poHiicO- no País 
que não inscreveu no- seu programa a cláusula da eleição 
direta foi o Partido dos Trabalhadores-PT, particulari­
dade que eu desconhecia. No entanto, o PT, descumprin­
do o seu próprio programa, jâ encampou a eleição direta 
para Presidente_ da República e os seus membros, con­
gressistas, vão votar a favor da emenda Dante de Olivei­
ra. Conseqüentemente, todo membro do PMDB, do 
PDS, do PDT e do PTB que votar contra a Emenda 
Dante de Oliveira está des_cumprindo o programa -_do 
próprio Partido. E em outras palavras, estaria n~gando a 
própriã fé jurada. 

Era o aparte que queria dar a V. Ex~. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Nada fCnho a acresceri­
tar à intervenção de V. Ex•, Senador Fábio Lucena. 

Não sabemos se o PDS va:i cumprir ou não o seU pro­
grama. Há pouco· citei .um exemplo típico, clássico, o 
nobre Senador Lenoir Vargas não pôde mais responder 
porque foi verdadeiro, em agosto de f98o, o Congresso 
Nacional, _com o voto da Maioria da Governo, aprovou 
a prorrogação dos mandatos doS prefeitos e vereadores. 

O que me preocupa, Senador Fábio Lucena, é real­
mente a imagem do SenadO da República. lssÕ deve 
preocupar a todos nós. Já vou dizer a V. EX•, Sr. Piesi~ 
dente, sem quebrar qualquer artifício, sem qualquer es­
tratégia: se apfovada na Câmara dos Deputados, Sr. Pre­
sidente peço a atenção de V. Ex•, porque quero jogai' às 
claras, se a emenda, e quero dizer ao meu Líder, com a 
devida autorização da minha Liderança, aprovada a 
emenda na Câm:ira dos DeputadoS, se nãO houver nú­
mero no- Senado da República, vã:mos Pedir a suspensão 
da sessão, Sr. Presidente, por 48 horas, para que o Sena­
do da República possa dar o quorum, favorável ou coil­
trãrio- à emenda.-

Quero, inclusive, nesia-- intervenção- -que faço, 
diriglndoMme a V. Ex•, com_ todo o respeito; pedir a devi­
da autorização ao Líder do meu Partido, Senador Hum­
berto Lucena, porque já estou fazendo estudos nesse sen­
tido. 

O Sr. Humberto Lucena- V. Ex• permite um aparte'? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Com tTiliito pràzú. 

O Sr. Humberto Lucena- Esse ponto já faz parte até 
da estratégia que está sendo montada a nível de direção 
nacional dos Partidos da oposição, c-om as- lidàanças da 
Câmara e do Senado, e V. Ex~ tem, por conseguinte, 
todo o nosso apoio. Reportando-me ao debate entre V L 

Ex• e o Sr. Senador Leonir_ Vargas, destacar à dois pon­
tos. O primeiro se refere ao argumento de S. Ex~. de que 
houve uma eleição em 1982, tendo o PDS saído vitorioso 
e, portanto, não vai abrir mão desta maioria do Colégio 
Eleitoral para correr o risco de uma eleição direta. Esta é 
a questão fundamental, hoje colocada pelo PDS e o Go­
verno. Mas, lembraria a S- Ex• que, no caso particular 
do Senado, hã um aspecto singular, que foi destacado 
com muita propriedade, há pouco tempo, pelo Sr. Sena­
dor Fábio Lucena, do que dois terços do Senado foram 
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eleitos em 1978, inclusive Senadores indiretos e, naquela 
data, ninguém recebeu mandato para escolher Presidente 
da República. Assim, só um terço do Senado é que, real­
mente, se elegeu im 1982. Este é_ u~ aspecto da maior 
Importância e- que não pode ser desprezado num debat~ 
cofuo este.-

Por outrO lã.dO, V. EX•. ao responder o aparte do 
nobre Senador Lenoir Vargas, falou na prorrogação dos 
mandatos- dos Prefeitos e Veriadores, que foi um episó­
dio triste e lamentave! que_ ocorreu no Legislativo brasi­
leiro, contra o nos_so voto e sob o nosso protesto. Mas, 
ag-Ora estamOs ameaÇa-dos de Uma nOva p,rorrogação. Os 
jOrnaís, -&Oje:-pu6HC-àm uma entrevista do nobre Se~ador 
Carlos Chiarelli, ·proPondO a prorrOgação dos mandatos_ 
dos atuais- Deputados ·e Senadores. Seria, er,-ãÕ -uma 
prorrogação em caus·a própria, prevendo uma possível 
coiilcidéncia de m<iildatos em 1990. Nós teinos, desde lo­
go, nobre Senã.dor, que tomar posição rigorosa contra 
mais essa ameaça à soberania popUlar. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Muito obrigado pela 
intervenção de V.Ex~; Senador Humberto Lucena. 

A verdade do Colégio Eleitoral V. ex• já tem demos­
irado aqui, inúmeras vezes, em nossos beba!es: o Colégio 
Eleitoral, primeiro, não representa a vontade nacional; 
segundo, a ilegitimidade da presença, inclusive, de Se­
nhores que não foram eleitos ein .1982 V. Ex• __ r:ecorda 
muito bem, 2/3 dos Senadores não poderiam participar 
desse Colégio Eleitoral. 

O Sr. Lenolr Vargas- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Com muito prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Lenolr Vargas - Apenas uma pequena inter­
venção na parte em que V. Ex~ fala do aparte dado pelo 
nobre Líder do PMDB, de que os demais Senadores, que 
não os eleitos de 1982, n~o estariam qualificados para 
essa participação no Colégio Eleitoral, na forma do ar­
gumento que tem sido aqui levantado pelo PDS, o que 
parece-me. é irrelevante, em virtude da circunstância de 
que, desde a Constituição de 1967, que criou o priÕ1eiro 
Colégio Eleitoral, formado pelos Deputados e Senado­
res, todos aqueles que foram eleitos por via direta ou por 
via indireta, nas várias e sucessivas alterações constitu­
cionais, Sempre tiveram no seu mandato, imanente, essa 
qualificãção de eleitores de um Colégio Eleitorãi que ele­
geria o Presidente da República. De modo que esse eleito 
em 82 é para o tipo de Colégio Eleitoral atual, que vai se 
exercitar em 85; mas a participação- nos colégios eleito­
rais, dos Senadores e Deputados que se elegeram sucessi­
varp.ente a partir da Constituição de 1967, sempre _foi as~ 
sim. Porque eu me lembro de que era deputado e votei 
no Colégio Eleitoral para eleger um Presidente da Re­
pública. Aliás, eu sou Deputado jã há algum tempo, e 
Senador também, desde 1967, e todos os presidentes da 
República que foram eleitos no período revolucionário, 
todos eles foram por eleicões indiretas, todos eles o fo­
ram em decorrência do mandato que recebiam os Sena­
dores e Deputados para constituir o Colégio Eleitor<if. as­
vezes com a participação ainda de uma parte dos repre­
Sentantes de assembléias legislativas, outras vezes sem 
essa participação. De modo que há eleição indireta para 
Presidente da República com Colégio Eleitoral a partir 
de 1967, o que aconteceu? São quatro ou cinco- presiden­
tes eleitos assim. De modo que não Vejo tanta estra:riheza 
em se dizer que também em 82 houve essa delegação. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex• ~alou em 4 ou 5 
preSidentes que foram eleitos pelo proce.~so indireto. 
Não chega? Não chega? Ainda querem mais? 

O Sr. Lenolr Vargas - Ainda falta um. 
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O SR. ITAMAR FRANCO - Querem mais um, só 
mais um? 

Sr. Presidente e Srs .. Senadores, eu queria deixar bem 
claro um ponto. Foi argufdo aqui, da tribuna, por alguns 
Uderes do PDS, que a Oposição brasileira não debateu, 
inclusive se afastou da votação do projeto de anistia. 
Não é verdade! Bastaria que Os·Hderes do Governo nesta 
Casa tivessem o cuidado de verificar· Os- Anais do C_on­

,gressO Nacional, e lã encontraríamos a luta incessante da 
Oposição brasileira _em relação ao projeto de anistia: 
Luta Sr. Presidente, e possivelmente o Senador Humber­
t~ Lucena vai se recordar disso, de quando no plenário 
do Congresso Nacional nós discutimos o projeto da anis­
tia~ o PMDB se empenhou a fundo para aprovação do 
substitutivo do saudoso Deputado Djalma Marinho. In­
clusive, a Oposição brasileira, atravês das suas Lide­
ranças, pediu destaque para esse substitutivo, que, se não 

_ me engano, foi derrotado' por 202 a 206 votos. Mas a 
Oposição brasileira lutou até o último momento por suas 
teses, na defesa do projeto de anistia que ela entendia 
que deveria ser aprovado, dentro da sua concepção. Não 
só o substitutivo Djalma Marinho, inclusive o substituti­
vo apresentado pelo própria Liderança do Partido na 
Fomissão Mista. Em nenhum momento, e os Anais es­
tão aí, faltou a luta dos Senadores e Deputados da Op<r 
sição quando se discutiu e se debateu e se aprovou, afi­
nal, o projeto de anistia. 

Esta que é a verdade, Sr. PresicJente, e é essa luta, que ê 
a luta p-arlamentar, que ~ós esperamos ter no dia 25, 
.quero ver no dia 25, essa figUra simpãtica e aguerrida do 
Senador Lenoir Vargas, defendendo os seus princípios 
democráticos. Creio eu que, se V. Ex• estiver presente, e 
hiverã de estflr presente, no dia 25, irá defender o princí­
pio do Esta'do democrático, do primado do direito, e hâ 
de dar o seu voto, inclusive, peJas eleições diretas. Eu 
quero ver V. Ex• lá, Senador Lenoir Vargas, tenho certe­
za que V. Ex• vai estar presente. 

O Sr. Lenoir Vargas - b muito provável que V. Ex• 
me encontre presente. 

Ó SR. ITAMAR FRANCO- Mas, que alegria saber 
que V. Ex• estará presente! 

O Sr. Lenolr Vargas- Estarei presente e darei o meu 
voto, que atiâs já estâ antecipado. V. Ex• terâ oportuni­
dade de conseguir colocar mais um nome no placar, para 
anunciar mais u-JÜ_ "'iiJ.imiio púbfico." 

_ O SR. ITAMAR FRANCO --V c Ex• agora é que estâ 
descobrindo o seu voto, porque até então eu não sabia. 
Aiflda há pouco, V. Ex• me dizia que ià. esperar a orien­
tação do seu Partido: Veja V. Ex• que ê_um aspecto con­
tradi_tótio. V. Ex• há pouco me dizia que tinha que espe­
rar ori~ntação da Lid~ança do seu Partido, agora V. Ex• 
se adianta, para alegr:ia.,, 

Sr. Lenoir Vargu- Orientação sobre o compareci­
mento ou não. 

_O SR. ITAMAR FRANCO- Não, V. bx•-Uisse que 
vai estar presente. 

O Sr. Lenolr Vargas- V. Ex' estava lutando para que 
nós comparecessem os. Eu disse que não podia confirmar 
o comparecimento do PDS, porque não haVia-ã.lnda uma 
decisão ein tornõ diSso. 

j /0 SR. ITAMAR FRANCO -V. Ex• vai estar pre­
sente, e jâ -disse aqui. 

O Sr. Lenoir Vargas -_Eu disse a V. Ex• que possiyel­
minte estarei presente~ pela circunstância de que eu faço 
parte da Mesa. Apenas por isso. 
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O SR. ITAMAR FRANCO - E· votarâ favoráVéL? 

O Sr. Lenolr Vargas - t provável que eu tenha que 
estar presente. 

O SR. ITAMAR FRANCO- E V. Ex• vai Votar favo­
rável? Eu não _entendi bem. 

O Sr. Lenoir Vargas- V. Ex• está tão ansioso-... Acho 
melhor V. Ex• aguardar para ter essa oportunidade. 

O SR. ITAMAR FRANCO- O voto de V. Ex•é mui­
to importante. V. Ex' é um dos batedores da democracia, 
aqui. 

O Sr. Lenolr Vargas- V. Ex• não quer mais ouvir­
me? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Por e1<.emplo, o Sena­
dor Martins Filho: eu tenho a impressão de que S. Ex•, 
pelo menos está sendo do seu gosto, o que é uma felicida­
de, vai votar favorável às eleições diretas para Presidente 
da República. Tenho certeza que_ S. Ex• vai votar. O Se­
nador João Lobo, por exemplo, já não sei, n-ão me custa 
perguntar. Posso até estar sendo indiscret'o nas pergun­
tas, mas é importante. 

O Sr. Lenoir Vargas- V. Ex' pode aguardar o dia da 
votação. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Quer dizer que o voto 
de V. Ex• terei que aguardar? Mas o do Senador Martins 
Filho, pelo menos, posso saber hoje? 

O Sr. Martins Fllbo - Meu caro Senador Itamar 
Franco, votarei de acordo com a minha consciência; vo­
tarei de acordo com os anseios da maiOi'i;ú:~.bsoluta da 
população brasileira. Portanto, votarei a favor do resta­
belecime"nto de eleições diretas para a escolha do manda~ 
tãrio maior da nossa República. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador Martins Filh_ô, 
só podemos dizer: muito bem, muito bem, muito beJtil 
Esperamos que esse virus democrático de V. Ex• possa%e 
espalhar na sua Bancada. Nós ainda vamos ter uma es­
peraoça de que isso possa realmente acontecer. 

O Sr. Joio Lobo- Senador Itamar Franco, não po­
deriã me furtai a-este aparte, apesar de ser um admirador 
impenitente de V. Ex•, a quem costumo escutar com 
muito cuidado. Senador Itamar Franco, assim como o 
Senador Lenoir Vargas, aguardo- isso porque V. Ex• 
cobrou o meu voto - a orientação do meu Partido. Es­
tamos ainda discutindo o melhor mod_o de enfrentarmos 
o dia da votação da emenda Dante de Oliveira. Estamos 
examinando tudo isso com muito cuidado, não que nos 
constranja essa batalha, essa luta, essa mobilizaçã(_l __ enor­
me e, a bem da verdade, diga-se vitoriosa das Oposições 
em torno das diretas. 

O Sr. Humberto Lucena - Apoiado! 

O Sr. Martins Filho- t do povo brasileiro, não é das 
Oposições. 

O Sr. Joio Lobo- O que nós estranhamos é que essa 
coação estej~_ chegando ao ponto em que vem assumin­
do. V. Ex' tem criticado o Governo deestadazendo pro­
vocações às OpOsições, achamos que absolutamente! As 
OposiÇões é que-eStão provOcando o PDS. Estamos sen­
do vítimas de coações quase que insuportáVi!is, não fôs-­
semos todos nós políticos jâ calejados nesses assuntos. 
Vê V. Ex•, os jornais chegam a transcrever passagens 
verdadeiramente dignas de serem gravadas, de ficarem 
nos Anais: não satisfeitos corri a retra-nsmíssão do dia da 
votação, em cadeia nacional de televisão, como se fosse 
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um-jOgo de futebol,- não satisfeitos com vários outros ex­
pedientes, a Oposição agora parece que vai disparar os 
seus grandes canhões, ou suas grandes _ _armas, a favor das 
diretas: Veja V. Ex• o que 9s jornais no~iciaram: 

As diretas em sua-mais bela face 
A luta pelas diretas é cada vez mais uma festa qu<: 

chegará ao Congresso nesta terça-feira: cerca de l 
mil e 500 mUlheres, com uma comissão de frente que 
inclui nomes como os de Maitê Proença, Bruna 
~ombardi, Cristiane Torloni e Fafã de Belém, tra­
balharão a semana toda,. "fazendo a cabeça" dos 
parlamentares i~decisos de como votar_ a emenda 
.. Dante de Oliveira". 

A.s mulheres pelas diretas -contam agora com 
-uma surpreendente e importante adesão~ O. Dulce 

Figueiredo teria afirmado, em Madri, ser a favor 
das diretas, jã. 

Quer dizer, tudo isso está sendo usado pelas Oposições 
como pressão, aliás, diga-se de passagem, uma pressão 
muito agradãvei, muito simpãtica~ se a pressão for exer­
cida por nlulheres de tal beleza, não temos do que nos 
queixar. Continuo: 

Entre as mulhere&. ''televisivas" que estarão na 
próxima semana em Brasília, instando senadores e 
deputados do PDS a votarem faVoravelmente_na 
emenda Dante de Oliveira, (j_Ue restabelece eleições 
·diretas para a sucessão do presidente Figueiredo, es­

-tará a cantora Fa.fá de Belém, com t_pda_a_sua fartu­
ra. Na estratégia traçada pelas mulheres, Fafã de 
Belém (e toda a sua fartura) vísi_tarã os senadores 
''baixinhos". ~ que se não conv~ncer na, .. "raça", 
acaba convençendQ."rto peito". (Risos.) 

Os jornais reproduzem como argumento irresistível 
das diretas, e garanto a V. Ex• que esses argumentos são 
verdadeiramente irresistíveis;, "Força das Mulheres é pe­
las dh;etas", aqui está. Aqui estão as be:Ussimas artistas 
brasileiras: Bruna Lombardi, Maitê Proença, Cristiane 
Torloni e Fafã de Belém. Todas prontas para, com seus 
argumentos irresistíveis, convencerem os- políticos do 
PDS, de que deverão votar pelas eleições diretas. Então, 
vê V~ Ex•, a provocação não está propriamente do lado 
do Governo em cima das Oposições. Acho, inclusive, 
com a estratégia que V. Ex• já esboça, neste momento, de 
pedir uma prorrogação, de exigir a presença de todos os 
Parlamentares para a votação da Emenda Dante de Oli­
veira, V. Ex• vê, tudo isso é uma forma de pressão que 
nós do PDS poderíamos acusar a Oposição de estar fa: 
zendc5 provocação e-m _cima dos políticos do PDS. Era 
este 0- aparte que queria dar a V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO - Senador João Lobo, 
com tanta mulher bonita acho que até eu vou ficar in..de­
cisó, já qÚe elas só vão procurar os indecisos ... 

O Sr. Hélio Gueiros - Permite V. Ex.• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - .... e para os Senadores 
do PDS acho que serã uma alegria, será uma festa inclu­
sive para os olhos de V. Ex', não é verdade? Acho que 
vale à pena, nesse momento, ser indeciso e ser do PDS, 
não é verdade? 

O si-. Hélio Gueiros - Permite V: Ex• um aparte, 
nobre Senador Itamar Franco? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Um minutinho, Sena­
dor Hélio Gueiros. 

O Sr. João Lobo- Mas, Senador ltamar Franco, por 
ser do PDS não quer dizer que sejamos indecisos. O Se­
nador Martins Filho declarou aqui, alto e bom som, o 
seu voto; o Seitador_ Lenoir Vargas deve ter declarado o 
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dele. Nós 9-o-PDS temos uma posição: simplesmente, es­
tamos esperando que seja traçada, pelo Partido, a estra­
tégia que vamos adotar. 

·o _:)R.ITAI\:!AR FRANCO- O-Senador Martins Fí· 
lho também não vai receber a visita dessas belas atrizes. 

O Sr. João Lobo- Não, S. Ex• não vai precisar desse 
convencimento. 

_ Q SR. ITAMAR FRANCO- Não vai precisar, real­
mente. 

Õ Sr. João Lobo- Esse convencimento vai ser neces­
sário para- o Senhor Lenoir Vargas, talvez para mim e 
ouJ;~:os colegas. · 

O Sr. Martins Filho- Perfeitamente, porque não en­
tendo o PDS como um curral, entendo o PDS como uma 
plêiade de homens de bem que buscam o bem-estar desta 
Pátria. Então, não vejo porque contrariar o programa do 
meu prôj:jriõ Partido, que estabelece eleições diretas em 
todos os níveis. Portanto, eu que estou com o programa 
do meu Partido, aqueles que estão contra as diretas ê que 
estão contrariando uma diretriz partidária, estabelecida 
e inserida no seu próprio programa. Eu sou um homem 
fiel aos princípios e às diretrizes do meu Partido. Por isso 
me posiciono a favor das eleições diretas, obedecendo a 
uma dii"etriz que estã inserida no próprio programa do 
meu Partido. Aqueles que estão contrariando, sim, esses 
estão _se rebelando contra o nosso próprio PDS. E parti­
do político é aquele que vai de encontro aos anseios do 
pov-Ó, aquele que diz-- respeito às aspirações populares. 
Ao assumir o Senado Federal, disse que aqui chegava fi­
liado ao PDS, mas existia uma fronteira, que era a fron­

-tefra da minha c6risciência, que ela não seria trariSposta 
sob qualquer pretexto. Portanto, fico com a minha cons­
ciência: fico com o povo do meu Brasil; fico com as 
eleições diretas para a escolha do Presidente da Repúbli­
ca. 

_O SR. ITAMAR FRANCO- Senador Martins Fi)l)o, 
só temos que aplaudir V. Ex• E o nosso aplauso é signifi­
cativo, creio que o Senador Humberto Lucena me permi­
tiria até que o dissesse em nome da Bancada do PM_D_S. 
Mas, V. Ex• vai exatamente ao encontro da vontade na­
cional, isso que é importante para o político; o político 
que diz ~laramente que vai comparecer e que vai votar 
pelas eleiç9es diretas. A expressão não é de V. Ex•, nem ê 
min!la: V. Ex• não vê o PDS como um curral, prefiro 
nem me re_ferir a essa tr~nsmissão que V. Ex' faz, hoje, 
ao Senado da República. Mas, a verdade está com_ V_, Ex' 
E essa luta não é do PMDB, como diz o Senador João 
Lobo- que ela é vitoriosa pelo Partido de Oposição, em 
absoluto. Este é o anseio, é a vontade nacional, que a 
quer e a deseja, e o político, seja ele da Oposição ou da 
Situação, tem que refletir aquilo que deseja a Nação bra­
sileira, neste momento, e ela deseja o que V. Ex• acabou 
de dizer: as eleições diretas para Presidente da Repúbli­
ca. Ouvirei o Senador Hélio Gueiios. 

O Sr. Hélio Gue-iros - Nobre Senador Itamar 
Franco, quero reportar-me à intervenção do Senador 
João Lobo. Veja bem V. Ex•qu~hápoucosdiaseatÇho­
je, todos os Líderes, Vice-Líderes e Senadores do PDS 
reclamavam sobre a possibilidade de serem incomoda­
dos, perturbados e vexados no dia da reunião pelas gale­
rias que estariam cheias de factnoras, mai'ginais e que 
poderiam reproduzir uma cena que não vi, mas que aqui 
muito se comenta de uma certa votação no Congresso 
Nacional. Vi aquf coisas parecidas com Janete Clair. Al­
guns Senadores a_qui disseram que algumas pessoas iriam 
jogar lá de cima não sei o que, o outro :::1parava aqui por 
baixo. Uma coisa que, francamente, nunca imaginei pu-
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desse ocorrer no Congresso N acionai. Mas isso fOi rela~ 
tado como fato que poderia ocorrer. Agora, nobre Sena~ 
dor Itamar Franco, o nobre Senador João Lobo estâ re­
clamando, porque vai haver a presença de pessoas agra­
dáveis, encantadoras, que vão tentar convencer os inde­
cisos do PDS paia a -vO"tação -das dífeúiS: Não sei, afinal 
de contas, se se persuade por bem, não presta, se se pre­
suade por mal, não presta. Então, não dá para entender 
o que é que o nobre Senador João Lobo deseja. Com re­
lação ainda à not[cia lida por S. Ex•, que ao contrário do 
que diz parece até ser mais favorável a S. Ex• do que real­
mente às diretas, a maneira da red"açào meio gaí3ta, meiO_ 
pilhérica paiilce querer prejudicar um pouco- a ação das 
artistas que não têm culpa de serem belas. E não é pelo 
fato de serem belas que vão ficar impedidas de vir ao ple­
nârio e manifestar a Sua opiníão. ÃCredito que o jornal 
quis apenas fazer uma redação mais amena e mais en­
graçada; de maneira nenhuma quis demonstrar que a F a­
fá de Belêm vai usar de outros argumentos, a não ser os 
racionais e os patriótiCOS pàra co-nveilcer-os Srs. Senado­
res do PDS. Nobre Senador Itamar Franco, vamos espe­
rar que as artistas, que sempre têm colaborado com as 
Oposições nesta Campanha, amarihã, estejam, aqui, llo 
Congresso Nacional para conversar e convencer os Con­
gressistas brasileiros <:la necessidade de seu apoio para a 
votação da Emenda Dante de Oliveira. Muito obrigado 
a V. Ex• 

O Sr. Joio Lobo - Permite V. Ex" um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Ouço, com muito pra­
zer, o nobre Senador João Lobo, antes de responder o 
nobre Senador Hélio Gueiros. 

O Sr. Joio Lobo- Agradeço o ?-parte que V. Ex• me 
concede. Gostaria de dizer, em primeirO lugar, ao nobre 
Senador Martins Filho que é muito bonito S. Ex• ter a 
coragem cívica de expressar a sua opinião e transformar 
isso num bonito discurso. Evidentemente, os elementos, 
os dados, os jornais estão hã quase 90-dias repeliridO se­
guidamente; pois, sempre disse -que a campanha das 
eleições diretas tem sido bem desencadeada, vitoriosa, e 
que as Oposições merecem a nossa admiração e os nos­
sos parabéns. Mas, simplesmente, eu e alguns colegas do 
PDS, ao contrário do que disse o nobre Senador Martins 
Filho, não estamos bem convencidos da validade desses 
argumentos. Não comungamos, exatamente, com os 
mesmos graus de valores que convenceram o nobre Se­
nador Martins Filho. Achamos que existem prós e con­
tras. Primeiro, duvidamos muito de que o povo possa ser 
mobilizado espoJ1taneamente por uma coisa subjetiva, 
teórica, sem-nenhUriia realidade palpável. t: da fndole do 
povo querer as coisas mais concretas para se apegar a 
elas. _Querer comparar a campanha das eleições diretas 
com o que foi a mobilização popular pela abolição da es­
cravatura, acho uma distorção sem nenhum paralelo. A 
campanha pela abolição da escravatura tinha uma coisa 
de concreto, tinha o pobre negro agrilhoado, sofredor, 
vítima alimâría que pre"Cisava sei' libertado. A eleição di~ 
reta é uma coisa muito vaga. Eleição direta de quê? De 
quem? Mas, não sou tão íiltransigente como o nobre Se­
nador Martins Filho. Acredito que temos todo o direito 
de ter pensamento diferente do dele e das oposições. Fa­
zer um discurso em tons candentes e bonito, próprio 
para comício, para justificar uma atitude, não achamos 
que contribua em nada para convencer a nós políticos 
profissionais do acerto dessa campanha. Terminando o 
aparte a V. Ex•, queria dizer ao nobre SenãdOr Helfo 
Gueii'Os ~qUe acho a fé niultO estimulante"_ e -oiiginãl colo­
car mulheres de tão fortes argumentos como Maitê 
Proença e Fafá de: Belém para convencer a nós políticos 
de que devemos votar pelas diretas. Isso tudo tem a sua 
validade. O que lamento é que essas mulheres e_stejam 
adotando uma atitude tão discriminante, tão machista. 
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Mulheres que são orientadas e e5tfmuladas pelas líderes 
da liberação da mulher brasileira, a fazerem uma campa­
nha tão machista. Como trazer mulheres bonitas, artis­
tas de cinema, artistas de televisão para virem nos con­
vencer de argumentos que não estão nem familiarizadas, 
a não ser convencer-nos pela sua beleza, pela sua pre­
sença. Este era o aparte que queria dar a V. Ex• 

O Sr. Martins Fllho- Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. ITAMAR FRANCO --P01s -rlão, nobre Seita­
dor. 

Sr. Pr.esidente, vou ouvir o nobre Senador Martins Fi­
lho e em seguida vou encerrar. 

SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla. Fazendo soar a 
campainha.)- Peço licença a V. EXf para fazer umii bre­
ve comunicação. 

A Presidência tem o -prazer de comunicar ao Plenário 
que rios honra com sua presença, em nossa tribuna espe­
cial, uma delegação de Deputados da dieta japonesa. 

Peço ao nobre Senador que prossigã. ---

- ú SR. ITAMAR FRANCO ~-Sr. Presidente, apenas 
para dizer que nos sentimos muito honrados com a pre­
sença da delegaÇão japoneSa à Câmara Altã !1o Brasil. 

Antes de encerrar, vou ouvir o nobre Senador Martins 
Filho e em seguida atenderei ao aviso de V. Ex• 

O&. Martins Filho- Apesar da intransigência Com 
que fui qualificado pelo meu nobre colega João Lobo, 
qi:iero dizer que- a minha posiçãO em favor das eleições 
diretas não foi tom-ada em fuÕção da presença de helas 
ãrtistas no-- feCinto da nossa Casa. ESsa foi uma Questão 
de convicção, porque visiteí alguns municípiOs do meu 
Estado, em que tive a honra de receber voto pQpular e di­
reto, e não encontrei um só eleitor que me pedisse para 
que tomasse posição contra as eleições diretas. Portanto, 
a m"inha decisão é consciente, livre e soberana. Vejam 
bem, Srs. Senadores, falou o meu nobre colega João 
Lo_!>_o _que a campanha pela abolição da escravidão no 
Brasil foi bela._ Mas, quantos escravos nós tínhamo_s no 
Brasil? E, hoje, estamos procurando escravizar milhões 
de eleitores que ainda não tiveram acesso às urnas para 
escolher o seu Presidente. Falar que a Constituição Fe­
deral é intocável apenas para inseri"r' nO -seu contexto a 
eleição direta do mandatário maior da República, não 
me convence, porque após a Emenda ri'i' 1, de 1969, tive: 
mos mais 23_emendas, perfazendo 24 emendas a essa col­
cha de retalhos que é a Constituição Federal. Por que 
não se inserir mais uma emenda restabelecendo aquilo 
que a maioria ãbsoluta- dos brasileiros deseja? Nós preci­
samos, nós des_~jamos, são 95 ou 97% de brasileiros que 
desejam o restabelecimento das eleições diretas para a es­
colha do Presidente da República, quer seja através da 
Emenda Dante de Oliveira; quer seja através de qualquer 
emenda oriunda do Poder Executivo ou do próprio Po­
der Legislativo que vá de encontro aos anseios do povo. 
Esse meu Q9_§icionamento não é o posicionamento de um 
rebelde, mas c!e_ u_m Senador que procura, antes de tomar 
umã posição, ouvir o povo que Õ elegeu. Aqui estou re­
presentando o povo do meu Estado; aqui estou com um 
mandato do povo que não posso trair, e naquela hora, 
dependendo do meu voto, eu estarei transferindo a todos 
os eleitores do Brasil aquele mesmo direito que tenho de, 
no plenário da Câmara dos Deputados, votar duas vezes, 
porque, como SenadOr e membro do Diretório Nacioi1iú­
do PDS, tenho direito a esses votos. CQmo disse no 

~ c00.ticio Pró~Dire_tas, em Natal, prefiro Votar na qu-inta 
seção da minha Cidade de Umarizal, a votar no recinto 
da Câmara dos Deputados, contrariando os anseios e as 
aspirações da maioria absoluta de todos os brasileiros. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador Martins Filho, 
tenho certeza de que V. Ex• votarâ na quinta seção. 
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Sr. Presidente, é incrível que o Senador João--Lobo, 
homem inteligente, _de grande perspicácia, venha dizer 
em campanha subjetiva, em campanha teórica. 

Não terei tempo para comparar aqui os movimentos 
cíviCos do Brasii, inclusive o da Abolição ·da Escravatura 
com o que se processa agora, das eleições diretas. S. Ex' 
vai além no seu exagero verbal, ao classificar a presença 
de artistas como uma campanha machista para a defesa 
das eleições diretas. S. Ex• esquece, aliâs, esse é o nosso 
mal, que o artista brasileiro também é gente, é povo. 

O Sr. João Lobo- O que estranhamos é que se usem 
mulheres para tal expediente, para tal finalidade. São 
mulheres transformadas em objetos de convencimento ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Se um milhão_debrasi­
leiros não têm convencido V. Ex• ... 

O Sr. João Lobo --Senador Itamar Franco, queria di­
zer ao Senador Martins Filho que não nos opomos a que 
a Constituição seja emendada, não. Q_Governo vai re­
meter, possivelmente hoje, para o Congresso Nacional, 
uma emenda larga, abrangente, emendando a Consti­
tuiQão. 

O SR. ITAMAR FRANCO ....:.. Prorfogando manda­
tos? 

Sr. João Lobo- Acho que não tem prorrogação de 
mandatos. Vamos nos reservar o direito de discutir com 
v_ Ex" 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não conheço a emen­
da. O Senador Carlos Chiarelli, que a conhece e fala em 
prorrogação, ta:!Vei pudesse até esclarecer ao Senado da 
República. Não sei se vamos prorrogar mandatos. Não 
sendo aprovada, temos certeza de que isso não vai acon­
tecer, não sendo aprovada a Emenda Dante de Oliveira, 
é preferível que o País tenha eleições gerais e não prorro­
gaÇão de mandatos. Nem acredito que o Senador Carlos 
Chiarelli tenha falado em prorrogação de mandatos de 
Deputados ou Senadores, como, ao que parece, a im­
prensa está noticiando. 

O Sr. üarlos Chiarelli- Permite V. Ex• um aparte, já 
que estou sendo generosamente distinguido com a vossa 
benigna referência'! 

O SR. ITAMAR FRANCO- Primeiro, preciso escla~ 
recer que V. Ex• foi citado como um homem que estava 
falando em prorrogação de mandato- não sei se V. Ex• 
falO_~ ou não. Ouço o aparte_ de V. Ex• 

O Sr. Carlos Chiarelli - Nobre Senador, o que foi 
_ dito foj_ uma r~fçr_ência ad exemplum, que era uma possi­

bilidade que hav_eria e que talvez fosse sedutora, mas nin­
guém recomendou, ninguém trouxe à consideração e eu 
me senti riluito à vontade, até porque não estou no elen­
co dos prorrogáveis. Fiz um comentário de natureza me­
ram_~nte genérica e teórica. Agora, o que podemos reafir­
mar é aquilo que ouvi o Senador João Lobo dizer, que 
dentro de 25 a 30 minutos estará sendo anunciada a 
emenda do Poder Executivo, a nível do Palácio, publica­
mente, e deverá estar sendo encaminhada possivelmente 
hoje para o envio ao Congresso, que é o destino final, 
ond~ ela serã apreciada, debatida e negociada com as 
Oposições, se as. Oposiç;:ões mostrarem um espírito de 
tran~igência e ffiattiridade que esperamos que elas te­
nham. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Pelo visto, V. Ex• estã 
de acordo com essa emenda, jâ deve tê-la lido 

O Sr. Carlos Chiarelli- Não. Eu estou querendo que 
ela seja apreciada, debatida e discutida. 
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O SR. ITAMAR FRANCO - V. Ex• fala com tanta 
ênfase sobre essa emenda, que eu perguntaria se V. Ex• 
conhece a emenda. 

Sr. Carlos Cbiarelll- Não, Ex• Hoje. nós-inclusive 
debatlamos__na_r_e_ttlli_ão do PDS a expectativa em torno 
do envio, a necessidade de examiná-la, a conveniência de 
sobre ela nos debruçarmos e corrigi-la, quem sabe 
ampliá-la, e sobretudo esperar a participaÇãõ que natu­
ralmente haverá de ser brilhante, disponível e solidária, 
das Oposições, para que nós aJaçamos como um insfru­
mento adequado para, neste momento, encontrarmos 
uma solução para este_ Pafs. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex• coineçou falan­
do em coisa sedutora; cuidado que o Senador João Lobo 
está muito preocupado com as artistas que vão amanhã 
comparecer ao Congresso Nacional. Essa sedução é 
preocupante ao Senador João Lobo ... 

O Sr. Carlos Chiarelli- Mas isso eu acho até uma 
desconsideração com o movimento feminino, usá-las as­
sim como um instrumento de atração, 56 porque são bo­
nitas ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- b um enfoque errado o 
de V. Ex•s. 

O Sr. Joio Lobo- Eu não inventei isso, apenas repeti 
o que os jornais veicularam. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Sr. Presidente, vamos 
encerrar na expectativa não de que, volto a frisar o que 
disse no início da minha fala, o PDS compareça ou não, 
mas que o Congresso N acionai, particularmente o Sena­
do da República possa, no dia 25, debater livremente 
sem estado de emergência, sem medidas de emergência, 
essa emenda da maior importância para o País, erriêhda 
à Constituição que vai restabelecer o direito do povo 
brasileiro de escolher o Presidente da República e, muito 
mais, o direito do povo brasileiro de passar a influenciar 
nos destinos do nosso País. I:: o que nós desejamos, o 
comparecimento de todos os Srs. Senadores do PDS 
para o grande debate democrático do dia 25. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
ALOYSIO CHAVES NA SESSÃO DE I7-4-84 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS - PA. Como 
Líder, pronuncia_o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e_ 

Srs. Senadores: 
Ocupo, hoje, esta tribuna, com a -mais viva satisfação, 

para tecer algumas considerações em torno da impor­
tantíssima mensagem que à Senhor Presidente da Re­
pública encaminhou ao Congresso Nacional, propondo 
reforma do texto da Constituição vigente. 

Ao longo de minha atuação nesta casa, desde 1979, 
timbrei em destacar aspectos relevantes do texto consti­
tucional, mas também em assinalar disposições qUe pre­
cisavam sercoirigidas, modificadas ou eliminadas_do seu 
texto. A atual constituição, com a sua profunda reforma 
em 1969, procurou ajustar-se às contingências do_ p_erí~­
do revolucionário - período que se encerra com o pro­
cesso de transição democrática conduzfdo com patriotis­
mo, com dedicação, com lucidez, com bravura pessoal 
pelo Presidente João Figueiredo. O ideal seria termos 
constituições estáveis, permanentes, que pudessem resis­
tir à ação do tempo, como um documento que conden­
sass_e as aspirações_e os anseios permanentes da nossa na­
cionalidade. Mas as Constituições vetustas, qtie ficaram­
como padrão, escritas ou consuetudinárias, sofreram 
também adaptações às exigências dos novos tempos. As 

DIÁRIO DOCONGRESSONACIONAL(Seção li) 

constituições mais recentes, elaboradas sobretUdo após a 
11 Guerra Mundial, têm sofrido um processo -de revisão 
m_ais_ ou menos freqüente, para atender exatamente à di­
nâmica dos tempos modernos, mas, sobretudo, ao des­
dobramento que em cada um desses paises o processo 
político teve no dec_urso dessas últimas décadas. Temos 
um exemplo recente: a Constituição portuguesa, na qual 
se inseriu o prazo mínimo de cinco ã.riOs para a sua revi­
são. E essa revisão foi ultimada em 1982. t. óbvio, por­
tanto, que a Constituiçãode _1967, reforma5fa em 69 an­
tes de se encerrar o atual processo de transição precisava 
ser adaptada às condições atuais, incitas a essa transfcii-­
mação, para facilita: r a ação do Presidente da República, 
a ser eleito a 15 dejaneírO de 1985. Não é uma feforma 
definitiva, nem uma reforma que possa exaurir todas as 
aspirações de diferentes correntes existentes dentio deste 
Congresso, mas é um esforço para Hberatizar, para ajus­
tar a Constituição a eS-sas condições novas que o Presi­
dente da República faz, cumprindo o seu _compromisso 
de restaurar plenamente a democracia neste País. Como 
o CongreSso Nacional tem o podei- de reforma perma­
nente, nada impede, no próximo ano, que o novo Presi­
dente da República apresente também mensagem para 
ajustar-se ainda mais essa Constituição a riovas exigên­
cias, para modificá-la, para afeiçoá-la melhor io regime 
democrático, que só se aperfeiçoa pelo seu exe-rcício iriin­
te~rupto. 

O Senhor Presidente da República realizou, antes da 
assinatura dessa mensagem, uma reunião com os Lídefes 
de seu Partido na Câmara e no Senado, f; o Presidente do 
Partido - ocasião na qual proferiu discurso curto, inci­
sívo, mas capaz de orientar, sobretudo, o s_eu Partido no 
debate, no exame e na decisão final em torno da propos­
ta de Emenda Constitucional apresentada. Disse, naque­
la ocasião, o Presidente. 

"5. Para atingir os objetivos de fazer do Pais 
um a Democracia vencemos todos os obstáculos 
com firmeza e determinação. A abertura política 
não se fez sem riscos. Queremos que ela se faça sem 
recuos. O homem público tem o dever de olhar sere­
namente para frente e não capitular perante as pai­
xões do presente." 

"6. Devo e desejo partilhar com os senhores 
esta responsabilidade. Peço que transmitam a todos 
os Parlamentares do PDS minhas apreensões e meu 
apelo para que apeiem a solução que agora propo­
nho." 

.. Não podemos capitular ante a miragem de um 
avanço emocional. Temos o dever de lutar por uma 
sólida e definitiva consolidação do futuro, nos ter­
mos propostos em minha mensagem. Convoco o 
partido a unir-se. Porque essa união é básica para o 
Governo e imprescindtvel às negociações que have­
rão de ocorrer no processo de tramitação da Mensa­
gem." 

- O teXto da-Emenda Constitucional já foi _hgje ampla­
mente divulgado por toda a Imprensa; são 58 alterações, 
umas ·ae m-aiõr monta, oUtr-as maís simples-, rilas todas, 
inquestionavelmente, capazes de abrir um ciclo de deba­
te, de negociação ampla, no seio do Congresso Nacional, 
alterações que se adaptam ao espírito da nossa época, as_ 
suas exigências e, sobretudo, aos ans-eios mais legítimos 
do povo brasileiro. Os seuS pontos principais eu poderia 
destacá-los_ como o fez o Senhor Presidente da Repúbli­
ca, na modelar exposição de motivos que_ enviou ao Con­
gresso Nacional, quer com relação à eleição presidencial, 
cujo sistema acaba de ser contestado pelo nobre Senador 
Humberto Lucena, quer nas prerrogativas do Congresso 
Nacional, quer no Setor da economia e das finanças, co­
mo, também, no capítulo pertinente aos direitos da pes­
soa humana, e o amparo e à assistência aos_excepcionais, 
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à edu_cação. São modificações de fundo que dizem res­
peito a problemas que têm sido de_batidos freqüentemen­
te nesta Casa. A exposição do Senhor Presidente áa- Re­
pública assinala: 

"Entende o Governo que nas circunstâncias 
atuais da sociedade brasileira, o caminho mais ade­
quado para atingir-se a plena instituci011alização de~ 
mocrática do País é indicado pela própria Consti­
tuição vigente, que prevê modos eficazes à sua mo_­
dificação e_ aperfeiçoamento. 

A següir, aduz: 

"O essencial é que, nesse trabalho de difícil 
equilíbrio entre as exigências ideais do futuro e as 
soluções jã postas à prova na vida nacío_naf das últi­
mas décadas, se tenha primordialmente em vista o 
primado do indivíduo e da sociedade civil, a fim de 
que ambos não fiquem à mercê de indébitas interfe­
rências do Estado. Foi esse <Y espírito que funda: 
mentalmente inspirou a elaboração da presente 
Emenda, cujo objetivo ê a afirmação do primado da 
lei, a cujo campo da incidência é dev9lvida uma 
série de atribuições antes reservadas ao critério ex-

- clusivo do Governo." 

Destacou, sobretudo a exposição de motivos, uma 
inovação salutar no que-Concerne à aprovação, pefo Se­
nado da República, da indicação do Procurador -Geral 
da República, como também as limitaçt?es impostas para 
declaração de inconstitucionalidade de atos normativos 
federais ou estaduais pelo Supremo Tribunal Federal, 
cuja decisão será obrigatória quando a questão for susci­
tada por chefes de qualquer dos Poderes da União e dos 
Estados. Acrescenta a exposição de motivo. Nesse pon­
to, julgou-se ccin-veiliente conferir-se também ao Conse­
lho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil o poder 
de solicitar o pronunciamento da Suprema Corte, agin­
do, em tal caso, como representante da sociedade civil". 

"No que tange ao Poder Judiciário, além da 
apontada preservação de competência da Suprema 
Corte, considera-se necessário optar por nOvos ca­
minhos tendentes ao tão reclamado desafogo dos 
serviços da Justiça. Nessa ordem de idéias, duas me­
didas complementares pareceram aconselháveis: a 
instituição de um Contencioso Administrativo, do-

- ta!Jo _qe jurisdição especial; e o fortalecimento das 
decisões dos juízes arbitrais, sem prejuízo, porêm, 
da contrasteação pela Justiça comum de matéria de 
natureza constitucional, ou toda vez que as decisõCs 
forem impugnáveis mediante ação rescisória;-nóS 
termos da legislação processual civil. Espera-se que, 
com essas duas providências, haverá natural re­
dução no número de feitos desde logo submetidos 
aos órgãos jurisdicionais comuils/' 

A exposição de motivos, Sr. Presidente, traça uma 
nova orientação no que se refere "à política a ser seguida 
quanto aos silvícolas. Não basta preservar-lhes as terras 
por eles ocupadas, porque é mister, além de atribuir-lhes 
capacidade relativa, na forma que a lei determinar, tam~ 
bém assegurar seus valores culturais, sem prejuízo de sua 
progressiva e plena integração na comunidade nacio­
nal". 

Destaco, também, Sr. Presidente, a alteração, no que 
diz respeito às normas gerais de direito urbano, bem 

-como a que se introduz no artigo 811 "com a finalidade de 
ser constituída, pelo legislador federal, um sistema de 
controle da execução dos orçamentos das autarquias, 
das sociedades de economia mista, empresas públicas e 
fundações de carâter público, sem prejuízo da competên­
cia do Tribunal de Contas". 

No plano social, a exposição de motivos dã ênfase es­
pecialmente a dispositíYo destinado à salvaguarda dos 
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valores da família, ficando clara a obrigação que têm os 
pais de_ educar seus filhos, ainda que nascldos fora doca­
samento. 

Além disso, impõe-se que o Estado assuma solene­
mente a obrigação de atender aos menores abandona­
dos, uma das chagas da nossa sociedade. 

Não é menor, acrescenta, a atenção dispens~da aos 
municípios, às regtões metropo[ftanas -e aos organisffios 
regionais, reforçando-se, na medida do possível, o poder 
de arrecadação daqueles e assegurando-se, às duas ou­
tras entidades, uma estrutura caracterizada pela partici­
pação, respectivamente, dos municípios e dos Estados 
nos conselhos de direção superior. 

A exposição de motivos, Sr. PI-esidente, dep~>is dC se 
referir ao mecanismo .estabelecido para a eleição direta e 
destacar a importância do Colégio Eieúoral consiitufdo, 
também enfatiza: - -

"Além dessa e outras medidas de caráter estrutu­
ral, julgou-se indisPensâVeT traçar algumas diretrizes 
essenciais de natureza políticci-Sociaf-a começar 
pela inserção no texto constitucfonal da salvaguarda 
dos valores da pessoa humana e de seus direitos fun­
damentais, princípio esté que cõnstituf O piessupos­
to ético básico da tradicional proclamação da lgual­
dade de todos perante a lei. Torna-se dispensável sa­
lientar as conseqüências que terá taf princípio não 
só na elaboração das leis civis e penais éomo em­
toda aplicação da legislaÇão vigente. - -

"A igual objetivo tem em Vista a nova redação 
dada ao§ 99 do art. 153, cujo fim é reforçar a esfera 
da inviolabilidade do direito ao SiSilo das comuni­
cações, protegendo a sociedade civil das perniciosas 
interferenciaS -que os ffie"ios téC-n"ícos -h odiei-nos pro­
piciam nesse campo." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, poderia teCer -outras 
considerações, mas desejo tecer algumas ccmsiderações 
também a respeito _das observações apresentadas em 
aparte pelo nobre Senador Henrique Santillo e também 
das que foram feitas no discurso dci eminente Senador 
Humberto Lucena, porque presenciei, ao aproximar-me 
do Senado Federal, a existência de vár-ios -Ónibus estacio­
nados na praça, em frente_ ao edifício do Congresso Na­
cional, ônibus que transportaram pessoas de outros Es­
tados, de outras regiões, cobertos de pó vermelh~·- óní­
bus que vieram a Brasília de regiões talvez distantes -da­
Capital federal, aí estão estacionados, Conduzindo pes­
soas sem que tivessem sido tolhidas na sua liberdade de 
ir e vir, na liberdade de locomoção, de quantos se apres­
tam para participar da concentração a que se referiu o 
nobre Lider do PMDB. Não posso adiantar, Sr. Presi­
dente, se outros driibus foranu::letidos ao longo do per­
curso, nas estradas federais, pela Polícia Rodoviária Fe­
deral, nem acrescentar os motivos de ordem técníca, de 
segurança de tráfego ou de qualquer natureza que tives­
sem determinado essas providências. 

Reservo-me, portanto, para recolher os esclarecimen­
tos do Sr. Ministro da Justiça, que V. Ex•, Senhor Presi­
dente, já pediu, como anunciou o Lider do PMDB, para 
poder também transmiti-los no momento oportuno a 
esta Casa. 

O Sr. Henrique Santillo - O nobre Líder do PDS 
permite-me um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES ~ Pois não, nobre Sena-­
dor Henrique Santillo. 

O Sr. Henrique Santillo --ApenaS para dizer a V. Ex•; 
e mais uma vez à Casa, qtie esses ôniOus, que V. Ex• viu 
defronte do Congresso Nacional, estiveram paralisados 
durante várias horas em várias barreiras ao longo desse 
percurso. Outros, cerca de vinte ônibus, eu diria, estão 
paralisados desde Valparaízo, no Município de Luziâ­
nia, até Catalão, no Estado de Goiás, ao longo de toda 
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essa rodovia federal. Os motivos alegados, enúnente 
Líder, pela Polícia Rodoviária- Federal, são de ordem 
técnica.·Mas quando as coisas se fazem nos bastidores e 
quando se exigem explicações maiores, essas mesmas au­
toridades informam que as ordens para a detenção des­
ses ônibus são superiores, ou pelo menos para que eles 
ãtrãsem ainda mais a sua chegada a Brasflia. Há um ho­
iá~o. uma hora marcada, eles sabem disso, ~ Imprensa 
noticiou, um tempo previsto para a realização dessa ma­
nifestação. Esses ônibus todos estavam se aprestando 
para chegar aqui mais ou menos nuhorârio previsto e es­
tão sendo propositadamente atrasados ao longo de todo 
ess~ percur~. Os motivos realmente alegados, do ponto 
de vista formal, são de ordem técnica. 1:: a_ revista aos 
pas~ageiros, é a questão da ~hamada listagem de passa~ 
geiros; é a questão da documentação de ônibus especiais, 
·coisas que, sem sombra de dúvidã; são realizadas propo­
sitadamente para atrasar a chegada a Brasília dos ôni­
bus. 

O SR. ALOYSIO CHA V.ES- Nobre Senador Henri­
que Santillo, o que posso lhe dizer ê o que V. Ex• acaba 
de constatar, como eu, a existência de outros velcUlõS, 
que foram liberados naturalmente porque estavam em si­
tuação regular e já se encontram estacionados em frente 
ao Seiüido. V. tx\ como eu, deve ter verifiCado na ram­
pa de acesso ao Senado- dependência que integra o Se­
nado, a rampa ~ uma parti: do prédiC? -, não é praça _ 
Plibfica, COIC;cados equipamentos especiais de som, gran­
des equíPalnenfos. O qué não ·padece dúVida é que ta.is 
equipamentos estariam dentro do Congresso, não fora a 
providência acauteladora. impeditiva dessa medida, de­
terminada pela Mesa do Congresso Nacion.a.l. C_om ela 
V. Ex• há de concordar, como todos nós, não ·só pelo 
fato que hoje ocorre, ou que possa acontecer amanhã, 
mas em beneficio desta instituição, desta Casa, do Con­
gresso brasileiro. É inadmissível que se escolha o recinto 
do CongreSso Nacional para realização de_comício poií­
tico. Nós não queremos a realização de comício político 
nem para o PDS, nem para-o -PMDB, nem para qualquer 
partido organizado. Para isto, hâ -oS locais próprios, há 
os logradouros públicos que podem ser_escolhidos na 

-forma da legislaçãÓ para essas reuniõis,' para a reali­
zação de todos esses comícios, sem nenhuma interferên­
cia do poder público, sem que o poder público os moles-

o te. V. Ex'S acabam de ressaltar nesta Casa, nos últimos 
dias, a extensão e a importância dos comlcios, das con­
centrações realízadas no Rio de Janeiro, em São Paulo, 
em Minas Gerais, passeatas feitas pelas ruas de cidades, 
a concentração feita, ontem, em São Paulo, e V. Ex•s hão 
também de proclamar que não houve nenhuma interfe­
rência, não houve nenhum impedimento, nenhum obstá­
culo erigido pelo poder público para cercear essas mani­
festações. V. Ex•s hão de compreender que a autoridade_ 
pública tem uma responsabilidade indeclinável. Nós não 
podemos, da mesma maneira que a Casa não admite, 
não podemos, também, deixar que determinadas normas 
legais sejam ãcintosaJJiente descumpridas apenas porque 
no momento isto é da conveniência dos Partidos da Opo­
sição. 

O que se trama nos bastidores, pelo que se vê, pelo que 
se tem constatado neste País, nos últimos dias, é real­
mente uma provocação da Oposição radical, interferin­

-do nesses comícios, dando-lhes uma outra significação, 
uma conotação diferente daquela que, estou certo, ani­
ma o prop-ósito dos seus dirigentes superiores. Este fato 
está comprovado na vaia, no apupo cruel, indiscrimina­
do, constante, aos Governadores de Estado, inclusive de 
Estudos onde estão sendo realizados, sob o patrocínio 
desses Governadores, essas grandes concentrações. Não 
foi ontem diferente o episódio de São Paulo. 

Veja, Sr. Presidente, no Jornal do Brasil, esta notíciã.. 
O ilustre Governador de São Paulo, até bem pouco tem­
po, nosso eminente coleia nesta Casa, foi vaiado ao dis-
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cursar ontem no comicio realizado na CapitB.I diisse Es~ 
tadõ; sequer fOCo último a falar, como se tornou praxe 
nas manifestações pelas diretas, quando o Governador 
anfitrião encerra a marlifestação. 

Vou resumir a notícia: 

"Mas não foi no palanque que Montoro passou 
por momentos delicados, desde que chegou à Secre­
taria de Cultura, 10 minutos antes das 17h, acompa­
nhado de sua mulher. D. Lucy. O primeiro deles foi 
na hora de deixar o local e liderar a passeata. Eram 

- 11h 30míi:n e os governadores e políticoS encontra­
ram um grupo compacto à porta levando bandeiras 
~rmelhas do PT e gritando o nome de Lula. 

Enquanto se formava a comissão de frente da 
pasSeata, Montara ficou frente a frente com o grupo 
de petistas. Antes de se deslocar e tomar posição na 

_ passeata, o grupo do PT passou a cantar coros com 
críticas a Montoro. "Çadê o professor que virou 
Governador?", numa alusão às reivindicações dos 
professores em greve e à condição de Montoro de 
ex-professor da Pontifícia Universidade Católica 
(PUC). Qu "Comer, comer, comer, o professor tam­
bém quer comer" e ''Montara malufciro, cadê nos­
so dinheiro?" _Montoro sorriu mas Ulysses Guima­

-rães olhou feio para os petistas." 

Não é est~~ evidentemente, o propósito dos que pro­
movem tais concentrações. !'-!'os bastidores, o que s_e tra­
ma é exatamente isto, tentar desvirtuar reuniões pacífi­
cas ... 

O Sr. Lourival Baptista- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- ... e ordeiras como es~ 
ta, com o objetivo de tentar motivar o País para as 
eleições diretas, em proveito de um grupo radical que 
não poupa nem as figuras mais expressivas da-Oposição 
pela sua respeitabilidade e pelo conceito que desfrutam, 
Sr. Presidente. É isto que se trarf:La. E se isto, realmente. 
se pretende transportar para o recinto do Congresso Na~ 
cioilal, para dentro do Congresso Nacional, é que, estou 
certo, todos nós, PDS ou Partidos da Oposição, não con­
sentiremos. Nós desejamos que o Congresso se reúna 
com plena liberdade para fazer o exame de qualquer ma­
téria, seja da proposta Dante de Oliveira ou da Proposta 
Figueiredo, de qualquer assunto submetido â sua delibe­
ração, num clima de ordem, sem constrangimento, com 
respeíto à pessoa física e à integridade moral dos Srs. 
Parlamentares. t isto, apenas isto, que nós estamos pe­
dindo, mais do que pedir, nós temos o direito iinposter­
gâvel de exigir: 

Ouço o nobre Senador Lourival Baptista. 

-O Sr. Lourival Baptista- Eminente Senador, a Nação 
inteira tomou COI"!hecimento,_ontem, através da televisão 
e das rádios emissoras, da proposta de revisão constitu­
cional encaminhada pelo Presidente João Baptista Fi­
gueiredo ao Congresso Nacional. O pronunciarllento do 
Chefe da Nação iinpressionou profundamente, com ca­
racterísticas de indiscutível impacto, dezenas de milhões 
de brasileiros que tiveram oportunidade de vê-lo e ouvi­
lo através do vídeo. A segurança e a energia, característi­
cas do histórico pronunciamento do Presidente da Re­
pública, contribuíram, fundamental e decisiVãnielüe; 
para tranqUilizar a Nação, ao mesmo tempo em que o 
conteúdo da proposta de revisão constitucional, que es­
tava sendo esperada com o mais profundo interesse ejus­
tiflçada ansiedade, demonstrou patriotismo e alto senso 
de responsabilidade. Foi uma proposta de conciliação e 
de renegociação, no sentido de reunir em torno dos mes­
mos ideais de modernização institucional do País todos 
os homens de responsabilidade que colocam os supre­
mos interesses da Pátria acima de quaisquer outras prio­
ridades. Estou certo de que os brasileiros atenderaão ao 
apelo do Presidente, cuja incontestável liderança a 
Nação inteira i-econhece e aplaude. Felicito V. Ex•. emi~ 
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nente Senador Aloysio Chaves, pelo oportuno, sensato e 
magnífico discurso que vem proferindo ao examinar, 
com o rigor técnico de um emérito professai dC -Direito, 
na multiplicidade de seus aspectos, o teor substantivo da 
proposta presidencial. Creia-me V. Ex•, eminente Líder', 
solidário com a suas colocações realistas e objetivas, que 
têm, como finalidade precípua, consolidar todos os seg­
mentos da população brasileira em torno dos ideais e ob­
jetivos _corriuns do Governo e da -Oposlção, que são,· 
como não podiam deixar de ser, a paz, a democracia, a 
justiça social, no contexto do estado de direito que é a as­
piração comum de todos nós bi-asileiros. Muito oórígado 
a V. Ex.', eminente SenadOr. 

O SR. ALOYSIO _CHAVES- Nobre Senador Louri~ 
vai Baptista, acho -que V. Ex• não avariÇa um juíió pesM 
soai, V. Ex' faz eco a proilunciamentõs--hoje feitOs no 
País e à anãlise da proposta de Emenda Constitucional 
do Senhor Presidente da República por setores autoriza­
dos da sociedade brasileira. O jornal O Estado de S. Pau­
lo, ao_ fazer um resumo da proposta do Senhor Presiden­
te_da República, depois de destacar alguns aspectos rele­
vantes como direitos humanos garantidos, as alterações 
importantes introduzídas nesse particular e enumerar os 
pontos principaiS .Propostos nessa Erili:Itda ConStituCio­
nal, conclui, referindo-se à emenda: 

"Deverá ser bem recebida nos meios parlamenta­
res, inclusive na oposição. O gOvefrio--ii.ão está ínM 
flexível na defesa de todos os seus aspectos, parecen­
do sensível a alterações; desde que não se refiram à 
antecipação das eleições diretas para a próxima su­
cessão." 

O nobre Senador Humberto Lucena fez duas objeções, 
inicialmente, no exame rápido dessa mensagem: a pri­
meira nO que diz respeito á reeleição sem desincompati­
bizã.ção. S. Ex~ acha uma norma esdrúxula, extravagan­
te, inconCebível que se dispense a deslnCOinpatibilização 
em se tratando de reeleição do Presidente_da República. 
Eu diria, de pronto, para tranqüilizar S. Ex', se esta é 
uma objeção de fundo do seu Partido, que tudo que se 
encontra nessa proposta, com ressalva feita com relação 
às eleições de 1988, poderemos debater, discutir, analisar 
e decidir no Congresso Nacional. Se esta não for a me~ 
lhor solução, se outra solução mais conveniente, mais­
adequada for encontrada, ela não terá a nossa objeção 
sistemática, n-em receberá um veto de pacto do- nossO 
Partido. 

O Sr. Itamar Franco- V. Ex~ é muito bonzinho ... 

O SR. ALOYSlO CHAVES - Esclareço apenas, à 
guisa de comentário, que não conheço regime que, admi· 
tindo a reeleição,- exija a desincompafíbTfiiaÇão. Não é 
assim na F rança, onde se faz a reeleição. Dir~seMá, qUe na 
França o regime é parlamentarista, mas é um parlamen· 
tarismo mülg_il_do. Não é assím em Portugal... 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- ... nãO éassíin nos Es­
tados Unidos da Améilci:t--do Norte. 

Ouço o nobre Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena - Mas eu creio que nesses 
países também não há uma lei de inelegibilidade' como 
no Brasil. b que a situação brasileira é pecutiar, nós so­
mos um país ainda em fase de desenvolvimento político, 
sabe V. Ex~ E, tanto assirri, que um Prefeito; conio eu 
disse há pouco, um Governador, um Secretário de Esta­
do, um Governador, um MiniStro, têm -que se des'iõCom-­
patibilizar até para ser candidato a- DePutado -Estadual 
ou Federal. Ora, como é que se pOde coadunar isso- com 
a reeleição do Presidente no exercício do próprio cargo'? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Nobre Senador Hum­
berto Lucena, volto a dizer a V. Ex•: se outro mecanismo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

maiS eficiente, mais perfeito, V. Ex~ ou o partido de V, 
Ex' desejar sugerir, não há, evidentemente, nada que.imw 
peça o exame_dessa matéria pelo Senado Federal. Abso­
lutamente nada, nobre Senador Humberto Lucena. As 
normas gerafs de inelegibilidade ou de desencompatibili· 
zação, poderão também, serem revistas, como poderão 
ser modificadas aquelas que se inserem em Lei Comple-­
rp.enta_r. 

A idéia está lançada para o exame, pã.ra o debate. Não 
é uma reivindicação nova, é uma idéia quejã foi apresen­
tada hâ muito tempo, ao longo da vida republicana bra­
sileira. Foi debatida, não foi objeto de uma decisãO forw 
mal, mas também não foi rejeitada, porque em favor 
dela militam argumentos relevantes. 

No segundç ponto S. Ex• se refere_ à Mesa do Congre-s­
so Nacioqal, para disciplinar, estabelecer normas com­
plementares para o funcionamento do Colégio Eleitoral. 
V. Ex• sabe que, na Constituição, as-f!ormas fundamen· 
tais, as normas de caráter geral estão lã incluídas no que 
concerne ao funcionamento do Colégio Eleitoral. Só a 
parte adjetiva, que estiver fora da Lei Complementar n9 
I 5, é que se transfere para a competência da Mesa do 
Congresso Nacional que, através de uma resolução, po­
derá disciplinar essa mat~ria, porque ê uma matéria que 
.diz respeito, em particular, ao Poder Legislativo e à reu­
nião do Congresso N acionai, matéria de sua economia 
interna, interna corporis, como o Tribunal Superior Eleiw 
toral Já proclamou aduzindo que qualquer impugnação a 
respeito de registro de candidatos deveria ser feíta peran­
te a Mesa do Congresso Nacional e que da decisão desta 
cabe recurso ao Supremo Tribunal Federal. 

O Sr.ltama, Franco- Permite-me V, Ex' um ã.parte. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Ouço o nobre Senador 
Itamar Franco. 

O Sr. ItamllJ;' Franco - Senador Aloysio Chaves, é 
neste engodo que as Oposições brasileiras não vão poder 
cair. V. Ex' concorda que se illodlfique tudo, foi muito 
bonzinho com o Senador Humberto Lucena, que discorw 
da da eleição presidencial em dois-turnos, ou quanto à 
desincompatibilização. Tudo isto pode ser negociado 
mas o ponto chave, o que a Nação espera, o que a Nação 
deseja que é a efeição do Presidente da República, com o 
respaldo popular, este V. Ex.' não quer negociar, ele não 
se refere, passa ao largo. Este é um ponto inflexível por 
parte ao Governo. De-restO, nós vamos negociai tudo. O 
que eu espero, Sr. Senador, é que a Oposição brasileira, 
particularffieille o meu Partido, não vá no "canto da se­
reía" de V. _Ex• Nós não poderemos concordar com -isto, 
Senador. Não quero fazer uma análise maior porque já 
está no final o tempo de V. Ex', nlas estã. emenda à Cons­
tituição pouco significãdo tem, no aspecto de finanças, 
para o Parlamento Nacional; mantém o de.creto.-leí; não 
dá ao Congresso Nacional autonomia na ordem orça· 
mentária ~. muito mais sério-;-senador, não vai ao encon­
tro da vontade nacional que quer ver eleito agora o Pre· 
sidente com o respaldo popular. V. Ex• não resolve o nó 
górdio que aí está, que é a eleição presidencial indireta, 
que- a Nação brasileira não aceita. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Sr. Presidente, 
permita-me, tenha a tolerância que eu lhe peço, com a 
devida vênia, ouvir ape"nas o aparte do Senador S"evero 
Gomes, para que eu possa concluir o meu discurso. Mas 
antes, desejo observar ao nobre Senador Itamar Franco 
que nunca se abriu, desde 1964, no Congresso Niicional, 
melhor oportunidade, para o entendimento, melhor 
oportunidade para negociação. E a minha atuação como 
Líder, não é um canto de sereia, a minha atuação sempre 
foi nesse sentido, todos os pronunciamentos feitos ri esta 
Casa, desde que assumi a liderança, e antes de exercê-la, 
sempre foram no sentido de reconhecer o caráter excep­
cional desse perlodo de transição, de reclamar para a sua 
solução, para o seu coroamento, um entendimento poli· 
tico de nível superior, dentro do Congresso brasileiro. 
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Eu poderia dizer, sem pretender fazer um símile, uma 
comparação, porque os fatos históricos podem guardar 
certa similitude, mas eles tem muitas peculiaridades que 
os Separam, que nós estamos vivendo um mõmCiltO--de 
crise, nós estamos arrematando um processo de tran­
sição, nós estamos vivendo, em suma, um momento ex~ 
cepcional, e para um momento excepcional sÓ, também, 

_ uma solução ex.cepcional, no sentido juridico, no sentido 
constitucional, como ocorreu depois do fim do primeiro 
ciclo Vargas. E, ao longo da nossa história republicana, 
o-s exemplos aí estão alinhados, para servir se não de mo­
delo, pelo menos de inspiração a todos nós. 

O Sr. Severo Gomes- Permite V. Ex' um aparte? 

--o SR. ALOYSIO-CHAVES- Ouço o eminente Se~ 
nidÕr Severo Gomes 

O Sr._Severo Gonies- Nobre Senador Aloysio ChaM 
ves, V. Ex• fez referência a manifestações radicais que te· 
riâm ocorrido na paSseata, seguida de comício, de São 
Paulo. Eu dela participei, ao lado do Governador Franw 
co Montoro, tanto quanto o ilustre Senador Fernando 
Henrique Cã.rdoso, e quero dizer que as manifestações 
que ocofferam, citadas por V. Ex', de grupos que-eviden­
temente não estavam satisfeitos com as decisões do GoM 
vernador Franco Montara, com relação aos professores, 
que manifestaram a sua vontade, cantaram e reclama­
ram, e vivemos uma tarde democrática e ordeira, isso 
não é nenhuma manifestação radical. A nossa passeata 
em São Paulo foi a- maior da História Política do Brasil e 
do continente Sul-Americano, e feita em ordem. Isto ser­
ve para mostr~r também um aspecto importante relativo 
ao que disse V. Ex' a respeitq da Mensagem do Presidenw 
te da RepúbHca. No meu entender, nobre Senador Aloy­
sio Chaves, o Senhor Presidente da República não está se 
dando conta do que ocorre no Brasil. Na ve:rdade, o 
povo vai às ruas, num movimento sem PfecedC:::nte da 
nossa história, porque quer avolumar forças para mudar 
o seu destino. Mudar o seu destino com uma força que 
venha da Organização da sociedade brasileira, para se 
contrapor a essas forças anti-nacionais e anti-populares, 
que geram as decisões, como nós temos assistido, no sen­
tido da recessão económica, da política salarial ou da 
subscrição de documentos ao Fundo Monetário Interna­
cioilal, Onâe expres-Sam-ente se riii:tunda ·a questões imM 
portantes da soberania nacional. O povo quer avolumar 
forças para isso, po'rtanto não pode aguardar um final 
deste Governo fortalecido por uma articulação que não 
diz respeito a essas mudanças que são desejadas, como 
também um outro período de Governo idireto por mais 
quatro anos, mantendo toda essa situação que decorre 
de uma conjugação de forças que o povo quer mudar, 
essa é a questão. O povo não quer uma nova maneira de 
mudar que poderia se chamar o mudar para continuar, o 
povo realmente quer avolumar forças para comandar o 
seu_ destino e se libertar dessas pressões, dessas forças 
que hoje determinam políticas que o conduzem à infeliciM 
dade, à destruição da economia nacional e à perda da 
nossa soberania. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Nobre Senador Seve~ 
ro Gomes, reporteiwme ao episódio que o Jornal do Bra~ 
sil noticia para censurá Mio, ressalvando o alto conceito e 
apreço que todos nós temos à pessoa do nosso eminente 
ex-colega, Governador Franco Montara, -para-mostrar 
como grupos radicais preocupados em modificar, em al­
terar o sentido de certas concentrações, de certas reu­
niões pacíficas, chegam a extremos da natureza desse que 
teria ocorrido em São Pauto, conforme está no jornal. E 
V. Ex' não contesta, apenas dizendo que isto foi dito 
cantando e não bradando diretamente na presença do 
Governador, como se quissesse promover um desacato 
pessoal. Nào estou colocando n.estes termos, nem era o 
objetivo do meu pronunciamento. Toquei neste assunto 
apenas para mostrar, tendo em conta o aparte que antes 
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foi dado p-elo Senador-Hlmrique Santillo, que hâ tam­
bém provocação de natureza extremada que devem ser 
coibidas, devem ser contidas, partam de onde vierem. 
Foi desta maneira que abordei o episódio de ontem, em 
São Paulo. -

Quanto aos (undamentos da eleição indireta, em janei­
ro de 1985, V. Ex• sabe que jã debati longamente esse te­
ma, não passei por cima; apenas· a exigüidade do _tempo 
-e estou aqui infringindo as advertências da Mesa, com 
a tolerância do eminente Senador pela Bahia__: apeflas a 
exigência do tempo não me permite abordar todos esses 
assuntos num pronunciamento só. _ 

V. Ex• inclusive me honrou com vários apartes nUm­
longo pronunciamento que fiz de quase duas horas, nes­
ta Casa, para justificar o Colégio Eleitoral, a legitirpida­
de, inclusive a eleição indireta a 15 de janeiro de 1985, 
como enfatiza e ressalta o Senhor Presidente da Repúbli­
ca, tanto na sua exposição de motivos, corno no prón-un-­
ciamento feito a NaÇão. 

DIÁRIO DO CONGRESSONACIONAL(Seção 11) 

inconstitucionais de intimidação, tentando-se impedir a 
chegada de ônibus trazendo centenas de mulheres dos 
EstadoS d_e São Paulo, de Minas Gerais, de Goiás e de 
outlros Estados da Federação para Brasília, unindoKse às 
parlamentares democráticas pró-diretas já, e às mulhires 
de Brasília, para juntas, darem a sua demonstração de 
vqntade de lutar. 

Este é _o motivo pelo qual, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, ao fazer esta comunicação à Casa, posso, tamK 
bêm, assegurar que todos aqueles que hoje colocamKse de 
forma ipequívoca, clara, diante _da Nação ao lado dessa 
conquista, que é uma aspiração nacional, ao lado da 
conquista da eleição direta, imediatamente, para a Presi­
dência da República, não admitii:ão jamais peii.sar em 
qualquer discussão, em qualquer negociação antes que 
no dia 25 de abril, dois terços da Câmara dos Deputados 
e dois terços_ do Senado Federal aprpv_em a Emenda 
Dante de Oliveira. -

Enviou, ontem, ao Congresso Nacional, Sua Excelên-Repito, Sr. Presid~nte e Srs. Senadores, para encerrar, 
que nunca se abriu, desde !964, maior oportunidade cia o Presidente da República, sua Mensagem incluindo 
para 0 entendimento, para uma negociação do que esta. dezenas de emendas a essa jã esfarrapada Constituição. 
Espero que as palavras do Senhor Presidente da Re- - Reconheço até, Sr. Presidente, que muitas das iniciativas 
pública, que refletem os sentismeritÕs do meu Partido, preconizadas pelo Senhor Presidente da República são, a 
encontrem eco nesta CaSa -e-no espírito de todos os Srs. meu ver, plenamente aceitáveis_. Mas, a verdade é que 
Parlamentares. - coisas como essa, que acabam de o-corret no Pais, é que-

Sr. Presidente, para encerrar este registro, quero desta- levarão à -Nação, logo após a aprovação ~a emenda 
cara parte final do discurso do Presidente João Figueire- Dante de-Oiivei"ra, a iniciar um outro movimento nado-
do à Nação brasileira, ontem na televisão:" nal, uma outra enorme mobilizaçã_o que há de ser pela 

A negociação pressupõe-estejam as partes inte- "Constituinte jã", para que o País tenha uma Consti-
ressadas dispostas a concessões mútuas que conci- tuição legítima, aprovada por seu povo, nas ruas· e n'as 
liem aspirações conflitantes e, instaurem no univer- praças, de forma democrática. 
so político a concórdia que todos desejamos. Pela --Quero discordar aqui, Sr. Presidente, nesta comuni-
conciliação e 0 compromisso abriremos caminho caÇão que fa-ço a cerca deste _evento que ora está se reali-
para a solução dos problemas que inquietam 0 mun- zan-do na Câmara dos Deputados, das palavras. do emi-
do político e afligem a sociedade. Conciliação ___ e__ nente Líder do PDS, quando considera a vinda de mu-

-----lhires ao recinto do Congresso Nacional...(apartes si­compromisso assim entre os adversários polícos 
como enue membros da mesma famnia partidária. multâneos) ... Portanto, comunicando à Casa a ocorrên-

cia -desse Importante evento que- é a- concentração- d8.s Conciliação e compromisso que podem ser fonte 
das mudanças ou das transformações_ que 0 progres- mulheres democráticas pelas eleições. "Diretã.s,já!" Que- -
so social impõe. ro, mais uma vez, consignar, tambêm, o meu veemente 

Condutor do procesSo de abertura, responsável protesto pelas medidas coercitivas adotadas por autoriK 
em alto grau pelas dimensões por ela alcançadas, te- dades policiais, tentando impedir que essas forças demoK 

cráticas chegassem a Brasília. -nho autoridade para reclamar dos políticOs brasilei-
ros que não me soneguem a sua colaboração para Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
resolver os graves problemas que angustiam a Palmas) 
Nação. ----------

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

DISCURSO f'RONVNéiA!JO PELO SR. 
HENRIQUE SANTII..LO NA SESSÃO DE 17-4-84 
E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. -HENRIQUE SANTILLO (PMDB - 00. 
Para uma comunicação L) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

As forças femininas demoCrãtiC8.s dO 'Pi:tís estão, neste_ 
exato momento, realizando, no plenário da Câmara dos 
Deputados, uma manifestação pelas eleições diretas já 
para a Presidência da República. 

Esse acontecimento ê pa.àe~- sr. Presidente, de maniK 
festações amplas realizadas pela sociedade brasileira, por 
democracia, em tod<is as Cidades do-País, de forma ordei­
ra e pacífica. Quando a sociedade brasileira oferece nas 
praças e nas ruas o seu testemunho físico de inconformi­
dade com o atual estado _de_coisas, ela luta por mudanças 
efetivas, renegando as posições políticas estáticas ou 
cànservadoras, _ou_ mesmo as posições que possãm levar 
à falsas mudanças, resultante de manipulações d~ opi­
nião pública e da força Política do povo. 

A esse evento que ora realiza a força democrática fe­
minina riO congresso N<iCIOiii(tentou-se oferecer obstá­
culo através de métodos escusos' de coerção, de métodos 

ATAS DE COMISSOES 

COMISSÃO DIRETORA 
2• Reunião Ordinária, realizada 

-á 27 de março de 1984 

A os vinte e sete dias do mês de março de mil novecen­
tos e oitenta e quatro, sob a Presidência do Senhor Sena­
dor Moacyr Dal la, Presidente, .e com .a presença dos Se.-

~~hores Seriadores Lomanto Júnior, Primeiro-Vice­
Presidente, Henrique Santillo, Primeifo-Secretário, lé"­
noír VÚgas: ·segundÓKsecretáiio, · Milton Cabral, 
Terceii-õ-Secretârio, e M"ii!celo ~iranda, SuPlente:, 
reú.ne-se a ComissãO Diretora do seriado Federal. 

Deixa de compareCer, por m_~!iv_o _ _fustificado, _Q~Se­
nhor Senador Jaison Barreto, Segundo Vice-Presidente. 

O ·senhor Presidente deélara abertos os trabalhos e 
pede ao Senhor Diretor-Geral que leia â AÚ1 da reunião 
anterior, o que é feito, sendo_ a Ata aprovada. 

Em seguida, o S-enhor PieSidente, lembrando ter in­
cumbido o Diretor-Geral de verificar os fatos, ~stranhâ­
veis, apo-ntli.dos pelo Senhor Primeiro-Secretáriõ na Reu­
rliãó anterior, relativ~s ao CEGRAF, pede seja apresen· 
tado o Relatório competente. 

O Senhor Diretor-Geral lê, entã·o, Relatório sobre a si­
tuação do CEGRAF, referente a pagamentos feítos aos 
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servidores nos meses de dezembro e janeiro. Comunica 
que, seguindo orientação do Senhor Presidente havia re­

- quisitado_ as folhas de pagamentos relativas aos meses de 
novembro, dezembro-e janeiro, bem como as guias de re-
colhimento do imposto de renda e os empenhos corres-­
pondentes_, Informa ter determinado a suspensão tempo­
rária, atê decisão por parte da Administração superior, 
do pagamento de horas extras e das gratificações de_nível 
superior dos s_erviços jurídicos. Esclarece, ainda, ter in­
cumbido o Senhor Consultor-Geral de examinar os as­
pectos legais dos pagamentos c o Senhor Diretor da ·sub­
secretaria Financ-eíia de fazer uma análise contábil dos 
mesmos. O relatório do Senhor Diretor-Geral apresenta 
as conclusões a que chegaram o Consultor-Geral do Se­
nado e o Diretor da Subsecretaria Financeira, de existir 
correção-nos referido pagamentos, tendo sido C<l!lstada a 
sua legalidade, uma vez que baseados em leis, regula­
mentos e atos emanados por quem de direito. o senhor 
Diretor-Gera-l conclui sugerindo que, a fim de serem evi­
tados possíveis excessos, seja baixado Ato pela Comissão 
Diretora, estabelecendo como teto retributivo dos em­
pregos em comissão do CEGRAF e do PRODASEN os 
valores das remunerações pagas aos ocupantes de empre­
go ou cargo equivalente dos Quadros do Senado Fede­
tal, independentemente de autorizações anteriores. 

Antes de deliberar sobre a matéria, a Comissão Dire­
tora decide ouvir os escl~recimentos do Consultor-Geral 
do Senado a respeito do exame realizado na legislação e 
outros documentos. 

Chamado,' compareceu o Consultor-Geral, que reafir­
mou as informações prestadas em seu relatório, con­
clUindo pela legalidade dos pagamentos feitos no CE~ 
GRAF. Presta, ainda, outros esclarecimentos solicitados 
pelos membros da Comissão Diretora. 

O Senhor Primeiro-Secretário, à vista de informações 
prestadas pelo Consultor-Geral, considerando irregular 
o pagamento de horas extras durante os períodos de re­
cesso, embora autorizado pelo Presidente do Conselho 
de Supervisão da Administração passada, sugere a 
criação de uma Comissão de Senadores, composta pelos 
Senhores Senadores Milton Cabral, Terceiro~Secretãrio, 
Raimundo Parente, Quarto-Secretário, e Marcelo Mi­
randa, Suplente, para, no prazo_ de trinta dias, estudar a 
situação do CEGRAF, relativamente à sua legislação e 
autorizações concedidas em Administrações p<issadas, e 
propor as medidas que julgar cabíveis. A sugestão é 
aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente solicita o compareci­
mento d_o D~retor-Executivo do CEGRAF, Dr. Aloysio 
Barbosa, que presta esclarecimentos sobre a passagem 
do serviç-o médico do CEGRAF para o Senado, sobre o 
estabelecimento de três turnos de trabalho e o cancela­
mento do restaurante, uma vez que, com a carga horãria 
estabelecida, suficiente apenas um lanche que é servido a 
todos. O mesmo Diretor informa que parte do material 
tombado foi cedido ao Senado para o funcionamento do 
restaurante popular no 14Y andar do Anexo I. 

O Diretor-Executivo do CEGRAF, a seguir, afirma 
existir _n_ecessidad~ de Motoristas e de Seguranças no 
Quadro, podendo ser rescindido o contrato mantido 
com a CONFEDERA-L, relativamente à segurança do 

_ CE..GRAF, uma vez considerar mais importante, devido 
ao pequeno ·número de guardas, que esse serviço seja 
prestado pelo próprio pessoal da Casa. 

O Senhor terceiro-,Secretário entende que, inicialmen­
te,_ deva ser feito um levantamento do pessoal existente 
no Senado, a fim de se verificar se não hã disponibilidade 
suficiente ao atendimento do serviço do CEGRAF. 

Em seguida, o Senhor Presidente solicita a presença do 
Senhor Diret<?_r-Executivo do PRODASEN, Dr. Rui Ja­
niques, para prestar alguns esclarecimentos. 

Ó Serihor Primeiro-Secretário indaga ao Diretor­
Executivo Oo PRODASE-N sobre o andamento dos tra-
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balhos referentes à instalação de terminais de compUta­
dor nos gabinetes dos Senhores Senadores. O referido 
Diretor dá ciência aos membros da Comissão Diretora 
do cronograma dos trabalhos, informando ter havido 
um atraso em virtude de problemas técnicos- quanto a li­
citação para a aquisição do material adequado. Outro 
problema a motivar o atraso é o das instalações elétricas 
do Bloco A do Anexo 11 do Senado, onde se encontram 
os gabinetes dos Senhores Senadores que, por falta de _ 
verba, ainda não havia sido feita. O SCiilior Diretor­
Geral, no entanto, jã providenciara a reforma e a lici­
tação-encontrava-se em andamento. Entende que a se­
gunda etapa deve se processar normalmente, devendo es­
tar concluida, caso sejam obtidos os recursos indispensá­
veis, até o fim do mandato da atual ComissãO Diretora. 

O Senhor Terceiro-Secretário, a Seguir, lembra a si~ 

tuação do pessoal lotado na Representação do Senado 
Federal no Rio de Janeiro, entendendo_ conveniente a fi­
xação-de um Quadro, com nómero certo de servidores. A 
ComíSsão Diretora decide encarregar o Senhor Terceiro­
Secretário de estudar o assunto e propor as medidas 
cabíveis. 

O Senhor SeniidOr_MarCelo-Miranda, Suplente, traz 
ao conhecimento da Comissão Diretora reclamações fei­
tas por vários Senhores Senadores de que numerosos 
materiais têm sumido dos Gabinetes, devendo ser adota­
das providências, juilto ao ServiÇo -de Segurança e à 
CONFEDERAL, para que isso seja evitado, mantendo­
se, ainda, contatos com a firma, para verificar Se-õ D.úme-: 
ro certo de servidores está serido mantido nonerviços de 
limpeza. O Serviço -de Segurança deverá ter sempre seus_ 
agentes a postos por ocasião da limpeza. EssaS providên­
cias são aprovadas. 

Após amplo debate, a Comissão DiretOra, com os vo­
tos em contrário dos Senhores Senadores Henrique San­
tillo, Primeiro-Secretário, e Marcelo Miranda, Suplente, 
delibera não ceder, nem em caráter excepcional; nenhu­
ma das dependências do Congresso Nacional para sole­
nidades de qualquer tipo, da presente data até o día-Jú de 
abril do ano em curso. 

O Senhor Piímeirci-SeCretârio, Cm segUiaa,-faz ehúegil 
ao Senhor Presidente dos seguintes processos pata distri-
buiÇão: · 

I)- Processo n'i' 004604 83 O, da Subsecretaria de En­
genharia, em que--soliCita seja concedida a retriOU1Çàõ-­
acessória, FG-3 (pro-labore), ao servidor João BatiSta 
Vieira, pelos motivos que expõe. O Senhor Presidinte 
distribui ao 5enhor Senador Lenoir Vargas, para relatar. 

2)- Processo n"' 003202 83 6, da Representação do 
Senado Federal no Rio de Janeiro, solicitando a conces­
são de 120 horas extras mensais aos Motoristas lotados 
na Representação. O prOcesso é âiSti1l)uídÕ ao Senhor 
Senador M Hton Cabral, para relatar~ 

3).:..... Processo n'i' 000197 84 O, Subsecretaria de Pes­
soal, indagando se os servidores que tiveram exercício 
em Brasília durante certo período recebendo sessões ex­
traordinárias e que, Posteriormente, passaram a ter 
exercício na Representação do Senado no Rio de Janeiro 
e ali foram aposentã.dos, terão direito à incorporação da 
GratificaçãO Especial de Desempenho. O Senhor Sena­
dor Marcelo Miranda é designado Relator. 

4)- Processo n'i' 008212 83 O, da Subsecretaria Finan­
ceira, que encaminha anteprojeto de resolução da nõva 
estrutura da Subsecretaria Financeira e Auditoria. Ao 
Senhor Senador Henrique Santillo, para rehltar. 

5)- Processo n'i' 002877 83 O, de Ramiro Jac-qu-es 
Lebre Pereira, solici"tando permissão para fazer estágio 
na Subsecretaria de Engenharia do Senado Federal, sem 
ônus para o Senado, por cursar o quarto ano de enge­
nharia Civil na Universídade de Brasnia. Ao Senhor Se­
nador Henrique Santillo, para relatar. 

O Senhor Díretor-Geral pede vênia para apresentar à 
Comissão Diretora minuta do anteprojeto de lei, relativo 
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ao aumento de vencimentos do funcionalismo, nas mes­
mas bases ~o concedido ao pessoal do Poder Executivo e 
em atendimento ao disposto no Ato n'i' 02, de 1984, da 
Comissão Diretora. 

Debatido o assunto em profundidade, a Comissão Di­
retora aprova o anteprojeto que, assinado por todos, é 
remetido à Secretaria-Geral da Mesa, para os devidos 
fins regimentais. 

~_Nada mais havendo a tratar, às doze horas e vinte mi­
nutos, o Senhor Presidente declara encerrados os traba­
lhos, pelo que, eu, (Aiman Nogueira da Gama), Diretor­
Gera~ e Secretário da Comissão Diretora, lavrei a pre­
sente Ata que, assinada pelo Senhor Presidente, vai à 
publicação. 

_Sala da Comissão Diretora, 27 de março de 1984.­
Moacyr Dalla, Presidente 

COMISSÃO DE ECONOMIA 
]" Reunlio realizada 

em 14 de março de ~~84. 

Ãs dez horas elo Qia quatorze de março de mil· nove­
centos e oitenta e quatro, na sala de reuniões da Comis­
são, Ala Senador Nilo Coelho, presentes os Srs. Senado­
res Robertõ Campos, Presidente, Gabriel Hermes, Jorge 
Kalume, Amaral Peixoto, Marcondes Gadelha e Benedi­
to Ferreira, reúne-se a Comissão de Econolnia. Registra-­
se, também, a presença do Exm'i'. Sr. Vice-Presidente do 
Senado Federal, Se]lador Lomanto Júnior, Srs. Deputa­
dos Odilon Salmoria, Cristina Tavares e de representan­
tes de indústrias e organismos vinculados ao setor das te­
lecomunicações. O Sr. Presidente abre os trabalhos pro­
cedendo a leitura da Ata da reunião anterior, que apro­
You a realização do_ ciclo de palestras que hoje se inicia, 
tendo como primeiro convidado o Exmo. Sr. Ministro de 
Estado das Comunicações, Haroldo Corrêa de Mattos, 
que aborda o tema. "Política Industrial de Telecomuni­
cações". Com a palavra, o Sr. Ministro das Comuni­
caçõ_es desenvolve o seu pronunciamento subdividindo-o 
em Bases Legais. Diretrizes Governamentais para o se­
tor, Evolução Industrial do Setor, Mecanismos de De­
senVolVimento de Tecnologia/Prodúto Nacional, finali- · 
zando com Resultados e Realizações Setoriais. Ao térrrií--­
no da Conferência, os Srs. Senadores Benedito Ferreira, 
Jorge Kalume e Marcondes Gadelha cumprimentam o 
Sr. Presidente pela felicidade da realização do presente 
ciclo de palestras assim como o Sr. Ministro pelo Bri­
lhante prounciamento. O conferencista recebe -interpe­
lações dos Srs. Odilon Salmo ria e Cristiria: Tavares e do 
Sr. Senador Marcondes Gadelha. Finalizando, o Sr. Pre­
sidente tece considerações sobre o tema apresentado. 
Antes de encerrar a reunião o Sr. Presidente agradece a 
presença do Sr. Ministro Haroldo Corrêa de Mattos e 
determina que as notas taquigráficas, tão logo traduzi­
das, sejam anexadas à presente Ata, e para constar, eu, 
FranCisco Guilherme Thees Ribeiro, Assistente da Co­
missão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será 
assinada pelo -Sr. Presidente. 

ANEXO À ATA DA I• JI.EUN/ÃO DA COMIS­
SÃO DE ECONOMIA REALIZADA EM 14 DE 
MARÇO DE I984, QUE SE PUEfLICA, DEVIDA­
MENTE AUTORIZADA PELO SR. PRESIDEN­
TE -INTEGRA DO APANHAMENTO TA QUI­
GRÁFICO - PRESIDENTE: SENADOR RO­
BERTO CAMPOS VICE-PRESIDENTE: SENA­
DOR SEVERO GOMES COMISSÃO DE ECO­
NOMIA PALESTRA PROFERIDA P!ILO /IXM• 
SR. MINISTRO DE ESTADO DAS COMUN!­
CAÇ0ES, HAROLDO CORRtA DE MATTOS. 
REUNIÃO REALIZADA EM /4-3-I984, ÀS !0:00 
HORAS. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Exce­
lentissimo Sr. Ministro, Excetentísssimó Sr. Vice: 
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Presidente do Senado Federal, meus caros Senadores, 
minhas Senhoras e meus Senhores. _b com grande prazer 
que dou infcio à sêrie de debates sobre o problema inte­
ressante._ fabuloso mesmo, porque daí depende a eficiên­
cia produtiva de nossa sociedade, se quiser se manter 
competitiva, -o tema da informática. o debate sobre o 
tema foi aprovado em reunião da ComisSão de Econo­
mia em 24-11-1983. Foi aprovada unanimemente e pro­
posta de que se realizasse um ciclo de palestras sobre a 
poHtica naCional de informática. Contaria com a pre­
sença do Ministro Danilo Venturini, do Conselho de Se­
guraOça Nacional e dos técnicos de ârea de informática. 
Logo de início, se verificOu que seria iinpõrtanHssimo 
termos um depoimento oriundo da área de telecomuni­

-cações, pelas suas íntimas conexões com a informática. 
A rigor, com a ingenuidade semântica que os caracte­

riza, os franceses já cunharam uma nova expressão: a te­
Jemâtica, no futuro teremos muito mais telemática do 
que informática. A Comissão acolheu, portanto, com sa­
tisfação a idéia de convidar o Ministro de Comunicações 
a nos falar, dando esclarecimentos sobre a ativídade do 
Ministério. 

Em seguida foram discutidos vários nomes que deve­
riam, ou poderiam comparecer à Comissão, eles foram 
convidados, os Senadores, estimulados a apresentar no­
vos nomes. Eu tomei a liberdade de enviar aos que foram 
convidados para debate, um simples roteiro que declarei 
·eni minha carta de encaminhamento, que não seria nem 
excludente nem abrangente, seria apenas possíveis os tó­
picos de interesse, deixando-se inteira. liberdade aos de­
batedores para abordarem aqueles tópicos ou quaisquer 
outros que considerassem pertinentes, 

O Ministro de ComUnicações me notificou pl-anta­
mente que _o temário que· ele preferiria abordar não era 
exatamente aquele que lhe havia sido transmitido em mi­
nha comunicação e sim um tópico específico, -a Política 
Nacional de Telecomunicações. E sobre esse assunto se 
concentrai-ia ele. ~ evidentemente um assunto extrema­
mente importahte, folgo em ter presente à Comissão de 
Ecortõrhia o Ilustre Ministro a quem me unem velhos 
vínculos de amizade e admiração pessoal. E folgo muito 
em receber o Ministro das Comunicações, porque como 
alguns se lembram, o Ministério de Comunicações foi 
uma criação do Governo Castello Branco, através do 
Decreto-lei n'i' 200, de 27-2-67, Decreto-lei em cuja for­
mulação tive parte, acredito relevante, a desempenhar 
como coordenador do grupo que planejou a reforma ad­
ministratiVa. 
~em a palavra?_ Sr. Ministr<? das Comunícações----:- ---

O SR. MINISTRO (Haroldo Corrêa de Mattos) -
Muito obrigado, Sr. Senador. ExcelentísSimo Sr. Sena­
dor Roberto Campos, Presidente da Comissão de Eco­
nomia, Exceletíssimo Sr. Senador Lomanto Jónior, Vice­
Presidente do Senado Federal, Srs. Senadores, Senhoras 
e Senhores. 

Venho honrado e com prazer ao Senado Federal, para 
lhO$ prestar um depoimento, especificamente sobre a 
política industrial no setor de comunicações. Sinto-me 
muito a vontªde para afirmar que ela foi extremamente 
bem sucedida, e me sinto à vontade porque eu a recebi 
c_omo herança de quantos me antecederam. :E um traba­
lho que se inída Dos iáos do CONTEL. E ao longo de to­
dos esses anos vem sendo preservada e aprimorada, espe­
ro ter a oportunidade de mostrar-lhes que o modelo in~ 
dustrial adotado no setor foi plenamente bem sucedido, 

A minha exposição seguirá a seguinte linha: I. Intro­
dução --As Bases Legais 2. As Diretrizes Governamen­
tais 3. Evolução Industria\4. Os Mecanismos de Desen­
volvimento de Tecnologia e Produtos Finais Nacionais 
5. Os Resultados e Realizações 6. Concfusões. 

Nós preparamos um texto para ser distribuído aos 
ilustres Senad~!es da Comissão de Economia. E eu se· 
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guirei um memento preparadO para evitar unla--ieitU~ã 
exaustiva. De modo que iniciarei fazendo um breve re­
trospecto sobre a situação das comunicações braSileiras 
nos primeiros anos da década de 60. Lembram-se muito 
que era pré-caótico o Estado do setor, nós tínhamos 800 
concessionérias, sem coordenação central que asseguras­
se a padronização técnica e operacional. Jsto era sobre 
tudo resultado de uma diluição do poder concedente 
compartilhado pela União, Estados e Municípios. 
Tínhamos apenas 2 telefones por 100 habitantes, Com o 
gravante de que 68% dos telefones instalados no País 
eram operados pela então Companhia Telefônica-Brasi­
leira, que servia apenas aos 3 grandes centros São Paulo, 
Rio de Janeiro e Belo Horizonte. 

As ligações interUrbanas úilin da maior precariedade, 
havia um enlace ultra congestionado de microondas en­
tre Rio e São PaUlo e outro mais recente, ligando Rio de 
Janeiro a Belo Horizonte e Brasília. Nas demais ·cidades 
tentava-se mas nem sempre se conseguia falar com li­
gações rádio e ondas cUrtas. - -

A rede_de telex possuía apenas 1.0-00 terminais, o telé::: 
grafo era o retrato da ineficiência, as ligações intefilãdO-­
nais telefônicas Se fãziam tãin-bêm pai Ondas curtaS~··com 
as difiCuldades inerentes a este tipo de transmiSsãõ~ E as 
telegráficas eram feitas por um cabo submarino, inaugu­
rado em 1874 por D. Pedro Il. 

A Radiodifusão tinha cobertura local, esporadicamen­
te, cobertura regional e não tínhamos sequer um registro 
completo e confiável das emissoras do País, 

Os Correios era posítivameilte uma esifutUrã-, andlo­
sada e decadente, A indústria era praticamente inexisten­
te, apesar de ~e haverem instalado no País, já na década 
de 20, filiais de alguns grandes grupos internacionais, 
que entretanto operavam muito mais como escritório de 
representação do que efetivamente como embrião de 
uma indústria, o que se justifica v? porque diante da total 
e estagnação do sistema, não havia economia de escala 
para fabricação local. 

Em 1962, adveio a Lei 4117, Código Nacional deTete­
comunicações, em 27 de agosto. Esta foi verdadeiramen­
te a escorva que desencadeou um processo quase que ex­
plosivo de desenvolvimento nas telecomunicações nacio­
nais. Nós temos ali apresentado os principais tópicos, os 
principais itens definidos na Lei 4117. Definiu a política 
para o setor, esta foi efetivamente a pedra de toque no 
quadro nacional no Código Brasileiro de Teleco!lluni­
cações. Criou o Conselho Nacional de Telecomuni­
cações, concedeu recursos à empresa que seria criada 
com o nome de EMBRATEL, para implantar o Sistenúi 
Nacional de Telecomunicações, criando o Fundo Nacio­
nal de Telecomunicações. Estabeleceu princípios regula­
dores para o cálculo de tarifas, que estavam já efetiva­
mente consagrados, que vieram a ser consagrados pelo 
artigo 167 da Constituição. 

Em decorrência da Lei 4117, as seguintes providências 
foram adotadas: Constituição da EMBRATEL, em 
\965, unificação dos poderes concedentes que ficaram 
concentrados na União, criação dos Ministérios das Co­
municações em 1967, já pelo Decreto-lei n9 200, criação 
da TELEBRÃS, empresa holding·da sistema que se viria 
a formar em 1972 e a criação das empresas pólos. Ore­
sultado de vinte anos de trabalho apoiado neste novo có~ 
digo pode ser verificado nesta transparência que mostra 
o Sistema Nacional de Telecomunicações implantado 
pela EMBRATEL. Vejam que aí, apenas estão as li­
gações interestaduais e internacionais. Os sistemas esta­
duais das empresas pólos não foi possível representá-los 
aí. 

O fato é que nós hoje contamos com mais de dez mi~­
lhões de telefones. Cerca de oito telefones por cem habi­
tantes. Nestes vinte anos de trabalho, de dois telefones 
por cem habitantes, passamos a oito telefones por cem 
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habitantes, considerando que a população, quase que 
dobrou n~ste interregno. Dos mil terminais de telex, con­
tamos hoje com 65 mil terminais de telex.._ E seria enfado­
nho enumerar números que são do conhecimento públi­
co hoje. 

Quais os reCUrsos para nós implantarmos esse Sistema 
Nacional de Telecomunicações? Os recurSos financeiros 
advieram do Fundo Nacional de Telecomunicações, em 
boa hora Criado pela Lei 4117. E também da adoção cÍe 
tarifas realistas dentro dos preceitos constitucionais que 
prevêem que a tarifa deve pagar os custos operacionais, 
deve remunerar o capital e deve ter uma parcela para a 
expansão dos serviços. 

Os recursos humanos foram, na sua maior _parte, re­
crutados entre engenheiros das Forças Armadas e tam­
bém subtraídos às empresas industriais que aqui já esta­
vam instaladas. Foi assim que nós -consegu-imos a nossa 
massa de manobra para iniciarmos este trabalho, que me 
permito dizer gigantesco. 
-E os materiais? lnicialmente_ eram todos jmportados 

entretanto, na medida em que o sistema se expandia, 
passamos a ~abricá-lo localmente, desenvolvendo no 
Brasil uma tecnologia que hoje nos garante uma relativa 
indePendência em termos de equipamentos de telecomU­
rticações. Entretanto, mais importante do que tudo isso é 
que a implantação do Sistema Nacional de Telecomuni­
cações proporcionou integração ·dos serviços públicos de 
telecomunicações. Não eram mais aquelas oitocentas pe­
quenas companhias ilhadas sem tecnologia, sem opera· 
cíonalidade, sem compatibilidade: era um sistema inte­
grado, era um organismo, era um todo. Proporcionou 
planejamento e comando técnico administrativo centra­
lizado. Proporcionou um alto n-ível de profissionalização 
e eficiência operacionaL Eu tinha tido oportunidade de 
em viagens ao exterior, ouvír depoimentos de autoridã­
des industriais, estrageiras, qUe louvam e enaltecem o 
nível técnico dos nossos engenheiros nos constantes_de­
bates que são levados. E, finalmente, consolidou a indús­
tria nacional de comunicações, que hoje atende virtual­
mente a todas as necessidades do setor. 

A Lei 4117, complementada pelo Decreto-Lei 267, 
prevê textualmente: 

Art. 29. Compete ao Ministro das Comuni­
cações: 

r) promover e estimular o desenvolvimento da 
indústria de equipamentos de telecomunicações, 
dando referência àquelas cujo c_apital, na sua maio­
ria, pertença a acionistas brasileiros; 

s) estabelecer ou aprovar normas técnicas e espe­
cificações a serem observadas na planifiCação da 
p__rodução industrial e na fabricação de peças, _e apa­
relhos e equipamentos utilizados nos serviços de te­
lecomunicações. 

Esses são dispositivos de um Código apfOvado pelo 
Congresso Nacional em 1962, que, diga-se de passagem, 
sofreu cinqUenta votos do Presidente da República, e to­
dos caíram quando o projeto voltou ao parlamento, a pe­
sai" do Presidente ter então maioria na Casa. 

Partindo da Lei 4117, fora~ editadas várias portarias, 
observando especificame"i1.te esse preceito. Entretanto, eu 
me det~rei_em duas delas, a portaria 661/75 que define a 
política Industrial do setor. ' 

a)- promover a nacionalização de materiais e 
equipament9s de telecomunicações; 

b)- Promover o d"esenvolvimento de indústrias 
de equÍJ?amentos sob controle de capitais brasilei­
ros; 

c)- assegurar a implantação e o desenvolvimen­
to de indústrias e equiPamentOs eletrônicos _sob con­
trole de capitais brasileiros; -
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d)- consolidar as fábricas brasileiras através do 
desenvolvimento no País de modelos brasileiros. 

Essa portaria afo.rtunamente foi sucedida por uma re­
solução do Conselho dcs Desenvolvimento Econômico, a 
resolução n~' 9/77, que institui a figura do similar nacio­
nal, que, de certa maneira, essa portaria jã previa. ·veia 
em seguida _a portaria 622, de 19 de junho de 1978, q-ue 
estabelece a política de desenvolvimento tecnológico e de 
aqUisição de equipamentos. A portaria 622/78, como 
objetivos básicos definiu: 

--alcançar nfvel adequado de autonomia para 
que as decisões de natureza industrial_e_ tecnológica_ 
sejam tomadas dentro do País; 

-reduzir as importações de materiais, compo­
nentes equipamentos serviços e projetos de enge­
nharia; 

-criar -condições para desenvolvimento da in­
dústria brasileira de telecomunicações. 

Como objetivo específico, entre outros, estabele­
ceu: 

-desenvolver capacitação própria de elabo­
ração- e exe_cução de projetos de equipamentos e de 
sistemas de telecomunicações; 

- desenvolver capacitação própria de geração de 
tec~ologia e produção no País de materiais compo­
nentes, equipamentos e sistemas de telecomuni­
cações; 

-implantar e consolidar indústrias brasileiras, 
para cada um dos tipos de equipamentos de mate­
riais utilizados no setor, apoiadas em tecnologia lo­
calrllente desenvolvida ou transferida do ex.terior. 

-.....:. implantar e consOlid-ar indústrias brasileiras 
de materiais e compOnentes necessários à produção 
de equipamentos e sistemas de telecomunicações; 

- obtenção- do mais elevado índice de nacionali­
zação e equipamentos e sistemas de telecomuni­
cações produzidos no País. 

Sinto-me muito à vontade para dizer que a portaria é 
realmente uma bíblia. Ela prevê tudo. E nós voltaremos 
á ésta portaria, dada a sua importância nesse processo de 
d_esenvolvimento da indústria de telecomunicações no 
País. 

As diretrizes emanadas pelo Ministério das Coinuni­
cações s.empre foram embasadas na convicção de que um 
parque industrial autônomo só se consolida através da 
capacitação tecnológica e essas demandas políticas ade­
quadas de apoio eStão Consolidadas nessas duas. porta­
rias: explo!ação da infra-est~utura existente que essas 
portarias previam e convivência com tecnologia alieníge­
na, para queimar etapas e desenvolver tecnologia pró­
pria. 

Outro aspecto importante neste cenârio, que estamos 
tentando descrever, ê que tem havido uma absoluta con~ 
tinuidade nas diretrizes presidenciais para o setor. Se­
não, vejamos o que o Presidente João Figueiredo deter­
mina para o setor de telecomunicações para o seu Gover­
no, essencialmente diretrizes setoriai~: condições de alto 
provimento tecnológico, resposta à determinação, desen­
volver produtos adaptados às condições brasileiras, de­
senvolver _In_~_llmo~ estratégicos; diretrizes setoriais: pro­
dutos adequados ao Brasil, resposta à determinação, 
atribuir a g_eração de especificações ao sistema TE­
LEBRÃS, selecionar projetos pela necessidade do síste~ 
ma TELE BRÁS. . 

Diretrizes govefnamentais: orientação para as tecno­
logias de ponta; resposta; especificação de eletrÔnica di­
gital, software e téçnicas óticas. 

Diretrizes governamentaiS: formação de pesquisado­
res, resposta, treinamento on-the job, contratação de es­
pecialistas estrangeiros e· contatos universitários. 
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Vamos, agora, fazer umas breves considerações e ten­
tar esquematizar como nós vemos a evolução industrial 
do setor de telecomunicações. Efetivamente os paíseS em 
desenvolvimento não podem abdicar das novas tecnolo­
gias aplicadas pelos países altamente industrializados, 
até mesmo para ganhar tempo e queimar etapas. E para 
não ficarem distanciados ou perdidos de uma tecnologia 
que evolui a cada instante, isto é impórtllfl.te até mesmo 
para o-seu próprio processo de capacitação tecnológfca. 
Então, apenas para escfuematizar: nós entendemos qUe a 
industrialização de um pafs comporta quatro fases que 
não são escludentes, muito pelo contrârio, elas se super­
põem num processo contínuo. 

A primeira fase nós diríamos que ê aquela em que o 
país importa um eqUipamento ou um projeto que ele re­
cebe aquilo próprio, essa é a fase inicial do processo, 
aprende-se a montar o equipamento, aprende--se a operá­
lo e a mantê--lo, ê o primeiro passo na direção da indus­
trialização e por isso Iitesino importante. 

A segunda fase, na proporção em que aquele equipa­
mento é manuseado, nós nos familiariza-mos cOm ele, co­
nhecemos em detalhe o seu funcionamento, a sua anato­
mia, as suas idiossincrasias e temos condiÇões de iniciar 
uma fabricação sob licença e controle do fornecedor de 
peças de reposição e substituíção de componentes. 

A terceira fase já é muitO mais -ayanÇada, porque elajâ 
inclui introduções no projeto orígiilal; o equipamento re­
cebido de fábrica passa a receber inteligência e compo­
nentes produzidos no País. 

E, finalmente, a quarta fase, é a fase da maioridade em 
que o pafs tem condições de desenvolver pesquisas de de­
senvolvimento no sentido de criar tecnologia própria, no 
sentido de montar projetos, no sentido de se auto­
satisfazer em termos tecnológicos. 

Apenas para exemplificar Vamos acompanhar o que 
aconteceu em Brasília no início -da década de 1960: 
importou-se para inStalar na capital uma central de 
.. barras cruzadas" de fabricação EriCsson; ela veio intei­
ramente da Suécia; até mesmo armários, bastidores, ar­
mações de ferro, veio tudo da Suécia; -viefãrrCoS- suec-OS 
para montá-las e conseguimos instalá-las no Brasil e, na­
quela época, ela era o demler cri, era o que de mais 
avançado existia em termo de comunicação. Esse 
embrião foi sendo explorado e nós começamos a fabricar 
as partes mecânicas, as armações e os bastidores, e logo 
depois começamos a entrar na fabricação dos compo­
nentes eletromecãnicos, chegando até à produção de re­
lês, e então a segunda fase se consolidava. 

A terceira fase apareceu em São Paulo, onde exi~te a 
maior centralização de centrais de. '"barras cruzadas" do 
mundo, e foi preciso alterar o projeto inicial para fazer 
com que essas centrais se interligassem e dessem razoável 
escoamento àquele tráfego daquela enorme população. 
Então, aí nós carácterizamos a terceira fase e- iióS séQffa­
mos capazes de entrar na quarta fase, de iniciar -o desen­
volvimento de uma central própria, mas não fizemos en­

, tretanto em termos mais de barras cru~adas, porque já 
era uma tecnologia ultrapassada, porém o estamos fa­
zendo em termos de centrais temporais, centrais de pro­
gramas armazenados e estamos desenvolvendo um pro­
jeto em Campinas, Como nós teremos ocasião de verifi­
car. 

Muitos exeffiplos poderiam ser citados, o fato é que 
através dessas etapas sucessivas o grau de nacionalização 
das centrais de comutação, hoje fabricadas no Brasil, 
atinge a 98%. 

Quais são os instrumentos da polítíca de foffieritõ in­
dustrial adotados no setor'? Evidentemente para levar a 
ter uma política não basta estabelec~la; é preciso que se 
monte também um instrumental capaz de realizá-la e 
acompanhá-la permanentemente para verificar se a põlí­
tica i! realista e se 6 inslrymehtal estã sÇndo adequado. E 
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_ isso só se consegue verificando os resultados deste conú­
bio. 

NóS c0nt8.mos como ínstrumento para a execução 'de 
_ nossa política o poder de compra, a normalização e a ho­

mologação de equipamentos, o Grupo Executivo Inter­
ministerial de Componentes e Materias (GEICOM) e o 
Centro de Pesquisa e Desenvolvimento de Campinas. 

Poder de compra é um privilégio de um mercado mo­
nopsônio e nós temos os seguintes critérios para a aqui­
sição de equipamentos: 

-Maior índice de nacionalização do produto; 
-maior nível de participação de brasileiros no 

capital e no controle gerencial da empresa fornece­
dora; 

-melhores condições de transferência de tecno­
logia, quando for o caso; 

- maior grau de capacitação da empresa para 
desenvolver localmente seus projetos e para execu­
tar, no País, modificações de projetos e desenvolvi­
mento próprio. 

Esses critérios são rigOrosamente aplicados. 
Outro instrumento para a consecução da nossa políti­

ca é a normalização e a homologação determinadas pela 
Portaria n'1 903 de 1976, que condiciona a utilização de 
equipamentos no sistema nacional de telecomunicações 
a requisitos mínimos de desempenho com vistas ao apri­
moramento dos equipamentos de fabricação_ local e dis­
ciplinamento das importações. 

Outrci "instrutilento com que nós contamos e que nos 
apóia e nos dã muita segurança é- o GEICOM, que é o 
Grupo Executivo Interministerial de Componentes e 
Materiais. lnterministei'ial porque é um grupo vinculado 
ao MiniStério da Indústria e do Comércio e ao Minis­
tério das ComunicaçàeS. Ele interage principalmente 
com o BNDE, CDI, CNPq, CTA (do Ministério da Ae­
ronáutica), CACEX, EMFÁ, FINEP, SEI, STI (do Mi­
nistério da Indústria e do Comércio} e cOin ·as indústrias 
em geral. 

Dentre as principais atividades desenvolvidas pelo 
GEICOM poderiam ser ·citadas: 

-levantamento da utilização, fabricação e de-. 
manda de componentes e materiais; 

-avaliação do potencial da indústria brasileira 
de eletrônica e telecomunicações; 

- estabelecimento de sistemática de controle e 
qualificação de componentes e materiais; 

- proposição de medidas visando: 
a) desenvolvimento e produção nacional de in­

sumos para as áreas de eletrônica e comt,micações 
com base na capacidade real ou potencial das indús­
trias de base e_ de transformação; 

b) estabelecimento de mecanismos de estímulo à 
nacionalização de insumos; 

-estabelecimento de programas, transferência 
de tecnologia e desenvolvimento locaL 

-adequação das características e especificações 
de componentes de materiais às exigências ambien­
tais e operacionaiS brasileira; 

-padronização de equipamentos, componentes 
e materiais de modo a assegurar a economia de esca­
la ã produção nacional. 

A-lém dos instrumentos descritos e constantes da Por­
t~ria n" 622, também nela estão explícitas uma série de 
diretrizes destinadas a acomPanhar as fases do processo, 
sendo particularmente importantes aquelas referentes à 
aquisição de equipamentos por parte do STB. 

Nelas estão contidos os elementos essenciais mantene­
dõ-res da indispensável coerência dos objetivos enuncia­
dos na política com o desenvolvimento da ação para 
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atin_gí-los; e que em seus efeitos, pouem ser expressos 
como abaixo: 

- vedam importação enl caso da existência de si­
milar nacional; 

- instituem o processo da divisão de mercado 
para as empresas cujos equipamentos exijam em sua 
fabricação, grandes investimentos e prazos longos 
no planejamento da produção; 

-instituem a necessidade de limitação do núme­
ro de fOrnec_edores, afim.de evitar a pulverização do 
mercado; 

-estabelecem normas de aquisição vinculada a 
certos atributos de produto e do fabricante, como, 
maior; 

- índice de_ nacionalização; 
-nível de participação do capital brasileiro na 

empresa; 
~grau de capacitação e autonomia técnica no 

País, bem como condições de preços, prazos e de­
sempenho da empresa em contratos anteriores. 

~dlantamos que a Portaria no_ 622 também explicitou 
- com base na Lei n~" 4.117, art. 29, §r, em seu item I, 3, 
3.1 a conceituação de indústria brasileira para finS de 
preferencialidade na aqu_isição de produtos. 

Esta conceituação, pela sua importância,-vai transCrita 
abaixo: 

"3.1- Indústria brasileira, para os efeitos desta 
Portaria é aquela estabelecida no País, cuja maioria 
de capital com direito a voto seja de propriedade de 
brasileiros ou de estrangeiros radicados no Brasil, e 
cujos estatutos, contratos de acionistas e de coope­
ração e assistência técnica não contenham cláusula 
restritiva ao pleno exercício das prerrogativas ine­
rentes a essa maioria acionária." 

Que frutos prOporcionou esta Portaria'? Primeiro, na­
cionalização do capital votante de grande indústrias in­
ternacionais de telecomunicações instaladas no Brasil. 

Segundo, consolidação de uma indústria nacional de 
telecomunicações, que hoje fornece virtualmente a totali­
dãde de equipamentos no setor com índice médio de na­
cionalização superior a 90%. 

Terceiro, as 70 maíofes indústrias aqui instaladas pro­
porCionam hoje 36.400 empregos diretos, dos quais 2.500 
a·-orasl1e1fos de nível superior. 

G_!foti-se indústria de capital integralmente brasileiro 
que industrializa alguns produtos com reserva de merca­
dos, de cujo desenvolvimento partiCipara em Cõõjunto 
com o CPqD. Quando o CPqD desenvolve um tipo de 
produto, ele parte de uma análise do parque industrial, 
c·onvida algumas indústriaS~ Participar daquele projeto. 
Aquela que aceita, no momento em que ela se integra no 
projeto, no desenvolvimento, e quando o mesmo está 
pi-onto, ela tem, por um prazo limitado, uma reserva de 
mercado_ 

Quarto, os Mecanismos de Desenvolvimento de Tec­
nologia e Produto Nacional. 

Papel do Centro de Pesquisa de Desenvolvimento da 
TELE BRÁS. 

O Centro foi criado pela Portaria 661 de 1915, coorde­
nado esforcas com universidades, indústrias nacionais e 
empresas operadoras do sisteri'ta TELEBRÃS, com vis­
tas a atingir níveis que assegurem desenvolvimento da 
tecnologia do País. 

São os seguintes os programas e projetos em curso no 
Centro de Pesquisa: 

- Comutação Eletrônica; 
- Transmissão Digital; 
- Comunicação Ópticas; 
- Comunicações por Satélite; 
- Comunicações de Dados; 
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- Componentes e Materiais; 
- Estudos e Desenvolviment_o de Redes; 
- Tecnologia de Produto. 
O Centro· de Pesquisa de' Campinas foi extremampnt~ 

feliz em efetivamente, Conseguir aglutinar, orientando 
para o mesmo sentido a universidade, as empresas ope­
radoras do sistema e as indústrias. 

Então, enquanto ele conduz, coordena e executa 
vários tipos de pesquisa, cada um desses outros gruPos 
segue a sua vocação natural. · 

Assim, a universidade se volta para a pesquisa bâsica e 
aplicada. As nossas empresas operadoras especificam 
equipamentos, subsidiam desenvolvimento e executam 
teste de campo; e a indóstria coopera nO desenvOlvimen­
to protótipo de cabeça de série com o compromisso de 
que aqueles equipãmentos produzidoS no Centrõ, cuja 
produção for transferida para uma indústria ela tem 
obrigação de fazer com que aquele equipamento conti'-
nue acom-PanhandO a ·evolução tecnoiógica. --

Nós investiinos em-pesqULia de ciC:s~nvolviiDeiíto em 
Campiri8.S, iiOj)erfodO de 73/83~ i4fffiilhões dC-dó"Iares. 
No ano em curso a nossa estimativa é de investir 16 mi­
lhões de dólares. 

Em contrapartida, o segmento de mercado atendido 
com equipamento desenvolvido a partir da tecnologia 
CPqD, já orça "hoje em 65 milhões de dólares f ano. 

Seria tambêm importante destacar que a indústria bra­
sileira não se tem mantido alheia a esse esforço de pes­
quisa de desenvolvimento de motu proprio, muitas vezes, 
sem apoio direto do governo, muita coisa tem sido de­
senvolvida. Na área de rad.iÇ>difusào esp~ificametite, 
nós hoje -temos mais de duas Centenas de equipamentos 
altamente especializados, desenvolvidos e produzidos no 
País, que vão desde equipamentos de estúdios até trans­
missores de freqUência modulada e inclusiVe-retransnliS:­
sores de TV. 

Também no atendimento ao sisterna---n-LEBRÁS as 
126 empresas instaladas de capital 100% nacional, as 24 
empresas jâiilt--venture com brasileiros, desenvolveram e 
industrializaram hoje centenas de prodUtos de motu pró­
prio. 

Vamos, agora, fazer uma breve apreciação dos resulta­
dos obtidos com esta nossa política. 

Nessa primeira transparência nós venflcamos o que já 
havíamos dito antes: o índice global de nacionalização 
de equipamentos de telecomunicações atinge hoje a 90%. 

O número de patentes registradas pelo Centro de Pes­
quisa de Desenvolvimento do Instituto Nacional de Pro­
dução Industrial: 180; valor acumulado da produção in­
dustrial do setor de comunicação entre 1977 e 1983, 17 
bilhões de dólares. 

Apenas para um Oub muito rápido sobre a balança 
comercial do setor: em 1975 as nossas empresas, as em­
presas pólos, as empresas operadoras importavam 102 
milhões de dólares e a indústria 249 milhões. 

Em 1982, as empresas-pólos importavam 20 milhões 
de dólares e a indústria. 80 milhões. 

Em 1983, as empresas-pólos importavam ainda 20 mi­
lhões de dólares e· a indústria, 48" milhões. 

E, veja-se que nós tínhamos exportações da indústria 
que, a rigor, se iniciaram em 1977 e, entre 1977 e 83, n6s 
exportam'os em média 30 milhões de dólares por ano. 

Outro resul~ado dessa política extremamente feliz foi a­
participação de capital bràsileii-o na indústria de Teleco­
municações._ Foram as grandes em-preSas, tÍtUitas delas 
instaladas aqui desde 1920, C.om a pirticipação de Ínves­
tidores .brasileiros. de empresários brasileiros que têm, 
efetivamente o _controle de capital votante. 

yejamos então: 

Ações Capital 
Ordinárias Total 

- ABC-Italtel 75 75 
- ABC-Telettra 51 51 
-Dal-uma 100 95 
- Equitel 51 17 
- Ericsson do Brasil 74 35 
- Multitel (ex-GTE) 51 51 
...;.;;. NEC do Brasil 51 17 
·-..:. Sesa 100 100 
- Siteltra (ex-Telefunken) 51 51 
- Sul América Phiiips SI SI 

Esta é a política que nós acreditamos que seja a de maiOr 
interesse para o Brasil. 

Vamos prosseguindo na apreciação dos resultados. 
Verificar a relação das importaÇões totais do seior cOm 
relação ao investimento _total do Sistema TELEBRÃS. 
Veja-se que, em 1975, nós iíiihamos Cssa relação -em 
28.3%. -e ela Toi baixando até que, nos últimos anos, a 
p3.rtir de 1978, ela se situa no patamar de 10%. Então, 
dentro dos nossos investiineiitos, apenaS -10% são de 
equipamentos importadoS. 

Produtos desenvolvidos pelo Centfo de Pesquisa de 
Campinas e einpresas do SNI. 

Produtos Fabricantes 

Antenas de Comunicações Avibrãs, Harald e AmpiÍmatic 
por satélite 

Telefones de Assinantes 
Gradiente, Daruma, Icatel, 
Ericsson, Sesa, E quitei 
eMultitel 

Elebra, Multitel, ABC 
MCP 30j120/4go +Elo 34 Teletrae NEC do Brâsii 

Vejani que este fõí Uffi- equipamento desenvolvido em 
Campinas, iniCialmente coin reserva de mercãdo. Com o 
prazo encerrado, entraram a MULTITEL, que é uma 
Joint-venture, a ABC-TELETRA, que é umajointveotu­
re e a NEC do Brasil, também uma Joint venture. 

MTD, Modulação por Divisão de Tempo, estã a 
ELEBRA ainda Com reserva de mercado, que deverá se 
encerrar ainda brevemente. 

Concentrador Digital 
2400 (CD) 

Fibras Óticas 

-Trópico C 

Equipamentos de Comuni­
cação por Satélite 

Elebra 

ABCXistal. 

ElebraEP&D 

Contrai, Siteltra, ABC 
ltatel e NEC do Brasil 

Amplificador 5W de 6GHx Siteltra e Sul Amêrica 
-_. Phillips 

Sitasu (Telerj} El~bra, P & t> E Unitel 

_fone-Pag (Telebahia) Avel 

E, finalmente, ãtendimento à demanda do setor de radio­
difusão. 
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Vejam que;- em 1976, a indUstria brasileira pat-1iciP8va 
em apenas 14% do mercado nacional. Esse número foi 
evoluindo para 27%, 40%, 29%, 49%, 54%. Nós temos 
47%, em média 50% do mercado nacional hoje é ocupado 
pela nossa indústria. 

Finalmente, Srs., para encerrar essa minha apresen­
tação, eu vou ler as conclu~ões que me parecem impor­
tantes nessa oportunidade e-que estão inseridas no iexto 
que Ih~ foi distribuído. 

6. Conclusões 
A inexorãvel transformaç!ío da sociedade industrial 

para a da informação ê a marca característica deste últi­
mo quarto do século. 

As comunicações - correios - telecomunicações -
associadas à mídia eletrônica, constituindo o sistema 
nervoso de toda nação moderna, adquirem fundamental 
relevância neste processo., Corroborando nossas afir­
mações, vêm os países membros da OECD - Organi­
zação para Cooperação e Desenvolvimento Econômico. 
pianejlind-o illVesdmentos para os Proximos lO anos, em 
desenvolvimento e instalação de novos sistemas avança­
dos de comunicações, de cerca de 800 bilhões de dóla­
res. O premier japonês Nakasone, após a Conferência de 
Williamsburg, reconhecendo a importância dessas trans­
formações afirmou;." ... as nações industrializadas preci­
sam apostar seu futuro crescimento econômico nas iri­
dústrias que ~nduzem à sociedade da informação." E 
prossegue: 

"as indústrias de microeletrõnica e de telecomu~ 
nicação produzirão na economia moderna impacto 

. tão importante quanto a eletricidade e o automóvel 
no iníCio do Século". -

Comentànâo a-transformação da Sociedade Industrial 
para uma sociedade de informação, diz Naisbitt (Mega­
trends, W arner Boocks, In c - 1982): 

· - .. A ~ova foiltC dC pod.er não é Õ- diriheiro n~S 
maos de poucos, mas a informação nas mãos de 
muitos". 

E,_ mais adiante: 
"Precisamos criar uma teoria do valor do conhe­

éimento para substituir a obsoleta teoria marxista 
do valor do trabalho". 

Sendo fenômeno da informatização da socied3:de de 
ordem mundíal, induz conseqllências significatiVas üim­
liém nos países em desenvolvimento; de vez que os novos 
e poderosos instrumentos disponíveis serão capazes de 
acelerar o processo de ordenamento social, econômico e 
político dessas sociedades. 

Sem pretensão a rigorismo, pode-se dizer que a infor­
mação se resume num processo promotor da conser­
vação, tratamento e difusão da informação e sua utili­
zação pela sociedade, o que dentre outros efeitos, acelera 
a agregação de valor econômico ao capital inicial, 
pOtencializando-o e resultando em produtividade. 

Dentre os promotores dessa informação dois deles as­
sumem merecido realce: a~. teleco~unicações -~ a .infor~ 
má fiCa. 

A definição da fronteira entre suas â!eas de atuaçãO 
deVê -Jevãi em consideração, prioritariainente, as respec­
tiva$ finalidades e não as bases comuns em que se assen-
tam:- a ·digitalização e a microeletrônÍca. - · 

b fácil, assim, delimitar os campos de abrangência das 
telecomunicações e da _infonnática. Enquanto aquela 
"TraitSpoi-ta" a informação, esta a processa, vale dizer, a 
"t-ransforma". Aliás sempre houve, ao longo dos tem­
pos, _o transporte e o processamento da informação. Re­
correndo, ~aturalmente, aos meios e à tecnologia dis­
p_oníveis na _épo~;;:a. 

O delifleame-nto por finalidade permite o estabeleci­
mento d.e P~?líticas consentântes, pois o que caracteriza a 
atividade é sua essência e não a tecnologia aplicada. 

As redes de computadores não prescindem das teleco­
municações para processamento e troca de informações, 
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As telecomunicação não dispensam, para transportar a 
informação, dos computadores, agilizando e multipli­
cando a produtividade de suas redes. 

A política do Ministério das Comunicições terri S:ído 
sempre oferecer ao usuário, qualquer que ele seja, facili­
dades que possibilitem pronta circulação das infor­
mações que c:le requer. 

Estamos convictos- do nosso papel, de:. "estrada do fu­
turo" na sociedade informatizada, principalmente com o 
advento das redes Digitais de Serviços Integrado~ -
ISDN, marco definitlvO-dO advento da telemática, sus­
tentáculo da sociedade da informação, 

As necessidades e pressões decorrentes da utilização 
crescente e imediata da informação, marco definitivO" do 
adv~nto da telemática, sustentáculo da sociedade de in­
formação. 

As necessidades e pressões decorrentes da utilização 
crescente e imediata da informação, conduzem à natural 
evolução das nossas políticas tradicionais com vistas a 
formulação mais ampla, que engloba automação de es­
critórios, a rede digital d-e sefViços integrados, trã.nSpa: 
rente a todos os sinais, enfim a migração da inteligência 
para a própria rede de comunicações. 

Continuaremos constãntemente preocupados com a 
gestão eficiente do suporte da informação na nova socie­
dade que se avizinha, de forma idêntica àquela com que 
nos posicionamos quando da implantação de nossas re­
des telefônicas, suporte da informação dã sociedade de 
trinta anos passados. 

Penso ser esta a melhor contribuição a prestar, na qua­
lidade de condutor das decisões governamentais do Go­
verno Figueiredo para o Setor das Comunicações nacio­
nais, neste imPortante Fórum de debates que é o Senado 
Fede_r_al, o momento de efervescência compartilhado por 
quantos atuam em áreas de tão transcendental importân­
cia para o futurõ -do Pais. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Muito 
obrigado, Sr. Ministro. O monfante de informação 
transmitido em sua palestra e a iluminação que lançou 
sobre o campo de telecomunicações, justificam de per si 
amplamente a convocação destas audiências. 

V. Ex~ logrou misturar duas qualidades que nem sem­
pre são conjuminadas: brilh9 e capacidade analítica -
às vezes até com re1ação ao inverso entre as duas qUali­
dades. Felicito-o por isso; tenho vários comentários a fa­
zer sobre sua excelente palestra, mas preferiria ouvir pri­
meiro outros Senadores que se queiram manifestar sobre 
o assunto. Está franqueada a palavra. 

O SR. MARCONDES GADELHA -Sr. Ministro, 
eu queria também me congratular com o brilho da expo­
sição, com a racionalidade que V. Ex• imprimiu ao intei­
ro teor desse documento que nem por isso deixa de ser 
instigante - uma vez que deixa aberto uma série de caM 
minhas à elocubração, à discussão sobre este fascinante 
mundo novo etn que nós, queiramos ou não, temos que 
ingressar; o mundo da sociedade informatizada. 

Quero também congratular-me pelos bons resultados 
que o Brasil obteve até aqui no campo das telecomuni­
cações. Realmente foi um salto grande, foi uma tomada 
de posição rápida que cOnseguiu modernizar o nosSo Sis· 
tema de comunicações -por assim dizer a olhos vistos; 
mesmo um cidadão comUm, um leigo consegue perceber 
que, em pouco tempo, nós passamos a nos situar dentro 
de um segmento bem selecionado das sociedades moder­
nas. 

V. Ex•. ao final do seu pronunciamento, produz con­
clusões interessantes, e uma deli:IS é de que o que separa o 
campo das telecomunicações da informâtiC:a sefi.a-afina­
lidade; isso lembra um pouco a concepção de Jocher na­
quele livro: "Unia era da descontinuidade" e-Se aplica 
também, de certa forma, ao processo brasileiro; nós de· 
mos saltos, houve uma certa descontinuidade no proces-
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so, a rigor nós levariámos talvez, se seSuissímos etapa 
por etapa, paulatinamente a evolução das coisas, talvez 
nós levássemos 50 anos para nos atualizarmos, e no en­
tanto, já demos um salto extraordinário. 

A questão da finalidade que se aplica também aos sis­
temas, se aplica também aos materiais. OS materiais hoje 
são definidos teleologicamente- antigamente nós ssbía­
mos que o cimento serve para construir, ferro serve para 
uma determinada finalidade, espelho, vidro, enfim, cada 
material tin_~a a sua finalidade prévia. Hoje nós discuti­
mos a finalidade primeiro, e então passamos a requerer 
um material, digamos uma liga que seja semicondutor 
numa determinada direção, que resista tantos graus de 
temperatura, etc., definimos então o material a partir da 
finalidade. 

Colocando isso dentro de um conceito mais geral, eu 
espero que seja possível ou também que isso venha a 
acontecer na informática, que seja possível dar saltos, 
saltos com relação a finalidade, saltos qualitativos e sal­
tos em termos de aprimoramento. 

Essas especulações pretendem se situar no conjunto de 
etapas que V. Ex• seguiu no campo das telecomunicações 
e v_er se é possível mudar isso no campo da informática. 
y. ~· estabeleceu quatro_ etapas no campo das telec_o­
municações: importação de equipamento, primeiro; em 
seguida, fabricação sob licença; depois, a introdução de 
alterações; por fim, a pesquisa e tecnologia própria. 

Supondo que nesse campo a transmissão de sinais seja 
a finalidade, esta finalidade já está determinada a prior!, 
nós podemos modificar os mecanismos de transmissão 
desses siniiS~ mas de qualquer forma; é- põSsível seguir 
uma evolução linear neste campo. No campo da infor­
mática entretanto, a finalidade é a produção de infor­
mação, e essa informação nós não temos até hoje uma 
definição precisa do- que seja, é possível que a" infor­
mação seja uma espécie de energia do conhecimento, as 
concepções estão mudando a todo o instante e o segui­
mento de etapas desse_tipo corre o risco de obsolescência 
antes mesmo da conclusão do processo - quer dizer, 
nós importamos um determinado equipamento, depois 
tentamos fabricá-lo sob licença, e quando começamos 
introduzir alterações, ou por fim, criarmos uma tecnolo­
gia no cainpo, toda essa etapa já está obsoleta pelo salto 
qlle a informática está dando nesse momento. 

Eu pergunto a V. Ex~ é possível seguir essas etapas no 
campo da informática ou n6s temos que concCber uma 
nova política, uma nova processualística nesse campo? 

O SR. HAROLDO CORRE:A DE MATTOS- Mui­
to obrigado pela sua intervenção, mas eu acredito que 
essa sucessão de etapas não seja exclusiva às telecomuni­
caçõeS; ela se verifica em qualquer processo de industria­
lização, Vejamos, por exemplo, o processo aeroõâutico: 
n6s irl.icialmente importávamos aviões de todos os tipos, 
passamos a fazer a manutenção, a manutenção de alto 
escalão, passamos a introduzir alterações, passamos a 
fabricar aqueles tipos consentâneos com a nossa indús­
tria; isto ocorre em qualquer tipo de produção, isso não é 
exclusivo naS comuniCa:Ções. na informática também issO 
ocorreu e continua ocorrer, inicialmente, e eu tive a for­
tuna de trazer o primeiro computador digital para oBra­
sil, que foi instalado na Pontifícia Universidade Católi­
ca, ele veio por inteiro, ele veio dentro de caixas e foi 
montado pelos especialistas da Burroughs. Á medida em 
que o tempo foi passando, nós passamos a fabricar e a 
produzir equipamentos aqui, ã IBM tem uma excelente 
fábrica em Campinas__:_ que tem aliás ensejado o desen­
volvimento de muitas indústrias locais. Lembro-me bem 
que em vfsíta a -esta fábrica, foi me mostrando um peque­
no ventilador ... -cujo desenvolvimento para, efetivamen­
te, c·umpfif a Sua finalidade de resfriar o equipamento, 
foi extremamente demorado e difíciL Começou com uma 
pequena indústria de fundo de quintal, que se transfor­
mou numa indústria importante, graças a este desenvol­
vimento. E isto, meu caro Senador, me parece que ocorre 
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em qualquer tipo de tecnologia, em qualquer tipo, eu di­
ria até mesmo de atividade, até mesmo em atividade de 
serviços e atividades outras que não envolvam direta­
mente tecnologia. Nós trazemos um conhedmento, en­
tramos na sua atividade, aprimoramo-lo e adaptamo~lo 
as nossas necessidades e passamos "então, a inová-lo para 
atender àquelas peculiaridades da nossa gente, do nosso 
País. 

Nós hoje temos centrais de comutação fabricadas no 
Brasil, projetos originais de nossas empresas que jã esta­
moS exportando. De modo que eu acho que esse preces-' 
so é absolutamente genérico, nobre Senador, não é ex­
clusivo do setor de telecomunicações, salvo outra inter­
pretação ou alguma.eventual discordância. 

O SR .. MARCONDES GADELHA - Eu considero 
que seja genérico em relação a todos os campos do co­
nhecimento que eu chamarfa de antigo: a aviação, moto­
res a explosão etc. Esse segue uma evolução linear, mas a 
informática ê- Uma coisa iriteiramente diferente. Mas eu 
não quero me alongar. Isso foi só uma consideração in­
trodutória, mas eu gostaria de passar para um ponto 
mai;;; especifico: qual seria o relacionamento do GEI­
COM c.om a Secretaria de Planejamento, qual o grau de 
autonomia que tem o GElCOM, para estabelecer as suas 
metas e para discutir o seu orçamento? Apesar do es­
forço grande nO campo, nós estamos vendo que vão in­
vestir 16 milhões de _dólares apenas no setor, o que eu 
considero relativamente pequeno ou quase insignificante 
em relação a outros dispêndios de _outros setores, O 
problema seria de autonomia insti'tucional do GEI­
COM? 

O SR. HAROLDO CORRBA DE MATTOS -
Nobre Senador, no meu enfoque eu acredito que o GEI­
COM venha se desempenhando inteiramente a contento 
para o cumprimento das suas tarefas. E efetivamente 
grande parte - perdoe-me a imodéstia e volto_ a dizer 
que isso não é um elogio em causa própria, porque eu fui 
o herdeiro de toda esta política- e eu tenho a impressão 
que_ hoje o GEICOM é um órgão que tem dado uma ex­
celente e substancial contribuição ao desenvolvimento 
da indústria brasileira. 

Houve, por ex:emplo, um caso de fabricação de relés, 
nós importávamoS um certo tipo de liga de aço para a 
fabricação das lâminas. O GEICOM, verificou que 
aquele era um mercado de escala capaz de perniitir a 
fabricação nacional, fez uma varredura nas no'ssas indús· 
trias siderúrgicas e consegUiU; -efetTvãm:ente,- que pTOdu­
tores nacioÍlais-Passassem a fabricar, localmente, esta 
liga com excelentes resultados, com a melhor qualidade 
dentro dos melhores padrões internacionais, e cortamos 
da noSsa paUta de irilpórtações esta compra que erà rela­
tivamente substancial, pelo menos dentro do setor de te­
lecomunicações. De modo que o GEICOM é uma orga­
nização, uma iniciativa extremamente feliz e bem sucedi­
da e creio que o Superintendente do GEICOM virá aqui 
fazer uma exposição mais detalhada num destes dias de 
reunião da_ Comissão. Muito obrigado. 

O SR. JORGE KALUME- Sr. Ministro, Sr. Presi­
dente da Com"issão: não há nenhuma pergunta a fazer. O 
colega foi muitO feliz com a sua intervenção e V. Ex~ sa­
tisfez coin a sua resposta. 

Eu quero apenas aduzir a alegria de ter ouvido o seu 
pronunciamento esclarecedor; posso dizer que o setor de 
comunicações do Brasil fOí o que fiais cresceu nestes úl­
timos anos. Hoje, se nós olharmos o mapa continental 
do nosso País, que é efetivamente um Continente com os 
seus oito milhões e quinhentos mil quilômetros quadra­
do, não se enconúa um povoado seril telefone. Se nóJs fi­
zermos uin retrOspecto, se nós recuarmos apenas vinte 
anos, rlóS não -Ünhamos telefone na maioria das cidades 
brasileiras. Hoje, depois dos seus dados, que são reais, 
nós temos oito telefones por cada cem habitantes. 
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Eu sou de uma região distante, que é o Acre. A grande 
sensação que eu senti ano passado, foi falar por telefone. 
da parte mais ocidental do BriisTI, que era uma pequena 
cidade chamada Japim era uma vila e que hoje é municíw 
pio, falei por telefone de Japim com Brasília de uma ma­
neira audíveL Há vinte-aliOs, eu adminiStrei o Estãdo do 
Acre, e quando chegava a chamada telefônica, eu man­
dava o contínuo atender, porque ouvia-se e não se com­
preendia. Depois não, a partir de 1968 e 1969, cOmeçou a 
melhoria do serviçO. 

Portanto, eu quero-cumprimentar a V. Ex.• pela manei­
ra com que vem dirigindo o seu MinistériO, com o mes­
mo patriotismo, honradez e probidade dos seus anteces-­
sores._ Eu tenho destacado nas conversas com meus ami­
gos, sem ofença a ninguém que V. EX~- é um' dos homens 
sêrios desta República._ 

O SR. HAROLDO <..vRREA DE MA TIOS- Obri­
gado Ex• 

O SR. JOitG-E KALUME-- Portanto, as minhas 
congratulações pela magnífica administração que vem 
realizando em favor das comunicações brasileiras, inte­
grando este País de ponta a ponta. Efetivamente, esta 
fras-e eStá bem mencionada aqui: que a nova fonte de po­
der não é dinheiro, nas mãos de poucos, mas a irifor­
mação nas mãos de muitos. Eu acrescentarei: hoje- está 
nas mãos de todos. Portanto, minhas felicitações, Sr. Mi­
nistro. 

O SR. HAROLDO CORREA DE MATTOS- Obri­
gado a V, Ex• pelas lisongeiras referências. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Concedo. 
a palavra ao nobre Senador Benedito Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Sr. Presidente, Sr. 
Ministro~ eu, de minha parte, vim· congratular-me com 
V, Ex• pelo seu trabalho, pela esplêndida equipe que 
conseguiu amealhar para prestar ao Brasil este serviço 
extraordinário que-vem- sendo prestado, congratular-me 
com o Presidente João Figueiredo, pela felicidade da es­
colha da sua equipe, especialmente o Sr. Ministro das 
Comunicações e com o meu sofrido Brasil, de modo par­
ticular, porque na realidade, em matéria de comuniciãção 
nós saímos quase que do carro de boi para chegarmos a 
este patamar em que nos encontramos. E também 
congratular-me com o Senador Roberto Campos, nosso 
Presidente da Comissão de Economia, pela felicidade da 
oportunidade da idéia de trazer para o Senado o Minis­
tro das Comunicações, responsável por um setor que 
cada vez mais se faz vital para o homem da atualidade. 
Eu pouco ou nada teria a acrescentar, tendo em vista ou­
tros problemas que me prenderam, lamentavelmente, e 
me fizeram chegar quase no final da sua exposição. Mas 
felizmente tenho aqui, em mãos, o seu pronunciamento 
que vou poder apreciá-lo e enriquecer os meus-lim-itados 
conhecimentos sobre a matéria. 

Só gostaria -de aduzir, como brasileiro, como homem 
dessa geração que saiu Praticamente do carro·de boi para 
chegar a este patamar, estou assim como que aturdido 
aiilda, de cert<l forma atônitO; -diante desta moderni­
zação extraordinária, que tem realmente nos beneficiado 
muito e nos propiciado formas excepcionais de progres­
so e desenvolvimento. Eu que gritava a ponto de ter que 
me submeter a uma cirurgia nas cordas vocais, e debito 
boa parte disso aos berros que tinha que dar nos velhos 
telefones para tentar uma comunicação, isso não falando 
nas tÚriveis rriicfoondas a que estãvamos sujeitos, ou 
mesmo às próprias comunicaçõeS urbanas. 

Mas, de qualquer forma acho que o Brasil, em parte, 
foi feliz em ter demorado um pouco, seja pela falta de re­
cursos na êpoc<l, ou pela falta de visão dos nossos diii­
gentes de então, mas fomos; de certa forma, beneficiados 
por esse retardo de ingressar nessa área, porque outros 
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países que tiveram melhores meios e mais visão, que in­
gressaram rio setor das telecomunicações antes que nós, 
hoje padecem de altos ~ustos, t~I o obsoletismo em que 
se encontram estes sistemas. Q desenvolvimento que vem 
se v~rificando no set~r é tão eiq-aordinãrio i:tue eles des­
penderiam tantos recursos, paras~ colocarem atualiza­
dos em termos de comunicação. O Brasil, apesar das 
no~S~§_ dificuldades o~tras, exibe para 9 mundo comuni­
cações realmente de causar inveja. 

Mas a verdade é que temos acompanhado o seu traba­
lho neste setor, e em outros setores colaborando com ou­
tros ininistrós. Todos sabem que o Ministro HaioJdo 
Corrêa de Mattos foi um dos obreiros, se não um dos 
artíficeS mUito significativo dessa polÍtica que aí_ está. 
Daí minha alegria de poder consignar nos Anais desta 
ComiSsão este m·eu modesto ponto ae vista. -mas Que te-· 
nho certeza espelha, em realidade, a preocupação até 
mesmo dos mais emperdernidos dos nossos adversários. 
se há um setor que, graças a -Deus, a Revolução de 1964 
prestou grandes serviços ao Brasil é de modo particular, 
na área da comunicação. Este, então, não merece repa­
ros e sim elogios,_ repito, até mesmo dos mais emperder­
nidos dos nossos adversários. Muito obrigado. 

O SR. HAROLDO CORREA DE MA TIOS- Múi­
to obriiB.do a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) -Não ha­
ven:do nenhum outro Senador que queira usar da palavra 
me disponho a fazer alguns comentários. 

Foi expressO também por um membro da Câmãra dos 
OCpuiados, a Deputãda Cristina" Tavares, o desejo de 
participar destes debates. Se a Comissão não tem nenhu­
ma objeção, e:sse direito de particípação lhC será estendi­
do. 

Entretanto, completando a fase de participação do Se­
nado Federal eu me permito, meu caro amigo Ministro 
Ha_roldo Corrêa de Mattos, a fazer alguns comentários. 

Como todos, gostaria de felicitá-lo pela difícil tarefa 
que vem com brilho desempenhando. Adiciono aos mo­
tivos de elogios anteriormente Jiçados um outro: é que V. 
Ex• tem que lutar internamente, no Governo, contra um 
conflito jurisdicíonaf de sérias -p"roporções. ~-que a- sua 
lealdade ao Governo e a sua discrição o impedem de 
enunciar em público. Não tendo eu as mesmas inibições, 
gostaría de reforçar o elogio feito a_V. Ex•pelo êxito nes­
sa nav~gação difícil de co_nflitos iuriscticionais. 

Onde está o conflito jurisdicional? A lei que criou o 
Códígo. Brasileiro de Telecomuniçações deu ao DEN­
TEL, CONTEL- entidades que depois foram absorvi­
das pelo Ministério das Comunicações- a faculdade de 
direito de traçar a política industrial de telecomuni­
cações. Essas funções pelo Decreto-lei nY 200 foram 
transferidas ao novo Mínistério das Comunicações, en­
tão criado, e em cuja criação tive_ uma participação não 
irrelevante, como o Ministro sabe. 

Ora, o que está acontecendo? 1:. que há interferência de 
outras agências do Governo no ramo de telecomuni­
caçõeS, através da recusa de licenciamento Ou atraso_s _de 
licenciamentos de compOnentes- informáticoS-viiaíS pã:i'a· 
a telecomunicação moderna, que evolui cada vez mais 
para ser telemática~ A Secretaria Especial de lnformática 
do Conselho de Segurança Nacional se arrogou o direito 
de controlar iinp-ortações relevantes para a área telemáti­
ca, criando enormes dificuldades na execução de ser­
viços. Contratos já firmados pela TELESP- ou rii'i.O são 
executados ou são executados com grande atraso e com 
prejuízo para o usuárici, ci.ue, às vezes, já avançou dinlle1-
ro, simplesmente porque há uma decisão por decreto 
executivo, não baseada em lei, de transferir essas ã.tri­
buições de controle par<l a Secretaria Especial de Infor­
mática. 

Isso é uma clara violação legal. Todos nós estamos in­
teressados em manter a hierarquia das leis, a disciplina 
legal. Não haverá abertura política se não houver um 
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sentido de_ resPeito às leis, As leis vêm sendo desrespeita­
das, a Constituição Federal vem sendo desrespeitada 
porque, ·no seu art. 15-3, parágrafo 89, determina e garã.n­
te o direito d"e livre associação. As associações empresa­
riais não têm sido livres. Há ditames provenientes das 
leis, Í'epito, não foi criada por lei, foi criada Por simples 
decreto, Decreto nY 84.067, de 8 de outubro de 1979, há 
injunções para esta ou aquela· modalidade de compo­
síção do capital, viOlando, portanto, o direito de livre as­
sociaçà(_). E a Constituição Federal é clara: associações 
só podem ser dissolvida~ quando para fins legitimas, por 
sentença judiciB.I. Temos, portanto, -diárias violações da 
Constituição e diáriãs violações da lei constitutiva da 
EMBRATEL, cujqs_ pod~res foram transferidos pelo 
Decreto-lei nY 200 ao Ministério das Comunicações. 

Em-nome, portanto, da hierarquia legal, do respeito às 
leis, da preservação da estrutura jurídica do País, é impe:. 
rativo que a SEI se abstenha de intervir na área de teleco­
municações, através de retardamento ou denegação de H­
cenças à importação de componentes informáticos, pois 
para isso não tem autorização legal. Este Con-gresSo deve 
ser o primeiro a reafirmar a hierarquia das leis. Decreto, 
ato normativo, portaria não substituem lei. 

Em segundo lugar, Sr. MiniStro, gostaria de maDffes­
tar o meu apoio à colocação de V. Ex• quanto aos mode­
los desejáveis, quer de composição de capital, quer de 
absorção de tecnologica. Na ãrea da telemática foi ado­
tado um sistema de composição de capital misto - joint 
ven"tül'ê-e o Governo passou a condicionar a colocação 
dê encom:endas - Isso ê Um poder enorme de pressão 
pOrque o GOverno -ê- pratlCatUeilte o único- cOrrlprador:­
até que as empresas tivessem 51% de capital nacional. As 
antigas produtoras de equipamentos de telecomuni­
cações se adaptaram a esse regime, As empresa se nacio­
nalizaram. As fornecedoras hoje do ramo de telecomuni­
caÇões têm 51% dC capitar nacional, .aliás a sua maioria 
tem percentagem bem mais elevadas de capital nacional. 
Em alguns casos 74%, alguns casos até 100%. Enfim, a 
percentagem de controle nacional varia de um mínimo 
de 5 I% até o máximo de I 00%. Es.sa definição é apor­
priada, Não há nenhuma lei, nenhum texto constitucio~ 
nal que sanciona a exigência que vem sendo feita pela Se­
cretaria Especial de Informática, de 100% de capital a fa­
vor de firmas brasileiras. Isso é criar uma nova -figura 
jurídica; porque esta figura não existe na Constituição 
Federal, no Código Comercial nem na Lei das Socieda­
des Anônimas, não existe sequer no decreto constitutivo 
da SEI, ê mera arbitrariedade criada por ato normativo. 
Num País carente de capitais é necessário economizar 
capitais. _Se as empresas brasíleiras podem adquirir o 
controle com 51% do capital, por que obrigá-las a um es­
forço de capitalização total? O racional seria que o capi­
tal excedente de 51%, 60%, ou o que seja, seja utilizado 
para diversificar atiVidades, criar novos empregos, por­
que é extremamente_ perigoso para qualquer empresa pri­
vada- Ser cativa de um único ramo. A criação de empre­
gos e a diversificação de atividades devem ser a desti­
nação natural do capital porventura sobrante em relação 
ao riível necessário para aquisição do controle acionário. 
Isso não é ideologia, é simples raciocínio econômico, que 
nenhum economista de boa fé poderá recusar. 

V. Ex•. mencionou, também, apropriadamente, um 
modelo de absorção tecnológica gradualista, que é algo 
inevitável, co~o já nos ensinaram os japoneses. V. Ex~ 
estabeleceu a seriação: o equipamento é importado, de­
pois, a abertura da caixa preta, por assim dizer, por téc-­
nicOs riã.cionais - que eu chamaria de domesticação do 
produto importado- em terceiro lugar: a adaptação do 
prod-uto importado às condiÇões locais, o que já existe 
um certo grau de criàtívidades, e finalmente, a inovação 
criadora. Nós, em várias ativíd"ades, já transpusemos to­
dos esses estágios na construção de barragens hidrelétri­
cas, o Brasil é francamente'inovador neste campo. E ou­
tros setores há que atravessamos essa-cadeia de evolução 
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tecnológica, que não só é natural, logicamente, com-O ê­
indispensável, se quisermos pensar racionalmente sobre 
o problema. 

Se quisermos pensar passíonalmente é outiã coisa. 
,Não podemos enunciar objetivos passionais. Podemos 
dizer que a partir da data "x", com a criação da SEI, fica 
nacionalizada a tecnologia. Isso ê um ato voluntarista 
que não tem nem mais nem menos sentido do que a fa­
mosa frase do Governador da Província de- Buenos Ai­
res, na era de Perón,-que tinha ouvido falar do conflito 
de classes, como sendo algo detrimentoso para a socieda­
de. Sirilplesmente- ele baixou uma postura estadual, di­
zendo que a partir da meia-noite, do dia 111 de janeiro, 
fica proibido o conflito de classes. A atitude de que só 
vamos desenvolver exclusivamente ou só vamos aprovar 
projetos com a nossa própria tecnologia é um pouco 
transformar o- resultado -de uma evolução normal num 
ato voluntarista executivo; isso não existe. A tecnologia 
pressupõe condições ambientais que sãO três: masSa 
científica universitária, m-ássa tencológica e dimensão de 
mercado. Para se imaginar oS problemas que existem na 
dimensão de mercado, basta lembrar, por exe:tnplo, que 
estamos empenhados num esforço-de desenvolver a in­
dústria de microprocessadores, -Semi-condutores. Es­
forço· extremamente louvável. Acontece que a demanda 
de semicondutores, no BrasH, foi;-em 1983, qualquer coi­
sa de 95 millhões de dólares, a demanda mundial é de 
quase 14 bilhões de dólares. Isso significa que o rio-sso 
mercado é de 0,078% no mercado mundial. ·se alguêm 
me disser que issO -permite o- desenvolvimento imediato 
de uma tecnologia indfgena, me considerarei um idiota 
total, perigoso à sociedade. Não é este o caso. Não me 
considero um idota a esse ponto e todos aqueles quere­
fletem maduramente sobre a conjuntura brasileira che­
garão a mesma conclusão. 

O Ministr_o das Comunicações tem toda. razão em~­
fatizar, digamos, o modelo japonês. Ele apenas por dis­
crição não citoii uma outra característica dos japoneses. 
Eles imitam- tecnologia, adaptam tecriologia, criam tec­
nologia, mas fazem outras coisa; rOubam tecnologia. 
Eles são grandes ladrões de tecnologia. E a hitachi, re-­
centemente, foi Colhida com a mão na cumbuca e teve 
que pagar 300 milhões de dólares por ter roubado tecno­
logia na ITT. Quanto ao Brasil, não só não rouba, como 
rejeita tecnologia que lhe é oferecida através da partici­
pação em Joint~ventura. 

O Ministro das Comunic;a._ções traçou um panorama 
assaz encorajador do desenvolvimento da indústii<fC:- do 
sistema de telecomunicações. E inegável que fizemos nes­
ses últimos anos um vasto progresso. Acredito que será 
talvez a realização mais ·poSitiva da fase revolucionária 
que atravessou o Brasil o enorme desenvolvimento nas 
telecomunicações, que foi permitido através da cr_iação 
do Código de Telecomunicações, pelã CriaÇão do Minis­
tério- das Comunicações,- e ·sobretudo por Uma atitUde 
realista em matéria de tarifas; houve uma responsabili­
dade juntamente com o Pro f. Bulhões de elevar as tarjfa:;; 
telefôriicas em 1.500%! Co_isa que não o tornou o queri­
dinho popular, mas que lançou as bases para o desenvol­
vimento da indústria. 

Qual é o desenvolvimento das indústrias? Vamos sen~ 
tir um misto de orgulho ponderado com sobriedade, or­
gulho pelas realizações já feitas, sObriedade pelo muito 
que_ainda resta a realizar. E, o _que resta a realizar'? O 
Brasil, conforme os dados do Ministro, alcançou 8 tele­
fones por 100 habita_ntes, passando do ridículo patamar 
de 2 telefones po_r 100 habitantes. Os Estados Unidos 
possuem 80 telefones por 100 habitantes, a Suécia 83, os 
países europeus uma média de 50 a ôO telefones. Mas, es­
ses países já são desenvolvidos, não podemos esperar 
emulá-los rapidamente. Passamos aos países do mesmo 
clube dos subdesenvolvidos: a Argentina, em 1982, tlilha 
li telefones por 100 habitantes, deve ter um pouco mais 
do que nós hoje. O Uruguai 11 telefones, o México está 
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ilõ mesmo nível do Brasil, entre 7 e 8 telefones. Se olhar­
nios para a franja asiática que visitei recentemente, já a 
performance é_ hem melhor, já estão na faixa deis a 40 
telifones por 100 habitantes, até com uma performance 
melhor em Cingapura. 

Isso me leva a uma outra consideração; -o desenvolvi­
mento da indústria nacional de eletrônica tem sido extre­
mamente encorajador, mas o Ministro das Comuni­
cações, à página 21 do seu pronunciamento, menciona 
como valor da produção estimada em equipamentos ele-­
trônicos, em 1981' em 3 bilhões e 400 milhões de dólares, 
3,4 bilhões de dólares. 

Nobres Senadores, essa produção de eletrônica numa 
ilha pequena, como Taiwan, que é um pouco maior do 
que o Estado de Sergipe e um pouco menor do que o Es­
tado do Espírito Santo, essa produção foi de mais de 6 
bilhões de dólares. 

O Ministro das Comunicações, também, referiu-se à"s 
nossas exportações que são encorajadoras e, se colhi cor­
retamente os dados, teriam atingido a média de 30 mi~ 
lhões de dólares nos últimos anos. Em 1983, sô Taiwan 
exportou; em equipamentos de telecomunicações, 430 
milhões de dólares, o que significa lO vezes mais do que 
o Brasil. Então, o nosso orgulho de realização deve ser 
temperado com um certo grau de humildade. Há qual­
quer coisa no modelo brasileiro que não é superestimo­
Jante e conquanto nos tenha assegurado um grau razoá­
vel de progresso não nos põe no campeonato do avanço 
entre os subdesenvolvidos. 

Gostaria- de fazer, agora, uns comentários 1ápidos 
sobre a TELEBRÃS. A TELEBRÂS tem -tidO uma 
atuação importante riO desenvolvimento, digamos, da te-­
lemática brasileira. Mas algumas observações gostaria 
de fazer. Não me parece legítimo que a TELEBRÁS im­
ponha adoção de nenhuma tecnologia. Ela tem seus la­
boratórios, tem feito pesquisas de várias coisas, como, 
por exemplo, fibras óticas. O que ela deve fazer é ofere­
cer a tecnologia. Mas isso não fõi feito. No caSo de libras 
óticas, por e-xemplo, ela impôs a uma companhia a com~ 
pra de sua tecnologia, da TELEBRÃS, destru~ndo o di­
reito do empresário de optar livremente pela tecnologia 
que lhe aprouver. Afinal de contas, o dinheiro é do em­
presário, assim como o risco, enquanto o interesse é do 
usuário. O USUário e O empreSârió devefn ser ii"vres um,-­
para adotar a tecnologia que lhe convenha e o outro, 
para ter à sua dispoSição a tecnologia mais eficiente. 

Como se isto não bastasse, foi dado um monopólio, af 
não.lnais pela TELEBRÃS e, sím, pela SEI·à· P-rõduÇão 
de fibras óticas por cinco. Isto é ilegal. Devia ter sidó en­
viada uffia lei ao Congresso antes de qualquer medida 
·aesSaOãiureia, porqUe". há uma lei antitruste no Brasil 
que PI-Oíbe, a Lei n9 4. 137, e sujeita a condiçõe~ a criação 
de inonopó-Iios privados. Isto tudo documenta COmo per­
demos a noção de hierarquia das leis e da validade das 
instituições jurídicas. H-Ó"je, quando se fala em·--nova 
Constituição em coisas assim, eu fico pensando se nós 
não cons'egiiiil1ôS currípdi·a Constituição existente, se a 
descumprimos todos os dias, haverá uma solução mágica 
na convocação de uma Constituinte e a reforma da 
Constituição? Eu soU favorávd à reforma da Consti­
tuição; tenhO até u:tn ~projitO, -único-: ·seCrCto. Mas 
aprese'ntá-lo-ei, se for o caso, com giande hesitaçãO, por­
que o nosso problema é o sistemático-descumprimento 
das constituições existentes. 

Uma única observação ainda com relação à TE­
LE_BRÃS é _que ela parece _empenhada em eliminar os 
bolsõ_es de. concorrênCia privada que ainda exist_em no 
País: 3 pequenas companhias regionais, Borda do Cam­
po já-desapareceu: a ABC e Systems ta-mbêni forqect;:do­
ra de serviços de telecomunicações em certas áreas, Mi~ 
nas Gerais e São Paulo, encontra sérias dificuldades. 
Seus projetos de expansão não são aprovados pela TE-­
LEBRÁS. Cria-se, então, esse dilem_a: os projetos de ex-
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pansão não são aprovados. O sistema en_tra em deterio­
ração, há protestos justificados dos usuários, istO é con­
siderado pela TELEBRÁS como razão suficiente para 
intervenção. De modo que estamos assistindo ao desapa­
recimento dos pequenos sistemas de telefonia. Ora, eu 
acho que esses sistemas são úteis, não apen-as como peÇa 
de museu, são úteis para testar o grau CÔmparativo de 
eficiência. É útil para a TELEBRÃS ter um teste compa­
rativo de custo por chamada, de custo por comunicação 
entre uma empresa privada, ainda que pequena e não be­
neficiada pela economia de escala, e o monstro que se 
tornou a TELEBRÃS. - -

Então, meu apelO à TELEBRÃS seria longe de asfi­
xiar as peque11as empresas, encorajâ-las a sobreviver e 
demonstrar ~ sua eficiência. Os monopólios não podem 
demonstrar a sua eficiência porque não há termo de 
comparação. E a TELE BRÁS poderia demonstrar a sua 
eficiência se admitisse termo de comparação. 

Minha última observação se refere ao conffito que está 
existindo agora em relação ao suprimento de centrais 
temporais. Parece que uma das empresas já brasilianiza­
das com a maioria de capital nacional obteve um contra­
to. Entretanto, a SEI não permitiria a importação dos 
componentes necessários à instalação de centrais tempo­
rais. Qual o resultado? De um lado, a empresa não pode 
cump-rir contrato simplesmente porque uma outra enti­
dade, que a rigor nada tem a ver com telecomUnicações, 
a qual a lei não atribuiu responsabilidade no controle da 
indústria de telecomunicações, uma outra entidade nega 
licença. A TELESP cobra multas do contratante pela sua 
incapacidaáe de obedecer aos contratos. Isto é realmente 
um impasse jUrídico e econômico da maior seriedade 
patã a iniciativa príVada. Quero defender o pouco de ini­
ciativa prívada que ainda resta neste País. 

Não sei se o Sr. Ministro gostaria de fazer alguma ob­
sefVação.-

OSR. HAROLDOCORREA DE MATTOS-Ape­
nas, nobre Senador Roberto Campos, com relação às 
empresas do Triângulo Mineiro, o Presidente acaba de 
assinar um decreto estendendo a concessão por mais 
nove anos. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - São in­
formações realmente úteis. Se não hou:ver nenhum outro 
com_entário ... Da Câmara dos Deputados há quem dese­
ja manifestar'? 

A SR~ CRISTINA TAVARES- Sr. Presidente, peço 
a palavra. 

-o SR. PRES1DENTE (Roberto Campos)- Conce;do 
a palavra a nobre Deputada Cristina Tavares. 

A SR• CRISTINA TAVARES- Ilustre Presidente 
da Comissão de Economia do Senado Federal, Senador 
Roberto Campos, Sr. Ministro das ComuniC3.ções:-

·lnicialmente, quero agradecer a liberalidade do Sena­
dor Roberto Campos em permitir que um membro da 
Çâmara dos Deputados, nesta reunião de uma Corilissão 
técnica do Senado Federal, possa colocar algumas ques­
tões que dizem respeito a esta tecnologia nova, moderna, 
revolucionária que é a telemática e que significa, na ·ver­
dade, a convergência da informática com as telecomuni­
cações. 

Este tema é tão moderno que veja, V. Ex•, Sr. Senador 
Roberto Campos, que ele, hoje, está sendo discutido na 
ComissãO de Ecõnoffiia, pOderia e..c;tar sendo discutido, 
com igual competência, na Comissão de Ciências e Tec­
nologia, na Comissão de Comunicação, na ComiSSão de 
Soberania_Nacional, se houvesse, em uma das duas Ca­
sas .do Congresso. 

A matéria é abrangente. Trago mais dúvidas do que 
certezas. Gostaria de ter certeza e gostaria de fazer as 
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• considerações que fizeram os ilustres Senadores desta 
República com relação _à exposição do Sr. Ministro_das 
Comunicações, Har-Oldo ~Cõrfêa de Mattos. Entretanto, 
não na qualidade_de empedernida adversãria do Gove_r­
no, mas eu falaria em nome do que se costuma chamar 
de vontade nacional, que é a busca de uma tecnologia 
brasileira. Recebi através da Fundação Pedroso Horta, 
que é o órgão técnico do PMDB, uma carta da Socieda­
de Brasileira de Computação, que representa a comuni­
dade acadêmica, qui esiã profundamente mergulhada na 
questão de convergência tecnológica. Os dois rumos que­
o Brasil está tomando, nenhum de nós ignora que, nã 
realidade, se disputa - e V. Ex' ao Sen~ador R(;lbertC) 
Campos colocou com muita piopriedade ,....- há um con­
flito que, talvez, os membros do Poder Executivo não 
possam expressar, mas que nós do Poder Legislativo t·e>­
mos obrigação de fazê-lo porque a sociedade brasHeira 
toda faz. 

A SOciedad~ Brasileira de Computação, através do 
Presidente Luiz de Castro Martins, por exemplo, faz al­
guma apreciação política sobre as sessões que se desen­
volvem aqui no senã-do ~edefal através da Comissão de 
Economia. Permita-me apenas tocar de leve- sobre isto, 
dizendo, uma parte da opinião da Sociedade Brasileira 
de Computação que, na realidade, representa_ a socied~­
de acadêmica diz_ o seguinte: 

... ParticipB.rido do SimpQsiq de Inlórmátiéa dO 
Senado Federal Conl Outras entidades representati­
vas do Governo, de empresas, de profissionaís do 
povo brasileiro em uma discussão ampla e franca 
vemos dentro de outros pronunciamentos brilhantes 
o do ilustre Senador Nilo Coelho dizer que os resul­
tados obtidos pelo Brasil na área de computaçã_o 
fortalece a convicçã.o de que somos uma sociedade 
capaz de maiores desafios no nosso Século ... " 

Prossegue dizendo: 

" ... Foge-iws"a compreensão- compreensão de­
les, da sociedade acadêmica- em reduzir a discus­
são do assunto_ de tão_ amplos impactos no mundo 
moderno à ótica exclusiva da economia". 

Esta é uma das minhas dúvidas. 

Parece~nos, também, que no dirigismo do ques-­
tionãrios distribuldo pelo Presidi:mte 'da·· COrriissão 
de Economia do Senado, as perguntas refletem opi­
niões que estão baseadas numa visão econômka de 
curto prazo, não condizente com a dimensão que 
importa a informática, de fator de profundas alte­
rações futuras riO -campo social, psicológico~ econ~ 
mico e político. Não concordamos que este assunto 
que tem compromissos com o nosso futuro seja dis­
cutido à luz de uma conjuntura localizada, nos dias 
em que estamos vivendo. 

No Simpósio dO Senado todos os partidos avali­
zaram a condueão do Poder Executivo sobre a nos­
sa política de ii:tformática. ·ÀpfeciaríanioS · qlie O 
Congresso promulgasse instrumentos que garantis­
sem a realização das esperanças de alta determi­
nação de todos nós tão bem terpretadas pelo Sena-
dor Nilo Coélho.''- - -

A nossa opinião coincide com a da Sociedade Brasilei­
ra de Computação e de outras entldades que lidam nos 
setores da informátiCa e d-a telecomunicação. 

Eu quero também, inicialmente, cumprimentar o Mi­
nistro pelo notável crescimento já ressaltado pelos Sena­
dores Jorge Kalume e Marcondes Gadelha no setor das 
tele_comunicações. 

Na realidade, o Brasil é um país moderno, o que não 
quer dizer que seja um Pais desenvolvido, são categorias 
diferentes entre um país moderno e desenvolvido. 
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Eu, há pouco tempo, Sr. Ministro, visitei a área seca 
do sertão do Nordeste, que o Senador Marcondes Gade­
lha tem muita intiritidade, na cidade de Salgueiro, numa 
região, oi:tde nos últimos cinco anos de seca morreram 
três milhões e meio de pessoas~ lá encontrei um telefone 

_ DDL E na realidade eu não sei se aquele sertanejo -que 
ganha CrS 15.300,00 iria talvez ligar para o Fundo Mo­
netário Internacional para saber qual a nova política 
adotada na questão salarial ou talvez ele quisesse ligar 
para o Senador Marcondes Gadelha para saber se have­
ria nova desindexação nos seus salários. 

Eu também me congratulo que um seringueiro do 
Acre possa pegar um telefone DDI para saber a cotação 
da borracha na Bolsa de New York. Isto ê um pafs mo­
derno mas não é um pafs desenvolvido na categoria polí­
tica que nós estamos querendo analisar a questão da in­
formática e a questão da telecomunicação que convergi­
-rão naturalmente na telemática. 

Então as minhas perguntas ao Ministro das Comuni­
cações são de categorias políticas. Eu perguntaria ao Mi­
nistro como ele define tecnologia nacional. Eu pergunta­
ria ao Ministro, como ele define transfer-êO.cia de tecno­
logia. Se tecnologia se transfere. E eu quero fazer uma 
distinção entre tecnologia e know how, tecnology - não 
sei falar muito_bem como o Senador, mas dá para enten­
der -o meu sotaque brasileiro- tecnology e know how. Eu 
queria saber do Ministro com() ele enteride Õ dorrlíniÕ- do 
ciclo tecnológico; como ele conceitua empresa nacional; 
.como ele define sOberania nacional; como ele vê o im­
pacto da tecnologia avançada e um possível social atra­
sado, preocupação que não é dos empedernidos ad~er­
sários do Governo, mas da Comissão das Ciências e Tec­
nologia das Nações Unidas; como ele entende que a en­
genharia nacional- que quando eu digo nacional quero 
dizer brasileira - se desenvolverá com maior in!~ligên­
cia, montarÍCio ventiladores para a IBM ou montando 
coll!putadores para os brasileiros. 

Aproveito a oportunidade, como Presidente da Subco­
missão de Informáticã na Câmara dos Dej>utados, para 
dizer a. V. Ex~ que algumas afirma~ões feitas na sua con­
ferência, el-as realmente merecem uma amPla reflexão da 
sociedade. Quando V. Ex~ diz que infOr-matização sere­
sume num processo promotor de c:onservação, tratamen­
to e difusão de informação e a sua utiliZação, há quem 
diga o contrário. O parlamento francês, o parlamento ja­
ponês, o parlamento inglês, o parlamento sueco, ~les ~e­
finem a infOrmática comO urna câtegoria llin pouco mais 
abrangente, eles acham que a informática transmite in­
formação, informação é poder, de maneira. que ela não 
se resume a um processo promotor de r:tn;nazenamento 
de informaÇão, mas ela transcende essa categoria para se 
tornar uma categoria de soberania nacional. 

E, finalmente, eu gostaria de- tecer algumas poucas 
considerações sobre a intervenção brilhante e talentosa 
do Senador Roberto Campos, eu quero cumprimentá-lo 
pela sua defesa da Lei, da Constituição e desta Casa. Na 
realidade~ Senador, esse seu aporte político a n~sa ~_ese 
da Asseffibléia Nacional CÕnstituinte -certamente levará 
este País a uma democratização bastante mais rápida do 
que seria previsível num processo tecnológico atrasado. 

Eu quero dizer que o Senador Roberto Campos utiliza 
naturalmente um raciocínio da econômia que o Brasil es­
tá carente de capital e portanto Por que_investir 100%, 
quando poderíamos investir 51% apenas? Se esse raciocí­
nio for 1,1m pouco longo, -eu acho que a gente poderia 
economizar 49% e deixar os tOO% para a empresa estran­
geira por que então estaremos economizando aind~ m~is 
capitãis. - -

Eu acho que o Governador da Província de Buenos 
Aires quis por decreto acabar com a luta de classes, ele se 
assemelha um pouco também com um certo raciocínio 
nossõ: põr decreto se baixa salários e por decreto se d~­
sindexa a inflação deste País, De maneira que os raciocí-
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nios, quando eles são viciados, eles são vicüidõs e não ló­
gicos na Província de Buenos Aires e na Província de 
Brasilia. 

Acho que, na realidade, a tecnologia, ainda comentan­
do o Senador Roberto Campos, se desenvolve com in­
vestimento e com pesquisas, com investimento em recur­
sos humanos. O que fez o Japão de resto? Aqui no Brasil 
algumas das tecnologias sobretudo em alguns campos 
que o Minísfro sabe eStâ se desenvolvendo, não como o 
japonês, copiando e roubando, mas fazendo contraban­
do dela. 

De maneira que as minhas perguntas são aquelas que 
inicialmente fiz e aproveito essa rara oportunidade, na 
presença do Ministro das Comunicações, para dizer que 
também como membm da Comissão de Comunicação, 
este Congresso - e referandando a tese brilhantemente 
def~ndida pelo Senador Roberto Campos- pede humil­
demente o direito de ver uma das 14 versões_ do_ Código 
Nacional de Telecomunicação que estariam para vir 
para esta Casa, para. apreciação do_Congresso Nacional, 
órgão legítimo de legislação e, entretanto, no que esta­
mos informados eram 14 versões já apresentadas- no Có­
digo Nacional de Telecomunicação - nenhuma das 
quais fOi jamais vista por algum membro deste Parla­
mento. 

Muito obrigado, Sr. Ministro. 

O SR. HAROLDO CORREADE MATTOS.::_ Exm' 
Sr~ Deputada efetivamente V. Ex• me coloca tantas ques­
tões de inopina~o que eu já mal me lembro da primeira. 

A SRA. CRISTINA TAVARES- Eurepitirei, agora. 
tinha mais outra. Eu não tenho procuração para defen­
der a Secretaria Especial de Informática, tem o prestigio­
so Conselho de Segurança Nacional que o fará com mais 
competência do que eu. Mas eu gostaria de saber se a 
opinião de V. Ex.', coincide cQm a opinião do Senador 
Roberto Campos, a respeito da política de reserva de 
mercado da Secretaria Especial de Informática e da ile­
gitimidade da sua existência. Eu acho que é ilegftimo 
porque teria que passar aqui e não tem nada haver com o 
Conselho de Segurança Nacional, mas eu fiquei curiosa. 

Então a primeira pergunta é sobre a Secretaria Espe­
cial de Informática; segundo como V. Ex' define tecnolo­
gia nacional? 

O SR. HAROLDO CORREÀ MATOS- Por favor, 
Sr• Deputada, uma de cada vez porque se não a memória 
do sexagenário jâ não armazena tanta informação a um­
só tempo. 

A primeira pergunta é sobre a legitimidade da Secreta~ 
ria Especial... 

O SR. HAROLDO CORREA DE MATTOS- Exce­
lênCia, acredito que está é materia que os Srs. Congres­
sistas podem melhor do que eu julgar. Eu não sou-um es­
pecialista no assunto, de forma que eu me eximo de, 
sobretudo, contraditar a opinião de um Senador da Re­
pública, não é matéria da minha competência. 

A SRA. CRISTINA TAVARES- Muito bem. 
Como é que V, Ex' define tecnologia nacional? 

O SR. HAROLDO CORREA DE MATTOS -Sr• 
Deputada, ex_iste tecnologia, não existe tecnologia nacio­
nal, tecnologia é alguma coisa universal. Há centenas, 
milhares de revistas publicadas em todo o mundo que 
abordam temas de toda a natureza e_caberá a cada País 
veler-se desse conhecimento disperso, espalhado, 
apreendê-lo, trazê-lo para dentro de -suas fronteiras, e a 
partir disso que está por aí, procurar desenvolver aquelC:S 
produtos que melhor se coadunam com as suas necessi­
dades e com a sua capacidade tecnológica, com a sua ca­
pacidade de produção e considerando sobretudo que. 
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sem economia de escala, não se vende coisa nenhuma. 
De modo que tecnologia nacional é sobretudo formação, 
é sobretudo treinamento, é Sobretudo desenvolvimentO 
de poder criativo através de um trabalho cerebral, centro 
de pesquisas, leituras e encontros, onde os temas sejam 
livremente debatidos. Existe tecnologia. Esta tecnologia 
que está livre e dispersa, deverá ser importada, deverá ser 
apreendida, porque não precisa importar, ela está nas re­
vistas, ela está nos livros. Ela deverá ser apreendida e o 
que é importante ê que nós tenhamos uma equipe de ho­
mens neste País, que acompanhem tudo que o mundo 
faz, e que, em alguma eventualidade, nós possamos re­
produzir alguma coisa aqui dentro, com os nossos recur­
sos, ocom os nossos insumos, com o nosso know how. 

A SRA. CRISTINA TAVARES- Existem outras 
defin-ições de tecnologia ... 

O SR. HAROLDO CORREA DE MATTOS- De­
verã haver, Ex~ Eu não me preocupo com definiçÕes, a·· 
minha preocupação ê com o entendimento das coisas. 

A SRA. CRISTINA TAVARES- Existem óutros 
entendimentos, o da engenharia nacional, o própiiO-CfO~ 
verno do Japão que entende por tecnologia a criação e o 
principio tecnológico capaz de inovar a criar e não ape­
nas copiar onde ela jã existe. 

O SR. HAROLDO CORREA DE MATTOS- Não 
se trata de copiar, nós não estamos copiando, nós esta­
mos criando, Deputada. A Sra., se desejar visitar o Cen-­
tro de Pesquisa de Campinas, -·eu terei prazer em 
acompanhã-la. Nós estamos efetivame-nte criandO ... 

A SRA. CRISTINA TAVARES- A concepção de 
tecnologia dos países que criaram tecnología é um pouco 
diferente, mas cada país evidentemente tem a sua concei­
tuação. 

Eu perguntaria, já que V. Ex• falou sobre empresa na­
cional na ãrea de telecomunicações: qual a sua definição 
de empresa nacional? 

O SR. HAROLDO CORREA DE MATTOS- Em­
presa nacional é aquela cujo capital votante estâ em 
mãos de empresários brasileiros. 

A SRA. CRISTINA TAVARES- Esta é a Sua defi­
nição? Existem, tambéin, outras conceituações. 

E como V. Ex• define a soberania nacíonal? 

O SR. HAROLDO CORREA DE MATTOS- So­
berania nacional, minha Sra., é alguma coisa que eÜ 
apren-di desde 1939 ilã Escola Militar do Realengo, e não 
abro mão deste meu conceito, não abro mão do meu -pá­
triotismo, nunca entendi que nós, do setor de telec_omini­
cações, tivéssemos feitO qualquer coisa que agredisse 
essa soberania. 

A SRA. CRISTINA TAVARES- O Sr. não definiu, 
eu pedi qual é a sua definição. 

O SR. HAROLDO CORRE:A DE MATTOS- Esta 
defininJÇão é clássica, todo mundo sabe. S o poder que o 
País tem de comandar seu destino, de não se sujeitar a 
imposições estrangeiras. Em síritese, este ê o grande cõn­
ceito de soberania, não só naciOn-al, soberania até indivi~ 
dual. 

A SRA. CRISTINA TAVARES - Agora, í\ inteli~ 

g:ência nacio-nal, a engenharia nacional em seu entendi:. 
menta está criando tecnologia na área de telecomuni­
cações? 

O SR. HAROLDO CORREA DE MATTOS- Nós_ 
estamos criando tecnologia na área de telecomunicações. _ 
Veja bem, criar tecnologia efetivamente começa com 

pesquisa de base. Só a pesquisa de base cria a tecnologia; 
a n'ãssa pesquisa de base é in"cípiente, nós não temos ain­
da uma infra~eshutura para fazer uma pesquisa de base 
que se possa apresentar nos grandes palcos internacio­
nais. Nós i_emos que, preliminarmente, partir para o de­
senvolvinlefito de pesquisa apficada. É isso que nós esta­
mos fazeitdo ainda de uma_ forma incípíente, porque os 
recursos são pequenOs, e são pequenos porque erif Sal­
gueiro morre gente de fome, morre gente de sede. Então, 
antes de nós pensarmos em fazer grandes investimentos 
em desenvolvimento tecnológico temos que pensar em 
matar a fome e a sede dessa gente. 

A SR• CRISTINA TAVARES - Eu agradeço a V. 
.Ex•, mas eu gostaria que não debitasse a crise nacional 
aos sertanejos que estão morrendo de fome, até porque o 
salário deles ... 

O SR. HAROLDO CORREA DE MATTOS- Per­
dão, mas V. Ex' distorceu minhas palavras, eu jamais 
disse isso. A interpretação é sua. 

A SR• CRISTINA TAVARES- O Sr. disse que não 
se faz tecnologia porque se está matando a fome dos norM 
destino ... 

O SR. HAROLDO CORREA DE MATOS-. Eu dis­
se que há prioridades maiores do que o investimento em 
tecnologia, há prioridades maiores, há outra escala de 
valores. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Muito 
obrigado, um outro Deputado, Odilon Salmoria, gostaM 
ria de falar. Ele poderia ser breve, porque a Comissão 
tem ainda ... 

O SR._ODILON SALMO RIA- Eu serei breve, Pre-­
sidente, e_ agradeço a prlorl a gentileza do Pre"sidente da 
Co-miSsão de Economia do Senado Federal em permitir a 
nós os Deputados participar nesta Comissão Técnica do 
Senado. · 

Com relação à palestra do Ministro, eu s6 tenho a 
elogiá-lo, aliás eu já havia O!Jviqo V. EX:• em outras opor­
tunidades, no Esta_do de Santa Catarina. E tenho a eloM 
giar, também, o trabalho e o crescimento do seu Minis­
tério e das Comissões em nosso País. 

Eu só gostaria de fazer algumas observações com re­
laçãO ao bombardeio que o Sr.--Roberto Campos fez à 
Secretaria Espicial de Informática. EfetíVa"inente a Se­
cretaria Especial de Informática - 1e eu também, não te­
nho procuração para defendê-la- carece de uma lei, ela 
foi ériada apenas por Portãria e os atos dela efetivamente 
n_ão passaram pelo Legislativo. Mas, todos nós sabemos 
que está Vindo uma lei para o CoilgresSo Nacioriãl;justa­
mente para ser sanado este problema constitucional, que 
também V. Ex• levantou ... 

-Ó SR. PRESIDENTE (Roberto Campo-s) - Perdão, 
mas as leis são para regular -e não para sanar. 

O SR. ODILON SALMORIA- Para regular, justa­
mente. V. Ex• usando termos como tecnologia indígena, 
como tecnolOgia doméstica, como empresas a brasileira­
das·~ também, _bOmbitrdeou unl pouco a empresa emiÓen­
timente nacional, e com relação - eu até queria _fazer 
uma observação antes de encerrar minha participação­
com relação ao monopólio, tem uma lei que proíbe o 
monópolio privado no País. Mas temos muito momo­
pólios que a lei proíbe, mas que existem c-omo, por exem­
plo. o m9.nopólio da indústria moageira de trigo nacio­
nal, e está aí e nós estamos convivendo com ele e aliás 
mu!to atual, no qual existe a particípação de capital es­
trangeiro muito acentuado. Encerrado minha partici­
pação, com a preocupação de ser breve, eu faria uma 
pergunta ao Ministro, mais ou menos como a Deputada 
Cristina Tavares levant9u. o·próprio Senador disse que 
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a SEI, em certas atitudes dela, está tolhendo o desenvol­
vimento maior, até da própria produção nacional, esta­
ria prejudie<tndo o desenvolvimento da comunicação. Eu 
gostaiia de saber do Sr. Ministro, se realmente as atitu­
des da SEI, em manter a reserva de mercado dentro da 
informática, está prejucando O desenvolvimento das co-
municações no País. ' 

O SR. HAROLDO CORREA DE MATTOS- Sr. 
Deputado, o que eu lhe posso responder, é que freqUen­
tes vezes empresários dos setores de telecomunicações 
vJ.o ao nosso gabinete informando que estão sendo pena­
lizados por multas contratuais, por atraso de entrega, 
cuja culpa rião decorre deles, mas de empecilhos à im­
portação de componetes. Isto com graves prejufzos para 
a indústria e com graves prejuízos para o usuãrio, que es-: 
tá pagando seu autofinándilmento, e com graves prejuí­
zos para o setor, que se torna desacreditado diante da 
opinião pública. E eles nos fazem estes depoimentos não 
apenas verbalme_J~te mas através de documentos es~ritos. 

O SR:ODlLON SALMORIA- Empecilhos criados 
pela Secretaria Especial de Informática? 

-0 SR. HAROLDO CORREA DE MATTOS- Em­
pecilhos criados à importação de componetes que pas­
sam pelo crivo da Secretaria Especiãl de Informática. 

-0 SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Nenhum 
outro comentário. 

Quero agradecer ao Sr. Ministro pela sua exposição 
convincente, lúcida e objetiva. E agradecer-lhe o tempo 
que ele despendeu conósco, ele que ê um homen extre­
mamente ocupado. E para nós motiVo de satisfação ele 
condeScender em partilhar conosco uma parte da ma­
nhã, sacrificando assim suas atividades burocráticas nor~ 
mais. Não esperava outra coisa da Sa. Ex~ o Ministrá, 
senão o brilho e sobriedade. Muito obrigado, Sr. Minis­
tro. 

COMISSÃO DE ECONOMIA 
:Z• Reunião realizada 

em 21 de março de 1984 

Às dez horas do dia vinte e um de março de mil noveM 
centos e oitenta e quatro, na sala de reuniõeS da ComisM 
são, Ala Senador Nilo Coelho, presentes os Srs. Senado­
res Roberto Campos, Presidente, Severo Gomes, Gabriel 
Hermes, Pedro Simon, Benedito Ferreira, Fernando 
Henrique Cardoso, Marcondes Gadelha, Cid Sampaio, 
Fábio Lucena e José Fragelli, reúne~se a Comissão de 
Economia. Comparecem, também, os Srs. Deputados 
Pimenta da Veiga, Crístína Tavares, Josê Jorge, Odilon 
Salmoria e Aníbal Teixeira. Ao iniciar os trabalho.s, o Sr. 
Presidente comunica à Comissão que nesta data estava 
prevista a palestra do Sr. Edson Fregni, President~ da 
ABICOMP, que no entanto, não pôde comparecer. A se­
guir, o Sr. Senador Severo Gomes solicita a palavra para 
formular questão de ordem subscrita por S. Ex• e pelos 
Srs. Senadores Fábio Lucena, Cid Sampaio, -Marcondes 
Gadelha e Pedro Simon, solicitando que a mesma seja 
consignada ern Ata. A Presidência defere a solicitação. 
Com a palavra, o Sr. J. C. Melo, conferencista convida­
do para esta oportunidade, apresenta seu pronuncia­
mento, sendo interpelado pelos Srs. Senadores Fábio 
Lucena, Marcondes Gadelha e Severo Gomes e pelos 
Srs. Deputados Odilon Salmoria e Cristina TavareS. AnM 
tes de encerrar a reunião, o Sr. Presidente determina que 
as notas taquigrãficas, tão logo 'tradUzidas, sejam anexa­
das a presente Ata. Nada mais havendo a tratar, encerra­
se a reunião, lavrando eu, Francisco Guilherme Thees 
Ribeiro, Assistente da Comissão, a presente Ata que, 
lida e aprovada, sirá assinada pelo Sr, Presidente. 
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ANEXO i À ATA DA 2' REUNIÃO DA CO­
MISSÃO DE ECONOMIA REAUZADA EM 21 
DE MARÇO DE 1984, QUE SE PUBLICA, DEVI­
DAMENTE AUTORJZADA PELO SR. PRESI­
DENTE. -QUESTÃO DE ORDEM FORMULA­
DA PELO SEN. SEVERO GOMES-

A realização deste ciclo de conferências sobre a políti­
ca nacional de informátiáa inostfa, mais uma vez1 a 
atenção do Senado Federal para uma das questões mais 
ímportantes de nossos tempos. Já no ano passado re<J.li­
zamos um simpósio sobre o_ mesmo assunto- mais im­
portante do que este, porque mais abrarlgente, mais 
completo e, sobretudo, porque patrocinado oficialmente 
pelo Senado. 

Aquele simPósio, competentemente coordenado pelo 
ilustre Senador Henrique Santillo, alCançou seus propó­
sitos e a matéria coligid.ã foi PUblicada, ci.Chando-se à dis­
posição doS iriteressadOs. 

Esta é_ uma questão de tal importância que, ao seu ren­
der, se desenvolvem interesses em permanente rearticu­
lação, revelando um amplo quadro de conflitos e pres­
sões internas e externas. Principalmente as externas, qUe 
vêm crescentemente apertando o cerco. 

Por tudo isto, este ciclo deveria merecer a atenção dos 
diferentes personagens que estão na boca de cena da in­
formática brasileira. 

Ocorre, no entanto, Sr. Presidente, que a forma anti­
regimental que assinalou o iníCio dos trabalhos não pode 
passar sem reparos. 

A ComiSsão de Economia deliberou, em reunião ex­
traordinária de 24 de novembro do ano passado, a reali­
zação do ciclo de conferências .. Não foi, todavia, ouvida 
sobre a oportunidade das datas, sobre as personalidades 
a serem convidadas, nem para sugerir os temas'que de-­
vessem privilegiar a atenÇão dos congressistas, de acordo 
com o que dispõe a alínea i do art. 94 do regimento inter­
no. 

Mais ainda, s~. Presidente, o regim-ento interno ê taxa­
tivo quando estatui no seu art. 127: .. às comissões é ve­
dado fixar a pauta deis túibalhOs de uma sessão legishúí-" 
va para outra". 

I nsaná v e!, ainda, dentro da prática congressual, foi a 
iniciativa do seu presidente em _formular as sugestões 
para o debate . .9: claro que o presidente facultou aospar­
ticipantes a livre colocação de outras questões, mas o 
questionário tem infelizmente, uma força indutora, pois 
em cada ítem jâ estão irisTnuadas conclusões e, em todos 
os casos, coerentemente alinhadas, com argument_os 
implicitos para a cond6Ô.ação da política de informática 
traçada pelo Governo, que ê o tema deste ciclo de confe­
rências. 

~certo que a influência do questionário será pequena, 
diante da independência e da qualificação dos partici­
pantes. Restaria, no enúmto, a insólita e errôneã. ima­
gem, decorrente! do questionáiio, de que a Comissão de 
Economia do Senado tC:m-, pela sua maioria, uma po­
sição antagônica à política nacional de informática-:.....:: O 
que não corresponde à verdade. e tem o condão de reali­
mentar as pressões e investidas dos interesses antinacio­
nais. 

Brasília, 21 de março de 1983.- Severo Gomes- Fá­
bio Lucena - Cid Sampaio - Marcondes Gadelha~ Pe­
dro Simon. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

ANEXO li Â ATA DA 2• REUNIÃO DA CO­
MISSXO DE ECONOMIA REALIZADA EM 21 
DE MARÇO DE 1984, QUE SE PUBLICA DEVI­
DAMENTE AUTORJZADA PELO SR. PRESI­
DENTE- INTEGRA DO APANHAMENTO TA­
QUIGRÃFICO -

PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO CAM­
POS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR SEVERO 
GOMES 

COMISSÃO DE ECONOMIA 
DEPOENTE: J.C. MELLO 
REUNIÃO REAUZADA EM 21/3/1984, 
ÀS l 1:00 HORAS 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Srs. Se­
nadores, Srs. Deputados, minhas Srst e meus Srs., vamos 
hoje dar continuidade à seqíiência de palestras e debates 
sobre a política nacional de Informática, um assunto 
sobremaneira crucial para impedir que o Brasil se retalhe 
tecnologicamente. 

Haviam dois oradores convidados para hoje. O pri­
meiro era o Presidente da ABCOMP, o Sr. Edson Fregni 
que, entretanto, alegou não lhe ser possível vir nesta data 
e solicitou ser _ouvido ao longo do mês de ã.briL Solicitei­
lhe que designasse um representante autorizado a falar 
pela ABCOMP, mas S. s~ pfefere comparecer ã Comis­
são pessoalmente e uma data será fixada em abril, para 
que S. S' tenha oportunidade de se dirigir à Comissão de 
Econ_omia do _Senado, representando o ponto de vista da 
ABCOMP - Associação Brasileira da Indústria de· 
Computadores. 

Gostaria de dar a palavra, no momento, ao segundo 
dos oradores convidados, Dr. J.C. Mello, autor do livro 
já bem conhecido dos círculos técnicos "A Incrível POií~ 
tica Nacional de Informática". Tem a palavra o Dr. J.C. 
Mello. 

O SR. SEVERO GOMES- Sr. Presidente, peço a pa­
lavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Pois não, 
nObre Senador. 

O SR. SEVERO GOMES- (Para uma questão de or­
dem)- Sr. Presidente, a realização desse circulo de con­
ferências sobre a Política Nacional de Informática mos­
tra, mais uma vez, a atenção do Senado Federal para 
uma das questões mais impo-rfantes dos nossoS tempos. 

Já no ano passado reali.Zitmos um Simpósio sobre o 
mesmo assunto, mais importante do que esse e mais 
abrangente, mais completo e sobretudo porque patroci­
nado oficialmente pelo Senado. Aquele SimpósiO- foi 
competeritemente coordenado pelo ilustre Senador Hen­
rique Santillo. 

.os~, P.B-I;SIDENTE (Roberto Campos)- Por que 
V. Ex~ diz que este não é patrocinado oficialmente pelo 
Senado? V. Ex• leu a ata da Reunião da ComiSSão· de 
Economia de 24 de novembro de 1983? 

O SR. SEVERO GOMES -A questão de Ordem vai 
- - ---s-erdiscutida e V. Ex' ouvirá em seguida._ 

Essa é uma questão de tal importância que ao seu re­
dor desenvolvem interesses em permanente rearticulaçào 
revelando um amplo quadro _de conflitos e pressões in­
ternas e externas, principalmente as exteinas que vêm 
crescentemente apertando o cerco. 
~Por tudo isso esse ciclo deveria merecer atenção dos 

diferentes personagens que estão na boca de cena da in­
formática brasHeira. 

Ocorre, no entanto, Sr. Presidente, que a forma anti­
regimental que assinalou o início dos traballios não pode 
passar sem reparos. 
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A Comissão de Economia deliberou, em reunião ex­
traordinária de 24 de novembro do ano passado, a reali­
zação do ciclo de conferências. Não foi, todavia, ouvida 
sobre.~ oportunidade das datas, sobre as personalidades 
a serem convidadas, nem para sugerir os temas que de­
vessem privilegiar a atençãO dos congressistas, de acordo 
com o que dispõe a aHna i do art. 94 do Regimento Jnter­
no. 

Mais aínda,-Sr. Pfl!sidente, o Regimento Interno é ta­
xativo quando estãtui no seu art. 127; 

"Ás Comissões é vedado fixar -a p~uta dos traba­
lhos de uma sessão legislativa para outra." 

Insanável. ainda dentro da prática congressual, foi a 
iniciativa do seu Presidente em formular as questões 
para o debate. t claro que o Presidente facultou aos par­
ticipantes a livre colocação de outras questões, mas o 
questionário tem, infelizmente, uma força indutora pois 
em cada item jã estão insinuadas conclusões e em todos 
os casos, coerentemente alinhadas com argumentos 
implícitos para a -~ondenação da política em infOrmática 
traçada pelo Governo, que ê o tema deste ciclo de confe­
rências. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Meu si­
___ lêncio não signíficã aceitação. 

O SR. SEVERO GOMES- 10 evidente. 
É certo que a influência do questionáriO seiã pequena 

d_iante d~ i[ldependência e da qualificação dos partici­
pantes. Estaria, no entanto, a insólita e errônea imagem 
decorrente do questionário de que a Comissão de Econo­
mia do Senado tem pela sua maioria uma posição anta­
gônica à Política Nacional de Informática, o que não 
corresponde à verdade, e tem o condão de realimentar as 
pressões investidas dos interesses antinacionais. 

Esta propositura está assinada por mim- e pelos Sena­
dores ... 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Repilo a 
insinuação de V. Ex• É totalmente inaceitável. 

O SR. SEVERO GOMES- Sr. Presidente, ilão estou 
fazendo insinuaçã-o nenhuma. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Indigna 
de um Senador que se dirige a outro Senador. Estamos 
no mesmo nível de padrão. 

O SR. SEVERO GOMES -Sr. Presidente, não ftz in­
sinuaç~o nenhuma. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Fez uma 
insinuação e ela é considerada inaceitável. 

O SR. SEVERO GOMES - Esse questionârio induz 
a essas questões. V. Ex• poderia até ler o seu questio­
nário para que os outros Senadores pudessem julgar se 
realmente ele induz ou não à conclusão. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Sr. Sena­
dor, não é questionário. 1l. um roteiro de possível discus­
são e o ofício em que se transmitiu o papel em causa diz 
o seguinte: 

"Em adita:inento ao ofício n\"' 04/83, de 9 de de­
zembro de 19~3, tenho a honra de transmitír~lhes, a 
título meramente indicativo, alguns possíveis temas 
para debate por ocasião do seu comparecimento à 
Comissão de Economia do Senado Federal". 

Esses temas não são abrangentes e em nada devem ini· 
bir V. Ex•, na livre formulação dC: idéias e enriquecimen­
to dos temas e propositura de soluções. E má fé dizer que 
isso aqui é um fator limitativ~. 

O SR. SEVERO GOMES- Seria suq)reendente que-
V. Ex• quisesse limitar a eXpansão das idéias, isso é ób-
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via. Quem vem aqui ao SenadO tem liberdade para expor 
e defender as suas idéias. -

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - V. "Ex i 
mencionou que havia sido traçado uma pauta. Não foi 
traçada a pauta. Pauta se traça unicamente ... 

O SR. SEVERO GOMES- Quero depositar na mesa 
este documento com a assinatura dos Srs. Senadores 
para ser registrado na Ata. 

O SR. PRI:.SIDENTE (Roberto Campos)- Estâ cer­
to, registrarei, mas não aceito as insinuações de V. Ex• 
nem reconheço nenhuma imperfeição regulamentar ou 
processual no caso. 

V. Ex• e os Srs. Senadores, quando decidiram da con­
vocação da Conlissão, convidei aqueles Senadores pre­
sentes -V. Ex• não estava presente, isso não é niinha 
culpa - para que sugerissem temas e possíveis pessoas. 
Não recebi sugestões. Construtivamente naquela -ocasião 
já fonercia nome de algumas pessoas para a aprovação, 
convidando os Srs. Senadores para sugerir pessoas adiw 
cionais. Naquela ocasião, já enunciei ciii:Co nomes PóSsf­
veis e me ofereci para considerar outras possibilidades. 
Não recebi de V. Ex• nenhuma indicação. 

O SR. SEVERO GOMES- Vim tomar conhecimen:-­
to de; Comissão atiãvéS do"-qU.estionãrio que V. Ex• man­
dou às diferentes assOciações.. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Não te­
nho culpa se V. Ex• não foi assíduo às reuniões da Co­
missão de Economia e nãO compareceu à reuriíSo~ .. 

Q_ SR. SEVERO GOMES - Não compareci à reu­
nião extraordinária. 

O SR. PEDRO SIMON- Sr. Presidente, V. Ex• per-
mite? - --

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - V. Ex• 
tem a palavra. 

O SR. PEDRO SIMON - Vi a Ata da Comissão de 
Economia, de uma reunião extraordinária, na qual V. 
Ex• propunha a realização dessa série de debates e dizià 
que oportunamente- estã na Ata- seria feito um te­
mário dessa dicussão. 

Não compareci a alguma reunião na qual se discutisse 
o calendário e o: nome das pessoas que aqui viriam. Pedi­
ria· a V. Ex• que nos dissesse em que ata, em que reunião 
da Comissão foi aprovado o calendário, os temas e as 
pessoas a serem convidadas. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)-'- St. Sena­
dor, a reunião foi extraordinária, mas convocada anteci­
padamente com notificaçãO a todos os Srs. Senadores. 

O SR. PEDRO SIMON - Correto. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Na reu­
nião discutiram-se nomes e determinou-se que a série de 
audiências começaria em março. A rigor não entendo 
por que a natureza dessas ... Há medo da verdade? Há al­
guém que tenha medo da verdade? Se alguém tem algum 
nome a indicar pode indicá-lo, qualquer que seja o seu 
colorido ideológico. Quem tem medo da verdade? Esta­
mos aqui para explorar a verdade sob todos os seus ân­
gulos. 

Tem a palavra o Dr. J. C. Mello. 

O SR. J. C. MELLO - Exmo. Sr. S.enador Roberto 
Campos, MD Presidente desta Comissão de Economia 

Exmos. Sr. seriadores e_ Deputados 
Minhas Senhoras, Meus Senhores 
Inicialmente desejo agrad_ecer a oportunidade e a im­

portância deste convite, a fim de que eu possa trasmitir 
aos Senhores as minhas críticas à atual Política Nacion"ã.l 

de Informática. A oportunidade e a importância 
obrigam~me a ser bem específico, e a deiXã.r de lado as 
generalidades. 

Assim é que falarei somente uma vez, e agora, sobre a 
importância da informática, sendo suficiente dizer que 
de 1972 até 1982 gastaram-se 500 bilhões de dólares nos­
Estados Unidos em salários de programadores, e que 
neste ano de 1984 ela já está sendo chamada de indústria 
de 1 Trilhão de dólares, e que dentro de poucos anos ela 
será a primeira indústria nos Estados Unidos. Some-se 
essa potencialidade industrial à importância social da in­
formação manipulada em quantidades imensuráveis e 
com rapidez extraordinária, e temas uma visão sucinta 
da importância do assunto. Trata-se simplesmente de 
uma nova revolução industrial, e o Brasil dela participa 
ou ficará destinado a essa nova forma de escravidão. 

1: pacifico, na minha opinião, que deve existir uma 
Política Nacional de Informática, que deve existir uma 

- Proteção aos investimentos e à geni;lidade nacionais, e 
issO estamos afirmando há onze anos. 

Mas de quê Política Nacional de Informática estamos 
falando? Da atual que é uin ataque fràntal aos princípios 
que regem as- relações comerciais entre as- nações? Da 
qtual, que criou-verdadeiros cartórios de empresários_ na­
Cionais? Da atual que é xenófoba, pois nem sequer jolnt­
Vimtures admite? "Da atuai que não tem trazido de volta 
resultados verdãdeifõs e concretos? Da atual que é um 
imenso equívoco? 

Não, meus senhores, eu raiO de uma verdadeira e sobre­
tudo natural e permanente Política Nacional de IÕformâti­
ca, que ni.io sejã fraca comoo a atual, que nio seja amoral, 
que não seja aética e sobretudo que seja naturalmente de­
fensável sem necessitar da proteçio ManuMUitare do 
SNT. 

Vejamos quem defende a itual Política -Nacional de 
Informática: 

I. O SNI. ~sabido por todos que a PNI, embora de 
direito sob o Conselho de Segurança Nacional, é dirigida 
de fato pelo SNI, o qual sempre pretendeu, desde os pri­
mórdios da PNI, controlar este importante setor. Em 
1980 eu ouvi num importante gabinete do Palácio do 
Planalto a seguinte afirmação: .. Dr. Melo, encjuanto nós 
formos governo teremos dois dogmas de fé: a política 
nuclear e a política de informática". Deixando de lado as 
razões pelas quais o SNI controla a PNI através da Se­
cretaria Especial de Informática, ele é o seu grande de-_ 
fensor. 

Ora, não existe nenhuma razão, política ou prática, 
para essa subordinação de fato ao SNI e de direito ao 
CSN:_.Se isso é um assunto de segurança naciOrlal, pode~ 
rei afirmar que saúde também é, educação também é, 
transportes também é, e assim por diante. 

Portanto, o que o SNI defende é a sua anormal hege­
monia so_bre o setor, e não, uma PNI pelos seus princí­
pios. e uma defesa em causa própria. 

2. A imprensa. A imprensa é leiga, ela nada conhece 
te~n_ic~mente_~~~_!:e __ ~~-~~-dl!~t~i-~_ ~-~Ç)~_pu~~d2!~!-~ 
desconhecendo o seu lado técnico, não tem tido- con­
dições de criticar o ·seu lado comercial e político, tão 
cheio de escândalos talvez até maiores, sob o ponto de 
vista moral, do que os financeiros dos quais tomamos 
conhecimento de uns tempos para cá. Até hoje, não ví 
nenhum desses escândalos na imprensa, salvo os publica­
dos semanalmente na minha publicação CONFIDEN­
TIAL WEEKLETIER ON BRAZIUAN COMPU­
TER INDUSTRY, em inglês. Essa omissão tem sido 
possível porque os assuntos, antes de terem uma inter­
pretação política eles devem ter uma interpretação téêni: 
ca, e isso não tem acontecido por razões óbvias. --

Assim, a imprensa defende a PNI por natural omissão, 
.o que soma-se ao seu natural nacionalismo. A imprensa 
não tem tido oportunidade de ver que tem defendido in­
teresses inconfessáveis de empresárioS Cartoriais, e não 
os interesses do Brasil. 

Abril de 1984 

A imprensa é a grande inocente útil. 
J. A~ Forças Artnadas. Elas são naCiõnãiis1as por na .. 

~lit'ezfil_, e tem defendido a PNI também como uma gran~ 
de inocente útil. Elas ainda não chegaram à conclusão de 
que estão defendendo rendosos cartórios, e não, mais -
uma -vez, os interesses do Brasil. 

Também o _ _fato de legalmente a PNI estar subordina­
da ao CSN; tem sido uma espécie de aval militar para 
pessoal militar, pols,- em tese, o CSN deve proteger os ín­
teresses do Brasil. 

Mas o CSN não estã gerirido a PNI, e até tem tentado, 
seri::L- éxíto, fazê-lo. A -cOmprovação disso serâ o futuro 
Projeto -de Lei Quê a SEI enviará ao C01igresso: ·nurila 
versão, a subordinação da PNI era ao CSN, mas na ver­
são final, a s_1ibordinação ficou com a SEI sem o CSN. 

Assim, as Forças Armadas além de estarem confun­
dindo_ nacionalismo com rendosos cartórios, desconhe­
cem essa guerra contínua CSN versus SNI. 

4. Os empreslirlos nacionais. É a pura defesa, e exclU­
siva, de interesses próprios: Afinal, a atual PNI criou uns 
confortáveis e rendosos oligopólios subsetoriais, com um 
grupó muito pequeno de empresas em cada subsetor, 
com seus absurd_os preços protegidos dos preços exterio­
res por uma confortável reserva de mercado. Verdadei~ 
ros cartórios, e obviamente defendidos com todas as 
forças disponíveis. Mas· como não podem vir a público 
defender cartórios~ pois isso seria amoral e inaceitável, 
vem defender o sofisma da nacionalidade, da nacionali­
_ _zaçào, do patriotismo, etc. 

Es~a conferénçia _é muito curta e por isso não cito mui­
tos exemplos, escolhendo um somente: a ITAUTEC, em~ 
presa do Banco ITAÚ, cujo presidente é um dos maiores 
defensores da reserva de mercado, apresentou uma pro­
posta à uma concorrênciâ da SEI para escolher os fabri­
cantes nacionais dos chamados Supermínis. Com tecno­
logia estrangeira, necessita-se aproximadamente US$ 5 
milhões _para uma fábrica dessa natureza no Brasil. A 
proposta da ITA UTEC_-=. diga-se de passagem, apoiada 
pela imprensa leiga -prevê a importação na íntegra de 
20 computadores fabricados pela FORMATION, INC., 
dos Estados Unidos, no valor aproximado de USS 5 mi­
lhões, e compatíveis com o IBM 4331-2. Devido à reser­
va de mercado, esses computadores valem três vezes 
mais no Brasil, assim, se o seu "Plano de Fabricação" 
for aceito, a IT AUTEC despenderá US$ 5 milhões e terá 
de volta US$ 15 milhões que não poderia importar, ga­
nhando portanto USS 10 milhões, ou seja, o dobro do 
que custará sua própria fábrica. Em outras palavras, 
uina fábrica às custas do Brasil. Assim torna-se muito 
difícil não defender a reserva de mercado. 

Este é um dos pequenos escândalos da atual Política 
Nacional de Informática, entre centenas de outras_ ao 
longo dos anos. A defesa, portanto, que os empresários 
beneficiados pela SEI fazem da atual Política N acionai 
de Informática nada tem a ver, corretamente, com oBra­
sil e as suas legítimas aspirações. 

S. A ABICOMP. É óbvio que como representante de 
seu~ assQÇhJ._dº$. -~ª-__ d_ef~pdJ!._-ª_r_es~_r_ya __ dt::_m_e_rc_ado._Na 
realidade, ela foi criada exclusivamente para isso. Não 
pode ser compat-ada à sua congênere norte-americana 
Association ofComplltú Manufacturers ACM ou à sua 
congênere europeia European Computer Manufacturers 
Association, ECMA. Ambas não São xenófobãs, ambãs 
não são poHticas, ambas são normativas, estabelecem 
padrões técnicos e éticos que são seguidos no mundo to­
do. E a A_BJÇOMP? Protege oligopólios, protege cópias 
e roubos e piratarias, diz em seus estatutos que dela s6 
podem fazer parte companhias que tenham projetos 
aprovados pela SEI - ou sejam, só ofigopolistas, tam­
bém diz nos estatutos que dela só podem fazer parte 
compa-nhias 100% nacionais pois não aceitam estrangei­
ras e nem sequer associações com estrangeiras - a não 
ser, caracteristicamente, as fundadoras ... 

Como acreditar numa associaçã-o- -dessa naturezã? 
Com tais princípios. defende ela os interesses inconfessá-
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veis de seus associados ou os superiores interesses do 
Brasil'? 

Como explicar que tal associação, teoricamente sem 
credibilidade, receba substancial suporte da própria im­
prensa leiga? 

Aí está, meus Senhores, a somatória de princípios e in: 
tecesses que defendem e mantem a atual Política Nacio­
nal de Informática. Quanto às Forças Armadas e à Im­
prensa, o nosso dever é esclarecer, e isso tenho feito 
continuamente. Quanto à ABICOMP, aos empresários 
nacionais e ao SNI, eles não querem ouvir, e torna-se 
difícil colaborar com quem não usa o dom de ouvir e 
pensar e decidir. Eu seria muito feliz se pudéssemos sen­
tar e discutir, procurando o meio termo, o bom senso, 
mas tddas as minhas ofertas de colaboração sempre tive­
ram como resposta o silêncio. Ta1vez a frase de um em­
presário cartorial que eu ouvi, explique tudo: "Nós sabe­
mos, Melo, que você tem razão, mas ninguém irá admi­
tir. Compreenda isso". Eu, mesmo como empresário, 
simplesmente não compreendo, pois tudo que é dado 
através de um papel publicado no Diário OfiC-íal d-a 
União, tambêm poderá ser tirado com a mesma facilida­
de, ainda mais num país como o Brasil. Eu prefiro a per­
manência da PNI, natural e estável, em vez de uma tran­
sitoriedade altamente rendoSa. 

Vejamos agora, meus Senhores, algumas das inverda­
des, das meias-verdades, dos sofismas que têm ajudado a­
manter a Política Nacional de Informática, bem como 
alguns dos seus maiores problemas: 

l. As estatísticas. Existem duas estatístiCas -ôo se­
tor, uma da ABICOMP e outra da SEI. Em princfpio 
ambas são extremamente in-completas e falsas (ísso será 
provado numa futura palestra aqui neSta Comissão.) 
sendo a da ABICOMP usada apenas nos Projetos di­
Fabricação apresentados por empresários à mesma SEI. 
Neste último caso, as próprias esta"tísticas da SEI são 
usadas para não causarem problemas na própria SEI, no 
projeto fisico-financelr-o da empresa. 

As da ABICOMP são tendenciosas, tem o único pro­
pósito de apresentar um sucesso da Política NaCional de 
.Informática. E tendenciosas porque têm ·2 vícios de ori­
gem: 

a) Apresentam os resultados do Microcomputador 
como se ele, Micro, fosse algo de prinCipal da indústria 
de computadores, quando não é. Informática é -um mun­
do multifacetado e o MiCro tem aínda uma participação 
marginal, não representando de nenhuma forma aquele 
mundo. 

b) Apresentam um "antes" e um "depois", mas sem 
definir o "antes". Ora, foi exatSmerite com· õ advento Cio 
Política Nacional de Informática, que no exterior os cha­
mados Minis e Micros tiveram uma grande expansão. 
"''Antes" da PNI, essa expansão, na sua dimensão atual, 
nem existia. _Se não exístía; não tem seiliido apresentar 
uma comparação de ~·antes"_e .. depois", como os Senho­
res hão de concordar. Qualquer resultado "depois", 
diante do zero de "antes", será um resultado positivo. 

Eu acreditaria naS estatísticas da ABICOMP se não 
existissem esses dois vícios propositais de origeni, os 
quais, evidentemente, as invalidam. O que a ABICOMP 
não tem a coragem de fazer, seria a estimativa do qUe te­
ria acontecido se não tivesseriios tido a PNI, em termos 
de joint~ventures, de investimentos, de empregos, de up­
date e up-grade de tecnologia- que no caso atual é zero 
-enfim, de resultados positivos para o ]3rasif, o que de­
veria ser o único objetivo de uma associação como a 
ABICOMP. 

Quanto às estísticas da SEI, iielas o_sofisma nem ne­
cessitou s_er usado, tamanha incompetência demonstram. 
Para início a SEI classificou- e que eu conheça é a úni­
ca classificação no mundo- os computadores em 6 clas­
ses ou tamanhos ou potencialidades. E com base nessa 
classificação, fez toda a tabulação dos computadores ins­
talados no Brasil. Muito bem, tudo parece correto. Mas 
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que diriam os Senhores se quase toda essa classificação 
estivesse tecnicamente errada'! Certamente que as estatís­
ticas também estariam erradas. 

Pois bem, meUs Senhores, existem os seguintes erros 
técnicOs n_a__referida classificação: --- -

a) COBRA 700 (ARGUS 700) é do mesmo nível do 
NOVA-3, e estão em ciãsse diferentes; 

b)- ECLIPSE é bem superior ao NOVA-3, e estão na 
mesma classe; 

c) DECLO e VAX-llJ780 são diferentes, e estão na 
mesma Classe; 

d) HP2000 e 3000 são diferentes e estão na mesma 
classe; 

e) MBSOOO é outra classe, é bem superior ao IND-
5000/5005 e estão na mesma clas-se; 

f) NOV A-3 e MBSOOO são absolutamente iguais e es­
_tão em classes diferentes; 

g) PDP-8 e IND-5005 sãO- absolutamente igua.ís e es­
tão em dasses diferentes; 

h) COBRA 700 é bem superior ao COBRA 400, e es­
tão na mesma classe; 

i) O 8000 da DA TA GENERAL é da mesma classe 
do VAX-11/780, e estão em classes diferentes; 

j) COBRA 530 está em classe superior ao COBRA 
700, e são da mesma classe, 

k) MEDIDA TA M-2001 está numa classe bem infe­
rior à sua real potencialidade. 

Traduzindo toda essa tecnicidade, Micros e Minis -e 
Supcrmín-is estão todos misturados e invertidos.lsso fa1a 
per sí sobre a credibilídade das estatísticas da SEI. 

~----Os preços nacionais. Existem alguns pequenos 
exemplos que estão custando I ,5 a 2 vezes o preço do in­
ternacional equivalente. Existem outros pequenos exem~ 
pios que estão 20 a 30 vezes o preço do internacional 
equiValente. São dois exemplos de extremos. 

A virtude do meio está 5 e 10 vezes o pfeço inteinitcio­
nal. E o que garante esse excelente negócio, que mesmo 
aos preços internacionais é extremamente rendoso, é ob­
viamente a reserva de mercado. 

A reserva de mercado, portanto, não é para transferir 
um mercado para brasiteiros, ou para transferir tecnolo­
gia que diga--se de passagem não fói transferída, ou para 
o objetivo maior de otimizar operacionalmente o proces­
so chamado Brasil, mas para garantir os rendosos oligo­
pólios com esses absurdos preços. 

Que expttcação dar para 500 a 1.000% a mais? Um sa­
lário de uma montadora nos Estã.dos Unidos custa US$ 
I .600.00, ou seJa, Cr$ 2.080.000,00. A mesma mOntadora 
custa Cr$ 120.000,00, no Brasil, ou seja, 17 vezes menos. 
Que explicação dar para 500 a I .000% a mais? 

-- Para Comprovação, passcr às-mãos do Sr. Presidente, 
oficialmente, um exemplar do meu livro .. A Incrível 
POlítica Nacional de Informática", 

3. A microeletrônica • A m.icroeletrônica tem duas 
fases de fabricação distintas: a difusão e o encapsula­
mento plástico ou cerâmico. A difusão é complexa, exige 
alta tecnologia, grande mercado, grande economia de es­
cala, e grande diversidade de tipos. E obviamente, altíssi­
mos investimentos, de _US$ 500 milhões se incluindo al­
gumas tecnologias modernas. O encapsulamento é fácil,­
rapido, exigindo um investimento de USS 100,000.00. 
Ou seja, uma relação de 5,000 Para I na difusão/encap-
sUlalllt~ntO. - - - - - ---

Há dois anos o Governo fez mais uma famosa "con­
corrência", para escolher duas empresas brasileiras, ou 
seja, um novo cart6rio dos tempoS modernos. Foram es­
colhidas a DOCAS de SA_NTOS e o Grupo TtAÚ, 

Em 2 anos, meus Senhores, nem sequer o encapsula­
inentõ-:_ com a difusão feita no exteriOr- foi feito, e 
somente agora, quando tudo isso está sendo denunciado 
Cõ1no-ma:is uni escândalõ da PNI, é que ambas declara­
ram que irão importar os wafers, ou seja, que irã·o im~ 
portar os circuitos integrados já com a difúsão feita no 
exterior, pelas mesmas firmas estrangeiraS; paradoxal­
mente, que foram excluídas a prlori da referida .. concor-
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rência". Ou Seja, dois anos depois os 2 cartórios, incapa­
zes de cumprirein o objetivo principal, irão começar a fa­
zer o encapsulamento. Lembremo-nos da relação 
5000/L 

E afirmaTam que não fizeram a difusão porqur! o Go~ 
verno não lhes deu os incentivos, as isenções totais de 
impostos e taxas, o ·que transformaria o cartório, já alta­
mente rendoso pela reserva de mercado, ôum verdadeiro 
poço de petróleo. 

Meus Senhores, tenho sido incompreendido e até per­
seguido e _]?oicotado pelos meus princípios que-são-resul-­
tantes de 32 anos de indústria de computadores- e não, 
de uso simples de computadores. Mas a minha condição 
de brasileiro cõnsc~o de suas responsabilidades obriga­
me a denunciar esses escândalos tecnológiocos, tão amo~ 
rais ou talvez até mais pelo crime de lesa-pátria, do que 
os escândalos financeiros. 

Nessas condiçÕes, é multo fácil defender a reserva de 
mercado. E adicionalmente, a enorme--quantidade de em­
presas estrangeiras interessadas em associar-se com bra­
sileiros, para fazer a imediata difusão -repito, difusão 
-- no Bra~il. foram excluídas a priori. 

4. As cópias. Não se fez transferência -de tecnologia 
com a reserva de mercado. Foram feitos Micros e Minis 
e Periféricos de pequeno porte, ou seja, 1 milésimo -do 
que ê a multifacetada indústria de informática. E mesmo 
ç:sse milésimo, na sua quase totalidade, pelo roubo, pela 
pirataria, pelo contiabando e peta cópia descontrolada 
de hardware e software estrangeiro notadamente norte-­
americano. Existem 7 cópias nacionais do computador 
IBM PC. Existem 13 cópias J)acionaís do computador 
APPLE. Existem ll cópias nacionais do computador 
TRS-80. Existem 5 cópias nacionais dos videogames CO­
L ECO e ATARl. Existem 30 cópias do Sistema Opera­
cional CPJM sendo comercializadas no BrasiL Tudo isso 

-e muito mais, é um roubó envolvendo milhões de dólares 
talvez até por dia, se não por semana, quase a totalidade 
com ·o selo da legalidade dado por órgão absurdamente 
subOrdi!lado_ ao Conselho de Segurança N acionai, a SEI. 

Esse universo de cópias, amoral e aético, inclusive en­
volvendo a pirataria do cOntrabando, todo ele do conhe­
cimento da SEI, é avalizado, com a aprova_ção dos Proje­
tos de Fabrtção, pelo próprio CSN, um óriãO de uma 
credibilidade Implícita que deveria ser uma das maiores 
do Brasil. 

E oride a tecnologia? Onde esfá a transferência' de tec­
p.ologia garantída pela reserva de mercado? No mundo 
ffiultifacetado da indústria _de_i)Jformática, eu ·renuncia­
rei à m!nha profissão se for provado qu6jâ temos I milé­
simo sequer da _tecnologia ~xistçnte lá fora. Assumo este 
compromisso público p-erante o Congresso. Provem e eu 
renunciarei. 

Tomo a Hberdade da passar às mãos do Sr. Presidente 
desta Comissã-o Os números 1 a até 14 do tablóide sema­
na1 Confiáericial Weekletter on Brazilian Computer In­
dustry, o qual publico nos Estados Unidos, onde essas 
cópias estão resumidas. 

5. O modelo japonês. Declaro aqui também que 
aceito o modelo japonês de informátíca, tão decantado 
Cõthõ exemplo de reserva de mercado. Pois existem suhs· 
_t_:mciais diferenças entre os modelos brasileiro e japonês, 
propóSitãdamenie esquecidas pelos defensores da reser­
\'a-de mercado .. à brasileira". 

Para início, não temos, no modelo japonês, a ingerên­
cia to_taJ do Governo, quer normativa, quer industrial, 
no indústria de computadores, como existe no Brasil. 
Em segundo lugar, não existem ~artórios no modelo ja­
ponês, qualqu_er cidadão japonês pode fabricar 0 que 
bem entender, tendo ou não recursos para taL Em tercei­
ro lugar, não existe xenofobia no modelo japonês, é sufi­
ciente -dizer que a IBM cresceu no' Japão- com a reserva 
de mercado. Em quarto lugar, a reseryajá acabou e ne-­
nhuma empresa faliu por isso, pois a reserva era natural 
e não m-antida manumi~itare. Em quinto lugar, a quem de 
direito, ou seja, à indústriajaponesa. 
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Mas, meus Senhroes, pega-se apenas o Unlco elo de li· 
gação com a reserva de mercado .. à brasileira", que é a 
palavra reserva de mercado, e se o usa como um exemplo a 
ser imitado. 

Eu aceito a mesma reserva de mercado para o Brasil. 
Vamos implantá-la? Para início, fechemos a SEI e as esta· 
tais COBRA, PRÓLOGO e -CTI. Eu aceito. 

6. A empresa estatal COBRA. Ela é o maior exem­
plo do fracasso da PN!: produtos primários mesmo em 
relação a competição brasileira, eternamente com 
problemas financeiros que continuamente exigem. doiS tí­
pos de aporte de capitais, o primeíro, os auniêrltos de ca­

: pitaiS determinados por seus acionistas estatais, e o se­
gundo, quando os aumentos de capitais não são possí­
veis, os pedidos .. incentivos" de empresas estatais sem 
concorrência pública ou equivalente processo de com~ 
pra. 

Não pretendo_citar os inúmeros eXemplos do passado, 
sobejamente conhecidos pela concorrência de_ COBRA, 
mas somente o último. Em mais uma crise financeira de 
grandes proporções, à qual nem um aumento de capital 
satisfez, a COBRA ganhou um presente da estatal Rede 
Ferroviária Federal, neste início de 1984, consubstancia­
do num pedido de quase 8 bilhões de cruzeiros, o qual a 
salvou de mais um ~ndalo .. 

Assim, aumentO de capital após aumento de capital, 
pedido de incentivo após pedido de incentivo, COBRA 
não conseguiu, até hoje, sequer ser uma empresa compe­
titiva com seus próprios concorrentes brasileiros, sendo 
suas vendas quase que exclusivamente para o próprio 
GoVerno e suas subsidiárias. Estado comprando de Esta­
do, exclusivamente. 

Aí estão, meus senhores, seis das inverdades da atual 
PNI, mantida manumilitare e artifiCialmente. _ 

Vejamàs agora dois casos relacionados com <!- xenofo­
bia da atual PNI: o caso da COENCISA, U.rila empresa 
de Brasília, e o caso da Philco-Ford, de Belo Horizonte. 

I. A COENCISA. A COENCISA era uma jolnt­
nnture entre um empresârio brasileiro, Dr. Gilberto 
Job, proprietário da COENCISA Construções, e um dos 
maiores fabricantes de_ Modems do mundo, a Racai­
Milgo. O primeírõCOiit 51% e o segundo com 49%. Foi 
fundada a pedido do MinistériO das Comunica"çõeS: De­
pois de ter sido uma empresa que deu certo, o Dr. Job re­
cebeu pressões da SEI para que ele excluísse o sócio es­
trangeiro. E a SEI colocou em execução 5 medidas que o 
asfixiou, as quais foram: não aprOv.iiÇãQ-de qualquer 
projeto futUro -da COENCISA, não cadastramento no 
FINAM E, não ãprovação de projetos pela FINEP, não 
aprovação pelo CNPq de importação de material para 
Pesquisa e Desenvolvimento, não aprovação do Projeto 
de Fabricação de um Multíplexer, e equipamento mo~ 
derno que substitui vários Modems. _ 

E pelo simples crime de ser uma jolnt-venture mesmo 
com capital majoritariamente brasileiro, a COENCISA 
foi vendida a preço vil, pelos seus dois sócios, para outra 
empresa brasileira "aceita" pela SEI. E a Racal-Milgo, 
convidada pelo Governo brasileiro - o Miriistério das 
Comunicações- foi expulsa pelo mesmo Governo bra­
sileiro - a Secretaria Especial de Informática. 

2. A PHILCQ-FORD. Esta empresa estrangeira teVe 
a infeliz idéiil de investir USS 30 milhões numa fábrica de 
circuitos Integrados no Brasil. E para fazer a difusão, e 
não aquele simples encapsulamento. 

Foi estrangulada de todas _ _as maneiras possíveis -pela 
reserva de mercado e pela SEI, e necessitando sobreviver 
apresentou uma série de planos alternativos ao Governo 
Federal, nenhum deles aceito. Entre esses planos incluía 
um de produzir somente para exportação enquanto a 
ltaú e a Docas de Santos não fizessem a difusãõ, e -até 
isso até esse exemplo de concordância com a reserva de 
mercad_o, foi rejeifido. 

Rejeitada por ter cometido o crime de vir investir USS 
30 milhões no Brasil, para aqui fazer uma coisa - difu­
são - que é feita em muitos poucos países do inundo, 
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uma coisa de altíssima tecnologia. Irivestimento e alta 
tecnologia. Mas teve o azar de encontrar no campo 
oposto a xenofobia da SEI, e no fim foi vendida o preço 
vil para outra empresa nacional que não terá-condições, 
a não ser com muita ajudã governamental, de levar 
adiante esse projeto. No fim; O Estado vai substftuir um 
investidor estrangeiro de" tecnologia e de caPital de risco. 

Diante de tantas crítiCaS- e eu não Usei sequer 1}10 
do que poderia ter Usado, por falta de tempo"- eu devO 
assumir a obrigação de apresentar as minhas recomen­
dações. As cdticas não foram gratuitas, elas setyirão 
para justificar as recomendações. E também sem eritrar 
em muitos detalhes, eu tomo a liberdade de fazer 6 reco­
meridaç(?es para estudos desta Comissão de Economia 
na formulação de uma verdadeira e estável Política Na­
cional de Informática. 

1. Nenhuma pressa na formulação da PNI. A infor­
mática é uma nova revolução industrial, certamente a 
maior deste século. Se um simples Código Civil levOu 
anos pãra ser proposto, é minha opinião que Lima Coisa 
tão importante para o futuro deste País não deve ser dis­
cutido e votado em poucos meses. Eu conheço a multifa­
cetada informática o suficiente para considerá-la um uni­
verso. Assim parece--me _que a prudência, tão acertada­
mente ao gosto dos Senhores Senadores, deve ser a pala­
vra de ordem. Além disso, no próximo ano teremos um 
outro Governo, e seja ele qual for é uma recomendação 
lógica que este assunto, pela sua magnitude, deva ser dis­
cutido e votado já com o Governo que deverá executar 
uma nova PNI. 

2.- A extinção da SEI. A SEI tem demonstrado in­
competência e prepotência. É suficiente ler os 14 núme­
ros da-Confidential Weskletter on Brazilian Computer 
Jndustry para a considerarmos assim. Além disso, nãO 
existe nenhuma razão lógica para a sua subordinação de 
direito ao CSN e de fato ao SNI. A SEI é xenófoba, 
considera-se acima das Leis -é suficiente citar que exe­
cuta manumilitare uma reServã de mercado que não exis­
te nas Leis- e totalmente imune aos seus _opositores. ~ 
uma aberração nascida no período de_ arbítrio, absorven­
do pOr genes tOdos os-defeitos de sua mãe, o-SNI, sobeja­
mente conhecido por todos nós. Até o seu quadro diri~ 
gente é oriundo do SNI. Seja qual for o órgão executor 
de uma Política Nacional de Informática, ele deve 
submeter-se às Leis aqui votadas, e não, suprimi~las ou 
suPlementá-las com suas ações, como tem acontecido e 
acontecerá com a SEI. C: sufiCiente dizer que ela não tem 
cumprido sequer a Constituição Federal. 

3. O fim da xenofobia. Existem vários mOtivoS para o 
fim da xenofobia.-0 primeiro é que toda essa teCnoiOSia 
de ponta está lá fora, e ela não conseguiu sequer transfe­
rir 1/1000 dessa tecnologia. O segundo é que o Brasil 
tem compromisso assumido com órgãos internacionais, 
os quais tem que honrar._A começar pelo Fundo Mo-ne­
tário Internacional, pois no adendo_ à Terceira Carta, es-. 
tã escrito que o Brasil introduzirá um sistema de comér­
cio intern~:rci,onal que dê proteção às atividades domésti­
cas através de tarifas em vez de restrições quantitativas. 
Aliás, na 5• Carta iSto é reafirmado. Está bem claro que 
uma reserva de mercado é inaceitável. Também os Ban­
cos Mundial e Interamericano de Desenvolvimento, em 
seus contratos de emprétimos ao Brasil, tem clâsulas 
contra uma reserva de mercado ou sistema equivalente. 
Nesta oportunidade, eu passo às mãos do Sr. Presidente 
desta Comissão de Economia, Carta do Banco Mundial, 
em nome do Sr. Presidente Sr. Clausen, assinada pelo Sr. 
George Papadoupoulos, seu Chefe da Divisão do Brasil, 
carta _esta obtida pelo c_orrespondente da Confidential 
Weekletter em Washington, onde explicitamente está no 
seu'2.,. parágrafo: 

"O Projeto de Lei da Deputada Tavares, reser­
vando a obtenªo de certo~ eq~ip_amentos e serviços 
para companhias brasileiras, J)Odiimpedir o Banco 
de financiá itens destinadOs a fi finas brasileiras as­
sim que a legislação proposta estiver em vigor." 
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Existem ainda os compromissos do Brasil com o Ge­
neral Agreement on Tariffs and Trade, GA TT, de Ge­
nebra, onde uma reserva de mercado certamente não 
pãssaria, como eu ouvi através de conversa informal com 
um seu-alto exeCutivo. 

E por fim, embora-não seja uma Lei Internacional ou 
similaT, mas sim uma Lei interna dos Est:Wos Unidos, 
existe o Trade Act de 1974, nos seus artigos 301 e subse­
qdentes, que se o .Braisl não cumprir poderá sofrer 
sanções comerciais eci_uívalentes dos Estados Unidos. E 
estou informaÇo que- isso será objeto de_ discussão no 
Cong-iessO Arriericano neste 1984-. Como sabemos, é o 
Congresso que fiscaHza a execução do Trade Act 1974. 

4. A proteção tarifária. Com poucas restrições passi­
veis de serem discutidas diplomaticamente, a proteção 
tarifá!ia é acC!ila internacionalmente. O Projeto de Lei do 
Senad-or Roberto Campos, estabelece uma proteção com 
uma aliquota de 205%, ou seja, igual aos automóveis. 
Incluindo-se o IOF, o inland freight, o frete aéreo, o bo­
xíng, todas as taXas e impostos da internação, e o custo 
fínanceiro da importação que é elevado, a proteção cer­
tamente atinge entre 300 e 400%. Isso não é aceito pelos 
empresários cartoriais e por sua associação, ABICÜMfÇ" 
Ora, meus Senhores, se o equipamento importado cus­
tando 3 a 4 vezes mais do que o nacional - admite-se 
que o Brasil consiga praticar, internamente, os preços in­
ternacionais - ainda for adquirido, obviamente o 
problema não estará na proteção, mas sim nos equipa­
mentos. E é isso que os impede de aceitar esta proteÇão 
tarifaria, exigindo o cheque em branco da reserva de 
mercado, a impunidade aos preços de 5 a 10 vezes mais 
do que os internacionais. Proteção maior de que 3 a 4 ve­
zes mais é amoral e eu não creio que o CongresSo -conce­
da mais do que isso, mais d6 que suficiente para proteger 
um segmento industrial, como está protegendo eficaz­
mente ·a inâústTia automobilística qUe esfá no Brasil. 
Não me parece que eles estejam insatisfeitos, mas por 
outro lado os carros brasileiros não custam 5 a lO vezes 
mais. 

5.Fim dos oligopólios. Seja qual for o órgão normativo, 
ou o órgão executor, ou a lei a ser votada, ela deve in­
cluir meáuiisiiiOs contra a criação de monopólios e oli­
go{iólios, que são as práticas atuais. Até meus opositcires 
cõncordam em que essas práticas são amorais e ilegais, 

'mas a SEI continua na sua execução. Nada justifica um 
oligopólio, a escolha de reduzido número de empresas 
para um subsetor qualquer da indústria de informática. 
A SEI - e o próprio Governo Federal - não tem esse 
poder de lei, que se contrapõe à Constituição Federal e à 
livre iniciativa: Assim, a lei que-for aprovada deve incluir 
~xplicitamente a proibição de formação de oligopólios e 
monopólios por órgãos governamenTais, deixando aos 
empresários- brasileiros toda e qualquer liberdade de ini­
ciativa, em qualquer subsetor da indústria de informáti­
ca. OlígopóliOS "geram altos preços, geram conformidade 
com uma determinada situação tecnológica efoti indus­
trial, não geram alta tecnologia, e sobretudo geram a im­
punidade, pois os fracassos não são punidos pelo merca­
do sem alternativa. 

6.0 modelo mexicano. E, por fim, sobretudo recomen­
do o modelo mexicano, que apesar de recente em muito 
pouco tempo apresentará resultados bem mais impor­
tantes do que o Brasil. O modelo mexicano, aliás, ainda 
nem começou na prática, e no entanto eles jâ "estão fabri-· 
cando os chamados superminis,'·que o Brasil pretende 
fabricar, através de uma "concorrência" de fabricantes, 
dentro de 4 anos. No modelo mexicano, se a empresa na­
~ional tem SI% do cnpital e a estrangeira tem 49%, eles 
poderão entrar em qualquer subsetor da indústria de íO­
formática, sem so;quer necessidade de licença especial de 
qualq\}er órgão governamental. Para mim, é o modelo 
adequado ao Brasil, que em muito poucos anos poderia 
alcançai- o tempo e o espaço perdidos com esta reserva 
de_ mercado xenófoba que nem a jOint-unture aceita, 
mesmo até se absurdamente 90-10%. Nesta oportunida-
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de passo às mãos do Sr. Presidente desta Comissão- de 
Economia o anúncio do governo mexicano a respeito do 
assunto. O anúncio é assinado pela Secretaria de Gover­
nO, Secretaria de Relações ExteriOres, Secretaria da Fa­
zenda, Secretaria da Programação e Orçamento, Secreta­
ria de Energia, MinaS e Indústria Pãrãestãtal, Secretaria 
de Comércio -e Fomento Industrial e Secretaria do~ Tri­
balho e Previdência Social. Um belo exemplO- de traba­
lho conjunto. Termino assim, meus Senhores, esta resu­
midíssima exposição. Não falei um ceritésima· do que 
gostaria de falar, mas reconheço a impossibilidade. Re­
comendo a leitura, para maiores esclarecimentos, do 
meu livro .. A incrível Polltica Nacional de Informática", 
que foi distribuído a Vossas ExcelênciáS, e que apesar de 
escrito em 1982 ê muito atual. Aliâs, nada mudou e mui­
tas previsões já estão comprovadas. 

Recomendo o Projeto de Lei do Senador Robertc 
Cainpos, que tiVe a o"portunidade de--ler por deferênCia 
de Sua Excelência, como abrangendo muhãs-d!is niilli:ias 
convicções e proposições. ce-rtamente --estes deOates ser-
virão para lapidá-lo ao longo de toda a série. -

Agradecendo a oportunidade do convite, coloco-me 
inteiramente à disposição deSta ComissãO-de Econo.rlúa, 
em tempo infegrat se necessário, para ajudá-la a encon­
trar o verdadeiro caminho da informática brasileira. 
Essa mesma ajuda foi oferecida várias vezes ao Governo 
Federal, e _em todas elas foi rec"usada. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Muito 
obrigado, Sr. J. C. Melo, Pela sua interessante exposição. 

Estã ãberto o debate. 
O piimeírO Orador inScrito-e O Se-nador Fábio Iucena:· 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sr. PresidentC, Srs. CÕn-
gressistãs, eminente Sr. J. C. Melo, o depoimento ciue o 
Senhor acaba de prestar junto a esta Comissão é por" de­
mais estarrecedor. Ele enfeixa algumas acusações da 
maior gravidade a autoridades do primeiro escalão do 
Governo -Federal. E nas considerações, que vou fazer, 
gostaria de seccionar os assuntos. Primeiro, relendo o 
que se contém na pagina nove, in fine, no depoimento de 
V. S•: 

4. As cópias. Não se fez transferência de tecnolo~ 
gia com a reserva de -mercado. Foram feitos Micros 
e Mínis e PeriféricoS de pequeno Porte, ou seja, I 
milésimo do que é a multifacetada indóstria de in~ 
formática. E mesmo esse milésiiUo, na sua quase to~ 
talidade, pelo roubo, pela pirataria, pelo contraban~ 
do e pela cópia descontrolada de hardware e softwa· 
re estrangeiros, notadamente norte-americano. 

Mais adiante o Senhor afirma: 

Tudo isso e rriuíto-'maís ê um roubo envolvendo 
milhões de dólares talvez até por dia, se não por se-­
mana, quase a totalidade com o selo da legalidade 
dado por um órgão ·absurdamente subordinado ao 
Conselho de Segurança Nacioilal, a S~l ---

Observa-se que o Senhor atribui à SEI, órgão do Con­
selho de Segurança, a responsabilidade de coonestar as 
atíVidades ilícitas que aponta em s-eu depoimento. Então, 
para melhor esclarecimento da Comissão, para que pOs­
samos nós, os parlamentares, mais bem ajuizar as nossas 
conclusões, peco-lhe que cite os nomes dos ladrões para 
as competentes providênCías legais. ESta a minha primei­
ra interpelação. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Com a 
palavra o Sr, J. C. Melo. 

O SR. J. C. MELO- No fim do item 4, teimei a fiber­
dade de passar às mãos do Sr. Presidente desta ComiSsão 
os números de 1 até 14 do tablóide semanal COnfidential 
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Weekletter on :Õrazilian Computer Inclustry, o qual publi­
co nos Estados Unidos, onde e_ssas __ côpias estão resumi-
-das. -- - -

Na realidade este item, aQUi, todo foi tirado desta 
publicação. O nome das empresas, o que copiam, estão 

-liiStã publicação. Por outro lado, devo afirmar que exis­
te Uma agência do FBI nos Estados Unidos, chamada 
"DECA", para proteger a tecnologia norte-americana 
contra a pirataria, o roubo e o contrabfl,nçiQ. No nómero 
que estará saindo amanhã, em São Pa1.1Io~_ é publicada a 
relação das empresas brasileiras que fazem disso uma 
prática, docur:nento do próprio FBI dos Estados Unidos. 
Mandarei amanhã para esta Comissão esse exemplar do 
cOilfidential Weekletter-; são aproXfmadamente 30 ou 40 
empresas, citadas. 

-Segundo, é sabido por toda a comunidade de informá-
tica que essas- cópias são feitas. _ 

A ABICOMP, inclusive, já fez Várias r·eláüões por­
causa dessas próprias cópias. Quando eu digo que elas 
foram legalizadas com o selo da legalidade da Secretaria 
Especial de lnformâtica eu não estou dizendo que a SEI 
é conivente com as cópias; esta~ dizendo que ela apro­
vou as cóPias sabendo que eram cópias. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Um momento. O Sr. dis­
se- .. quase a tOlalidade" e não a totalidade". 

Q ~13-· J. C. MELO- ~epito,_ quase a totalidade. 

O SR. F ÃBlO LUCENA:_ Quer dizer, parte da tota­
lidade se enquadra no que o senhor denomina de roubo, 
pífa1úia e contrab3.ricfo. · - -

O SR. J. C. MELO- Vamos Cla-ssificar o que é- rÕu· 
bo, pirataria e contrabando. Quando alguém vai aos Es­
tados Unidos e compra- equipamento estrangeiro junto 
com seus manUais, porqUe os- americanos- dão ós ma­
nuaís ... 

O SR. F ÃBIO LUCENA - Um momentO; permita­
me. Gostaria que o senhor ficasSe com as leis brasileiras 
e definisse roubo à luz do Código Penal Brasileiro. 

O SR. J. C. MELO - b roubo porque é cópia ... 

O SR. FÁBIO LUCENA - Roubo é a ação_ de se 
apropriar de bem alheio através da violência; é o que­
reza o nosso Código. 

O SR. J. C. MELO- Eu não_s_ou a4vogado, Ex~ E en­
tão eu retiro a palavra roubo. Eu teria de procurar uma 
outra palavra que enquadrasse essa ação. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Roubo difere do furto 
exatamente_ pela própria conceituaÇão. FuftO é realizado 
furtivamente. Roubo é realizado através da violência. 

O SR. J. C. MELO- Muito bem, retiro-a iialavra · 
roubo e a substituo pela seguinte frase: "compra-in equi· 
pamentos nos Estados Unidos com seus manuais de 
hardware e software, -contrabandeiam esses equipamen­
tos para o Brasil e aqui os copiam sem nenbum paga. 
menta de qualquer coisa ao produtor americano. t essa 
frase que eu gostaria substituísse a palavra "roubo". 

O SR. FÁBIO LUCENA- No caso seria furto, Sr. 
Presidente. 

Embora eu lhe deva confessar que a sua resposta não 
me satisfeZ, porque o senhor tamb<im fala em pirataria, 
que é outra modalidade de crime, eu gostaria que_ o s_e­
nhor indicasse as ações de pirataria e os nomes dos pira. 
tas __ 

O SR. J:-C. MELO- As ações de pirataria ... obvi~­
mente as ações de espton-agem industrial é uma pirata­
ria ... 

Quinta-feira 19 0809 

O SR. FAina LUCENA - Permita-me concluir ... 
c:ujos bergantins devem se encontrar, no seu juízo, den­
~rO. do GoVerno F~deral... são acusações suas. 

O SR.J. C. MELO- Sim, a Secretâria Especial de In­
formãtica, quando coloci o selo da legalidade através do 
projeto de fabricação, sabendo que é pirateado, sabendo" 
que o equipamento é copiado, que o Software foi -copia­
do, ela está_ ~~aticando um ilícito, na minha opinião. 

O SR FÃBIO LUCENA- E quanto ao contraban­
do? 

O SR. J. C. DE MELO- Quanto ao contrabando o 
fato é que esse equipamento, na sua grande maioria, ê 
trazido ao Brasil através de contrabando. Equipamento 
para cópia. 

O SR. FÁBIO ÜJCENA- O Çontrab~~do é definido 
também como descaminho, no art. 334 do Código Penal 
Brasileiro. Dentro dessa definição legal pelas leis brasi. 
teiras, quem são os contrabandistas que existem dentro 
da Secretaria Especial de Informática? 

O SR. J. C. DE MELO- Eu não disse que existem 
contrabandistas dentro da Secretaria Especial de Infor­
mátíca, eu disse que as empresas brasileiras costumam 
contrabandear equipamentos comprados nos Estados 
Unidos para copiá-los aqui. 

O SR. FÁBIÓ LUCENA - Mas o Senhor afirmou 
que a SEI dá o selo de legalidade a essa atividade ... 

O SR. J. C. DE MELO - O selo da legalidade na 
aprovação do projeto de fabricação. Quando um equipa­
mento, que é trazido lá de fora, para ser copiado no Bra­
~I e_é _ _apresent<~:do um projeto de fabricação à Secretaria 
Especial de Informática e .ela sabe perfeitamente que esse 
equipamento foi trazido dessa maneira e vai ser copiado, 
aí eu digo que a SEI estã colocando um selo de legalida­
de. t um termo norte-americano. 

O SR.__FÁBIO LUCENA --0 Senhor se dispõe a 
apresentar à ComíSsão a- relação das empresas que age~ 
dessa forma que o Senhor afirma, de forma ilfcita como 
observa em seu pronunciamento, a dizer que empresas ti­
veram essas atividades de contrabando ou descaminho 
coonestadas pela Secretaria Especial de Informâtica? 

O SR. J. C. DE MELO- Eu poderia fazer isso mas­
levaria i:ü.uítO tempo. Estão anexas aos dOcumentos que 
eu entreguei à Presidência da Comissão, e eu p-osso ama­
nhã ou dep_ois mandar essa relação de empresas. Mas 
esse documento já foi entregue à ComissãO. Eu posso ci· 
tar ~penas alg~ns? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Pois não. 

O SR. J. C. DE MELO- Cópia do IBM-PC, modelo 
Egío, modelo PC-2001, modelo Nexo-1600, modelo NC-
200, modelo N-102/88, modelo Z~2200, com eis -mames­
das empresas e o que cada uma delas fez. Perderíamos 
muito tempo se eu fosse reunir as 60 cópias quê estão dis­
tribuídas nesse tablóide. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Naturalmente o Sr. Presi­
dente fará chegar às mãos dos membros- da Comissão ·as 
cópias desses documentos. 

Afirma ainda o Senhor que só com um outro Governo 
é que se poderia institucionalizar uma ,política naciorial 
de informática. No entanto, na edição de 12 de fevereiro 
do anO em ci.trso, do Weeklletter confidential sobre a in~ 
dústria brasileira de computadores, de tex'to em inglês, 
que vou traduzir, Sr. Presidente, e gostaria que o Senhor, 
um exímio anglicanista, cotrigisse os defeitos da t:. 
dução. 

_Diz o Senhor o seguinte, depois de fazer conside-­
raçãoes a respeito dos interesses do Governo dos Esta­
dos Unidos pela política de informática em vigor no Bra-
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de uma tecnologia nacional para evitar o eterno pa­
gamento de royalties. Explicou que o grupo tentarã 
solucionar o problema da transferência de tecnolo­
gia faz-endo o melhor para o Brasil,. "que é desenvol­
ver o nosso próprio ow-bow, e complementando, 
quando necessário, com técnicos -trazidos do exte~ 
rior, mas-, jamaiS atrãvés da associação caril empre­
sas estrangeiras". Segundo ele! necessário que haja 
uma efetiva incorj)Or<i.ção da tecnologia, o que não 
se consi:gue com essas associaç_ões - com _a Jolnt 
venture - que perpetuam a remessa de dividendos, 
royalltes, ou de dólares, sob outras formas, para o 
exterior. E o Brasil está empenhado em evitar estas 
despesas que afetam o balanço dê pagamentos". 

Há outra possibilidade muito interessante, Dr. MC:lo, é 
aquela, em que o Sr., em 7 de novembro de 1979, defende 
a subordinação da Secretaria Especial de Informática ao 
CoiiSelho de Segurança Nacional. Vou me reportar a 
este noticiário, eril face do libelo-crime acusatório, qlfe 
V. Ex• recitou aqui- há poucos minutos, contra o Conse-­
lho de Segurança Nacional e a SEI. Falo libelo-crime, 
porque o Sr. os acusou de contrabandistas, piratas e la­
drões. 

O SR. J. C. Me1o- Discordo de V. Ex• Não acusei a 
SEI disso. Acusei a SEI de concordar com isso. 

O SR. FÁBIO LUCENA .....::. VoU proce-der à -leitura 

Melo apóia a subordlnaçio da SEI ao CSN 

A abrangência do decreto que criou a Secretaria 
Especial de Inform-ática e- considerada como total 
por J. C. Melo, diretor de tecnologia da Sbec. Se­
gundo ele "para entender a abrangência é preciso 
antes entender o que é informática e o que será em 
IO anos. Para mim, a abrangência representa sim­
plesmente a importância dO- assunto para o Brasil, 
ou seja, o Governo Federal intendeu: t verdãde que 
a essa divisão concC:ituillmente correta, se contrapõe 
o perigo de abrangência, mas o importante não é a 
abrangência, mas -o seu Uso corretO". - -

Quanto a subor-dinação da SEI ao Conselho ·de· 
Segurança Nacional. Melo considerou que na teoria 
e na prática a secrefari3. estâ subordinada a ârea mi­
litar e afirmou que .. conheçO bem esSa ârea, seu na­
cionalismo e sua responsabilidade, portanto, acho 
muito boa essa subordinação. -

Se a SEI, com as tarefas que tem pela frente, que 
visam uma independência nacional no setor, por­
tanto contrariando imensos interesses estangeiros, 
não for.respeitâvel e poderosa, teremos um inevitá­
vel fracasso no futuro. Também aqui o Governo 
acertou". 

Diz V. s~ no dia 7 de-novembro de 1979. 
E, com rara felicidade, no Jornal do Commerclo, de 

quarta-feira, dia 25 de outubro, V. S• cita o exemplo ja­
ponês, em absoluta contradição com o que se contém no 
teor do seu depoimento, lido faz poucos minutos Perante 
esta Comissão. Vou ler os coflceitos de V. S• sobre o 
exemplo japonês: 

O empresário J. C. Melo, também partícipante 
da mesa de debates, vai mais além e declara a firme 
posiçiio, na defêsa dO mercado, de combater as po­
tências multinacionais. "Estaremos inovandO? Não. 
O Japão fechou suas portas aos computadores es­
trangeiros durante anos, o que o transformou na'" se­
gunda indústria d~ eletrônica'digital do mundo". 

Eu poderia me alongar, uma vez que o Regimento não 
estabelece tempo de duração para a reuniã-o desta Co­
missão e das demais comissões do Congresso. Mas, reco­
nheço todavia que seria muíto extenUan-te, não apenas 
para V. s~, para o Sf. Presidente e para os Srs. Congres-
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sistas. No entanto, quero registrar o que V. S• escreve­
antes de lhe formular as indagações- no exemplar de 13 
de dezembro do ano passado do Boletim Confidencial, 
no seu Weekletter, sobre a indústria de computação no 
Brasil. Aqui V. S•_censura, na pâgina 3, taxativamente a 
omissão do Governo dos Estados Unidos em relaçã-o à 
indústria de informâtica no Brasil. 

No seu entender, o Governo Norte-Americano deve­
ria agir na defesa dos interesses daquele País. V. S• chega 
a dizer o seguinte: "Andas always, the American Gover­
ment remained sllent, and oeglectul". (O Governo Ameri­
cano mantém silêncio, como sempre, and negledul. 
Parece-me que a tradução seria negligência, descaso, des­
leixo. Duas perguntas então, eu as extraio, para concluir 
a minha rápida intervenção. 

Primeiro: Como, em tão pouco tempo, pode alguém 
mudar tanto assim? V. S• era mais nacionalista do que 
aqueles que empunham a foice e o martelo que orna a 
capa do seu livro. Isso faz cinco-anos. Defendia intransi­
gentem~nt~ a reserva de mercado, atacava acerbamente 
as empresas multinacionais, e, subitamente, inudou de 
opinião. Não vou discutir a questão de V. ·s· ter dado 
opinião, é-Um direito seu, obviamente. Mas, por que essa 
mudança de opinião- é a s-egUnda pergunta -está em 
perfeita sintonia com publicações estrangeiras - não 
vem ao caso perquirir se rião americanas ou não - que 
têm o nítido objetivo de bombardear a Política_Nacioiial 

o -de Informática? -· 

O SR . .J. C. MELLO- Eu tenho sido um dos poucos 
coerentes em relação à Política Nacional de Informática. 
Desde 1970, em reuniões do Ministério da Marinha até 
esta reunião, eu tenho dito exatamente a mesma·coisa: eu 
sou brasileiro, eu sou a favor de proteção à indústria bra­
sileira. Eu gostaria que aqui não existisse nenhu.ma muiM 
tinacional, se fosse possível. Isso eu digo também no meu 
livro. Se V. Ex' teve a oportunidade de ler, deve ter visto 
isso da primeira à última página. Eu sou a favor da pro­
teção da indústria nacional. Mas, infelizmente, eu tenho 
·32 anos não é de Uso de computador, em tenho 3:i anos 
cte indúSiiia de computador, e x~ifico que e: totãimellte 
imPossíVel uma indústria cem por cento brasileira de 
computadores. f:_ por Jsso gu.e eu defendo- vaPlOS cha­
mar de reserva de mercado, porque existe um equívoco 
em toda essa história. Por exemplo, o Excelentíssimo Se;­
nador Roberto Campos é acusado de querer acabar com 
a reserva de_mercado, eu também sou acusado de querer 
acabar com a reserva de mercado, ora, o que eu desejo 
não é acabar com a reserva de mercado. Quando eu con­
cordo com um projeto que dá isenção de IPI, isenção de 
I Cl\tf por um determinado período, isenção de imposto 
de importação por um determinado período, isenção de 
imposto de renda por um determinado período e, além 
disso, dá 300 a 4_00% de proteção tarifária, comõ -é Que eu 
posso ser contra uma - chamemos - reserva de merca­
do? Como é que o Senador Roberto Campos pode ser 
contra uma reserva de mercado? Apenas nós temos ou­
tro tipo de reserva de mercado; a ABICOMP é tão xenó­
fOba que ela é _contra o projeto do Senador Roberto 
campos -sem ter lido. Se ler o Projeto, pelo menos no esM 
tágio em que está, eu tenho certeza que vai haver muita 
discussão interna na ABICOMP, vai haver muito emPre­
sário a favor, porque vai not.ii.r uma coisa muito simples, 
o projeto do Senador Roberto CampOs dá muito mais 
proteção às empresas nacionais do que a sítuação atual. 
Então, não sou contra a reserva de mercado, nunca fui 
contra a reserva de mercado. 

Gostaria que nós pudéssemos ter uma ind-ústria cem 
por cento nacional, apenas é impossível, é O conflito que 
eu tenho. Sou um brasileiro, cônscio de minha responsa­
bilidade, quero indús!ria cem por cento nacional. Sou 
um técnico com trinta e dois anoS, com experiência na 
França, na Inglaterra, nos Estados Unidos e no Brasil, e 
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-vejo que isso é impossível, é um conflito interno que eu 
tenhO. Essa é a resposta à primeira pergunta. 

Na segunda pergunta V. Ex• não fez agora, mas fez no 
início, que foi referente a uma declaração minha ... 

O SR. FÁBiO LUCENA- Com relaÇão à piimeíra 
resposta do Senhor, com sua permissão. A ABICOMP 
tanto conhece o Projeto do Senador Roberto Campos, 
que o Senador Severo Gomes tem uma cópia do Projeto, 
que foi encaminhado a ele pela ABICOMP. Quem não 
conhece somos nós Senadores e Deputados, nós não co­
nhecemos. 

O SR. J. C. MELLO- Desculpe.me, eu não sabia 
desse fato. 

O SR. F ÃBIO LUCENA -Nós não conhecíarilos o 
projeto do Senador; gostaríamos de conhecê-lo para 
estudá-lo, e, quem sabe, aprováMlo, se convier aos inte­
resses nacionais. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- O projeto 
não foi apresen.tá.do oficialmente, exatamente porque 
queria ouvir o mai~r nú_mero possível de pessoas e obter 
contribuições. Estão, sendo agora colhidas as assinatu­
ras dos Senadores a~tes da _apresentação formal do pro­
jeto. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Estranho, Sr. Presidente, 
que a Câmara e o Senado não conheçam o s-eu projeto, e 
uma entidacje estranha ao Congresso jâ o conheça. 

. O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Não Iiã 
naâa de-estririho, acho que deveria ser norma. Antes de 
alguém cristalizar um projeto para a apresentação ao Se­
nado, devia se valer de todo o estoque de conhecimentos 
técnicos, onde possam ser encontrados. Não hâ um esto­
que de conhecimentos técnicos aqui no Senado, nenhum 
de nós é perito em -Computação ou em informática. b. 
portanto, uma atitude decente, razoável, racional pedir a 
entidade especializada e a indivíduos capazes que me 
municiam em qualquer outro Senador de elementos 
substantivos para a formulação na política de informáti­
ca. Isso é democracia, é dar a todos uma oportunidade 
de se pronunciarem antes que a legislação seja ataba­
lhoadamente, como é, em certos casos, votada. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Eu concordo com V. Ex•, 
Sr. Presidente, mas também nesta democracia que V. Ex• 
apregoa com muita justeza deveriam ser incluídos os 
membros do Congresso, e sobretudo em se tratando de 
uma reunião da magnitude dessa. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - -Os 
membros do Congresso terão o projeto de lei que -apre­
ciarão, votarão; accital-ão ou rejeitarão. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Ou pelo menos o esboço 
do projeto, afim de que pudéssemos discuti-lo. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- V. Ex' é 
que está menosprezando as prerrogativas do Congresso, 
ao apoiar a política da SEI, V. Ex' está sancionando uma 
violação da Constituição ao art. 156 § 8'1 da Consti­
tuição, que está, por assim dizer aceitando também uma 

---viOlação explícita da Lei 4131, art. 211 V. Ex• membro do 
Congresso está elogiando uma política, que é feita contra 
a-Constituição e contra as leis votadas pelo Congresso 
Federal. V. Ex• estâ desprezando o Coilgresso. 

O SR. FÃBIO LUCENA -Isso, na opinião de V. Ex• 
Eu não aceito a objU:rgatória de V. Ex', porque eu estou 
no pleno exercício do meu mandato e sou tão Senador 
como V. Ex~ 

O SR~ PRESIDENTE (Roberto Campos) -_Clar:o, 
mas não inclui o direito de violar a Constituição qUe -ê 
lei, nenhum de nós ... 
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O SR: FÁBIO LUCENA- Por outro lado, V. Ex~ 
não é o hermeneuta da Constituição, Nilo lhê-reeOiTheço 
essa condição. V. Ex~ não foi hermeneuta da Consti­
tuição ... 

O SRA PRESIDENTE (Roberto Campos)- A Cons-. 
tituição é votada pelo Congresso. A lei é votada pelo 
Congresso, a SEI foi criada por decreto ... Nada que foi 
criado por decreto pode revogar a lei e a Constituição. 

O SR. FÂBIO LUCENA- ... 0 CongreSso NaCional 
e o Supremo Tribunal Federal. Além do mais, estou-aqui 
como membro da Comissão e co fio menibiO -do Con­
gresso NacionaL Não aceito a invectiva-de V. Ex~ e de­
volvO na íntegra. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Eu, tam­
bém não aceito. EStamos aí com uma jdentidade de não 
aceitação, em pleno equilíbrio de poder. 

Passemos à ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Um momento. V.- Ex• 
quer cassar o direito do depoente responder? 

O SR. J. C. MELO - Gost8.ria de responder a uma 
pergunta do nobre Senador, a respeito de uma decla­
ração minha, feita em 1979, aplaudindo entusiasficamen.:­
te, diga-se de passagem, a colocação da Secretaria Espe­
cial de Informática sobre o Conselho de Segurança Na­
cional. Isso foi em 1979. 

Em Primeiro lugar, antes de 79, existia a CAPRE e me 
parecia que uma mudança dos mêtodos da CAPRE que 
estão, inclusiVe, historiiidos aqui neste livro, paret":ia que 
uma mudança seria altamente desejável. Ãquela época, o 
Conselho de Segurança Nacional; com a sua respeitabili­
dade, a qual eu não estou negando, àquela ê poca, o 
Conselho de Segurança Nacional parecia-me uma tábua 
de salvação~Mas isso fOi em 1979. Esse livro foi escritO 
em 1982. V. Ex.• notará que não houve de 79 a-82 nenhu­
ma mudança na política nacional de informática em re­
lação ao que a CAPRE antiga praticava e que eu ci"ítiCa­
va. De modo que V. Ex• tem toda razão realmente, que­
ro pedir desculpas, eu errei em relação ao Conselho de 
Segurança_Nac~o_l?~~ Em <:'u~~bro de 1982- ~tá 'ãqui a 
comprovação do meu erro, quando eu comecei a criticar 
o Conselho de Segurança NaciOnal. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Passe­
mos a lista de oradores. Darei preferência aOs Senadores 
inscríios para depois, passar a palavra a outros que a so­
licitaram. O segundo Senador inscrito é o nobre Senador 
Marcondes Gadelha. 

O SR. MARCONDES GADELHA-...::~sr. Presidente, 
Srs. Senadores, sr:-João CarlOs Melo~ eU também estou 
surpreso e estarrecido mesmo com este incrível depoi­
mento de V. S• Não tanto pela densidade das acusações, 
mas pelo passionalismo em que estão envoltas no assun­
to como V. Ex~ gosta de proclamar eminentemente técni­
co. Nem por isso essas afirmações devem Ser desconSide­
radas, elas devem ser examinadas e aprofundadas com 
todo o cuidado po-r esta Casa, até que nós possamos for­
mular o juízo definitivo de valor sobre toda esta intensa 
discussão em torno do probfemã da Políiica-Nacional de 
Informática. Assim, eu gostaria apenas de examinar Ore­
verso das suas afirmações, uma busca de antítese para 
que nós cheguemos a uma aproximação dialética da ver­
dade. 

V. Ex~ começa acusando furiosamente aos que defen­
dem a atual Política Nacional de Informática. E cita: 
"vejamos quem defende a atual Política Nacional de In­
formática, o SNI, a imprensa, as Forças- Armadas, Os 
empresários nacionais, a ABJCOMP", esqueceu também 
a Oposição política do Brasil. V. Ex• coloca todas essas 
entidades num balaio só e as acusa de incompetentes, 
amorais ou ingênuas. No fim acusa a SEI de arrogante, e 
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na página 11 V. Ex• diz; ••eu aceito_am.esriüi reserva de 
mercado para o Brasil. Vamos _implantá-la, para inicio, 
fechamOs a SEI, as estatais COBRA, PRóLqGO e CTI, 
eu aceito" ._Quer dizer a SEI é que é arrogante. v.-Ex•es­
tá de um lado e todas essas entidades; as Forças Arma­
das, o SNI, a SEI, os empresários naciônais, ABICOM P 
estão de um lado e V. S• do outro lado. Eu pergunt9: V. 
Ex• e quem mais? Gostaria de saber quem mais é contra 
a atual Política Nacional de Informática, V. Ex• citou os 
-que são a favor, as que a defendem. Os que são contra, 
V. Ex• cita a si próprio, isso outorga um direito de nego­
ciar começando com o fechamento da SEI, das empresas 
estatais. Eu pergunto: e outras entidades técnicas empre­
sariais ou política dentro deste País que são contra a 
Política Nacional de Informática, além de V. Ex• 

O SR. J .C._M ELO- Em primeiro lugar, eu acho que 
não existe nenhuma relação entre a sua primeira frase e a 
segunda frase_. Quando digo que aceito a mesma reserva 
de mercado para o Brasil, vamos implantá-la, eu me refi­
ro ao modelo japonês; e quando digo: para início, a SEI, 
as estatais COBRA, PRÓLOGO e CTI devem ser extin­
tas, é porque no Japão não existe Secretaria Especial de 
Informática, COBRA, PRÓLOGO, Cfi ou equivalente. 
Então, se aceito a reserva de mercado japonês, vamos, 
pelo menos, fazê-la igual à japonesa. Não estou dizendo 
que aceito a reserva de mercado atuaL 

O SR. MARCONDES GADELHA- Não é esta, no 
momento, a questão. O que não aceito é que V. S• sozi­
nho, se coloca de lado e em pé de igualdade com todas 
essas entidades. 

O SR. J.C. MELO- Não me coloco em pê de igual­
dade com essas entidades. Coloco-me na posição de um 
especialista que, pelo menos, pensa que sabe o que está 
dizendo. Dentro desta condição, tenho a minha opinião. 
A reserva de mercado não gerou tecn_ologi3. -e -é totalmen­
te irripraticável. Se o mundo inteiro tem--opinlão--div6-s8., 
isto não invalida a minha opinião na Qual eu acredito e 
tenbo aCreditado a longo prazo. Mesmo não tendo ne-

-_IJhutna obrigação de dizer que outras entidades ou pes­
soas também pensam como eu ou melhor, vou citar algu­
mas. Vou citar O Ministério das ComUnicações inteiro, 
sem uma única voz discordante. V. Ex~s poderiam dizer: 
"S. Ex• o Sr. Ministro das Comunicações esteve aqui e 
não disse nada disto." Não tenho nada a ver com o que 
S. Ex• disse na Comissão de Economia do Senado; o Miw 
nistério da Indústria e do Comércio, todos aqueles c[ue 

__ _ tê !TI acima de 1 O ou 1 ~ anos de indústria de computador. 
- ~ o que gostaria de -responder a V. Ex• 

O SR. MARCONDES GADELHA- Aproveitando 
a informação de que o Ministério das Comunicações in­
teiro é contra a atual Política Nacional de Informática, 
basicamente o seu ponto nodal, que é a reserva de merca­
do, eu passaria a uma segunda indagação. A única- Parte 
substantiva que V. Ex• apresenta para se insurgir contra 
a reserva de mercado é _o problema da transferência de 
tecnologia, e onde está a transferência de tecnologia ga­
rantida pela reserva de mercado; gostaria de perguntar o 
inverso disto: qual o setor que, efetivamente, transferiu 
tecnologia para- este País, onde o mercado foi aberto? 
Quais as indústrias importantes em que nós chegamos a 
absorver a tecnologia e a dominá-la plenamente? Citaria 
trustes do passado, como a indústria automobilística, 
comparada com a nova ciência, com a nova técnicã, pro­
cedimentos muito antiquados - nós, aíndã, ilãO conse­
guimos dominar a tecnologia e não surgiu nenhuma em­
presa naciqnal importante I')este setor. No entanto, o Sr. 
Ministro das Comunicações disse aqui que a reserva de 
mercado garantiu o surgimento de uma tecnologia na­
cional importante, própria, relativa ao setor e citou 
várias erripresas como a Daruma, Multítel, etc. e, inclusi-
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ve, setores onde_, hoje, nós passamos a exportar competi· 
tiváménte ao mercado internacional. Veja V. Ex~: eu 
faço uma distinção muito grande entre a indústria de te­
lecomunicações e a indústria de informática e, o restarite, 
do que chamo de antiga ciência e antiga tecnologia. Es­
ses dois setores são setores que dizem respeito à dife­

-rença entre isto que V. Ex• chama de uma escravidão e a 
não-escravidão. Quem não se apropriar de conhecimen­
tos nesse setor estará, efetivamente, condenado à escravi­
dão. Pergunto a V. Ex• o que lhe dá garantia para afir­
mar que, se nós abríssemos o mercado, haveria esta tão 
acariciada transferência de tecnologia? 

O SR. J.C. MELO- A Política Nacional de Informá­
-tica do México --vamos falar assim - ainda nem co­
meçou. O Brasil que já começou, praticamente, pelo me­
nos em toda essa discussão, em 1970, na Marinha, até 
agora está há 4 anos da nem iniciada política nacíonal de 
informática do México. Por quê? Porque faz, atualmen­
te, uma. "concorrência" para escolher fabricantes de su­
perm[ni computadores, como V. Ex• deve saber. No en­
tanto, a política mexicana já levou uma fábrica para o 
México de supermíni e que está sendo fabricada por me­
xicanos dentro do México, com 4 anos à nossa frente_ 37 
empresas estão se transferindo para o México como re­
sultado dessa política. Prevejo, num ano e meio, os resul­
tados. Quando falei de transferência de tecnologia, disse 
que o México está à frente do Brasil em tecnologia. Não 
está à frente em faturamento, porque as empresas estão 
se inStalando. Acredito que, dentro .de 1 ano e meio a 2 
anos, o México já poderá apresentar resultados, em fatu­
ramento, superiores ao Brasil. 

Fala-se muito_ de micro. Micro não ê informática. In­
formática é uni- comutador de telex computarizado -
isto é informátíria - é um supermíni, ê um computador 
de g!:_"3!_1~~ porte, informática é o inverso. Aqui, no Brasil, 
faz-se somente míni, micro e copiador de empresas esw 
trangeir_as. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Não há dúvida 
de que inforniâticà é universo e estamos preocupados 
precisamente com.isto. A indagação que fiz a V. Ex•é.o 
que lhe garante que se abrirmos o mercado, como V. Ex• 
deseja, vai" haver transferência - o problema da infor­
mática está relacionado com a questão de poder mundial 
;._:;;porque essas empresas, por que essas ·entidades que 
deminam a tecnologia, o conhecimento cíent!fico neste 
campo iriam transferir para o Brasil essa tecnologia? A 
troco de que, só da nossa generosidade? 

O S"f{. f C. MEU)- É a troco de lucro, é óbvio. É a 
troco _de _lucro, aliás, é o que move tudo, a não ser nos 
países socialistas. 

V. Ex• perguntou quais as garantias ou qUais as certe­
zas? Tenho duas, Uma garantia é o conhecimento técni­
co da área. Venho acompanhando isto há 32 anos e co­
nheço todas as tendências - conheço o passado, o pre­
sente e o futuro. Vejo que não existe a menor hipótese, 
por exemplo, de fazermos uma central de comutação· 
telex no Brasil, em lO anos. Como técnico, faço esta afir­
mação. 

O segundo motivo- já o citei a V. Ex•- é o exemplo 
do México_!_g_ue_ nem começou e já está a 4 anos na frente 
do Brasil em tecnologia. O computador que é fabricado 
no México, o HP-3000. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Mas hQuve 
traJ!sferência de tecnologia- apropriação de tet":nologia 
e não apenas a montagem? 

O SR. J._C. MELO- Apren'dizado pelos nacionais de 
como fazer ... 

O SR. MARCONDES GADELHA - Domínio do 
conh-ecimento. 
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O SR. J. C. MELO ~-Domínio do conhecimento­
isto mesmo. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Capacidade de 
inovar? 

O SR. J. C. MELO - Capacidade de inovar e há um 
detalhe positivo na reserva de mercado. Apesar de não 
termos adquirido, sequer, um milésimo ou, talvez, me­
nos do que teríamos que adquirir, já existem muitas en­
genheiros brasileiros que, pelo menos, têm uma idéia do 
que é uma indústria de informática, porque há 5 anos 
não existia isto. lsto é positivo, nunca neguei isto-,_u_ão 
nego isto no meu livro. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Uma última 
pergunta: V, Ex~ absorve o modelo _japonês, condena a 
reserva de mercado no Brasil porque aqui se rouba, se 
copia, se faz pirataria e se protege as enlpresas nacioniiis, 
oferecem-se subsídios, etc., quer dizer que o japonês não 
copia, o japonês- não- protege as suas empresas, japonês 
não oferece subsídios e condiçõe-5 privHegidiadas ... 

O SR. 1. <:. MELO - Mas eS_tã ... 

O SR. MARCONDES GADELHA- V. S• estribou 
toda a sua absolvição d_o modelo japonês, apenas no fato 
de que a IBM conseguiu crescer no Japão. Se nós fizésse-­
mos isso aqui, se a IBM crescesse aqui no Brasil, V, S• 
aceitaria o modelo de mercado brasileiro, isso é condição ___ _ 
necessária e suficiente para que o modelo seja absolvido, 
foi isso o que cu entendi. 

O SR. J. C. MELO -Não é absolutamente esse oca­
so, eu aceito o modelo japonês, com cinco ressalvas, se o 
modelo nacional não tiver essas 5 coisas que o modelo 
japonês não tem, eu aceit.o o modelo japonês. f: isso que 
eu falo na minha declaração. A primeira -delas: lá não 
existe SE[, não existe interferência do Estado, não existe 
oligopólios. 

Senador, eu convido o Senhor para abrirmos uma 
fábrica de mini-COmputadores no Brásil. Eu faço esse 
convite público. Ambos, apesar de tudo que jã provavel­
mente demos a este País, não vamos conseguir apro­
vação do projeto na Secretaria Especial de InformátiCa, 
porque ela escolheu 5, e não tem mercado para o sexto. 
Isso é o artigo 160 da Constituição Federal, se. não rrie fa­
lha a memória. 

O SR. PRESIOENTE ___ (RO-berto Campos) - o· art. 
163 ... 

O SR. JA C. MELO- Mas, um automóvel, a mesma 
coisa, não! Eu não tenho recursos econômicos, não exis­
tem recursos técnicos, se-nós peilsatrtfõS bem, não exis­
tem recursos técnicos, o problema todo é recursos econô­
mícos e -mercado. Quando eu digo qúe nós não temos 
condição de fazer uma central computadorizada, de 
comutação-telex no Brasil, nem em lO anos, não é pOr­
que nós não tenhamos condições técnicas de fazê-lo, é 
que não existe mercado para isso. Não existe investimeri­
to para isso no Brasil; não existe empresa brasileira ca­
paz de fazer uma coisa dessas; netn o Governo é capaz de 
fazer isso. O Governo é iricãpaz de fazer uiil exoéet, está 
querendo comprar, que é uma coisa muito mais fácirdO 
que isso, sOb o ponto de vista de computação: - -

Quando eu digo que~ imPoSSiVet, n-ão-! em termos~­
tecnologia. Eu sou capaz de fazer a maior Coisa que exis-
te no mundo, em termos de inforriiática, desde que o Sr.­
me dê recursos econômicõs para- isSo. Eu sei oilde buscar 
as pessoas, onde buscar os cérebros para me ajudar nessa 
tarefa. Certamente, saberei dírigir este projeto, enquanto 
eu não sei nem o qUe é a maior coisa do mundo em infor­
mática. O probferila tod-O é que o nOsso País é muitO 
pobre. O mercado brasileiro é muito pobre. Nós temos 

30 ou 40 fábricas de microcomputadores. Os Estados 
UnidOs tém 3 ou 4 cinco grandes, e pronto. Nós temos 30 
a 40. A m'aiorla dessas fábricas fecharão em muito pouco 
tempo, são fábricas fabricando duas unidades por mês, 
cinco unidades por mês, por iSso que os preçOs são de 5 a 
10, por causa dos oligopólios, por causã da falta: de eco­
nomia de escala, e pelo simples fato de, lamentavelmen­
te, e eu, como brasileiro, lamento profundamente isso, 
de sermos um País pobre, e de não termos dinheiro para 
comprar computadores no mesmo nível, na mesma pro­
porção em que nos países ricos e!es são comprados. O 
problema não é tecnológico, eu digo isso há muito tem­
po;·o problema é de economia de escala; tecnologia é 
poSsível adquirir, desde que haja recursos e_conómicos 
gerados por uma economia de escala, obviamente. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Eu.me 
pergunto, se o ilustre Senador admitiria uma pergunta. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Pois não! 

O SR. PRESIDENTE (:Roberto Campos) - Com~ 
justífícllr, à luz do artigo 163 da ConstitufÇâo, a criação 
de empresas do Governo nesse setor, como a PRÓLO­
G_O, que fabrica terminais bancários em concorrência 
com a inicia:tíva privada, e COBRA, que fabriCa compu:: 

_tadores em conç.orrêncla com a iniciativj" priVaaa?. Se V. 
Ex• ler o artigo 163 da Constituição, verificará qUe essas 
iniciativas são totaJmente inconstituciõOais, e a nós, Se­
nador, cabe o dever de defendei-- a ConstitUição, não de 
defender a SEI que a vio_la. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Encaro o 
-problema das estatais no campo da informática como em 
relação a outro setor qualquer, e a formação de oligo­
p61íos, enCaro com muita naturalidãde, -com ·a mCsina 
naturalidade com que V. Ex•s encaram a fofmação de 
oligopólios em outros setores, e 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) -V. Ex• 
não respondeu a minha pergunta! Qual é a sua posiçãO 
frente ao artigo 163 da Constituição? Ignorá-lo? 

O SR. MARCONDES GADEL!:!A- V. Ex• poderia 
ler o artigo 163? 

-0-SR----:-PRESIDENT.i:::- (Roberto Campos)- vOU ler o 
artigo 163: 

••são faCultados a intervenção no domínio eco­
nômico e monopólio determinado à indústria em 
atiVfdlide, mediante lei federal, quando indispensá­
vel por motivo de segurança naciona_I ~u _p~ra _c~_rga­
niza:r setor que ilão possa ser desenvolvido com efi­
cácia no regíme de competição e de liberdade e ini­
ciativa, a~segurados os direitos e garantias indivi-. 
dUais." 

Terminal bancário não é item de segurança nacional, 
um minicomputador ou um microcomputador não é 
item de segurança nacional. Não houve lei federal auto­
rizando a criação dessa empresa. Tudo isso é francamen­
te_inconstitucional e admiro que Senadores OCfendam 
essa flagrante violação da Constituição. 

O SR. PEDRO SIMON- V. Ex• já está com ·a op'i~ 
nião formada! 

O SR. PRESLDENTE (Roberto Campos) - Estou 
anunciando o meu ponto de vista, que é tão respeitado 
quanto o de V. Ex•. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Nós vamos 
discutir o aspecto constitucional. Acredito que em outro 
forum~- ou pao-menos em outra oportunidade, mas eu 
adianto a V. Ex• que esse assunto a menos que, segu-
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rança nacinal seja uma abstração ínapreensível pela ra~ 
ião, esse assunto é: de estrito interesse da segurança naM 
cional... - · 

o SR. PRESIDENTE (Roberto campos) - t inaM 
preensível pela razão que um terminal bancário sej<i Con­
siderado item de segurança nacional, ou um computador 
de brinquedo., é_ totalmente incompreensível. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Esse sim. 

O SR. PRESIDENTE(Roberto Campos)- Esse sim, 
é:_ o item de segurança nacional. É um produto, não é 
uma indústria. Há produtos de interesse para a segu­
rança nacionaL A definição de indústria, isso exigiria: lei 
especial, pelo artigo 163. Lei Especial, o Sr. pode me ci­
tar a lei especial! Qual é a lei especial? 

O SR. MARCONDES GADELHA - Sr. Presiden­
te ... 

--O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Não há.~ 
Útimo! Vamos passar a terminar a explicação do Sena­
dor ... 

O SR. MARCONDES GADELHA- Embora essa 
explicação fuja um pouco, mas suscitado por V. Ex•, eu 
tenho que explicar um pouco mais a esse respeito. Eu 
digo que o poder nacional está dependendo, _e vai depen­
der, nos próximos ::!nos. agudamente da apropriação dos 
conhecimentos nesse setor. Só existem 5 setores verda­
deiramente novos, dessa segunda revolução industrial, 
uni é esse, a informática, talvez o mais importante, de­
pois a engenharia genética, a oceanologia, a ciência espa­
cial, e a ciência dos novos materiais. Só nesse campo é 
que não há aínda-o assentamento de verdade definitiva. 
Países mais avançados, ainda estão tateando, ainda estão_ 
buscando. :1: tanto, que existem essas variedades enormes 
de computadores. t tanto, que existem pesquisas e inde­
finições no campo da biologia molecular, enfim esses se­
tores é que estabelecerão a segunda revolução industrial. 
Nós chegamos atrasados à primeira. Nós perdemos, e 
por isso, somos pobres, e por isso, vivemos em conflitos 
internos, e por isso, temos desagregação social, porque, 
onde falta pão, todos brigam, e ninguêm tem razão. A 
pobreza ê um fator de desagregação social a falta de co­
nhecimento, o atraso, enfim, dígo se nós não conseguir­
mos fazer um esforço concentrado, mesmo desprezando 
todos os outros setores do que Mauport(?) chama a aero­
técnica, mesmo que nós venhamos a desprezar todos os 
outros setores, se nós não nos concentrarmos nesse setor, 
daqui por diante, em 10 anos, nós estaremos na idade da 
pedr~ lascada, em relaçã_o a outros países, e _os saltos se­
rão inimagTiláveis, e todo o poder nacional hoje centra­
do, sobre o domfnio de outras técnicas vai ruir-comO um 
castelo de cartas. 

t essa a ligação com a segurança nacional. Mas eu só 
queria fechar as minhas indagações ainda com o reverso 
das observa~ões de V. Sx~': V. Ex• acusa as empresas na­
cionais de buscarem favores, de terem tratamento dife­
renciado, de viverem na saia das autoridades, e no entan­
to,_citou aqui, dois exemplos de fracasso;ajolntventure, 
no caso da Coencisa e a Philco-Ford e diz que, por exem­
plo, que a Coencisa teve problemas porque não teve a 
aprovação, não teve o cadastramento no FINAME, e 
não teve aprovação pelo FINEP, não teve aprovação 
pelo CN Pq, para importação de material. Ao que eu sai· 
ba, o FINAM E, FINEP são entidades que fornecem cré-­
ditos subsidiados, crédito diferenciado, dão condições 
adequadas, e no entanto a queixa de V. Ex" contra em­
presas nacionais_ serve como desculpa com r~lação às 
olnt-ventures, que buscaram o mesmo tipo de tratamen­

to diferenciado. Mesma _cOisa com relação à Philco-­
Ford, que ne_cessit~va para sobreviver de uma série de 
planos alternativos e né'nhum deles foi aceito. Suponho 
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que esses planos alternativos deveriam ser, de alguma 
forma, também, -de apoio oficial. Es_sa empresa estran­
geira teve a infeliz idéia de investir 30 milhões de dólares 
em uma fâbrica de circuito integrado no Brasil, só faltou 
completar o prazo, tendo a infeliz idéia de se jogar no 
meio de 120 milhões de botocudos com a intenção de 
ajudar o País e foi destratada, foi perseguida e teve as 
suas idéias, propostas tão generosas, afinal de contas,jo-; 
gadas ao descaso. 

De qualquer forma, sinto neste depoimento de S. S• 
uma provocação ao estudo, ao debate, à discussão, em­
bora, insisto, nele tenha sido colocado já num nível eX­
cessivamente passional como se fosse de sua exclusivida­
de o conhecimento da verdade, 

O SR. J.C. MELLO - V. Ex• citou FINAME, FI­
NEP que são mecanismos normais de financiamento de 
pesquisa, financiamento de vendas que qualquer empre­

·sa brasileira tem direito de usar. 
Quando citei que a SEI impediu que a COENCISA ti­

vesse acesso a isso, não foi uma afirmativa leviana. Tan­
to não foi que passo às mãos do Sr. _Presidente desta CP;' 
missão uma declaração do Dr. Gilberto Job, ex­
Presidente da COENCISA, fazendo essas afirmações. 
Ela está toda rubricada. 

Quanto a eu ser o exclusivo dono da verdade, absolu­
tamente, se dei essa impressão quero me desculpar pe­
rante V. Ex~ mas, não foi descrito em tom passional. Vivi 
muitos anos na França, seis anos, não sei quantos na In­
glaterra, não sei quantos mais nos Estados Unidos. As­
sistí muitos debates de Comissões do Senado e da Câma­
ra pela televisão, como é la, conforme os Srs. conhecem, 
e estou fazendo aqui o que vi p1uitos americinos, muitos 
ingleses e muitos franceSes fazerem--nas comisSões técni­
cas dos seus respectivos congressos. Estou sendo autênti­
co, estou dizendo o que penso. Esta oportunidade ê uma 
excelente oportunidade para dizer o que penso, não pos­
so vir aqui ser genérico, falar sobre a importância da in­

, formãtica, todos nós estamos bastante conscientes da 
importância da inforniática. Esta Comissão está reunida 
por causa disso e outras certament~ se reunirão por cau­
sa disso. Em absoluto sou dono da verdade. Sou um es­
pecialista. Em 1952, pela primeira vez, entrei em um 
computador, entrei literalmente dentro de um computà­
dor, tenho acompanhado as tendências. Vejo todos os 
conflitos que existem e principalmente os que existirão 
no futuro. Nesse período de uma ou duas horas que est'f­
mos reunidos aqui, o gap entre nós e a tecnologia de iiÍt 
formática aumentou. Isso eu vejo, isso eu sinto na carrje 
ou, me desculpem, mas, eu adquiri até essa possibilidade 
de sentir no sangue isso. Por isso ê- que estou sendo au..­
têntico e não, desculpe V. Ex•, passional. 

O SR. PRESIDENTE (RobeÍto CampoS)-.- Pa!iso a~ 
palavra ao nobre Senador Severo GomeS.- -

O SR. SEVERO GOMES- Gostaria de voltar sobre 
algumas questões que já foram objeto aqui de debate~ 
mas que não foram suficientemente esclarecidas. 

V. S• disse que não existe nenhuma pressão americana 
com relação à política de informática brasileira. Mas 
mais do que isso, quem tiver oportunidade de ler o nú­
mero de dezembro do jornal de V. s~. poderá notar que 
V. S• não se conforma com o fato de o Governo america~ 
no não interferir na política brasileira de informâtica. 
Não só se conforma com isso como instiga -empre!iárloS, 
leitores desses jornais, a fazerem pressões contra o Go­
verno americano para que o Governo americano venha a 
se intrometer na Política de Informática Brasileira. 

Textualmente esse número de dezembro diz: 

.. 0 computador APLE está perdendo milhões de 
dólares anLtalmente no Brasil por causa da omissão 
do governo americano na medida em que ele não faz 
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nada para salvaguardar os interesses das compa­
nhias americanas neste País". 

Quei-dizcr, V. S• instiga, identifica os interesses ameri­
'tanos, se identifica com eles evidentemente e· lamenta 
que isso não ocorra. 

Podemos encontrar textos semelhantes a este em todas 
as publicações de seu jornal. ~estranho que uma pessoa 
que toma essa atitude é que venha na sua conferência 
acusar a SEI de crime de lesa-pátria. Acho que a atitude, 
o mfnimo que se pode dizer, é deêtuem vai instigar um 
governo estrangeiro a interferir nos negócios internos do_ 
Brasil, quer dizer, um cidadão brasileiro, está tomando' 
uma atitude antinacional. 

Mas, pãra emendar tudo isso, gostaria de voltar a um 
argumento do Senador Fábio Lucena. V. s~ reconheceu 
çom relação à política do Conselho de Segurança da SEI, 
houve uma mudança muito grande mas nada obstante a 
sua coerênçia bem ina~ita. 

Ora, nesse número de 1977, queto repetir aquilo Que 
foi dito pelo Senador Fábio Lucena, em que o Sr. defen­
deu o desenvolvimento de uma tecnologia nacional e 
m_ais .. "Desenvolver o nosso próprio Know-ho de 
comprementáMlo quando necessário com técnicos trazi­
dos do exterior, mas jamais atravês de associação com 
empresas estrangeiras". 

Ora, no infcio da sua conferência de hoje, V. S-' acusa a 
SEI e diz espantado dizendo que a atual é tão xenófoba,.. 
que nem sequer Jolnt ventures admite. V. s~ _admitia 
Jolnt ventures e acha que a SEI hoje é xenófoba porque 
nem Joint ventures admite. 

Ora a publicação de V. s~ no rodapé, V. S• se qualifica 
Cómô um especialista em negócios em jolnt-ventures e dâ 
o seu endereço ria Avenida Prestes Maia. 

A minha pergunta é a se~inte. Aqui no iníCio do de­
bate V. S•, ajudado, acolitado pelo Sr. Presidente da Co­
missão ... 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Rejeito 
essa insinuaç{o. 

O SR. SEVERO GOMES- V. Ex• estâ sempre cola­
borando com o expositor, ajudando em argumentos e tu­
multuando até o debate to_do. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Estou 
colaborando, fazendo respeitar a ConstituiÇão-, que foi a 
çoisa mais ignorada neste debate. 

Ninguém comparou as iniciativas da SEI com a Cons;­
tituição, fui o único. Acho que a função de um Sena­
dor ... 

O SR. SEVERO GOMES - Aliãs, V. Ex'". .. que essa 
Constituição foi votada, quando, ela não foi aqui, V. Ex-' 
sabe disso? 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Como 
não foi? 

O SR. SEVERO GOMES -·-A Constituição foi ou­
torgada pelo Triunvirato ... 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Art. 163 
reproduz os itens da ... 

O SR. SEVERO GOMES- Não importa que ela ... 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - .•. da 
Constituição de 1967, que foi votada, e se não me engano 
ê mesmo dispositivo da Constituição_de 46. Não houve 
inovação. 

O SR. sEVERO GOMES- ·oe qualquer maneíra es­
tou interrogando o conferencista de hoje . 

O jornal foi apresentado, como não tendo nenhuma 
necessidade de obedecer às leis brasileiras, tratava~se de 
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um jornal americano. Ora, o seu jornal diz, com escri~ 
tório11 também na Avenida Prestes Maia, não indica·qual 
é o seu endereço nos Estados Unidos. Acredito que ê 
muito difícil para se editar um jornal nos Estados Uni­
dos, é preciso que se obedeça alguma regra. 

A minha pergunta é a seguinte, o seu jornal é editado, 
publicado no Brasil ou nos Estados Unidos? Se nos Esta­
dos Unidos, qual é o seu endereço? Ele obedece às leis 
americanas pou às leis brasileiras? No meu entender ele 
está voando -entre o Brasil e os Estados Unidos. O único 
endereço que temos é aquele em que indica onde Se-deve 
fazer o pagamento Qa assinatura anual dessa publicação. 

Ora, essa é uma questão importante. Quer dizer, um 
jornal que eventualmente possa ser editado no Brasil, 
essa é uma questão, ele é publicado, ele é impresso no 
Brasil ou ele é impresso nos Estados Unidos? 

Segundo, se ele é impresso nos Estados V nidos, por­
que razão ele não tem endereço? Sua empresa tem ende­
reço? Esse jornal é impresso nos Estados Unidos, tem o 
local para ser identificado ou ele pura e simplesmente 
não seria uma coisa nem outra, estaria mais incurso de­
tro do capítulo, vamos dizer, de uma pirataria; jornalísti­
ca do que realmente de um processo de informação e res­
ponsabilidade; porque se ele não é responsá.vel no Brasil, 
dentro das leis brasileiras, ele é responsável lá. Essa ~ a 
primeira questão. A segunda é se V. S• entende que esse 
tipo de instigação, para que o Governo americano inter~ 
fira, ê uma atitude correta para um cidadão brasileiro, 
Eram essas as questões. 

O SR. J. C. MELO - Quanto à primeira pergunta, eti 

devo dizer que o m1mero que está saindo amanhã em SãO 
Paulo já muda de nome.e tem o rodapé diferente; ele 
muda de nome porque passa a ser Week lettes ou Soutb 
Amerlca Computer Busines ele vai, a partir de amanhã, 
cobrir a América do Sul inteira. Aproveitamos a nu­
dança, inclusive o número de páginas é aumentado inclu­
sive a sua diagramação. Mudamos o rodapé, onde estão 
três endereços, o endereço dos Estados U nidosmpara as­
sinatura nos Estados Unidos, o endereço de São Paulo, 
nã ·avenida Prestes Maia, para a assinatura em toda 
américa do Sul e o endereço de Londres para assinatura 
no resto do mund_o. De modo que o Senhor terá o prazer 
de receber amanhã, no máximo até depois de amanhã, já 
esse novo Weeklettes ou South Amercla Computer Busi­
oes. 

Quanto ao- fato em que o Senhor falou em insinuação, 
eu discordo_ totalmente, eu não insinuo nada, eu infor­
mo. Quando eu comecei a fazer o Weekletter disseram­
me que eu não teria informações para publicar porque 
nenhum associado da ABlCOMP me daria alguma in­
formação, inclusive eu enviei 22 perguntas, 22 cartas 
para a SEI e não tive o prazer de receber nenhuma res­
posta dela. Evidentemente pensavam que se eu não tives­
se resposta às minhas perguntas, seria impraticável 
publicarº tablóide, eles salram assim mesmo. Eu não in­
sinuo, eu não preciso de resposta, informo: eu não insi­
nuo, Ex•, eu informo, eu informo porque existe uma bri­
ga nos Estados Unidos entre o Departamento do Estado 
e Departamento do Comércio, conforme eu já informei. 

Agora, eu vou ser muito franco como eu estou sendo 
aqui, muito aberto, muito franco, porque ei devo ser 
muito franco e muito aberto com os Senhores; se o go­
verno americano ajudar a acabar com esta' atual Politica 
N.a~ional de::_ Infor~ãtica, e ~e eu tiver oportunidade de 
instigar, eu instigo, Ex•. Eu assumo .. o compromisso. 
Desculpem, eu instigo não, há revista para isso .... 

O SR. PEDRO SIMON -(fora do microfone.) 

O SR. J. C. MELO - Então os Srs. não querem que 
eu dê aquela resposta do Luiz Carlos Prestes. Por quê? 
Porque as _companhias americanas não tem nenhuma dú­
vida a respeitomdo que vai acontecer aqui, elas àão espe­
cialistas, elas estão há 30, 40, 50 anos, aqui nós não te-
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}llOS isso, nós hão temos esse caldo aqui no Brasil. T od~ 
indústria nacional surgiu ... 

A SR•CRISTINA TAVARES- E esse apoio do MI­
nistério das comunicações? 

O SR. J. C. MELO- Eu não, eu acho que V. Ex• teve 
excelente oportunidade na semana passada em perguntar 
isso ao próprio -senhor Ministro das ComunicaÇões; eu 
não respondo pelo Ministério das Comunicações. Muito 
pelo contrário, se V. Ex• mep'ermite, está aqui o Dr. Rô­
muiO que conhece do negócio; há alguns anos atrás eu o 
e Sr. Ministro Haroldo de Mattos tivemos uma discus­
são, exatamente por causã de Política Naciomil de Infor-
,mática e somos inimi'gos ate hoje... -

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) E se a insti~ 
gação fosse para que a Constifuiç3.0 biiSileira fosse cllffi­
prida. Isso seria considerado um ato de ofensa à sobera­
nia n:icional? Se a instigação fosse- simplesmente isso: a 
Constituição Brasilelrã deve ser cumprida. 

Tumulto 

O SR. J. C. MELO- Mas e-u nâo pedi, Ext! Quem 
disse que eu pedi foi S. Ex" o Sr. S_enador, que eu resPeito 
muito. 

O SR. SEVERO GOMES- V. Ex• dl.Sse que se fosse 
necessârio para mudar, que o Senhor recomendaria ..... 

O SR. J. C. MELO- Se fosse necessãrio, eu iria exa­
minar o ass.unt'o ·profundamente. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) ~ Muito 
bem, nós temos a horajã avançada e ainda temos algun; 
oradores inscritos... - -

(Túmulto) 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Se Õ 
nobre Senador quer embarcar num concurso de ironias, 
eu acho que ele sairã perdendo. -

O SR. J. C. MELO- Permita-me uma coisa, Sr. Pre-­
sidente. Eu não respondi bem a pergunta do Sr. Senador 
Severo Gomes. o Sr. me pergunto-u Primeiro em relação 
ao endereço, eu jâ expliquei o novo nome e os três ende­
teços vão sair, etc. Agora eu qu-eria explicar ao Senhor 
que a revista é editada no Brasil e impressa e distribuída 
nos Estados Unidos. 

O SR. PRES[DENTE (Roberto Campos) - Passe­
mos agora ao próximo orador inscrito, Deputado Odi­
lon Salmoria. 

Antes de lhe dar a palavra eu pergunto se ele consente 
que eu formule algumas observações sobre uma inter­
venção que fez ontem na Câmara dos Deputados, em 
que ele me cita nominalmente. Eu acho que eli tenho um 
direito de formular C<:tmentários. 

O SR. ODILON SALM01ÜA _.: Côm ti:idO o direito. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Muito 
Obrigado, Sr. Deputado. 

O seu posicionamento ontem, na Cânlara dos Deputa­
dos, é totalmente inaceitável. V. Ex• se arrogou o mono­
pólio do patriotisriio e-Oeclarou, citando-me nominal­
mente, que aqueles que não se conformam com a atual 
política de informática, que eu considero linpatrióticã., 
estão a serviço de interesses estranhos. De duas uma, ou 
V. Ex• prova essa asserção, ou eu peço que se dispa de 
suas imunidades parlamentares para que eu possa 
proCessá-lo por irijúria, Calúnia e difamação. 

Não é aceitãvel num nível civilizado de debate entre 
Senadores e Deputados que se impugne o patriotismo de 
outrem. E quero dizer a V. Ex• que quando ainda erâ 
provayelmente um jovem nas crises de puberdade, eu -
criava no BNDE, em agosto de l958, o primeiro grupo 

de aplicação de cqmputadores, do qual nasceram as pri­
meiras idéías sob/e a indústria de computador no Brasil. 
Considero, portanto, insolência de V. Ex• insinuar que 
em expressando uma opinião diferente da sua, eu não es­
taria servindo ao interesse nacional. Eu tenho o direito 
de expressar uma opinião diferente da sua. V. EX• não 
tem o monopólio de patriotismo, e eu não aceito esse 
tipo de patrulhamento ideológico. 

Segunda observação: V. Ex• cita estatísitícas erradã.s, 
V. Ex•, para comprovar a eficácia da SEI na promo-ção 
da indústria, diz que o valor da produção da informática 
eth 1983 fOi de 700 milhões de dólares: totalmente incor­
reta. Na realidade, o efeito da política da SEI foi de re­
duzir' de 1982 Para 1983 o faturaniento da informãtica, 
ela caiu de 592 milhões de dólares em 1982 para 560 em 
-1983, quase caso único mundlal, porque essa indústria 
está se "expandindo em todo o mUndo. Nossas expor­
tações, que eram em 1983, de 212 milhões de dólares 
caíram para 170 milhões de dólares; V. Ex• devia se mu­
niciar meUiõr de estatística, particularmente quaD.do 
adota um ânínlo acustório. 

-'Terceiro: V. Ex• está desiDformado quanto aos mode­
los internacionais, ao dizer que o Brasil-adota m-odelo ja­
ponês, incorre em erros; isso foi absoluta e abundante~ 
Jll~nte demonstrado pelo Dr. J. C. Melo. Muito obriga-
&. - . 

O SR. PEDRO SIMON- Peço- a- palavra p:ara uma 
quesü!O de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Tém a 
palavra, para uma questão de ordem, o nobre Senado! 
Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SI~~~- Desculpe~f!le V. Ex• V. Ex• 
é- O Presidente desta Comissão, mas há um aspeCto que 
preCisa ser lembrado. V. Ex• tem que caracterizar. quan­
do é o Presidente da Comissão e quando é o Senador que 
fala. V. Ex• foi acusado, da tribuna da Câmara do_s De~ 
putãdos, enião V. Ex• tem o direito de usar a tributÍa do 
Senado e a tribuna do Congresso Nacional para se de­
fender; .aliãs, ~ambém citado norriinalmente, um Senador 
do Partido de V. Ex• foi para a ü"ibuna do Senado e fez 
r~ferênciaS qiie clararrie"ilte -dizem respeito a V. Ex•., mas 
lá il"a tribuna. V. Ex• não pode, nessa altura, estar usan­
do da Presidência dos trabalhos para responder a um· 
discurso que foi feito na tribuna da Câmara. V. Ex• pre­
cisa usar a sua prerrogativa de usar a tribuna do Senado 
ou a tribun-a -do Congresso Nacional. V. Ex• ainda hâ' 
pouco disse, com referência ao Senador Fabio Lucena, 
que ele estava se referindo a outros fatos que não eram 
objeto da conferência do palestrante, e V. Ex• agora, de 
uma hora para outra, se dirige e faz a sua autodefesa 
num momento em que não ê acusado. 

Aliás, diga-se de passagem, com o maior respeito a V. 
Ex', talvez pelas posições importantes que tenha tido lã 
fora, V. Ex• ainda não se adaptou à vida legislativa, por­
que-v. Ex• é o unico Presidente de Coffiissão, que eu tC.: 
fiho conhecimento no Congresso Nacional, na Câmará 

. _dos Deputados e no Senado, que quando usa para falar, 
expor o seu pensamento, não abandona a Presidência e 
nao vem para o plenário na condição de igualdade c-om 
todos. isso qualquer Senador, de qualquer partido, e 
qualquer Deputado de qualquer partido_ faz. No entanto, 
V. Ex• é useiro e absolutamente acostumado a permane­
cer na tribuna, e usando a Presidência, e usando .a cadei­
ra: de presidente, fica na situação de absoluta superiori­
dade com os demais. E é muito interessante que V. Ex• 
quando quer expor, defender as suas idéias, e é normal 

·que seja isSo, nãO tenho nada a opor, mas que permitisse 
_ que o Vice~ Presidente assumisse a Presidência da Comis-

são, e V. Ex• viesse para o plenário para, em condiç§es 
de igualdade, fazer o que fez. Ach-o que não é justo, dou 
a minha solidariedade ao Deputado que vai fazer as per~ 
guntas agora-,- ele tem condições de debater, acho que 
nã-o deve nenl respondê-las, porque--não ê hora, porque 
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se o Senador foi absolutamente não cumpridor do Regi­
mento, e pede que nós cumpramos a Constituição, eu 
acho que, sincera e honestanlente, é profundamente la­
mentável e eu como Senador, colega de V. Ex• nessa Ca­
sa, temos obrigação de receber os nossos colegas Depu­
tados da outra Casa, que o façamos bem, não de uma 
maneira tão deselegante como fez V. Ex•. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- O Nobre 
Senador tem razão sob o ponto de vista processualístico. 
Houve um erro que eu considero venial, de não ter expli­
cado que falava como senador e não como presidente, ou 
então de ter cedido a presidência temporariamente ao 
Senador Severo Gomes. Admito um pecado venial, que 
eu acho processual, que eu acho muito iriferior aos peca­
dos mortais que e-stamos cometendo nesta Casa, violan­
do, através do apoio à polftica de informática, violando 
a Constituição e a lei. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Odilon Salmo­
ria. 

O SR. ODILON SALMO RIA- Sr. Presidente e Srs. 
Congressistas, sendo chamado à lide pelo nobre Presi­
dente, mesmo contrariando ao Senador Pedro Simon, eu 
vou·me permitir responder os três pontos que V. Ex•Ie­
vantou. 
~ Primeiro, efetivamente, Senador Roberto Campos, eu 
não disse no meu discurso de ontem, no Pequeno Expe-­
diente da Câmara, que quem era contra a SEI, era contra 
os interesses nacionais. Eu disse que V. Ex•, que a his­
tória jâ nos t~m mostrado, dos seus interesses aos inte­
resses estrangeiros, alienígenas. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)~ V. Ex• 
pode provar isso? 

--O. SR." ODILON SALMO RIA-- Inclusive, eu ffie dis­
ponho das minhas imunidades parlamentares, conforme 
as suas solicitaçõeS. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Eu rogo 
que'formule por escrito essas acusações, e eu o proceSsa­
rei. 

O SR. ODILON SALMO RIA- A{ é outra coisa, eu 
estou mantendo o que disse ontem. Segundo lugar: 
quanto às estatísticas, realmente V. Ex• tem razão quan­
do diz que eu errei sobre o faturamento da indústria na­
cional da informática. Eu disse aproximadamente 100 
~ilhões de dólares, foi exatamente 687 milhões de dóla­
res no ano de 1983. Mantenho esse dado e realmente não 
são quase 700, são 687 milhões de dólares. 

O terceiro aspecto que V. S• levantou é com relação ao 
meu discurso na parte que se refere à identidade ou algo 
que eu disse, com relação ao que o Japão também prote­
ge O seu mercado de infornlâtica. Isso era um ponto que 
ia debater com o nobre conferencista, mas eu o antecipo 
para responder a sua questão. Tenho aqui um recorte do 
jornal Gazeta MercantU da seffiana passada, cujo título é 
.. Tecnologia, Japão recebe advertância norte­
americana". Entre outras coisas diz a nota que as autori­
dades norte-americanas advertiram o governo japonês 
de que pode esperar- uma reação política e obstáculos le~ 
gais se der andamento às propostas de modificaçãO da le~ 
glslaçã.o para software de computadores e serviços de te-­
lecomunicações. Isso claramente identifica que existe 
uma teQ-dência do governo jap·onês de aumentar a sua 
proteçã~ de software. E no fim da nota o representante 
.do Assistente do Comércio James (?)classificou os pla­
nos japoneses de controlar o software como um passo 
Para trás, e disse que a proPosta de liberalizar o sistema 
de telecomunicações não chegou ao nível que queremos. 
Para mim está claro que existe u~ controle, um cuidado 
do governo japonês na parte de telecomunicações. Isso já 
prova que efetivamente o governo japonês já tem um cui­
dado com a indústria de informãtica e de telecomuni­
cações. 
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Terminando, então, esse aspecto que V. Ex' levantou, 
com relação ao meu discurso de ontem, eu gostaria de 
entrar no tema do debate de hoje, aqui na Comissão de 
Economia. Primeiramente, está eXislin-dõ-riiãTs acentua­
damente, a partir de dezembro do ano passado, um bom­
bardeamento, quase que um complô contra a Política 
Nacional de Informática, contra a SEI- Seáetarii Es­
pecial de Informática. Ve-m bomba de todos os lados, 
isso mais acentuadamente a partir do momento em que 
se iniciou o ré'desso parlamentar, a pressão contra a SEI. 

Essa questão é efetivamente clara; começou a pressão 
contra a política de informática e, em via de co_nseqUên­
cia, contra a indústria erriinentemente nacional, a partir 
do momento em que ela começou a atingir níveis tais e 
corheçou a prejudicar oS-interesses das indústrias multi­
nacionais que operam no País. Isso quer dizer que: are­
serva de mercado hoje é apenas mantida para os peque­
nos níveis, para microcomputadores e minícomputado­
res. Então, dentro da escala de I a 6, que é adotada pela 
SEI, só existe a reserva de mercado para as escalas I, 2 e 
3, para os- grandes computadores não existe reserva de 
mercado, está livre. Tanto é que a indústria multinacio­
nal faturou em 1982 quase um bilhão de dólares aqui no 
Brasil. A reserva de mercado é para as pequenas faixas, 
para micro e minicoinputadores. 

Mas o que ocorre verdadeiramente é que a eVolução 
tecnológica eStá fazen-do com que esses pequenos micro­
computadores estejam entrando no campo dos grandes 
computadores. Senão vejamos: o compUtador que há 15 
anos tinha, por exemplo, na Universidade de Sãci-Piiufo, 
que depois surgiu o "patinho feio", ou os computadores 
jâ instalados no _B_rªsil, a capacidade daqueles computa­
dores equivale à capacidade dos microcomputadores, 
desses pequenos computadores que o Brasil domina mui­
to bem a sua tecnologia. Então, o que estâ acontecendo? 
Os microcomputadores estão subindo e entrando na fai­
xa e destronando os grandes computadores. A partirdes­
se momento, efetivamente, passou a se preOCUpar a gran­
de empresa multinacional, e passou a bombardear a polí­
tica de reserva de mercado; e .se abrir efetivamente, é a 
decretação da falência da nossa pequena índústria nacio­
nal de informática. 

Com relação à exposição do palestrante J. C. Melo, eu 
gostaria que rile informasse- v. s• fafou que sairia na 
Folha de S. Paulo, não pude entender direito, uma re­
lação das 30, 40 empresas, os piratas, os ladrões, seria 
mais ou menos "isso? 

O SR. J. C. Melo- Toda quinta-feira é publicado no 
Weekletter. Amanhã vars<iíi- uma relação de acordo com 
o FBI e quaiS as empresas que estão prãticando isso. 

O SR. ODILON SALMORlA- Então é o FBI que 
está fornecendo isso? 

O SR. J. C. Melo - O FBI, o (?)DECA, que é essa 
agência do_ EBl para proteger a tecnologia americana. O 
que o DECA raz- é convidar presidentes e diretores de 
empresas de alta tecnologia, em todos os setores, e fazer 
palestras como defender a tecn.alogia. 

O SR. ODILON SALMORIA- Então, Sr. J. C. Me­
Io, amanhã vai sair uma relação fornecida pelo FBT das 
30, 40 empresas brasileiras piratas?_ 

O SR. J. C. Melo- Contra as quais as emp-resas'o-es­
trangeiras devem se precaver. 

O SR. ODILON SALMORlA -Tem um aspecto 
que eu gostaria de _ressaltar para os nobres Senadores e 
Deputados. Admitamos, vamos partfr do pressuposto de 
que o FBI - e que o Senhor como porta-voz do FBI, 
através do seu jornal - tern razão, que existem 30 em­
presas nacionais que estãO roubando" tecriõlogia, Mas 
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acontece que a indústria nacional de informática tem 
mais de 100 empresas. Por causa de 30 empresas V. St­
não pode generalizar que todas são piratas. 

O SR. J. C. Melo - As 30 ou 40 maiores. 

O SR. ODILON SALMO RIA- São 30, tnas nós te­
mos IQO. Seguindo o seu raciocínio, existem 70 ou 80 em­
presas mais que são honestas. São essas que nós estamos 
defendendo. 

O SR. J. C. MELO- Mas estas, é importarite dizer, 
não estão na lista do FBI. 

O SR. ODILON SALMO RIA~ Que não s_ão piratas, 
Sr. Melo. São essas 70, 80 empresas que nós temos que 
proteger. Depois faço a pergunta para V. S• Essas SOem­
presas nacionais e honestas que nós temos que proteger. 

O SR. J.. C. MELO- Permite-me V. Ex• um aparte? 
O projeto do Senador Roberto Campos dá as seguin­

tes coisas, por um período de lO ou 15 anos- se não me 
falha a memória - para as empresas nacfonais: isenção 
de IPI, isenção de ICM, isenção de Imposto de Renda, 
isenção de Imposto de_ Importação nos artigos fixos do 
maquinário da empresa; proteção de 300 a 400% se con­
siderarmos tudo. V. Ex' vai me desculpar a franqueza, se 
alguém precisar de mais do que isto não é indústria, é ou­
tra coisa. 

O SR. ODILON SALMO RIA- Corr:::eto, Sr_, Melo. 
Mas o que eu estava dizendo não é o que V. S• disse. Eu 
quero dizer que a defesa da reserva de mercado deve ser, 
e é, para essas 80 empresas honestas. 

O SR. J, C. MELO - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ODILON SALMO RIA- Eu permito, se me 
deixar concluir o raciocínio nesse aspecto. 

-o--rJ_ue ocorre com relação a essas empresas que V. S• 
diz que roubam, que fazem pirataria? A própria SEI, os 
próprios organismos dentro do País têm que ir lá ver, ve­
rificar e punif.os culpados. o que V. s~ está propondo e 
o nobre Senador, em vias de conseqíiência também, é 
que nós, porque existe corrupção- no Ministério, por 
exemplo, demos um golpe de Estado. O que nós temos 
que fazer é tirar o Ministrõ. A mesma coisa nesta Casa, 
não podemos pegar o particular pelo geral. Vamos tirar 
esse seu argumento da pirataria e de roubo do nosso ra­
ciOCínio, porque ele é inVerídico se a minoria realmente 
está faZendo isso. 

o-SR. J. C. MELO- V. Ex• é quem está dizendo que 
é minoria. 

O SR. PEDRO_SIMON- (Fora do microfone) ... eu 
pediria atenção ao apelo que S. Ex' fez para que ele in­
terviesse aqui. Já é um início de ação .correspondendo ao 
apelo feito pela interveniência? Começa amanbã a OPe­
ração? 

O SR. J. C.. MELO- Permite-me V. Ex.~ um aparte? 

O SR. ODILON SALMORIA- Com prazer. 

O SR. J. C. MELO--:- Eu sou considerado por alguns 
irreverente, mas gostaria de dizer que eu sou franco, eu 
sou estupidamente franco. Eu estou notando um certo 
radicalismo nessa Comissão. A indústria de informática 
é importante e suficiente para Ser exãminada ein profun­
dídade durante um bom tempo, e absolutamente sem ne­
nhuma idéia preconcebida. Eu tenho opiniões de como 
defender isso, por coincidência, o Senador incorporou 
em seu projeto de lei muitas dessas opiniões, aliás já esta­
vam Já íncorporadas quando eu as li. 

Eu não_creio que se essa Comissão coniiriuar com_e_s_se 
aparente radicalismo, que o Brasil vá ganhar alguma coi­
sa com isso_. _Vejam bem, houve aqui uma discussão de 

meia hora a resPeito de onde forpublicada a Weekletter, 
como se isso fosse importante para a polftica nacional de 
informática. :E totalmente desimportante para a política 
nacional de informática. Procurou-se atingir, através de 
uma publicação que seria publicada aqui ou nos Estados 
Unidos, Se eu estou ou não infringindo alguma coisa da 
Lei de SegUrança Nacional. Isso ê totalmente irrelevante, 
meus_Senhores. Eu vim aqui de coração aberto, com a 
frailqueza que me é peculiar, pro-cur'ar colaborar com 
essa Comissão que está preocupada com o assunto. 1?, 
isso que eu quero continuar fazendo. Quando eu fii:"-um'a 
pergunta: se com 300 ou 400% mais isenções de tudo 
ªg_uilo essa indústria não é protegida, eu não entendo. Se 
alguém disser que não -é, é porque existe radicalismo na 
outra parte. 

O SR. ODILON SALMO RIA -~Sr. J. C. Melo, eu 
concordo com V. S• em certos aspectos. Mas eu estou le­
vantando justamente os aspectos com os quais eu não 
concordo com V. S' O que ocorre:, inclusive a formação 
da Comissão eu não sei como ê que ela foi formada, não 
sei quais foram os crítêrios adotados para convidar V. 
S•, que aliás é conhecedor do assunto. Mas isso não me 
_cabe analisar, isso é problema do Senado. Aliás, eu que­
ro deixar registrado o meu agradecírrientO pela Comissão 
de Economia do Senado ter dado a nós Deputados a 
_oportunidade de participar dessa discussão, que é funda­
mental, e acredito para o futuro desse Pa!s. 

ContinUandO, nobre depoente, eu gostaria de ressaltar 
nessa questão de tecnologia, que nós falamos sobre a 
questão da proteção que o Japão faz na sua tecnologia. É 
que o Brasil, efetivamente, não preCisa dominar a tecno­
logia da última palavra em computru:l.or que foi desco­
berto nos Estados Unidos. Nós preCiSamos dominar a 
nossa tecnologia do arroz com feijão aqui. b o que a in­
dústria nacíonal de informática está fazendo, são os mi­
crocomputadores, é o que nós temos capacidade - e 
como disse V. St- e di:ilheiro para fazer. Para isso nós 
temos dinheirO e capacídade e estamos fazendo. Mas não 
precisamos ter, e efetivamente não temos, dinheiro nem 
tecnologia também, para fazer a última palavra em ter­
mos de computador, que foi descoberto nos Estados 
Unidos. Para_ isso nós não temos, mas o que nós temos 
condições estamos fazendo, mantidã a reserva de merca­
do, nós vamos avançar mais dentro desse espaço, dentro 
desse avanço tecnológico. 

Com relação ao que V. S• levantou, que não existe 
pressão do governo americano-para alterar a política de 
informática, eu tenho um recorte aqui, ocasionalmente 
estava com ele, de 16 de março de 1984, semana passada, 
da Gazeta Mercantil, dizendo o seguinte: 

~Areser.va de mercado na área de informática foi 
--ªbertamente felicitada on_tem pelo __ yice­

representante do comércio dos Estados Unidos, Mi­
chel Smith, que durante três dias chefiou a dele­
gação norte-americana," 

Mais à frente. o Sr. Michel diz o seguinte: 

"Vou destacar que a comunidade empresarial do 
seu País está preocupada com a incerteza das leis in­
formáticas e sua aplicação casulstica. O alto funcio­
nário norte-americano acrescentou que seu governo 
- portanto governo americano - está seriamente 

--preocupado com os efeitos que o sistema de inVesti-
men!O no Brasil pode ter sobre as aspirações legíti­
mas do comércio desSe- Pais." 

Mais à frente ainda: 

"O vice-representante do comércio dos Estados 
Unidos dis_se que seu govçrno :-o governo america­
no - já informou por duas vezes, em outubro e 
agora nessa reunião, que estamos bastante interes­
sados no sistema de informâtíca brasileiro. Mas 
também, por duas vezes, expressou sua preocu-
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pação com a reserva de mercado, com o tratamento 
dado ao investimento, etc." 

Isso prova também que _o governo americano estâ in te~ 
ressado e está se envolvendo, porque V. S• não vai querer 
que Reagan vã a uma cadeia nacional de televisão, nos 
Estados Unidos, e diga que é contra a reserva de merca­
do do País. Não por issO, m.a_s_ por oUtraS- cC:rtãs coisas, 
nós podemos aprender que efetivamente o governo ame-­
ricano, as empresas americanas, eStão interes'sadas ·em 
acabar com a reserva de mercado e assim acabar com a 
Indústria de Informática Nacional. 

OutrO aspecto que eu goStaria de contestar ... 

O SR. J. C. MELO....,....,. V. S• me permite? Eu gostaria 
de ir respondendo às perguntas de V. Ex• na medida em 
que fosse possível. Vou responder a essa de pressões 
norte-americanas. Já historiei a guerra que existe nos ES­
tados Unidos, no Departamento de Comércio e no De­
partamento do Estado. O que seria pressão norte:.. 
americana? A pressão nOrte-americailil normal seria uma 
empresa norte-americana fazer uma petição aO Office for 
special negotlation, da Casa Branca, pedindo que ela in­
terferisse. Ele teria que aplicar o Trade Act, e simples­
mente fazer uma petição ao GATT, pedindo negociações 
de país a país, Iiã. esfera do GA TT, a respeito da reserva 
de mercado. Então, eu não tenho a TiTipressão de que nãO 
existem pressões norte-amCrícanàS, eU tenho ã. prova de 
que não existem presSões americanãs.- O que eu tenho 
aqui é uma carta do GATT a mim diri8ida, de 8 de 
março, dizendo que simplesmente até agora os Estados 
Unidos não fizeram nenhum pedido à Secretaria~Geial 
do GATT ... 

O SR. ODILON SALMO RIA- Eles não têm nada 
formaL 

O SR. J. C. MELO- Não, nã·O têm rladã formal, mas 
V. Ex' disse que existem pressões e eu estou prov3ndo 
com documento oficial que não exist'em pressões. 

O SR._ODILON SALMORIA- E eu estou provan­
do com informações de gente ligada ao Governo ... -

O SR. J. C. MELO ....,._ Absolutamente, não concordo 
não. O meu ê um dOcUmento oficial. 

O SR. ODILON SALMORIA- Ahl vai sei- impossí­
vel eu conseguir um documento do Presidente dos Esta­
dos Unidos ... 

O SR. J. C. MELO- V. Ex~ poderia ler esta frase 
aqui? Essas três últimas linhas. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Não 
houve queixa neste caso de nenhuma parte contratante. 
E, portanto, a matéria não foi -discutida. 

O SR. l~_C. MELO-.- Esta é a prova oficial, porque a 
úníca pressão que o Governo americano poderia úizer, 
pelo menos a úniCa pressãO legal, seria pedir ao GATT a 
discussão com o Brasil, na esfera do GATT, sobre are­
serva de mercado. 

O SR. ODILON SALMO RIA- Sr. Melo, eu acabei 
de lhe dizer que realmente está se sentido, e o Senhor dis­
se que tem um faro em determinadas coisas, e_ eu tenho 
outro também, a pressão está começando a se sentir. 
Mais violentamente a partir de dezembro~-

O SR. J. C. MELO.- Esta pressão que o Senhor.es.tã 
falando não foi a partir de dezeinbro. :t: que o projeto de 
lei da Deputada Cristina Tavares esteve muito em dis­
cussão no tini do ano, e isso agitou muito o aspecto polí­
tico. Tanto qü.e quase foi à- votação na Câmara se o Lfder 
do PDS, muito acertadamente, nãci tívesSe negado a·ür~ 
gência ao projeto. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

_O SR. ODILON SALMORIA- Sr. Melo, eu gosta­
ria então de.dlzer ao Senhor que pode ir me aparteando, 
se quiser. 

O SR. r. C. MELO - Pois não. 

ü SR. ODILON SALMOR-IA- O Senhor falou eril 
central... 

O-SR. 1. C. MELO- Central Computadorizada de 
Comutação - Telex. 

- O SR. ODILON SALMO RIA- Disso realmente nós 
não precisamos, o Senhor disse que nem daqui a 10 anos. 

O SR. J. C. MELO- Mas V. Ex• está mal informado 
a respeito da reserva de mercado, ela não atinge somente 
os míni e micro, ela atinge míni, micro, office autOma:.. 
tion, b.ank fenninal, terminais bancários. 

O""SR. ODILON SALMORIA- Bom, dentro da es­
cala adotadã. pela SEI de l a 6 ... 

O SR. LC. MELO- Não, mas o Senhor está falando 
numa escala que não existe em termos de reserva de mer­
cado. Principalmente está estrangulando todo o Minis­
tério de Comunicações, porque atinge também a micro­
eletrônica, ... 

O SR. ODILON SALMORIA - E nóS já tivemo$ 
ocasião de ouvir na outra sessão. 

O SR. J. C. MELO - Então nãO são micro e míni, ib­
solutamente, não concordo com o Senhor. Na prãtica-é 
-quase tudo. 

O SR. ODILON SALMORIA - Mas são micro e 
111íni. 

O SR. J. C. MELO- Absoluto, a IBM tem o 4381, 
qu-e é um computador médio,-e até agora não conSegue 
aprovação de fabricação no Brasil. 

O SR. ODILON SALMO RIA - É micro ou mini? 

O SR. J. C. MELO- Está acima do sUpermíni, é o 
4381. Está denunciado num dos números de'Weekletter, 
cujo número entreguei ao Presidente cta ComissãQ.. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Dado o 
adiantado da hora, e ainda hâ dois oradores inscrit"õs, 
que não sei se dado o adiantado da hora não renuncia­
riam ao -debate, peço-lhe ser breve. 

O SR. ODILON SALMO RIA- Serei breve, Senador 
Roberto Campos, infelizmente não pOsso concfuir, estõu 
~ando os apartes aqui ao depoeilte ... 

O SR. J. C. MELO- Acho que é exatamente isso que 
tem que ser feito. 

O SR. ODILON SALMO RIA- Eu endosso suas pa­
lavras. Aliás, começamOs tarde e acredito que não-tenha 
importância que acabe:rrios um pouquinho tarde. Mas eu 
vou tentar ser breve. _ 

Nós não queremos construir aqui, e nem tem reserva 
de mercado, nós construímos os grandes computadores, 
como eujâ havia dito, a SINDACTA, por exemplo, pre­
cisa de um computador para o controle do tráfego aéreo, 
é permitido, ela importa. A SEI dá essa autorização. E, 
por exemplo, nós não precisamos deter essa grande tec­
nologia, para grandes computadores, para grandes má~ 
quinas. Isso é um dado que V. S• conhece, a IBM entrou 
na área~aemicrocofuputadores nos Estados Unidos, até 
bem pouco tempo. A IBM entrou e fechou cem indús­
trias americanas. Porque ela acabou com a concorrência 
na área dos microcomputadores e de pequenos computa­
dores. 

Com relação Sr. J. C. Melo, à tecnologia, o SenhOr_ 
disse que a reserva de mercado não gera tecnologia, isso 
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tambêm não é verdade, porque foi gerada tecnologia 
aqui, nas nossas indústrias de informática .. 

O SR. J. C. MELO - Um iii.ilésirito. 

O SR. ODILON SALMO RIA - Se for um rriilêsímO 
já foi gerado tecnologia. Então foi gerado tecnologia de 
I milésimo. 

O SR. J. C. MELO - A custa de uma reserva de um 
mercado oligopolista nós conseguimos um milésimo. 

O SR. ODILON SALMORIA- A custa, não. Uma 
Ciuestão de· Seffiâniic.il.. Graças à reserva de mercado. En­
tão, o que 9corre é que efetivamente foi gerado uma tec­
nologia, o senhor pode ver e pode comparar, por exem­
plo, o grau de nacionalização dos nossos microcomputa­
dores_, D Senhor, como .ê cótico da reserva de mercado, 
vai dizer: não, no indece de nacionalização dos micro­
computadores brasileiros-entra até a caixa de papelão, o 
que efetivanlente não é vádade. Porque se pegar o meS­
mo grau de nacionalização do computador nacional, do 
micro nacional, e do computador ,que a IBM está fabri­
cando hoje, o grau de nacionalização do micro nacional 
é muito maior do Cjue o grau de nacionalização do com­
putador fabricado no Brasil. b esse o aspecto de transfe­
rência de tecnologia que eu só quero passar por cima, 
dada a observação do Senador Roberto Campos. 

Sob o aspecto da nacionalização dos periféricos da in­
dústria de_ computação de informática nacional é muito 
grande. Com relação a transferência tecnológica que 
eventualmente haveria, se_ não houvesse reserva de mer­
cado, também é outra ilusão, Sr;}. C. Melo, porque só 
vou citar um exemplo. A IBM dO Brasil fabricava --e 
isso eu disse para o Presidente da IBM na Subcomissão 
de Informática da Câmara dos Deputados- a IBM do 
Brasil fabricava, em 1975, fitas para computadores, aqui 
no Brasil. Aí porque acharam que o disco era e efetiva­
mente é, jogou para obsolescência .a fita. Pois bêin, a 
IBM parou de fãbricá-la aqui no Brasil. Mas o Brasil 
continua tendo necessidade de ter esta fita para compu­
tadores, principalmerlte mais ainda quando nós começa­
mos a nossa incipiente indústria nacional de informática. 
Pois bem, quando nós tivemos necessidade de fabricar 
essas titãs-;- tínhamos zero de tecnologia. Isso significa o 
quê? Significa que ã. IBM fabricava aqui e não transferiu 
·nada de tecnologia. Estou dando o exemplo da fita. Não 
so'u expert em informática. Mas por isso pode-se deduzir 
outras coísãs. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) --A hora 
estã avançada. 

O SR. ODILON SALMORIA - Só duas obser­
vações: não existe, - e isto .é aspecto importante, volto 
para aquele argumento estatfstico, que o Senador contes­
tou - não existe nenhuma reserva de mercado aqui, 
num País como o Brasil, que consiga faturar quase 700 
milhões de dólares. Não existe reserva de mercado que 
consiga faturar 687 milhões de dólares em 1982. E a últi­
ma observação eu faria para o Senador Roberto Campos 
V. Ex• citou a Constituição várias vezes e a Lei 4.131, 
que,_ se não me eng-ano, se refere ao monopólio. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- A Lei de 
Remessa de-Lucros, do tempo de João Goulart, que foi 
reformulada em 1964. Não tem a ver com o monopólio. 
O monopólio é 4.137. 

O SR! ODILON SALMO RIA- V. Ex• queria sere­
ferir a lei, citou algumas vezes, e eu não sabia o que que 
era a lei... 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)....:.... O art 2~> 
da Lei 4.131 proíhe discriminação entre empres!is em 
função do capital. Só podía ter sido revogada por outra 
lei, e está sendo tripudiada por atos normativos, como a 
ConstituiÇ3o está sendo tr.ipudiada pela invasão estatal, 
inconstitucional. 
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O SR. ODILON SALMORIA - Naquela reunião 
que o Ministro das ComuOicações fez seu depoimento, 
V. Ex' tambêm levantou este problema constitucional,. 

'que a SEI estâ legislando por portaria e decretos, V. Ex• 
também levantou a questão do monopólio, que a Lei 
4.137 ... 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- De lO <Jii 
setembro de 1962. Lei de João Goulart. 

O SR ODILON SALMORIA- O que ocorre ê q~· 
efetivamente é preciso institucionalizar a reserva de mer~ 
~do. Com relação a isso, V. Ex• t~m razão. ----

O SR. PRESIDENTE (Roberto-Çampos) Perdoe, De-· 
putado, mas se pega a moda de as entidades estatais vio­

.Jar.em a lei e a Constituição, e depois quererem sancionar 
as suas violações, este Pais não terâjamais um regime le-

18-al. Arltes de iniciar as viOlações legais, o Cõngressb de­
:veria ter sido consultado e submetido ao Congresso um 
1esbo_ço_de uma política de informática, para o Congresso 
sancionâ~Ia ou rejeitá-la. Criar fatos c_OriSúmados por 
violações da lei e da ConstituiÇão e subseqüentemente 
.pedir ao Congresso uma legitimação' dos desvios -Faigo 
que me parece extremamente perigoso para a nossa ao­

, ciedade, se a queremos democrática. t um típico casO 
autoritário criar fatos consumaaos e depois propor ou 
forçar mesmo, por diferentes expressões, uma legiti­
mação do desvio. 

O SR. ODILON SALMO RIA - Nobre Senador, fi­
np.Iizando, quer-o lhe dizer que realmente queremos ~~a 
sociedade democrática, e tenho quase a certeza de que· 
vamos, através de uma lei, institucionalizar a reserva de 
mercado. Muito obrigado pela oportunidade de partiCi­
pação. 

O SR. J. C. MELO- Eu não creio que seja o caso de 
institucionalizar uma reserva de mercado em lei. O Brasil 
assinou esse compromisso com o GATT, o Brasil é sig­
natário, e esse talvez seja um dos mais importantes com­
promissos intern:icíonais do Brasil. E o seu art. ll é to-
1talmen.te contrário a mecanismos tais com ~ reserva de 
:mercado. O que o Brasil deveria institucionalizar seria 
~ma política nacional de informática, com proteção tari.­
~ãria como é, inclusive, o mecanismo do GA TT, aõ qual 
Q Brasil colocou a sua assinatura. Isso ê que deverÍa ser 
~titucionalizado. 

O SR. ,PRESIDENTE (Roberto Campos)- --Temos 
ainda 2 oradores inscritos e consulto a Comissão se deseJ 
ja continuar ou transferir_o debate para oUtra ocaSião. 
Peço a opinião dos membros da Comissão. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Entendo que 
devemos continuar os debates. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Eu solici­
taria aos _oradores restantes brevidade nos comentários. 
COncedo a palavra à nobre Deputada Cristina Tavares. 

A SRfCRISTINA TAVARES- Sr. Presidente, dian­
te do singular depoimento aqui prestado perante essa' 
Comissão, eu fico erri dúvida se deveria chamar o de- . 
poente de J. C. Melo ou de J. "Ci". Melo. Quero dizer 
que confesso a minha incompetência em assuntOs que fo­

,ram tratados aqui eu não tenho nenhuma tecnologia, 
nem do Serviço Nacional de Informações, nem do FBI. 
De resto as Oposições têm feito inúmeras denúilcii!S-de 
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violações dos direitos humanos que violam também a 
: Constituíção, SeOidor Roberto Campos, em cuja defesa 
nunca _ouvi sua vOz se levantar, a não ser agora quando 
estão ameaçados os interesses do livre mercado e da_em­
presa multinacionil, de modo que quero confessar a mi­
nha impossibilidade-de tecer comentários a respeito do 
Serviço Nacional_ de Informações, com quem me parece~ 

· qu.c.o depende há algum tempo teve alguma intimidade. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !I) 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- A -Sr• me 
permife um aparte? A minha Proposta de liberalização 
poHtica é de 1972, escrita em um livro de parceriã. com o 
Ministro SimonsCn. Há um projeto, 'um ~Programa co-m­
pleto de descompressão política e de liberalização. De 
mo.do que V. Ex• não pode me acusar tendo eu arrisca­
do, àquela ocasião, o antagonismo goveiriamental, para 
defender uma li!J,eração politica. Não Pode me acusar de 
indifirença em relação aos direitos humanos. Em um ú­
nico momento em que eu estive com responsabilidade 
governamental, no período do Governo Castello Bran­
co,_ não houve violações de direitOs humanos talco mos;,__ 
caraCterizou depois; quer dizer, com abuso e yiolência 
física. A bem da verdade. 

-A -SR• CRISTINA TAVARES -_8-. bem da verdade 
eu- também queria dizer que a personalidade do Senador 
Roberto Campos neste País é tão forte que é pena não 
vermos e sabermos o que ele fala e_ o _que pensa quando 
está -riO exercício dos . cargos governaffieniais, MeSmo. 
como embaixador brasileiro em outros pafses ... 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- A. Depu· 
tada não é assídua leitora da imprensa ... 

A SR• CRISTINA TAVARES- Da imprensa intei~ 
nacfonal seguramente eu não sou. 

O. SR. PRESIDENTE (Robe<to Callipos)- Não, dO 
O Globo e de O Estado de S. Paulo. 

A SR• CRISTINA TAVARES- Nesse_ caso eu ~u. 
Gostaria de dizer também que parece bastnte singular 
mostrar que as Forças Armadas estão confundindo na­
cionalismo -com rendosos cãrtórios. Eu não sei se foi exa­
tamente por aí que um Ministro Militar foi demitído, 
mas esse assunto também não me diz respeifõ. · 

Q-uero-perguntar, atendendo ao apelo do nobre Presi­
~aente desta Comissão, e serei breve nas consíderãções. O 
depoente fala de oligopólios que protegem cópias, rou­
bos e piratarias. Tenho aqui uma correspondência em 
que o depoente endereça ao Ministro da Justiça, Dr. 
Ibrahim Abi-AcKel, em 18 de novembro de 1980, em que 
ele acusa Maksoud de pirataria e de roubo. Pergunto eQ. 
é Uma autoconfissão, porque nessa ocasião da pirataria y 
de roubõ- o dCpoeÊlte tinha, Parece-me, uma ãssociação 
c_om a empresa Maksoud. h uma autoconfissão ou se 
~e da _responsabilidade'? 

O SR. J. C. MELO- Excelência, novamente eu voU 
-:ter que dizer que não sou eu que estou _em jogo, mas a 
política nacional de informática~ Vim aqui discutir a 
Política nacional de informática. Eu fui o fundador da J. 
C. Mello, em 1970, para fabricar computadores no Bra­
sil, fui o iniciador de tudo isto, e é estranho que estej11 
sendo inquirido agora por ser contrário a isso, mas sou 
contrário a todos os desvirtuamentos que ocorreram da 
idéia'inícial, da proteção tarifária coffi a reserva de me&-· 
cada, e em 1977, depois de muita luta, com 5 mil recortes 
de jornais, por ordem de S. Ex• o então Presidente Gei­
sel, depois de uma profunda investigação do SNI, que in­
clusiVe está cit.ado no meu livro, a CAPRE terminou, por 
fim, recebendÕ. es;a ordem para aprovar os meus termos 
de compromisso, ou Seja, os projetos -de fabricação. 
·Logo em seguida eu fui procurado pelo Dr. Maksoud e 
eli fez üffi aumento de capital na minha empresa, que era 
pequena, e assumiu 60% dela e eu fiqui com apenas 40% 
dela. Isso foi em fmS de 1977. Em principio de 1980, nós­
}â tínharilos trabalhado dois anos e meio juntos e devido 
às fortes personalidades do Dr. Maksoud e minha, nós 
divergimos muito a respeito de como deveria ser gerida a 
então J.C. Melo, e atualmente SISCO, que é a mesma 

. empresa. Isso gerou a minha saída da empresa numa si­
tuação de briga, porque fui eu o iniciador, o fundador, 
idealizador, por tantos anos, eu a fiz com o meu próprio 

,sangue, digamos assim, e .foi essa situação de-briga que 
gerou essa carta ao Ministro Abi-Ackel. Com resultado 
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dela eu estive no Palácio do Planalto por 6 vezes, etc. Es­
tou dan-dO- exPliCações de cunho pessoal e ... __ 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Gostaria 
de lembrar um ponto de ordem. Colocações de ordem­
pessoal, como as relações Maksoudfl.C.Melo não são 
relevantes para o tema dos debates que é a Política Na­
cional de Informática. 

A SR• CRISTINA TAVARES- Apenas porque o 
depoente ·acusa as empresas brasileiras que estão hoje na 
área d"e computação de praticarem roubo, pirataria e 
con1rabando.-E e!l perguntava se, na época em que este­
ve associado à Macksoud, ele estaria fazendo uma auto~ 
confisSão daquilo que denuncia. 

O-SR. J.'C. MELO- Eu não estou fazendo autocon­
fissão._ A SISCO-, como ·a COBRA tabêm, praticaram a 
mesma coiSa. Cõmo a COBRA também. E se V. Ex• me 
permite, eu próprio fiz contrabando para a COBRA 
quando voltei de Londres e me pediram para trazer cir­
cuito integrado no bolso, e eu trouxe. t empresa estatal. 

A SR• CRISTINA TAVARES- Sr. J. C. Melo, eu 
pergunto o se~inte: tão_estarrecedor quanto se dizia que 
as Forças Armadas no Brasil confundem nacionalismo 
com rendosos cartórios, ê V. Ex• afirmar que a Secreta­
ria Esp"eciill de Informática tem apresentado estatísticas 
incompleta~ e falsas. 

O SR. J. C. MELO - Exatamente. Falsas. Eu não 
gostaria de fal_ar agora sobre isso porque sei que um con­
ferencista futuro passará todo o tempo da sua exposição 
com essas estastísticas. Incompletas porque elas são ten­
denciaís, falam muito d~ mini e de micros, como eujã ex~ 
pHquei, seni entrar no critério de antes ou depois, O an­
tes simplesmente não existia. De uma hora para outra 
·começa a existir e obviamente qualquer coisa acima de 
zero será positiva. 

A SR• CRISTINA_ TAVARES - Evidentemente 
aqueles que se preocupam com a Política Nacíonal de In­
forrriática sabem que há pirataria na àrea de informãtica 
- o que também não é priVHêgio da área de informâti~a. 
Eu não vi V. Sa. denunciar as piratarias na área de tele­
comuO.icações. ·E há pouco foi descoberto um vulto5:0 
contrabando em que estavam envolvidas empresas mul­
tirütcionais, entre as quais a MEP .. 

o--sR. J. C. MELO - ... E nacionais também ... 

A SR• CRISTINA TAVARES- Nacionais e multi­
nacionais. E veja V. Sa. que dirigir a sua ira contra as 
empresas nacionais e as pobrezinhas das empresas multi­
nacionais ... 

O SR. J. C. MELO - Permite V. Ex• um aparte'? 

A SR• CRISTINA TAVARES- Não vou conceder 
_aparte a V. Ex•, porque ainda estou formulando a minha 
pergunta. Quero dizer que, me parece tão grave, quanto 
à acUsação a órgãos governamentais de proteger car­
tórios, é afirrriar que essa sua posição, como V. Ex• res­
pondeu ao Senador Marcondes Gadelha, é esposada, 
por inteiro, pelo Ministério das Comunicações. Real­
mente,llaVerei de fazer um questionamento, ainda hoje, 
farei uma indagação, através da Mesa da Câmara dos 
Deputados, se o Ministro das Comunicações concorda 
inteiramente com as declarações de V. Ex• de que a 
quebra da reserva de mercado é necessário, e é patrióti~ 
co; na área de informática como também haverei de per­
guntar se S. Ex~ o Ministro das ComunicaÇões, concorda 
que a SEI falsifique estatísticas, que a SEI pratique pira­
t_aria. E essa informação, através da Mesa da Câmara 
dos Deputados, colQr;:ará então, em evidência, a real po~ 
sição do J\.:finistério ·das C_omunicm;ões. 

O SR. J. C. MELO- Façamos um diálogo. Peço um 
aparte a V. Ex• O que eu afirmei foi que o Ministério das 



Abril de 1984 DIÁRIO bo CONGROESSO NÁclÓNAL (SeÇão ri) 

Comunicações e eu disse, em peso, não corlcorda com à 
atual reserva de mercado. Não afirmei que S. Ex• Minis­
tro das.Comunicações tenha feito qualquer referência a 
oligopólios, a SEI, e etc. Que--eu disse Que Õ MirÍiStêrio- -­
de Comunicações, Cm pesO, não corii::-Orda com a Política 
Nacional de Informâtíc-a, eu- afirmo; e afirmo-Iii:iis: S. 
Ex', o Sr. Ministro das Comunicações já~inandou- dÔis­
avisos ministeTia:is as: Ex~ o General Danilo Venturini, 
sobre iss-o, e hã mais de 6 meses não recebeu resposta a 
nenhum dos dois. 

A SR• CRISTINA TAVARES- Eis que V. -Exiiem 
bastante intirnídade com o poder, o que não ~ o nosso 
caso, da Oposição. Quero dizer-lhe qui: as atirmã.çÕes 
que V. Ex• falaria de coisas concretas, mas as que estão 
aqui, são inú:1r"amellte Ialsificã.das. Essas sirii; que o 
preço dos computadores pequenos no Brasil, são de 20 a 
30 vezeS_o_ pl'eço- do irit6friaêf0nal equivalente. 

O SR. LC. MELO- FOi isso. Absolutamente-corre:.­
to. 

A SR• CRISTINA TAVARES- Existem pequenos 
exemplos que estão custando de 1,5 a 2 vezes o preço do 
internacional equivalente. Exístem oUtros- pequenos 
exemplos que são de 20 a 30 vezes o preço internacional 
equivalente. São dois exemplos de extremos. Isso-não é 
verdade ... 

O SR. J. C. MELO Isso é absolutamente verdade. Está 
provado no meu livro. 

A SR• CRISTINA TA VARES - 6 livro de V. Ex• 
não prova a verdade. Bem eu quero dizer que V. Ex' diz 
que transferir tecnol0,8ia, diga-se- de passagem, não (oi 
transferidã. Qual ê o seu conceito de tecnologia? Está nas 
pontas dos dedos? Está em montagem? Está em desen­
volvimento de projetos? 

O SR. J. C. MELO,~ Ex', eu viVo co:fn.tecriótOgia há 
30 e tantos anos~ -Ela estã-nO céi:-ebro d3.s p"eSiiOas. Não 
está em desenhos industria"is, não está em normas de" 
fabricação. Ela está no ~rebro das pessoas, Eu sempre 
disse que um bom projeto é saber gerir mentes escolhi­
das. 

Continua-se com os ·aspeCtos ·pessOais, e eu não quero 
chegar a lamentar ter vindo a esta Comissão, como se ti­
vesse perdido o meu tempo. Eu sou muito franco. Isto 
não representa derrespeito .absolutamente a S. Ex'S.­
Mas, eu gostaria de responder exclusivamente sobre a 
Política Nacional de Informática. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - TalVez 
seja ineficiênchi do Presidente da Comissão, não ter im-­
pedido que grande parte deste debate se ténha orientado 
para questiúnculas pessoais, problemas de língua, de 
publicação, fontes de informação, quando é importante 
saber se a informação é verdadeira ou não, pouco impor­
ta a fonte. Se quiserem, para ameilliar a reunião, um de.­
talhe anedótico, eu diria à ilustre Deputada que um em­
presário industrial desta área me disse que o modelo 
atual, não é o modelo df:-reServa de ffiercadO, nãO ê o 
modelo japonês, é o chamado ''carcom"' e o modelo de 
cartório pa-ra- aqueles felizardos que obtém a aprovação 
ilegal da SEI. Para aqueles -que rião a têm, só existeffi 2 
caminhos.. Se eles querem ingressar no setor, eles têm que 
marchar para a economia subterrânea, a saber, contra­
bando interno. Se eles querem continuar operando, eles 
têm que marchar para o contrabando externo. Por isso 
ele chama-se ''modelo de carcom", 

A SR• CRiSTINA TAVARES- Eu poderia também 
contar uma anedota a V. Ex•, e tornaria até mais amena 
essa reuniãõ, que parece, está um pouco -rígida. Ela se 
trata sobre um empresário, que me contou uma história 
sobre ajoint venture, e comparou a uma galinha fazendo 
ajoint venture com um porco. Ambos iam fazer um ome­
lete. A galinha dava o ovo, e o porco dava o lombo. En-

tão o porco se recuso_u a dar o_se:u lombo. Isso é o humor 
d~ um empresãrio també~. 

-O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- "Àobel~~~­
da economia de mercado é que o empresário não é obri-
~dÔ a fi~r na jo~nt ~en~~- Fle~ pÕde saif. _E daí'? -

A SR• CRISTINA TAVARES- Exato. E pode até 
fazer uma jotnt venture e ficar dirigindo os elevadores. 

Ó SR. PRESIDENTE (Roberto-Campos)- Se se pi-e­
ferir um galO a uni porco, esta galinha pode se acasalar 
~ornl:almente: _de~~ro da ~ua ~pécie _biológica. 

A SR• CRISTINA TAVARES...:.. Exatamente; Sena­
dor. O que não estamos Querendo, que defendemos re­
serva de mercado, é ceder o nosso lombo, para fazer uma 
joint venture. Aí cessava ... 

O .SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) _:_ No mo­
mento, essa discussão não é relevante. Olhe o seu ponto 
substantivo, por favor. 

A $R' CiÜSTINA TA V ARES- Exato. ~ substanti­
vo. Eu queria apenas dizer que a indústriã brasileira que 
contrabandeia tecnologia, que rouba tecnologia, ela, em 
1983, empregava 1.353 pessoas de nível superior, em de· 

-senvolvimento de_ projetos, enqUanto a indóstria multi­
nacional empregava 121 pessoas. O contrário é que, nos 
projetos de yendas, as empresas multinacionais emprega­
vam I .204 profissionais para vender, e a nacional482. ~ 
verdade que temos conceitos diferentes de tecnologia. Eu 
conCebo um ciclo tecnológico completo, e não a tecnolo­
gia da venda, do marketing e a tecnologia do uso. 

Mas, ainda atendendo à solicitação do Senador Ro· 
berto Campos, eu queria só fazer mais duas pergUntas. 
Na página 9, o ilustre depoente diz que;_"pelos meus 

- princfpíoS- seus principíos- quC sãO resultantes de 32 
anos na indústria de computadores, na sua condição de 
brasileiro, cônscio de suas responsabilidades, obriga a 
denwtciar estes escândalos tecnológicos, tão amorais, e 
até mais, pelos crimes de lesa-pátria". 

Eu me pergunto: quem confessa perante o Parlamento 
brasileiro, se pudesse interferir, para que o Gõverno dOs 
Estados Unidos interferisse-aqui diritro, que nOme a isso 
se daria? 

Mas, não é por aí... 

O SR. PRESIDENIE (Roberto Campos) - Não 
deve ser por aí, porque seria irrelevante para o tema. 

A SR' CRISTINA TAVARES- Exatamente.. Intei­
ramente irrelevante a questão de nacionalismo, eu sei. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Naciona­
lismo, tal como V, Ex' enuncia, é totalmente irrelevante. 
Levará o País à paralisação. 

A SR' CRISTINA TAVARES- Eu sei disso. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Não 
queira o monopólio da definição de nacionalismo. 

O SR. PIMENTA DA VEIGA- Permite V. EX:f-um 
rápido aparte? 

A SR~CRISTINA TAVARES-Com todo o prazer. 

O SR. PIMENTA DA VEIGA- Eu quero dizer que 
o Presidente tem sido tão liberal, tem se valido da tribu­
na, atê para se defender de outras questões ... E o exame 
do caráter do depoente é fundamental para se saber o 
grau de confiabilidade deste depoimento. Não são_ques­
tiúnculas não. Isto !: muito importante, Foram levanta­
das suspeitas_. Isso precisa ser escl::uecido. V, Ex• se equi­
voca quando quer impedir esses esclarecimentos. Além 
do mais, a Comissão ê soberana para perguntar o que 
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entender gue deve perguntar. Não Cí!_be ao_ Presidente_c:s~ 
tabelecer uma cçnsqra J!OS Parlamentares. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - V. EX 
89 está totalmente eng:anado. A Com~~são" foi ~e_unida 
parâ discutír""'3 PotrtiCa Naciôrial de Infôrmátfca, e-rião o­
sexo dos anjos. 

OSR. PIMENTA DA VEIGA- Sim. Estamos dis­
cutindo isso ã.qui. E- queremos saber quem é o depoente, 

O SR:fRESIDENTE (Roberto Campos)- O Sr. es­
tâ Qiscutindo problemas pessoais. Se a publicação é feita 
em inglês ou português, se o Sr. J. C. Melo~ ligado ou 
não ou ao Sr. Maksoud. Que relevância tem isso para a 
Política Nacional de InformátiCa? Nenhum.a. 

O SR. PIMENTA DA VEIGA -V. Ex' é que levou a 
discussão para estes termos. Por exemplo, quando vem 
levantar a questão da Constituição. Esta Constituição. ~ 
verdade. Este é termo que vem sendo usado, repetida­
mente, pelos malufrstas. Uma Constituição feita, dese­
nhada pelas pontas das baionetas. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) -Que tra­
gêdia! ~um deslize mencionar a defesa da Constituição. 

. O SR. PIMENTA DA VEIGA- Não é uma Consti­
tuiçâCi"respeitada pela opiniãO póblica. V. Exts bein sa­
bem disso. V. Ex•s bem sabem a origem desta Consti­
tuição. V._ EX', que muitas vezes levou a discussão a ou­
tros termos diferentes da matéria em discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- E prega a 
subversão da or.dem constitucional. 

O SR. PIMENTA DA VEIGA- Eu prego a Consti­
tuinte. t diferente. V, Ex' é que prega a subversão, quan­
do defende uma Constituição que é repelida pelo povo ... 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) -V. Ex• 
não estudou História. Jã houve cinco constituintes no 
Brasil, e essas constituições foram sistematicamente des­
cumpridas. Isto é demagogia. 

O SR. PIMENTA DA VEIGA - Nesse campo eu 
aceito a discussão claramente com V. Ex•, e aceito com 

- muito prazer até. 

A SR' CRISTINA TAVARES- Eu queria perguntar 
ao ílustre depoente, que tem uma história internacional, 
seguramente maior do que a minha, quando V. S' diz 
que a COlJR"Ã-S;inhou um presente da estatal Rede Fer­
roviária Federal que lhe encomendou 8 bilhões de cruzei­
ros a umã empresafiaciotial~ é diferente a atitude do go­
verno ameiícano quando encomenda às suas próPrias, 
ou do governo japonês quando encomenda às suas em­
presas nacionais - nacionais deles, não nacionais mi­
nha, nacionais dele --se é diferente o procedimento do 
governo americano, do governo japonês ou do governo 
inglês, quando eles encomendam, quando a indústria na­
cional estã capacitada de fornecimento, eles encomen­
dam fora ou dentro do país? 

O SR. J, C. MELO - Não é diferente. Apenas existe 
uma diferança fundamental: a Rede Ferroviária Federal 
não fez uma concorrência da qual participariam todos os 
fabricantes cem por cento nacionais para -a dedsão ares­
peito do vencedor da concorrência. Foi dado, como sem­
pre-~ um presente de 8 bilhões de cruzeiros à COBRA. 

A SR• CRISTINA TAVARES- Que pena! Poderia 
ter sido para a IBM, não é? 

Ó SR.- .I, C. MELO - Não! Po_deria ter sido para a 
CISA, poderia ter sido para a EDISA, poderia ter sido 
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para a SISCO,-POdCria fer sido para a LABO, que tam­
bêm são outras empresas, inclusive até melhores do que 
a COBRA, e todas elas são nacionais. 

ASR• CRISTINA TAVARES- V.S•sabequalfoi o 
resultado do balanço comercial das empresas multina· 
cionais de informática no Brasil no ano passado? 

O SR. J. C. MELO - Eu não vim discutir política-, 
Ex• Eu vim aqur preStar depoimento de um conhecedor 
da ãrea de computadores. 

A SR• CRISTINA TAVARES- Na ârea de compu­
tação! 

O SR. J. C. MELO - Nilo sei. 

A SRt CRISTINA TAVARES- Não sabe? Eu lhe 
direi. O déficit da balança comercial da IBM deve ter 
sido entre I O e 20 milhões de dólares. Somado com o dé­
ficit da Burroughs, que deve ter sido entre 5 e to milhões 
de dólares, então nós teremos, aproximadamente, uns 25 
a 30 milhões de dólares em déficit para o Brasil. Eu não 
quero dizer que é entre o que foi exportado e o que foi 
importado, eu quero dizer entre o que foi importado, ex­
portado mais o pagamento de juros, pagamento de 
oyaldes e de lucros. Estou falando nesse argumento, 

porque V. S• veio aqui discutir política informâflc~ 

O SR. J. C. MELO_- Eu vim aqui discUtir política ... 

A SR• CRISTINA TAVARES - Nilo veio aqui só 
acusar as empresas nacionais e defender as empresas in­
ternacionais não. 

O SR. J. C. MELO- Absolutamente. V. Ex• não tem 
o direito ... 

A SR~ CRISTINA TAVARES- Eu estou com a pa­
lavra como representante do povo .. Os-r-.~ pof-favor;fi­
que calado. 

O SR_ PRESIDENTE (Roberto Campos)- Na pró 
xima reunião nós teremos aqui o Dr, Salomão Weimberg 
(?) e poderemos discutir o balanço de exportação e im­
portação. 

A SR~CRISTINA TAVARES- bo balanço comer­
cial. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- O que se 
chama de balanço comercial: importação, exportação. 

A SR• CRISTINA TAVARES- E a remessa de 
royalties lucros e juros? 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campo&)- Isso não 
é balanço comercial, isso 6 balanço em transações cor­
renteS. b melhor V, Ex• estudar isso tudo, balanço depa· 
gamentos ... 

A SR• CRISTINA TAVARES- Eu estudo essa coisa· 
também, e trarei os números para V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Revela 
que não estudou, se considera oyaldes e pagamento de 
juros como balança comercial. Isso ê balanço de tran­
sações correntes. 

O SR. PIMENTA DA VEIGA- isso não ê desvio da 
discussão _do assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - ~ sim. 
Lamento. 

A SRf. CRISTINA TAVARES- Terminando, vou 
dizer que, na verdade, eu tive a honra de ser citada, obje­
to do projeto que apresentei, que não representa a minha 
vontade pessoal, mas a vontade nacional. Eu tenho a 
honra de saber que ele é objeto de preocupações do go­
verno dos Estados Unidos e de seus associados, dos sCus 
aliados ... 

O SR. J. C. MELO --Veja bem o que V. Ex• está di­
zendo. Eu peço que retire- o termo "Seus associados." 

A SR• CRISTINA TA V ARES- Eu não estou dizen­
do que ê V. Ex• o Governo do Estados Unidos deve ter 
asssociado. Essa coisa é mUito perigosa, psicológica. De 
nemhuma maneira eu lhe citei. Não cometeria essa injus­
tiça. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Não é 
esse o nível de discussão. 

Esse comentário é totalmente inaceitável, Deputada. 
V. Ex•_está aqui por tolerância do _Senado. Não estou 
disposto a conceder-lhe a palavra para que V, Ex• faça 
insultos pessoais. 

A SR' CRISTINA TA V ARES - Eu não fiz insultos 
pessoais. Eu disse apenas que os Estados Unidos tem as­
sociad~s, e:_ o ilustre conferencista pet).SOu que tivesse se 
referido a ele. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Gostaria 
que eu dissesse que V. Ex• tem associação com a KGB? 

A "SR• CRISTINA TA VARES ..:._ Quem sabe eu não 
tenha mesmo. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Acho 
que essa discussão está inteiramente estéril, não há mais 
número para deliberação, vou dar por encerrada ... 

Abril de 1984 

A SR• CRISTINA TAVARES- V. Ex• cassa a mi­
nha palavra'! 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Jâ lhe dei 
todas as oportunidades de discutir seriamente o tema. V. 
Ex• insiste em trazer à baila assuntos totalmente margi­
nais á discussão. 

A SR• CRISTINA TAVARES -V. Ex• casoa a ml­
nha palavra, ou posso continuar a falar sobre o Mr. 
Montley, Mr. ReaJZan? 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Pode fa­
lar. Isso não é relevante à política de informática. A Polí­
tica de Informática não depende de Mr. Shultz, Mr. Rea­
gan, -depende da nossa própria vontade. Não vejo por 
que discutir a posição de Mr. Shultz ou Mr. Reagan. É 
totalmente irrelevante saber o que pensa o Sr. Reagan 
para a formulação de uma politica nacional de informá­
tica. 

-A SR• CRISTINA TAVARES- Eu apenas cometi 
esse desvio irrelevante ao assunto porque foi citado pelo 
ilustre depoente. 

EU quero dizer que !i com ãtenção que há u-ma lei in­
terna dos Estado Unidos, o Trade Act, de 1974, que po· 
deria obrigar o Brasil a ter sanções comerciais, se O pro­
jeto de lei de reserva de mercado que tive a honra de 
~pres~r1tar fosse provado. Mas, quero dizer tamb~ que, 
até o momento, eu tenha a impressão que o Congresso 
Nacional, o Congresso Brasileiro também ê soberano. 

Muito obrigado. 

O SR. J. C .. MELO- Em absoluto foi dito isso-;- Ex.•. 
0-que foi dito", e a carta está em poder desta Comíssão, 
foi: o Banco Mundial disse que se o projeto de V. EX:f for 
aprovado ele não terá maiS- condições, de acordo com os 
seus regulamentos, de fazer empréstimos às empresas 
brasileiras. V. Ex• está confundindo o meu depoimento. 

A SR• CRISTINA TAVARES- Entretanto acabou 
de fazer ... estabelecendo o DIU para as mulheres brasi­
leiras. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)"- Vamos 
dar por encerrada a discussão. O próximo debate serã na 
próxima quarta-feira, e eu pediria aos membros da Co­
missão que iníciãssemos às 10 horas os trabalhos inter­
nos da Comissão, e entre 11 horas e 13 horas ouviríamos 
o Dr. Salomão Weimberg (?)considerado um dos maio­
res peritos no assunto, ele é Secretário-Geral do GEI­
COM, grupo illterministerial da indústria de comuni­
cações~ 

Muito obrigado. Até a reunião dC quarta-feira. 


